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RESUMO 

A transição energética por meio do uso de inovações nanotecnológicas, fomentadas pelo ente 

público, é um dos caminhos para atender os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) da Agenda 2030 das Nações Unidas. A crise climática é agravada pelo uso de energias 

fósseis e trabalhar numa transição energética para uma matriz renovável é um caminho para 

atenuar as mudanças climáticas. Os processos de inovação em pesquisa e desenvolvimento 

(P&D), que são vetores de desenvolvimento econômico, precisam caminhar conjuntamente 

com a preservação do meio ambiente e a área de energias renováveis é uma interface entre 

esses dois mundos. A finalidade dessa Tese é analisar em que medida o marco regulatório 

aplicável à nanotecnologia viabiliza a inovação em nanotecnologia com segurança jurídica, de 

forma a atender os compromissos nacionais com o desenvolvimento sustentável. Para tal 

feito, incentivar financeiramente todo esse setor é tarefa do Estado, e a tributação é sua 

principal ferramenta. A metodologia pauta-se por pesquisa de abordagem qualitativa e 

exploratória com coleta de dados bibliográfica e documental, priorizando fontes públicas de 

dados, garantindo a reprodutibilidade da pesquisa. Constatou-se que o marco legal da 

inovação não contempla a transição energética por meio do uso de nanotecnologias bem 

como, que o projeto de lei do marco regulatório da nanotecnologia necessita avançar para 

contemplar especificamente a transição energética, e que as políticas públicas não são 

suficientes para atingir a segurança jurídica necessária para desenvolver o setor, precisando 

ser direcionadas para as energias renováveis de forma vinculante independente de mudanças 

governamentais. Conclui-se que, considerando o ambiente regulatório atual no Brasil e suas 

proposições normativas em curso, existe uma estratégia viável para um desenvolvimento 

sustentável mediante a inserção das nanotecnologias nos processos de inovação em P&D no 

setor de energia renovável. Os incentivos fiscais são ferramentas adequadas para garantir essa 

transição, mas que a regulamentação da área é essencial para garantir a segurança jurídica e a 

tipicidade necessária na área tributária. O uso de inovação tecnológica em nanotecnologias 

para energias limpas por meio de incentivos fiscais contempla  diretamente os ODS 7, 8, 9, 11 

e 17. 

Palavras-chave: inovação; nanotecnologias, transição energética, incentivos fiscais. 



 

ABSTRACT 

The energy transition through the use of innovations in nanotechnology, promoted by the 

public authority, is one of the ways to meet the 2030 Sustainable Development Goals (SDGs) 

of the United Nations. Using fossil energy worsens the climate crisis, and working on the 

energy transition to a renewable matrix is a way to mitigate climate change. Innovation 

processes in Research and Development (R&D), which are vectors of economic development, 

need to walk side by side with preserving the environment. The renewable energy sector acts 

as an interface between these two worlds. This thesis aims to analyze the extent to which the 

regulatory framework applicable to nanotechnology enables its innovation with legal certainty 

to meet the national commitment to sustainable development. To achieve this, the role of the 

State is to financially encourage this entire sector, with taxation as the primary tool. The 

methodology is based on qualitative and exploratory research with bibliographic and 

documentary data collection, prioritizing public data sources to ensure the reproducibility of 

the research. It is worth noting that the legal framework for innovation does not contemplate 

the energy transition through the use of nanotechnology, that the nanotechnology regulatory 

framework bill needs to move forward to contemplate the energy transition specifically, and 

that public policies are not sufficient to achieve the legal security necessary to develop the 

sector needing to be directed towards renewable energy in a binding manner regardless of 

government changes. This thesis concludes that considering the current regulatory 

environment in Brazil and its ongoing normative proposals, there is a viable strategy for 

sustainable development through the insertion of nanotechnology in R&D innovation 

processes in the renewable energy sector. Tax incentives are appropriate tools to guarantee 

this transition, but regulating the area is essential to guarantee legal certainty and the 

necessary typicality in the tax area. Using technological innovation in nanotechnology for 

clean energy through tax incentives directly addresses SDGs 7, 8, 9, 11, and 17. 

Keywords: innovation; nanotechnologies, energy transition, tax incentives. 
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1 INTRODUÇÃO 

A produção em tela apresenta a Tese com o título: NANOTECNOLOGIA E 

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA: MARCO REGULATÓRIO EM INOVAÇÃO E FOMENTO À 

SUSTENTABILIDADE POR MEIO DE FERRAMENTAS TRIBUTÁRIAS NO BRASIL.  

As macroáreas abordadas nesta pesquisa incluem nanotecnologias, transição 

energética, inovação, incentivos fiscais e sustentabilidade ambiental, as quais são áreas do 

conhecimento autônomas e independentes, mas que se entrelaçam quando o propósito é o 

desenvolvimento sustentável. A análise do tratamento jurídico dessas macroáreas reflete, na 

obtenção ou não, do desenvolvimento sustentável que é objeto dessa tese. Abordando dessa 

forma, o Direito à Energia, o Direito Ambiental, e o Direito Tributário, entre as áreas jurídicas 

contempladas nessa pesquisa. Dada a multidisciplinariedade da pesquisa, natural ao Direito 

Ambiental, essa tese localizando-se na interface entre as linhas de Pesquisa Direito Ambiental 

e Novos Direitos e, entre Direito Ambiental, Políticas Públicas e Desenvolvimento 

Socioeconômico. 

O desenvolvimento da economia é um dos tripés da sustentabilidade. Sua busca deve 

ser realizada de forma a não perder o foco de suas implicações quanto à responsabilidade 

ambiental e social, segundo Sachs. Para tanto, o ente público é um dos agentes determinantes 

nesse processo, conforme Caliendo, sendo decisiva sua participação, no que diz respeito à 

sustentabilidade.  

Para o desenvolvimento sustentável, as fontes de produção de energia são uma 

preocupação, e a pesquisa sobre fontes renováveis é recorrente entre os estudiosos do assunto. 

A alta eficiência energética em fontes renováveis de produção de energia, com menos 

material devido à escassez de recursos, pode ocorrer com o uso de nanotecnologias. Para isso, 

necessita-se de recursos financeiros, e os incentivos fiscais podem fomentar esse processo. 

Nas últimas décadas, a sociedade vem enfrentando uma crise econômica e ambiental, 

aponta Veiga. Para superá-la, é preciso considerar as oportunidades tecnológicas e suas 

repercussões no mundo jurídico. A capacidade de inovar é vital em qualquer área de 

conhecimento, aponta Schumpeter e Latour, como meio para estimular o crescimento 

econômico, mas a preservação ambiental precisa estar assegurada. Nesse sentido, a utilização 

da nanotecnologia nos processos de inovação em energias renováveis pode resultar em um 

caminho econômico e ambientalmente sustentável. 

A inovação em setores de tecnologia emergentes, como é caso da nanotecnologia, 

pode contribuir de modo relevante para a promoção do desenvolvimento sustentável. Estudos 
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das últimas décadas, como os de  Carayannis, Kumar e Bharathiraja, apontam para o uso 

crescente das nanotecnologias como forma de otimização e diminuição de insumos, criando, 

alternativas viáveis ambientalmente para o setor energético. 

Nesse contexto, as relações entre direito, tecnologia e inovação ocorrem tanto nas 

funções exercidas pelo direito no processo de desenvolvimento de tecnologia e inovação 

quanto na sua promoção, via direito tributário, mostrado Caliendo e Ávila, como modo de 

consagração da cidadania e dos direitos fundamentais. O Direito Ambiental é uma área 

estratégica que estabelece diálogos com diferentes áreas do conhecimento, estando cada vez 

mais presente e necessária a interdisciplinaridade, a qual é elemento essencial para fomentar o 

debate sobre inovação tecnológica e preservação ambiental. 

Levando em consideração o ambiente regulatório atual no Brasil e suas proposições 

normativa em curso, o problema de pesquisa que norteou esta Tese configura-se da seguinte 

maneira: em que medida o marco regulatório aplicável à nanotecnologia viabiliza a inovação 

em nanotecnologia com segurança jurídica, bem como o atendimento aos compromissos 

nacionais com o desenvolvimento sustentável? Mais especificamente, questionou-se se e 

como os incentivos fiscais podem alavancar a pesquisa e desenvolvimento em energias 

renováveis a partir da nanotecnologia, de modo a fomentar o atendimento aos objetivos do 

desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 das Nações Unidas.  

A produção de energias renováveis é um dos objetivos da Política Energética 

Nacional (PEN). Os processos de inovação em pesquisa e desenvolvimento (P&D), nessa 

área, precisam caminhar conjuntamente com a preservação do meio ambiente. Logo, como 

hipótese básica desta pesquisa tem-se que existe uma estratégia viável para um 

desenvolvimento sustentável mediante a inserção das nanotecnologias nos processos de 

inovação em P&D no setor de energia renovável. Para tal feito, incentivar financeiramente 

todo esse setor é tarefa do Estado, e a tributação é sua principal ferramenta.  

A partir disso, tem-se como objetivo analisar o marco regulatório da inovação em 

nanotecnologia que contemple o atendimento aos objetivos do desenvolvimento sustentável 

da Agenda 2030 das Nações Unidas, mediante estímulos fiscais, para alavancar a pesquisa e o 

desenvolvimento (P&D) em energias renováveis. Para alcançá-lo, foram elaborados os 

objetivos específicos, os quais originaram os capítulos da tese e encontram-se no apêndice A 

do presente documento. 

A relevância desta tese está na necessidade de apontar alternativas viáveis para 

estagnar a atual crise ambiental enfrentada mundialmente, frente a alterações climáticas, com 

o uso de nanotecnologia no desenvolvimento de energias renováveis. As vantagens do uso da 
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nanotecnologia em processos de inovação para o setor de energias renováveis devem-se à 

utilização de tecnologias de ponta com cada vez menos materiais, em um mundo em que a 

escassez dos recursos é uma das preocupações constantes. Dessa forma, a otimização dos 

materiais que tenham propriedades adequadas para promover o desenvolvimento de energias 

renováveis deve ser potencializada e fomentada pelo Poder Público, com a devida segurança 

jurídica, mediante estímulos fiscais. Isso gera desenvolvimento não somente no campo 

econômico, mas social e ambiental, com produção de energias limpas acessíveis a toda 

sociedade. 

O trabalho justifica-se pela ausência de trabalhos que contemplem conjuntamente 

inovação nanotecnológica para energias renováveis, com incentivos fiscais, para uma 

transição energética e atendimento aos ODS. A bibliografia encontrada não dialoga 

multidisciplinarmente, existindo exclusivamente trabalhos técnicos sobre nanotecnologias 

para energias renováveis e outros contemplando aspectos legais. Dialogar com energias 

renováveis, transição energética, inovação nanotecnologiacas, marco regulatório consolidado 

e em projeto de lei e fomento fiscal, a fim de atender os objetivos do desenvolvimento 

sustenátvel é assunto inédito. 

O trabalho de doutoramento foi elaborado por meio de uma análise interpretativa das 

obras doutrinárias pertinentes ao assunto em tela, com desenvolvimento de um caráter 

interpretativo referente aos dados obtidos. A abordagem sobre formas de viabilização de uma 

regulamentação para o uso das nanotecnologias, visando ao desenvolvimento sustentável, 

com base no diálogo entre diferentes áreas do conhecimento, passa por uma busca doutrinária 

por conceitos básicos da ciência das nanopartículas, princípios norteadores do direito 

ambiental e tributário, princípios relativos à ciência e demais temas pertinentes para 

implementação de uma postura ambiental consciente. 

Quanto ao método, foram empregados diferentes métodos conforme a etapa do 

trabalho, sendo aplicado o método dialético na primeira fase do trabalho e, na sequência, o 

dedutivo. Entende-se por método dialético aquele que se fundamenta na dialética proposta por 

Hegel, na qual as contradições são transcendidas, dando origem a novas contradições, que 

passam a requerer solução. É um método de interpretação dinâmica e totalizante da realidade. 

Ele considera que os fatos não podem ser abordados fora de um contexto social, político e 

econômico. Neste trabalho, não há como desconectar a realidade socioeconômica do meio 

ambiente, uma análise sob esse prisma se faz fundamental na primeira etapa. 
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Quando se trata de construção de conhecimento jurídico, os métodos mais 

comumente utilizados são o indutivo e o dedutivo. Para Lakatos e Marconi
1
, o “método 

indutivo é uma operação mental que consiste em estabelecer uma verdade universal ou uma 

proposição geral com base no conhecimento de certo número de dados singulares ou 

proposições de menor generalidade”. Já o método dedutivo, para as autoras
2
, “é um processo 

pelo qual, com base em enunciados ou premissas, se chega a uma conclusão necessária, em 

virtude da correta aplicação de regras da Lógica. Ele caracteriza-se pelo emprego de cadeias 

de raciocínio”. Ou seja, no método dedutivo, parte-se de uma premissa geral, para 

pormenorizar a análise, enquanto, no método indutivo, inverte-se, parte-se do caso particular 

para uma proposição geral. 

O método hipotético dedutivo, proposto por Popper
3
, consiste na adoção da seguinte 

linha de raciocínio:  

quando os conhecimentos disponíveis sobre determinado assunto são 

insuficientes para a explicação de um fenômeno, surge o problema. Para 

tentar explicar a dificuldades expressas no problema, são formuladas 

conjecturas ou hipóteses. Das hipóteses formuladas, deduzem-se 

consequências que deverão ser testadas ou falseadas. Falsear significa tornar 

falsas as consequências deduzidas das hipóteses. Enquanto no método 

dedutivo se procura a todo custo confirmar a hipótese, no método hipotético-

dedutivo, ao contrário, procuram-se evidências empíricas para derrubá-la.  

 

Popper
4
 é taxativo quando afirma que não existe método científico. Köche

5
 afirma 

ainda que o número de métodos corresponde ao número de problemas analisados: 

Não existe um modelo com normas prontas, definitivas, pelo simples fato de 

que a investigação deve orientar-se de acordo com as características do 

problema a ser investigado, das hipóteses formuladas, das condições 

conjunturais do problema e da habilidade crítica e capacidade criativa do 

investigador. Praticamente, há tantos métodos quantos forem os problemas 

analisados e os investigadores existentes. 

 

A metodologia empregada pauta-se na pesquisa de abordagem qualitativa e 

exploratória. Qualitativa uma vez que, “responde a questões muito particulares. Ela se 

preocupa, nas ciências sociais, com um nível de realidade que não pode ser quantificado. [...], 

o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos 

                                                           
1
 LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Metodologia científica. 7. ed. São Paulo: Atlas, 

2017. p. 279. E-book. Acesso em: 27 out. 2020. 
2
 Ibidem., p. 281. 

3
 POPPER apud GIL, 1999, p.30. 

4
 KÖCHE, José Carlos. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e iniciação à pesquisa. 27 ed. 

Petrópolis, RJ: Vozes, 2010. p. 68. 
5
 Ibidem., p. 68. 
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que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis.”
6
 É também exploratória 

porque se tem a finalidade de desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias que são 

desenvolvidas para proporcionar uma visão geral acerca de determinado fato, “pois interessa 

considerar os mais variados aspectos relativos ao fato ou fenômeno estudado”
7
. 

As estratégias de coleta de dados utilizadas foram basicamente a pesquisa 

bibliográfica e documental sobre a temática. Priorizou-se como critério para fontes de coleta 

de dados, as públicas oficiais e, subsidiariamente, as de pesquisas acadêmicas reconhecidas 

que fazem parte de bases como Scielo, Portal Capes, Elsevier, entre outras. 

Foi realizada uma busca por dados conhecidos e publicados no meio científico sobre 

a nanotecnologia, com o objetivo de parametrizar as informações já avaliadas envolvendo 

essa tecnologia. Também, realizou-se uma busca e uma análise sobre a produção bibliográfica 

referente à possibilidade de inovação relacionada às nanotecnologias para energias 

renováveis. Em adição, analisou-se a legislação consolidada e em projeto de lei sobre 

incentivos fiscais voltados a esse setor. No final, aponta-se uma alternativa para o crescimento 

sustentável a partir de energias renováveis, por meio inovação em nanotecnologias e do 

fomento tributário.  

A Tese foi elaborada em 4 (quatro) capítulos, além da Introdução e Conclusão. No 

Capítulo 2, intitulado “Inovação em nanotecnologias, energias renováveis e desenvolvimento 

sustentável”, se abordou os aspectos da inovação em nanotecnologias, energias renováveis e o 

desenvolvimento sustentável, referindo-se à crise ambiental atual e seus efeitos na economia, 

suas conexões com a tecnologia e como esta pode contribuir ambientalmente com a 

nanotecnologia. Analisou-se a matriz energética brasileira e seus efeitos na mudança 

climática, bem como o dever do ente público em proteger o meio ambiente, incentivando a 

proteção mediante a pesquisa e o desenvolvimento nessa área. 

No Capítulo 3, “O panorama regulatório da inovação em nanotecnologias”, explorou-

se os marcos regulatórios existentes e em construção da inovação e da nanotecnologia no 

Brasil. A delimitação foi verificar a interface da legislação com a obrigatoriedade de 

preservação ambiental e a (in)existência de previsão legal fomentadora de incentivos fiscais. 

Ao final desse Capítulo, ponderou-se sobre a necessidade de segurança jurídica como 

fomentadora do desenvolvimento sustentável, apontando matérias essenciais a serem 

regulamentadas. 

                                                           
6
 MINAYO, M. C. S. (org.). Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. Petrópolis, RJ: Vozes, 2001. p. 21-

22. 
7
 GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 7 ed. São Paulo: Atlas, 2022. E-book. ISBN 

9786559771653. 
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No Capítulo 4, “Os incentivos fiscais como catalisadores do desenvolvimento 

econômico e da inovação em nanotecnologias”, explorou-se a possibilidade de o Estado ser 

promotor de ações de preservação ambiental por meio da extrafiscalidade, na qual os 

incentivos fiscais são ferramentas catalisadoras do desenvolvimento econômico e da inovação 

em nanotecnologias. Nele, analisou-se a função extrafiscal do tributo, observando a lei de 

responsabilidade fiscal, as externalidades e o teorema de Pigou, sob o enfoque do papel de 

Estado. Por fim, foram analisados os incentivos fiscais voltados à inovação tecnológica e às 

nanotecnologias. 

Finalizando no Capítulo 5, nomeado “Caminhos para a inovação sustentável em 

nanotecnologias”, abordou-se alguns caminhos possíveis para a inovação sustentável em 

nanotecnologias. Foram analisadas as políticas públicas e a inovação tecnológica para o 

desenvolvimento sustentável; sua (in)segurança jurídica, social, ambiental e econômica; os 

incentivos fiscais e o atendimento aos objetivos do desenvolvimento sustentável da Agenda 

2030; e, por fim, a crítica ao marco regulatório e os caminhos a percorrer para atendimento 

aos ODS em P&D. 

Após, foram apresentadas as conclusões com ponderações acerca das hipóteses 

confirmadas ou refutadas na presente pesquisa. 
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2 INOVAÇÃO EM NANOTECNOLOGIAS, TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

A aderência ao uso de energias renováveis tem sido uma constante para a busca ao 

desenvolvimento sustentável. Para tanto, o investimento em tecnologias que usem cada vez 

menos materiais se faz necessário, pois parte-se da premissa de que os recursos são finitos. 

Dessa forma, a análise de como a inovação em nanotecnologias, aplicadas a energias 

renováveis, pode contribuir para o desenvolvimento sustentável é o questionamento que será 

abordado neste capítulo. 

A humanidade hoje enfrenta duas grandes crises: a de energia e a da poluição do 

meio ambiente. Embora existam outras crises, as referidas estão intimamente ligadas à 

presente tese, tendo em vista que a discussão desses assuntos é indispensável para a 

possibilidade de manutenção do planeta, com uma qualidade de vida digna a todos que nele 

habitam. Com o fomento à produção de energias renováveis e à preservação ambiental, 

mediante o uso de tecnologias modernas, tem-se um caminho para a preservação do planeta. 

Historicamente, para atingir o desenvolvimento econômico, não havia preocupação 

com os recursos naturais disponíveis, desconsiderando-se sua finitude. Contudo, tal 

pensamento está superado, e a atenção à preservação ambiental para a presente e as futuras 

gerações está posta constitucionalmente no Brasil e faz parte da agenda mundial. 

Para a organização deste estudo, este capítulo abordará a contribuição que a inovação 

em nanotecnologias na área de produção de energias renováveis pode proporcionar à busca 

pelo desenvolvimento sustentável. Essa análise será feita a partir do estudo da eficiência 

tecnológica como uma forma de proteger o meio ambiente. Para tanto, examinar-se-á a 

aplicação de nanotecnologias no setor de produção de energias renováveis e suas implicações 

ambientais, levando em consideração a segurança do meio ambiente; analisar-se-ão os 

principais componentes da matriz energética brasileira e seus efeitos nas mudanças climáticas; 

e, por fim, delinear-se-á o panorama atual da nanotecnologia no setor de energias renováveis, 

voltado aos processos de inovação. 

Inicialmente, busca-se verificar se e em que medida a eficiência tecnológica pode 

contribuir para a preservação do meio ambiente, visto que ela está associada também à 

promoção do desenvolvimento econômico, o qual, defende-se, não pode ser a qualquer custo, 

sendo necessário que o meio ambiente seja considerado dentre as variáveis de 

desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, a produção de energias renováveis com a 

utilização de tecnologias de ponta e inovações em nanotecnologias poderá fomentar, ao 
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mesmo tempo, o meio ambiente e a economia, enfrentando as crises ponderadas no início 

desse tópico. 

 

2.1 A EFICIÊNCIA TECNOLÓGICA COMO PROMOÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

 

É necessário, primeiramente, alicerçar as conceituações sobre as quais se baseiam a 

premissa básica deste capítulo: o meio ambiente pode ser promovido com o auxílio da 

eficiência tecnológica. Nesse caso, a palavra “promoção” tem o “sentido de incentivo para 

melhorar o desempenho de algo”
8
. Portanto, “promoção do meio ambiente” no sentido de que 

o desempenho tecnológico pode ajudar a melhorar as condições ambientais ao estimular a 

recuperação ambiental e, ao mesmo tempo, desacelerar a crise ecológica. Trata-se de 

“progredir” ambientalmente, ou seja, “ir num rumo cada vez melhor na direção de uma 

finalidade superior.”
9
 

À vista disso, a primeira discussão a ser apresentada é sobre a existência da crise 

ambiental, para, em um segundo momento, discutir-se se essa crise ambiental pode ser 

enfrentada com o auxílio da tecnologia, mais especificamente, da nanotecnologia. Nesse 

sentido, ao analisar a crise ambiental, Romão
10 

destaca que a não solução se dá por reincidir 

no enfrentamento do mesmo paradigma científico iluminista, em que as mudanças de 

concepções que fazem parte do processo não são debatidas. 

Tratar do assunto “crise ambiental” não é nenhuma novidade desde as reflexões 

iniciais na década de 60, com o relatório produzido pelo Massachusetts Institute of 

Technology (MIT), 
11 

The limits to growth, no qual se assinalava o tempo de esgotamento dos 

recursos naturais gerado pelo crescimento econômico. Como resultado desse apontamento, a 

ciência econômica tentou internalizar o custo ambiental, ao mesmo tempo em que buscou 

incorporar os princípios da sustentabilidade, nascendo diferentes escolas de pensamentos que 

influenciaram na gestão ambiental. Para Leff, isso resultou em um “campo discursivo 

disperso”, sem conseguir estabelecer “domínio científico homogêneo”, em que as discussões 

ambientais acabam sendo sempre analisadas nos mesmos círculos de debates
12

. Assim, surge 

um campo para uma nova economia com base na racionalidade ambiental, como condição 

                                                           
8
 CHAUÍ, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Editora Ática, 2002. 256 p. 

9
 Ibidem. 

10
 ROMÃO, F. L.; RIBEIRO, A. D.; ROMÃO, L. P. A crise ambiental analisada a partir do princípio de 

incerteza de Heisenberg e do conceito de paradigma de Thomas Khun. Scientia Plena, v. 7, n. 11, 03-04 p. 2011. 

Disponível em: www.scientiaplena.org.br. Acesso em: 24 maio 2023. 
11

 Massachusetts Institute of Technology (MIT). 
12

 LEFF, Enrique. Discursos Sustentáveis. Tradução: Silvana Cobucci Leite. São Paulo: Cortez, 2010. p. 20. 
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sine qua non para a sustentabilidade da própria economia. A sustentabilidade que trata o 

desenvolvimento sustentável, como será visto no capítulo 5.2 tem na preservação do meio 

ambiente natural o seu aspecto essencial. 

A economia buscou explicar o conjunto de problemas relacionados à natureza por 

meio das externalidades ambientais do sistema econômico, as quais estariam fora do alcance 

dos processos da economia, que será tratado no capítulo 4.2. Mas a natureza não é tão 

somente uma externalidade do sistema econômico
13

. Leff afirma que a teoria econômica é 

formada por paradigmas ideológico-teórico-políticos, em que seus pressupostos resultaram na 

crise ambiental que atropela as próprias externalidades como “entropização dos processos 

produtivos, alteração dos equilíbrios ecológicos do planeta, destruição dos ecossistemas, 

esgotamento de recursos naturais, degradação ambiental, aquecimento global, desigualdade 

social, pobreza extrema.”
14

 

Leff
15

 afirma ainda que essa lei-limite do crescimento manifesta-se pela lei da 

entropia. Trata-se de uma teoria desenvolvida por Nicholas Georgescu Roegen que vincula o 

processo econômico às leis da termodinâmica
16

, segundo a qual, devido às perdas de energia 

nesses processos, as externalidades negativas da economia manifestam-se no aquecimento 

global do planeta, que será objeto do próximo sub capítulo desta tese. 

No Universo, o caos é a regra geral, a ordem ocorre como excepcionalidade. E isso 

não é bom ou ruim, mas simplesmente como as coisas são. Ost
17

 já afirmava que 

 

A ordem é, pois, excepcional: o caos é a regra, e quando surgem localmente ilhotas 

de informação e de ordem, o fundo de desordem e entropia é o acaso, mais do que a 

causalidade, é que o princípio da emergência dessas formas de organização é 

superior. Compreende-se, daí, que a ciência contemporânea declina-se doravante 

num modo aleatório, de indeterminação e incerteza. Einstein põe em dúvida o 

caráter absoluto do tempo e do espaço no universo desenhado por Newton; 

Heisenberg demonstra que o observador e suas técnicas perturbam o objeto 

observado; Prigogine constata “o fim das certezas” e engaja a física no estudo das 

estruturas dissipadas e de sua desordem criadora.  

 

Leff
18

 alega que a Lei da Entropia é filha da racionalidade econômica e tecnológica, 

tentando maximizar a produtividade e minimizar as perdas energéticas. Para ele, “esse 

mecanismo está na base do desconhecimento da contribuição da natureza ao processo 

                                                           
13

 LEFF, Henrique. Racionalidade ambiental: a reapropriação social da natureza. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2006. p. 170-175. 
14

 LEFF, 2010, p. 21. 
15

 Ibidem. 
16

 GEORGESCU-ROEGEN, Nicholas. The Entropy Law and the Economic Process in Retrospect. Eastern 

Economic Journal. v. 12, n. 1, jan-mar 1986. p. 3-25. 
17

 OST, François. O tempo do direito. Bauru: Edusc, 2005. p. 310. 
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 LEFF, 2006. p. 175. 
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econômico”. Contudo, essa visão mecanicista de uma das leis da termodinâmica aplicada à 

economia possui variáveis que precisam ser colocadas na equação da sustentabilidade 

ambiental, para compor a solução. A busca por uma melhor eficiência energética implica 

significativamente redução dessas perdas de energia, e, para tanto, é preciso dominar o 

conhecimento envolvido no processo. A natureza é parte integrante do próprio processo, 

contribuindo para o desenvolvimento econômico e a preservação ambiental simultaneamente. 

O problema surgiu com a descoberta do Ciclo de Carnot, em 1824, ocasião em que 

seria possível a máxima eficiência de uma máquina de calor, sem perdas de energia, 

construída como uma máquina ideal ou teórica. No mundo real, há perdas de energia, e esse 

ciclo não é tão eficiente, como preveu Carnot. Minimizar a perda energética é algo que as 

inovações nanotecnológicas podem proporcionar, como será visto posteriormente com as 

pesquisas já realizadas. Não se trata de zerar as perdas energéticas, mas minimizá-las ao 

máximo e, consequentemente reduzir seus efeitos. 

Há grandezas físicas que, por sua natureza e comportamento, possuem incapacidade 

de prever rigorosamente todas as suas variáveis. Na física, que procura descrever as leis da 

natureza da forma mais precisa possível, existe um princípio chamado “Princípio da 

Incerteza”, enunciado por Werner Heisenberg em 1927, o qual prevê a “incapacidade 

intrínseca em se descrever de modo clássico os movimentos do elétron”
1920

, demonstrando os 

limites da própria natureza. Essa incapacidade não se refere à limitação tecnológica, mas às 

características intrínsecas da própria matéria. Extrapolando esse princípio da física, utilizado 

no mundo subatômico para o mundo macroscópico, da mesma forma, há impossibilidades de 

prever todas as variáveis em um conjunto ambiental, sem deixar outras de fora. Isso não 

ocorre por limitação científica, mas porque os sistemas naturais têm esse comportamento. Ao 

se tratar de nanomateriais, a interação atômica dos elementos possui limites naturais. 

Quando analisa-se a possibilidade do uso de nanotecnologias
21

 na sociedade, a 

primeira consideração que se faz é sobre os riscos eventuais de seu uso, cuja “probabilidade 

da existência de risco enseja o emprego do Princípio da Precaução”. Manzoli
22

 afirma que a 

incerteza científica pode ser pragmática ou teórica. No primeiro caso, considera-se que não há 
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 RESNICK, Robert; HALLIDAY, David. Física Quântica. Tradução: Adir Luciano Leite Videira. 4. ed. Rio de 

Janeiro: LTC, 1984. p. 310. v. 4. 
20
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dados suficientes sobre o assunto ou, ainda, que paira dúvida sobre a exatidão ou relevância 

desses. No segundo, a incerteza seria entendida como o desacordo sobre a interpretação do 

dado e a metodologia científica utilizada, a falta de conhecimento sobre conexões causais ou 

dúvidas chamadas de epistemológicas. Qualquer desses tipos de incerteza seria suficiente para 

a aplicação do Princípio da Precaução. 

Entretanto, o desconhecimento sempre foi assustador e limitador
23

. Quando o homem 

descobriu o fogo, teve medo, mas a história da humanidade mudou depois desse advento. O 

mesmo se deu com o uso das ondas eletromagnéticas, com as micro-ondas, e hoje temos 

energia elétrica, celulares e fornos de micro-ondas em todos os lares, e a vida moderna sem 

elas seria bastante difícil. É importante, inicialmente, conhecer quais são as reais dúvidas, 

para, depois disso, buscar respostas dentro dos limites impostos pelas próprias ciências 

naturais. 

A busca por uma mudança da matriz energética somente será viável e consolidada se 

houver liberdade científica, com ética e regulamentação adequada, para a busca de novas 

fontes renováveis de produção de energia, ao invés de, com base no Princípio da Precaução, 

limitar o desenvolvimento da ciência, com medo do desconhecido. Objetiva-se uma discussão 

sobre a necessidade de um maior entendimento, sob o aspecto ambiental, da própria natureza 

como elemento garantidor para uma efetiva transição energética. 

Portanto, a forma como o homem se relaciona com o meio ambiente, somada aos 

resultados negativos das ações que vem empreendendo sobre este, vem gerando uma crise da 

sua percepção em relação à natureza. Tal fato pode ser considerado como um ponto de partida 

para o início de uma consciência de que a natureza não é um objeto, mas o meio de 

sobrevivência. 

Não se discute mais que o desenvolvimento científico é condição necessária para o 

crescimento econômico, entretanto, não é também condição suficiente, o que gera conflito 

com desenvolvimentistas. Ignacy Sachs
24

 já apontava, no início do século XX, para a 

importância da natureza e a essencialidade de encontrar harmonia entre ela e o processo 

produtivo, incorporando a natureza como valor. O mesmo autor, ao prefaciar a obra de José 

Eli da Veiga,
25

 destaca a importância de não se restringir aos aspectos sociais econômicos 

unicamente quando referir-se a desenvolvimento, destacando que a evolução das sociedades 

                                                           
23

 CHAUÍ, Marilena. Convite à Filosofia. São Paulo: Editora Ática, 2002. 
24

 SACHS, Ignacy. Caminhos para o desenvolvimento sustentável. Rio de Janeiro: Garamond, 2002. p. 15. 
25

 VEIGA, José Eli da. Desenvolvimento Sustentável: o desafio do século XXI. Rio de Janeiro: Garamond, 2010. 

p. 10. 



24 
 

humanas e da biosfera são dois sistemas com escalas temporais e espaciais distintas, tendo 

que ser consideradas fundamentalmente. 

Sachs
26

 indica oito dimensões para a sustentabilidade: social, cultural, ecológica, 

ambiental, territorial, econômica, política nacional e internacional. Quanto aos critérios 

ecológicos e ambientais, os objetivos da sustentabilidade formam um tripé: (1) preservação do 

potencial da natureza para a produção de recursos renováveis; (2) limitação do uso dos 

recursos não renováveis e (3) respeito e realce para a capacidade de autodepuração dos 

ecossistemas naturais
27

. 

Contudo, o fator humano ingressa na equação ambiental como uma variável 

aleatória, representando um acelerador para a finitude dos recursos. Jean Dorst
28

 já afirmava a 

importância de seu impacto no equilíbrio do planeta, fazendo a distinção entre o homem 

primitivo que necessitava somente abrir uma clareira para cultivar o solo, comparativamente 

com o homem dos anos 2000, que, com explosões atômicas, é capaz de deslocar montanhas e 

modificar o curso dos rios. O seu impacto é cada vez mais profundo e não deve ser 

desconsiderado. 

A discussão sobre a capacidade recuperatória de um determinado recurso é o que 

caracteriza sua regeneração ou reposição. Os recursos hoje existentes decorrem de milhões de 

anos de formação geomorfológica no planeta. Para Silva
29

, essa capacidade de recomposição 

de um recurso no tempo humano é o que classifica os recursos naturais serem renováveis ou 

reprodutíveis e não renováveis. 

Segundo Silva
30

, há distinção entre reserva e recurso. A diferenciação se dá a medida 

que se conhece a informação precisamente ou hipoteticamente. Ou seja, para falar-se em 

reserva, alguma medida física foi realizada “sobre o teor e a quantidade de concentração 

mineral in situ”, cuja exploração é viável tecnológica e economicamente; já os recursos
31

 não 

são medidos com precisão, mas se conhece sua existência e sua potencialidade de exploração. 

Os recursos hipotéticos seriam todos aqueles conhecidos ou não existentes no manto da Terra 

capazes de serem extraídos futuramente. 
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A variável temporal é essencial para a análise de uma utilização “ótima”, segundo os 

economistas. Esse ponto “ótimo” não necessariamente coincide com o “ótimo” ambiental. 

Sob o prisma ambiental, seria a taxa com que o recurso conseguiria se recompor; do ponto de 

vista econômico, o término de um recurso finito implica análise de um “custo de uso”, que 

representa o valor a ser pago pelas gerações presentes ou reduzido de suas rendas, de forma a 

compensar as gerações futuras pelo esgotamento de recursos”
32

. Estas são conhecidas como as 

decisões intertemporais. 

O conceito de economia é fundamentado no princípio da escassez, que, em paradoxo, 

é o contrário de riqueza, tanto que os bens abundantes não tem valor econômico, são naturais. 

Logo o fundamento teórico da economia mercantil moderna é a escassez e não a riqueza. 

Somente quando um bem se torna escasso, como a água (pela poluição), é que a economia 

passa a se interessar e incorporar sentido econômico. Na crise ambiental atual, o princípio de 

escassez, que antes era pontual e discreto, que podia ser resolvido com um avançado processo 

tecnológico, transformou-se em um problema de escassez global, e as externalidades 

confrontaram-se com uma “lei-limite da natureza”
33

. 

Outro referencial a ser discutido neste capítulo diz respeito à tecnologia. Quando se 

fala em tecnologia, não se furta remeter ao conhecimento científico e, consequentemente, à 

episteme
34

 da própria ciência. Latour questionava, ao fazer a reflexão sobre a ciência, “por 

onde podemos começar um estudo sobre ciência e tecnologia? A escolha de uma porta de 

entrada depende crucialmente da escolha do momento certo”
35

. O autor faz um paralelo entre 

as caixas-pretas e as ciências, como estas são construídas. Destaca que, para compreender 

como a ciência é, é preciso entender como ela foi construída, em que contexto foi inserida, e 

que, em muitos casos, contexto e conteúdo se confundem
36

. Destaca também que, para 

entender essa construção, é necessário ater-se a aspectos leves e variados, como a própria 

pesquisa e prazos finais, burocracias, dinheiro e equipamentos. 

Para Chauí, historicamente, conhecia-se três concepções de ciência, que são: 

racionalista, empirista e construtivista. Na ciência racionalista, que compreende dos gregos 

até o final do século XVII, tinha-se a ciência como um conhecimento racional dedutivo e 

capaz de ser demonstrado. Nesse período, considera-se a ciência como “unidade sistemática 

de axiomas, postulados e definições, que determinam a natureza e as propriedades de seu 
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objeto, e de demonstrações que provam as relações de causalidade que regem o objeto 

investigado.”
37

 

Na concepção empirista de ciência, que vai desde Aristóteles até meados do século 

XIX, parte-se do pressuposto de que a ciência seria a interpretação de fatos observados e 

experimentados, os quais possibilitam coadunar induções que descrevem o objeto, suas 

propriedades e suas leis de funcionamento. Portanto, a ciência tem a função de produção de 

conceitos e não somente a sua verificação e confirmação, como na concepção hipotético-

dedutiva da teoria racionalista. Na teoria empirista, tem-se as elaborações de suposições sobre 

o objeto em uma concepção hipotético-indutiva
38

. 

Para a concepção construtivista, iniciada no século XXI, há a ideia da ciência como 

construção de modelos explicativos para a realidade, que pode ser corrigida e readequada. A 

ciência não busca representar a própria realidade, mas explicar como ela se comporta. Uma 

vez que o objeto é uma construção experimental-lógico-intelectual, não se apresenta a 

realidade em si, mas propõem-se estruturas e modelos de funcionamento da realidade. Nesse 

caso, “não se espera, portanto, apresentar uma verdade absoluta e sim uma verdade 

aproximada que pode ser corrigida, modificada, abandonada por outra mais adequada aos 

fenômenos.”
39

 

A construção do conhecimento científico, segundo Latour, faz-se mediante a 

observação de regras metodológicas. “Por “regras metodológicas” refere-se às decisões a 

serem tomadas a priori, na consideração de todos os fatos empíricos criados pelas disciplinas 

especializadas que fazem parte do campo de estudo chamado “ciência, tecnologia e 

sociedade”
40

. Esses princípios devem ser debatidos, falseados, substituídos por outras 

sínteses. A construção da ciência não é estática, é um processo que se faz com debate, no qual 

haverá afirmação ou falseamento de fatos empíricos, que posteriormente poderão, mais uma 

vez, fazer parte de novo ciclo. O ponto crucial, nesse processo, será a identificação e definição 

do que é considerado “fato”, pois o mesmo “fato empírico” poderá ser diferentemente 

observado por diversos interlocutores e, ainda assim, ser fato. Esses interlocutores ou 

cientistas poderão ter entendimentos divergentes do mesmo objeto ou fato. 

A ideia inicial da ciência moderna era conhecer a natureza para apropriar-se dela, 

dominando-a e controlando-a. Dessa forma, inserida em uma sociedade capitalista cujo 

propósito é o acúmulo de capital, o desenvolvimento da ciência possibilitaria ampliar a 
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capacidade humana para modificar e explorar a natureza
41

. Nesse contexto, a técnica é 

elemento essencial para a ciência, mais especificamente a tecnologia. 

Para Chauí, seria mais adequado referir-se à tecnologia do que a técnica, pois a 

técnica seria um conhecimento empírico, e a tecnologia seria um saber teórico que se aplica à 

prática
42

. Por conseguinte, um objeto é tecnológico “quando sua construção pressupõe um 

saber científico e quando seu uso interfere nos resultados das pesquisas científicas. A ciência 

moderna tornou-se inseparável da tecnologia.”
43

 

A pesquisa científica passou a fazer parte das forças produtivas da sociedade, 

gerando um problema quanto ao uso da ciência e à destinação dos recursos. Tornou-se parte 

integrante e indispensável do desenvolvimento econômico, sendo, assim, um agente 

econômico e político. Chauí afirma que, do mesmo modo que criam ministérios, “os governos 

determinam quais as ciências que irão ser desenvolvidas e, nelas, quais as pesquisas que serão 

financiadas”
44

, sendo objeto para as políticas públicas. Essa questão é ponto chave dessa Tese, 

pois o fomento à pesquisa de nanotecnologias para energias renováveis, como política pública 

de Estado, propiciará uma transição energética segura e estável. 

Com a evolução da crise ambiental anteriormente referida, a exploração da natureza 

apontou o grande desafio do século XXI e mostrou-se bastante prejudicial à sociedade. 

Porém, por meio da tecnologia, tem-se o vetor capaz de readequar esse caminho. Nas palavras 

da ex-Diretora Geral da Unesco, Irina Bokova, “a ciência revela-se fundamental para o 

desenvolvimento sustentável, contribuindo para todos os objetivos da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável.”
45

. Para a transição energética ocorrer, será necessário 

direcionar as pesquisas e seus respectivos financiamentos, para áreas potenciais que indicam 

viabilidade para a mudança para energias alternativas, como as nanotecnologias para energias 

renováveis. 

O conceito de ciência adotado pela Unesco extrapola o sentido proposto 

anteriormente, trazendo os aspectos evolutivos, além da observação e validação por meio do 

compartilhamento do objeto: 

 

De acordo com a Recomendação da UNESCO de 2017 sobre Ciência e 

Pesquisadores Científicos, o termo ‘Ciência’ significa o empreendimento pelo qual a 
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humanidade, agindo individualmente ou em pequenos ou grandes grupos, faz uma 

tentativa organizada, por meio do estudo objetivo dos fenômenos observados e sua 

validação por meio compartilhamento de descobertas e dados e por meio de revisão 

por pares, para descobrir e dominar a cadeia de causalidades, relações ou interações; 

reúne de forma coordenada subsistemas de conhecimento por meio de reflexão 

sistemática e conceituação; e assim se fornece a oportunidade de usar, em seu 

próprio benefício, a compreensão dos processos e fenômenos que ocorrem na 

natureza e na sociedade
46

. 
 

Isto é, a compreensão de fenômenos naturais e sociais deve passar por reflexões sistemáticas e 

compartilhamento de informações. Essa definição é essencial para a pesquisa em inovações 

nanotecnológicas para energias renováveis. Compreender os processos e os fenômenos e 

compartilhar esse conhecimento é viabilizar a transição energética. 

Quando Bursztyn compara a ciência no final do século XIX e no fim do século XX, 

ao analisar o papel da ciência e da tecnologia, no primeiro período, afirma que havia forte 

crença na capacidade de resolução dos problemas; no segundo período, constata que existe 

desencanto e consciência da necessidade de precaução
47

. Essa consciência advém da 

percepção da finitude dos recursos naturais, da possibilidade do ser humano se autodestruir 

com suas próprias criações, da falta de solidariedade intergeracional, da necessidade de agir 

com cautela na produção de conhecimento científico relacionado ao desenvolvimento de 

tecnologias e, principalmente, da consciência 

 

de que, na medida em que nossas sociedades vão ficando mais complexas, é preciso 

mais ação reguladora, o que normalmente se dá pelo poder público; hoje, com a 

crise do Estado, a regulação deve se valer de novas regulamentações e de uma 

crescente contratualização entre atores sociais (códigos de conduta, sistemas de 

certificação)
48

.  
 

Portanto, a necessidade de regulamentação frente à complexidade de novas técnicas ou novos 

matérias, como é o caso da naonotecnologia, é elemnto essencial para o crescimento da 

ciência. 

Da mesma forma que houve uma ruptura epistemológica entre a ciência do século 

XIX e a do século XX, devido a uma descontinuidade no conhecimento científico, as teorias 

científicas não apresentaram uma evolução ou uma progressão comparativamente das teorias 

                                                           
46

 UNESCO publica recomendações sobre Ciência Aberta. Agência de Bibliotecas e Coleções Digitais da 

Universidade de São Paulo – ABCD USP. Disponível em: https://www.abcd.usp.br/noticias/unesco-publica-

recomendacoes-sobre-ciencia-

aberta/#:~:text=De%20acordo%20com%20a%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o,observados%20e%20sua%20

valida%C3%A7%C3%A3o%20por. Acesso em: 28 maio 2023. 
47

 BURSZTYN, Marcel (org.). Ciência, ética e sustentabilidade: desafios ao novo século. 2 ed. São Paulo: 

Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 2001. E-book (10 p.). Disponível em: 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/ue000201.pdf. Acesso em: 28 maio 2023.  
48

 BURSZTYN, 2001, p. 11. 

https://www.abcd.usp.br/noticias/unesco-publica-recomendacoes-sobre-ciencia-aberta/#:~:text=De%20acordo%20com%20a%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o,observados%20e%20sua%20valida%C3%A7%C3%A3o%20por
https://www.abcd.usp.br/noticias/unesco-publica-recomendacoes-sobre-ciencia-aberta/#:~:text=De%20acordo%20com%20a%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o,observados%20e%20sua%20valida%C3%A7%C3%A3o%20por
https://www.abcd.usp.br/noticias/unesco-publica-recomendacoes-sobre-ciencia-aberta/#:~:text=De%20acordo%20com%20a%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o,observados%20e%20sua%20valida%C3%A7%C3%A3o%20por
https://www.abcd.usp.br/noticias/unesco-publica-recomendacoes-sobre-ciencia-aberta/#:~:text=De%20acordo%20com%20a%20Recomenda%C3%A7%C3%A3o,observados%20e%20sua%20valida%C3%A7%C3%A3o%20por
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/ue000201.pdf


29 
 

anteriores, mas surgiram “como resultado de diferentes maneiras de conhecer e construir os 

objetos científicos, de elaborar os métodos e inventar tecnologias”
49

. Hoje, em razão da crise 

ambiental, vivencia-se a mesma ruptura. 

Pode-se estar diante de um obstáculo que se encaminha para uma ruptura 

epistemológica, em que os modelos existentes não levam aos resultados esperados. Busca-se 

progredir ambientalmente e travar a crise ambiental. Com o conhecimento disponível 

atualmente, isso não é possível. Há necessidade de se descobrir novos paradigmas e novas 

teorias que contemplem o meio ambiente ao mesmo tempo em que possibilitem o 

desenvolvimento econômico com bem estar social. 

Nesse ponto, Romão
50

 é taxativo “Não existe solução para o conjunto de 

interrogações ambientais nos marcos atuais.” Embora o autor seja pessimista quanto à análise 

da crise ambiental não ser resolvida com a descoberta e/ou produção de combustíveis mais 

baratos, provenientes de fontes renováveis, a sua base teórica, a partir do Princípio de 

Incerteza de Heisemberg, não sustenta essa afirmativa. No máximo, a discussão do Princípio 

da Incerteza, de Heisenberg,
51

 afirma a impossibilidade de determinar, com exatidão absoluta 

e simultaneamente, duas grandezas analisadas. Essa indeterminação não deriva da 

imperfeição instrumental ou tecnológica, mas da própria natureza fenomenológica, sendo o 

princípio da precaução uma decorrência dele. 

A primeira regra metodológica abordada por Latour sobre o entendimento de como 

se constitui o saber surge durante o “fechamento das caixas pretas tomando o cuidado de fazer 

a distinção entre duas explicações contraditórias desse fechamento, uma proferida depois dele, 

outra enquanto ele está sendo tentado”
52

, isto é, durante a fase de confecção da caixa-preta e 

ao final, o que sai dela. A fase de constituição do saber e de como é construída a ciência é 

decisiva para sua aceitação e consolidação efetiva como conhecimento. Pois, quando a 

controvérsia é estabelecida e a discussão em torno da confecção da caixa-preta se estrutura, 

elementos como que direção é tomada e que elementos novos são trazidos para a referida 

discussão são decisivos para convencer os demais cientistas que fazem o debate
53

.  

A crítica de Latour é que não deveria existir sociólogos das ciências, pois estes 

apontariam que “nada na Ciência se assemelha às ciências, e que nada no coletivo se 

assemelha ao inferno do social” e, ainda, que a salvação da Ciência está em um mundo social 
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privado de todos os seus meios de se tornar moral, razoável e sábio
54

. Embora essa crítica do 

autor seja mais um desabafo de que um grupo não foi chamado à discussão de assuntos que 

não dominam, tem um lastro de relevância onde nem todos os agentes são chamados à 

discussão ampla, assim a sociedade resulta excluída da discussão que é de interesse dela 

participar. 

Contudo, a direção que toma a discussão quanto à construção dos fatos não é 

entendível a todos, pois, se fosse, a controvérsia terminaria rapidamente. Cada oposição 

acrescida ao debate altera o status da descoberta inicial, modificando-a  consecutivamente
55

. 

A classificação de uma afirmação depende das afirmações feitas anteriormente. “Seu grau de 

certeza aumenta ou diminui, dependendo da sentença seguinte que a retomar; essa atribuição 

retrospectiva se repete na nova sentença, que, por sua vez, poderá ser tornada mais fato ou 

mais ficção por força de uma terceira, e assim por diante”
56

. 

Outro critério relevante que compõem a segunda regra metodológica de Latour diz 

respeito ao aceite da comunidade científica. “Não devemos procurar as qualidades intrínsecas 

de qualquer afirmação, mas sim todas as transformações por que ela passa mais tarde em 

mãos alheias”
57

. Essa segunda regra, ao compor com a primeira de que a ciência e a 

tecnologia deviam ser estudadas no processo de construção do conhecimento, afasta-se das 

qualidades intrínsecas da afirmação e procura as transformações das sentenças, percebendo a 

evolução teórica do conhecimento. A palavra de um homem isolado é mais fácil de desmentir 

do que a palavra de muitos homens bem equipados, pois a primeira é constituída de poucas 

associações, sendo pouco social, um ato isolado; e a segunda é composta de muitas, sendo 

extremamente social. Ressalta-se, nesse sentido, que o conhecimento é um fato da 

coletividade
58

. 

Latour coloca a Natureza como sua terceira regra metodológica, “uma vez que a 

resolução de uma controvérsia é a causa da representação da Natureza, e não a consequência, 

nunca poderemos usar o resultado – Natureza – para explicar como e por que uma 

controvérsia foi resolvida.”
59

 Ou seja, a representação da natureza é a causa da controvérsia. 

Como o cientista explica, o mundo que ele vê é o que gera a controvérsia. O homem sempre 

tentou equacionar como a Natureza se comporta, para, dessa forma, tentar prever seu 
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comportamento. Contudo, essas previsões são objetos de constantes discussões, sempre na 

tentativa de chegar o mais próximo da verdade da Natureza. 

O monopólio da produção da ciência também é objeto de reflexão de Latour, que 

destaca a diferenciação entre as ciências e a Ciência. Para ele, Ciência (com letra maiúscula) é 

diferente de ciência (com letra minúscula). 

 

Que o problema de conhecimento se insere de forma bem diferente, conforme 

agitamos a Ciência ou nos apegamos às idas e vindas das ciências, tais como elas se 

fazem; eu aceite considerar, enfim, que se a natureza – no singular – tem uma parte 

ligada com a Ciência, as ciências, no que lhes toca, não exigem absolutamente uma 

tal unificação.[...] vamos definir a Ciência como a politização das ciências pela 

epistemologia, a fim de tornar impotente a vida política ordinária, fazendo pesar 

sobre ela a ameaça de uma natureza indiscutível
60

. 
 

Assim, a Ciência, como politização das ciências, é utilizada, em muitos casos, como 

ferramenta de manipulação para o convencimento, com o uso da argumentação de “conforme 

a Ciência” para findar a discussão sobre um assunto. 

Essa distinção é relevante, visto que a ideia de Ciência, segundo o autor, gera uma 

percepção de mundo social que servirá como ferramenta para a própria sociedade. O 

conhecimento construído com base na verdade dessa Ciência não traduz necessariamente o 

que as ciências podem contribuir. É necessário fazer a ruptura de ver a Ciência como um ente 

que traz a luz e define, de modo absoluto, as coisas, com intuito de impor uma verdade que, 

na maioria das vezes, sofre interferência do seu interlocutor. É preciso deixar de definir as 

coisas “como elas são” para a “representação de que os humanos fazem dela”
61,

 sem a divisão 

de aspectos ontológicos dos epistemológicos, pois todos eles contribuirão para a construção 

do conhecimento o mais próximo possível da verdade. “A invocação Ciência deixa de ser a 

única salvação contra o inferno social”
62

 e passa a analisar a natureza da ligação entre as 

ciências e as sociedades. 

Outra categoria apontada por Latour é o inconveniente entre fato e valor. A divisão 

clássica, na qual os sábios definem os fatos e os políticos e moralistas definem os valores, 

precisa ser rompida, e os dogmas, discutidos, posto que serão os políticos que definirão quais 

pesquisas devem ser fomentadas e quais não. Comumente, o termo “fatos” é utilizado de 

forma a não possibilitar discussão e argumentação, como se fosse algo absolutamente objetivo 

e que não dependesse da interpretação do interlocutor, impondo-se uma verdade previamente 
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concebida. O senso comum prega que “fatos são fatos e não podem ser discutidos”. Será? 

Duas pessoas diferentes olhando uma mesma situação poderão incorporar elementos 

divergentes, segundo sua percepção, seu grau de instrução, sua experiência de vida, entre 

outros fatores. Os fatos acabam se adequando aos dados e se afastando de fato do inverso
63

. 

Portanto, fatos não são somente fatos, não há exclusivamente matters of fact. A carga 

axiológica que os acompanha não pode ser dissociada, o valor a ela vinculado não é 

independente. A noção de valor depende do conceito de fato e acaba sendo empregada diante 

do acontecimento. O senso comum prega que “os fatos estão lá, quer você queira ou não”
64

, e 

inclui-se, no mundo dos fatos, os valores que se deseja mantidos ou modificados, tendo em 

vista o bem comum. 

 

Formulando assim o histórico desses trajetos, vê-se claramente que os valores 

flutuam em função do avanço dos fatos. A balança não é, pois, igual entre      aquele 

que pode definir a realidade inelutável e indiscutível do que simplesmente “é” (o 

mundo comum) e aquele que deve manter, contra ventos e marés, a necessidade 

indiscutível e inelutável do que “deve ser” (o bem comum)
65

.  

 

Tornar acessível o acesso ao conhecimento científico permite trazer o coletivo à 

discussão, sem intermediários. Contudo, “a política fala e palavreia, mas não a natureza”
66

. 

Para tanto, teria que se nomear porta-vozes e seus múltiplos conflitos. Cada crise ecológica 

“abre uma controvérsia entre peritos que impede muitas vezes o estabelecimento de uma 

frente comum de fatos indubitáveis sobre os quais, consequentemente, os políticos viriam a 

concordar ao tomar suas decisões”
67

. Exemplo disso é a discussão sobre o aquecimento 

global. Nesse momento, depara-se com dois caminhos possíveis: esperar que a ciência venha 

a pôr fim às incertezas ou aceitar a incerteza como algo inerente ao processo, substituindo o 

indiscutível pelo discutível e unindo as controvérsias em prol da natureza. 

Essa discussão é particularmente relevante para a presente Tese. A construção do 

conhecimento pela pesquisa em nanotecnologias para energias renováveis pode ser elemento 

que contribui para a transição energética e assim minimizar as mudanças climáticas. 

O termo da discussão se modifica quando os cientistas são convocados. Há um 

resumo da discussão, mediante procedimentos que suspendem, distinguem e acabam 

repartindo novamente o percurso da discussão em câmaras distintas
68

. Dessa forma, a 
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almejada discussão é feita somente entre determinados sábios, excluindo os demais. A 

proposta é que o debate envolva todos e não apenas os cientistas escolhidos. Como o mito da 

caverna, no qual uma câmara “fala sem saber e a outra sabe sem falar, ambas ligadas por um 

estreito corredor onde transitam espíritos sábios para fazer falar as coisas e muitos políticos 

para fazer calar os humanos”
69

. 

Ao analisar até aqui a construção da ciência, da sua existência e a evolução da crise 

ambiental com suas conexões com a economia, ponderando-se sobre o uso da ciência e suas 

tecnologias, ainda resta uma pergunta: como a tecnologia pode auxiliar o meio ambiente? A 

resposta que se pretende é simples: usar cada vez menos material e potencializar suas 

eficácias, por meio das nanotecnologias, que serão objeto de subcapítulo específico. Nesse 

viés, considera-se a nanopartícula como integrante da natureza. Mas antes resta ainda verificar 

o estágio atual da crise ambiental e sua conexão com a produção de energia. Dessa forma, 

aprimorando a produção de energia, atingir-se-á uma das fontes causadoras de crise. 

 

2.2 A MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA E SEU EFEITO NAS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS 

 

Uma vez discutida a relevância da tecnologia para progredir o meio ambiente, que 

atravessa adversidades sem precedentes, cabe ainda aferir as causas dessa crise ambiental e 

qual o papel da matriz energética brasileira nesse cenário. O objetivo deste tópico é analisar 

os principais componentes da matriz energética atual no Brasil e seus efeitos nas mudanças 

climáticas. 

A natureza pode ser considerada como o maior bem de uso comum. A Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988, em seu art. 225, prevê o direito de todos, gerações 

atuais e futuras, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, assim como a obrigação de 

toda a coletividade com a defesa e a preservação desse bem. Nesse contexto, todo 

conhecimento sobre a matéria que pode envolver essa defesa, incluindo o conhecimento sobre 

nanotecnologias, também deveria ser considerado um bem de uso comum, abrindo, por 

conseguinte, a caixa-preta, na nomenclatura de Latour.
70

 

Di Pietro
71

 leciona que “consideram-se bens de uso comum do povo aqueles que, por 

determinação legal ou por sua própria natureza, podem ser utilizados por todos em igualdade 
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de condições”. Ou seja, são aqueles bens utilizados pelo povo, sem restrição, gratuita ou 

onerosamente, sem necessidade de permissão especial. “Não cabe, portanto, exclusivamente a 

uma pessoa ou grupo, tampouco se atribui a quem quer que seja sua titularidade.”
72

 Assim, o 

meio ambiente é um bem de uso comum que por todos deve ser preservado. 

A seguir será analisada a base legal que obriga o ente público a investir recursos 

financeiros para incentivar a pesquisa na área tecnológica, com o objetivo de proteger e 

preservar o meio ambiente. Ressalta-se que uma análise do tipo de incentivo em si será feita 

em detalhe, em capítulo específico. 

A Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA)
73

, no art. 3º, buscou definir meio ambiente, degradação, poluição e 

recursos naturais. Pelos respectivos conceitos, extrai-se que meio ambiente é “o conjunto de 

condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 

abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Por degradação ambiental, entende-se qualquer 

alteração adversa das características que compõem o meio ambiente, incluindo, nessa 

definição, o próprio conceito de poluição. Esta pode ser resultante de atividades que, direta ou 

indiretamente: “prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; criem 

condições adversas às atividades sociais e econômicas; afetem desfavoravelmente a biota, as 

condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; lancem matérias ou energia em desacordo 

com os padrões ambientais estabelecidos”. Ainda, o referido artigo define o que é considerado 

poluidor e o que se entende por recursos ambientais.
74

 

Os objetivos da PNMA estão previstos no caput art. 2º e incluem o desenvolvimento 

socioeconômico com a preservação, a melhoria e a recuperação do meio ambiente. Nos 

incisos do referido artigo, estão os princípios que atentam para a obtenção desses objetivos. 

Entre eles, encontram-se: ação governamental que assegure e proteja o meio ambiente como 

um patrimônio público; racionalização de uso de solo, subsolo, água e ar; planejamento e 

fiscalização do uso dos recursos ambientais; proteção dos ecossistemas, com a preservação de 

áreas representativas; controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente 

poluidoras; educação ambiental; e 
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VI – incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional 

e a proteção dos recursos ambientais;  

VII – acompanhamento do estado da qualidade ambiental;
75

 

 

A ação governamental é o ponto em que esta tese pretende chegar. Defende-se que 

cabe ao Poder Público promover ações para assegurar a obtenção dos objetivos acima 

referidos, buscando simultaneamente o desenvolvimento socioeconômico e a proteção 

ambiental. Isso é possível mediante incentivos à pesquisa voltada à produção tecnológica que 

propicie o uso racional dos recursos ambientais e sua proteção. Aqui, insere-se a produção de 

energias limpas com o uso de nanotecnologias e a necessidade do governo incentivar 

financeiramente tais projetos. A previsão de incentivo a atividades voltadas ao meio ambiente 

deve incluir iniciativas que propiciem a racionalização dos recursos ambientais, dentre elas, a 

promoção das energias renováveis, por meio do incentivo a pesquisas científicas e 

tecnológicas em atendimento ao princípio VI citado acima. Destaca-se, em citação literal do 

artigo 13, da PNMA que: 

 

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, 

visando:  

I – ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a 

reduzir a degradação da qualidade ambiental;  

II – à fabricação de equipamentos antipoluidores;  

III – a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos 

ambientais.  

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e programas do Poder Público, destinados ao 

incentivo das pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas 

prioritárias, o apoio aos projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos 

básicos e aplicáveis na área ambiental e ecológica.
76

 

 

Logo, as pesquisas científicas e tecnológicas que propiciam racionalização dos recursos 

naturais, como é o caso da nanotecnologia, devem ser alvo de incentivos, dentre eles, os 

fiscais. 

A Lei nº 9.478/97 dispõe sobre a Política Energética Nacional (PEN) e as atividades 

relativas ao monopólio do petróleo, bem como institui o CNPE (Conselho Nacional de 

Política Energética) e a ANP (Agência Nacional do Petróleo), visando promover o 

aproveitamento racional dos recursos energéticos disponíveis no País, assegurando as 

características regionais de cada área, revendo periodicamente a matriz energética nacional e 
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buscando estabelecer diretrizes para o aproveitamento de energia proveniente de fontes 

alternativas. 

No art. 2º da PEN, prevê-se o direcionamento das políticas públicas e medidas 

específicas
77

 destinadas a:  

a) promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos do País, assegurar 

o suprimento de insumos energéticos às áreas mais remotas ou de difícil acesso do País, 

prevendo criação de subsídios
78

; 

b) rever periodicamente as matrizes energéticas, considerando as fontes 

convencionais e alternativas e as tecnologias disponíveis; 

c) estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás natural, 

do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, da energia eólica 

e da energia proveniente de outras fontes alternativas; 

d) sugerir a adoção de medidas para garantir o atendimento à demanda nacional de 

energia elétrica, considerando o planejamento de longo, médio e curto prazos, podendo 

indicar empreendimentos que devem ter prioridade de licitação e implantação, tendo em vista 

seu caráter estratégico e de interesse público, de forma que tais projetos venham assegurar a 

otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do Sistema Elétrico
79

. Conteúdo 

referente a tais políticas públicas será abordado no capítulo 5 da presente tese; enquanto os 

incentivos serão tratados no capítulo 4. 

A crise ambiental acaba por comprometer o mínimo existencial de um ambiente 

ecologicamente equilibrado e, como apontado até aqui, a busca por mais eficiência energética 

pode contribuir para diminuir o dano ao meio ambiente. O equilíbrio ambiental e a produção 

de energia estão intimamente conectados, principalmente quando não se pretende abrir mão 

do desenvolvimento econômico. Marques
80

 menciona que hoje, a questão não é mais 

produzir, crescer e sim como produzir, como crescer: as atividades econômicas devem 

respeitar o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, atendendo à legislação 

ambiental e resultando, dessa forma, em benefício para a sociedade. É imprescindível a 

consciência do homem para a preservação das fontes de recursos energéticos e naturais, com 
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vistas aos direitos das gerações futuras. Trata-se do desenvolvimento econômico com vistas 

ao lucro, sem desconsiderar a finitude dos recursos naturais. 

A Constituição Federal de 1988 elencou a dignidade da pessoa humana no rol dos 

princípios fundamentais, consoante o que dispõe o seu art. 1º, inciso III. O princípio da 

dignidade da pessoa humana apresenta-se como a base para todo o ordenamento jurídico 

constitucional, posto que é com vistas à sua efetividade que os demais princípios e regras se 

estruturam. Nesse sentido, manifestam-se Sarlet e Fensterseifer, que falam sobre a 

necessidade de conjugação de direitos sociais e ambientais como forma de obtenção da 

almejada dignidade humana. Isto é, reconhece-se o direito-garantia do mínimo existencial 

socioambiental, “precisamente pelo fato de tal direito abarcar o desenvolvimento de todo o 

potencial da vida humana até a sua própria sobrevivência como espécie, no sentido de uma 

proteção do homem contra a sua própria ação predatória”.
81

 

Ao conteúdo do princípio da dignidade da pessoa humana, foi acrescentada uma 

dimensão ecológica, com o escopo de ampliar o âmbito de proteção do referido princípio, 

visando estabelecer um padrão de qualidade e segurança ambiental. Tal padrão é fixado 

quando o homem usufrui do bem-estar ambiental, o qual é indispensável ao direito a uma vida 

digna, saudável e segura. No caso de os níveis de qualidade ambiental ficarem abaixo desse 

padrão, o princípio da dignidade da pessoa humana restaria violado no seu núcleo essencial. 

Um dos fatores para que se materialize a dignidade da pessoa humana diz respeito ao 

desenvolvimento sustentável, com ênfase no crescimento econômico, o qual é, contudo, 

usualmente impulsionado pelo consumo de recursos naturais, em regra. Ocorre que, em 

virtude do crescimento populacional e da demanda pela utilização dos recursos, há o risco de 

escassez destes, que são indispensáveis à vida no planeta. Nesse contexto, o papel da inovação 

mostra-se fundamental. 

A consciência de consumir de forma racional tais recursos e conservá-los é 

necessária, uma vez que alguns são renováveis e outros, não renováveis. É possível que o 

desenvolvimento opere de forma a preservar e manter um ambiente ecologicamente 

equilibrado. Para isso, o homem cria tecnologias capazes de gerar,, novos recursos, ou 

otimizar os existentes,  hábeis em aproveitar o que a natureza proporciona sem destruí-la, e 

quiçá, capazes de proporcionar tempo para a recuperação da crise ambiental. Exemplo disso é 

a produção de energia, na qual se extrai matéria-prima de fontes renováveis, como o sol, o 

vento, os rios, correntes de água doce e até da matéria orgânica, para gerar energia. Mediante 
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processos de inovação, é possível ainda potencializar materiais ou criar novos, capazes de 

uma maior eficiência energética, commenos matéria prima. Sendo o caso das 

nanotecnologias. 

Em virtude do direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, que 

se encontra expresso de forma inovadora em nosso texto constitucional, incluindo as presentes 

e as futuras gerações, Ayala alerta sobre a imposição de deveres e obrigações e o exercício de 

responsabilidades entre todos os membros da sociedade e do Estado, em um modelo ético de 

compromisso
82

. 

É indubitável a necessidade de criação de novas tecnologias voltadas à utilização de 

recursos naturais renováveis, as quais propiciem o crescimento econômico sustentável e 

garantam a efetivação dos direitos fundamentais, para que, dessa forma, seja alcançado o 

objetivo almejado: o desenvolvimento sustentável. Urge uma tomada estratégica de decisões 

que propiciem o progresso dos países em desenvolvimento de forma sustentável, ainda mais 

sob impacto das mudanças climáticas, cujos desdobramentos são em proporções catastróficas. 

Essas decisões envolvem questões que incluem interesses conflitantes de países 

desenvolvidos e de países em desenvolvimento. Nota-se que as potências emergentes não 

pertencem ao Anexo I do protocolo de Quioto
83

, no primeiro período de vigência, pois resta 

claro que não pretendem afastar-se do desenvolvimento atual, obtido a qualquer preço. 

A conceituação inicial que necessita ser feita é o que se entende por matriz energética 

e qual é a brasileira. A Empresa de Pesquisa Energética (EPE)
84

 é um empresa pública 

federal, mantida com orçamento federal e presta serviços ao Ministério de Minas e Energia 

(MME) “na área de estudos e pesquisas destinadas a subsidiar o planejamento do setor 

energético, cobrindo energia elétrica, petróleo e gás natural e seus derivados e 

biocombustíveis”. A EPE elabora relatórios anuais (Balanço Energético Nacional – BEN), 

divulgando dados sobre energia elétrica, petróleo e gás natural e seus derivados, carvão 

mineral, fontes energéticas renováveis e eficiência energética, dentre outras. Contempla 
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pesquisa referente “à oferta e consumo de energia no Brasil, contemplando as atividades de 

extração de recursos energéticos primários, sua conversão em formas secundárias, a 

importação e exportação, a distribuição e o uso final da energia”
85

. Em outras palavras, o 

BEN é um retrato de toda energia produzida e consumida no Brasil, seja ela elétrica, com 

petróleo, com gás, de fontes renováveis, nuclear, entre outras. Portanto, quando se fala em 

matriz energética, não se refere somente à produção de energia elétrica, mas a produção de 

qualquer forma de energia acima citada. 

A matriz energética brasileira de 2022
86

 é composta por 55,3 % de fontes não 

renováveis e por 44,7 % de fontes renováveis. Com isso, constata-se que a matriz energética 

atual é predominantemente de fontes não renováveis, dentre elas as de origem petroquímica e 

seus derivados, com 34,4%, que é aprincipal vilã da crise ambiental. 

 

Figura 1 – Repartição da Oferta Interna de Energia (OIE) 2021 

 
Fonte: BEN (2022)

87
. 

 

A busca pela substituição da matriz energética petroquímica é necessária, por isso 

que mundialmente se fala em transição energética. A produção industrial e os meios de 

transporte aéreo e automotivo são apontados como os mais relevantes produtores de GEE – 

Gases do Efeito Estufa
88

. Tais gases são apontados como um dos fatores do aumento da 

temperatura global e, consequentemente, os causadores do desequilíbrio climático. 
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O Brasil teve posição estratégica e liderava as negociações internacionais relativas às 

mudanças climáticas no segundo período de vigência do Protocolo de Quioto
89

, estendido até 

2020, mas, em 2015, foi substituído pelo Acordo de Paris. Destaca-se, nesse sentido, o 

princípio da responsabilidade comum, porém diferenciada, que tem por base o tratamento 

diverso dado aos países desenvolvidos e aos países em desenvolvimento. Isto é, quem 

começou a poluir e polui por mais tempo deve arcar com as responsabilidades dessa 

degradação ambiental, ou seja, por sua poluição historicamente produzida. Pelo Acordo de 

Paris, o país teria que reduzir 37 % das suas emissões líquidas até 2025, e 43 % até 2030 em 

relação a 2005, correspondendo, em emissões de carbono, a, no máximo, 1.614 MtCO2e, em 

2025, e 1.281 MtCO2e, em 2030
90

. Porém, o Brasil está longe de cumprir a meta. 

A consequência mais nociva da poluição atmosférica é o aquecimento do planeta em 

decorrência do acúmulo dos gases causadores do efeito estufa. Para compreender de fato o 

efeito estufa, é necessário fazer uma pequena análise de sua termodinâmica e seus impactos 

no clima. O efeito estufa é um fenômeno de isolamento térmico provocado pela presença de 

determinados gases na atmosfera. Tal efeito é fundamental para a manutenção da temperatura 

do planeta (média de 14 
o
C), entretanto o acúmulo dos gases poluentes aumenta a retenção e 

encapsula o calor do sol, impedindo-o de sair e elevando a temperatura. 

A termodinâmica é um ramo da física que estuda as trocas de calor e a sua 

capacidade para realizar esse trabalho. O sol é o maior responsável por essa troca de calor. O 

                                                           
89

 Ainda sobre o Protocolo de Quioto, no art. 2, estabelece-se que cada parte incluída no Anexo I, ao cumprir 

seus compromissos quantificados de limitação e redução de emissões assumidos sob o art. 3, a fim de promover 

o desenvolvimento sustentável, deve: (a) implementar e/ou aprimorar políticas e medidas de acordo com suas 

realidades nacionais, tais como: (i) o aumento da eficiência energética em setores relevantes da economia 

nacional; (ii) a proteção e o aumento de sumidouros e reservatórios de gases de efeito estufa não controlados 

pelo Protocolo de Montreal; (iii) a promoção de formas sustentáveis de agricultura à luz das considerações sobre 

a mudança do clima; (iv) a pesquisa, a promoção, o desenvolvimento e o aumento do uso de formas novas e 

renováveis de energia, de tecnologias de sequestro de dióxido de carbono e de tecnologias ambientalmente 

seguras, que sejam avançadas e inovadoras; (v) a redução gradual ou eliminação de imperfeições de mercado, de 

incentivos fiscais, de isenções tributárias e tarifárias e de subsídios para todos os setores emissores de gases de 

efeito estufa que sejam contrários ao objetivo da Convenção e aplicação de instrumentos de mercado; (vi) o 

estímulo a reformas adequadas em setores relevantes, visando à promoção de políticas e medidas que limitem ou 

reduzam emissões de gases de efeito estufa; (vii) medidas para limitar e/ou reduzir as emissões de gases de efeito 

estufa; (viii) a limitação e/ou redução de emissões de metano por meio de sua recuperação, utilização no 

tratamento de resíduos, produção, transporte e distribuição de energia. PROTOCOLO DE QUIOTO, 1997. 

Disponível em: http://mudancasclimaticas.cptec.inpe.br/~rmclima/pdfs/Protocolo_Quioto.pdf. Acesso em: 25 

jan. 2022. 
90

 COP27: Brasil está se distanciando das suas metas propostas ao Acordo de Paris. IEMA – Instituto de Energia 

e Meio Ambiente, nov. 2022. Disponível em: https://energiaeambiente.org.br/cop27-brasil-esta-se-distanciando-

das-suas-metas-propostas-ao-acordo-de-paris-20221110. Acesso em: 25 jan. 2022. 

ACORDO de Paris: o tratado, as metas e o papel fundamental no combate às ações climáticas. Neoenergia. 

Disponível em: https://institucional.neoenergia.com/pt-br/te-interessa/meio-ambiente/Paginas/acordo-de-

paris.aspx. Acesso em: 1º jun. 2023. 

https://energiaeambiente.org.br/cop27-brasil-esta-se-distanciando-das-suas-metas-propostas-ao-acordo-de-paris-20221110
https://energiaeambiente.org.br/cop27-brasil-esta-se-distanciando-das-suas-metas-propostas-ao-acordo-de-paris-20221110


41 
 

conceito de calor é básico
91

: energia transferida de um corpo para outro devido à diferença de 

temperatura. Esse trânsito de energia, sob a forma de calor, é a causa da variação de 

temperatura. A troca de energia, sob forma de calor, pode ser feita de três formas: condução, 

convecção e radiação. As pertinente de análise para esta tese são as duas últimas, pois afetam 

o ecossistema de forma direta. A convecção é um forma de propagação de calor em que a 

energia térmica é transferida mediante o transporte de matéria, só ocorrendo em líquidos e 

gases. É o que acontece com as correntes de convecção litorâneas, em que, durante o dia, 

sopram brisas marítimas e, à noite, brisas terrestres (de uma zona de alta pressão para uma de 

baixa). A alta concentração de poluição atmosférica provoca diminuição da irradiação solar, 

dando origem ao fenômeno da “inversão térmica”
92

. 

O fenômeno que mais nos interessa para este estudo é o da “irradiação térmica”. 

Neste, a propagação de calor ocorre a partir das ondas eletromagnéticas, lembrando que a luz 

do sol é uma onda eletromagnética
93

 e que o calor que recebemos deste chega até nós por 

irradiação térmica. Todos os corpos, uma vez aquecidos, emitem radiações térmicas, que, ao 

serem absorvidas por outro corpo, resultam em um aumento de temperatura. De todo espectro 

de radiação eletromagnética
94

 existente, os “raios infravermelhos” são os que apresentam 

efeitos térmicos de mais intensidade, sendo responsáveis pelo efeito estufa. 

 

Figura 2 – O espectro eletromagnético 

 

Fonte: UFRGS (2022)
95
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A figura 2 ilustra o vasto espectro eletromagnético, situando a faixa de luz visível e o 

infravermelho, ambos, próximos à escala manométrica. 

O esquema da figura 3, mostra a quantidade de energia fornecida pelo sol e, a 

quantidade de energia transmitida de volta ao espaço. Destaca-se que a quantidade é a mesma, 

o problema está na parte da energia retida pelos gases do efeito estufa, que absorvem parte 

desse calor e reemitem para todas as direções, incluindo a superfície terrestre. 

 

Figura 3 – Efeito estufa com os gases do efeito estufa 

 

Fonte: Rossetti (2017)
 96

. 

 

O dióxido de carbono e o vapor d’água
97

 existentes na atmosfera dificultam a 

propagação dos raios infravermelhos, ocasionando a retenção da energia térmica emitida pela 

própria Terra quando aquecida pelo sol. Logo, quanto mais acúmulo de dióxido de carbono, 

menos calor poderá retornar ao espaço, sendo retido na atmosfera terrestre, o que provoca o 

aumento da temperatura do planeta
98

. Nas palavras de Rossetti: 
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Os gases de efeito estufa, como o CO2 e vapor de água absorvem a maior parte da 

radiação solar que sai da superfície terrestre. Então, sua concentração é um dos 

fatores que determina a quantidade de calor que escapa do topo da atmosfera para o 

espaço. É a mudança no que acontece no topo da atmosfera que importa, e não o que 

acontece aqui perto da superfície. À medida que escalamos mais alto na atmosfera, o 

ar fica mais rarefeito. Há uma menor quantidade de todos os gases, incluindo os 

gases com efeito de estufa. Então, se adicionarmos mais gases do efeito de estufa, o 

ar que precisaria necessariamente ser mais rarefeito para permitir a radiação de calor 

escapar para o espaço se torna mais concentrado. Então isso só pode acontecer mais 

alto na atmosfera, onde está mais frio, onde a quantidade de escape de calor é 

reduzida.
99

 

 

Ou seja, o CO2 mais concentrado impede a quantidade de calor retornar livremente para o 

espaço, permanecendo retida por mais tempo, na atmosfera terrestre, aquecendo-a. 

Ainda que alguns céticos afirmem que o carbono
100

 não é o responsável pelas 

alterações climáticas, o astrofísico Stephen Hawking salienta que, apesar de o efeito estufa ser 

atribuído aos ciclos naturais do planeta e às mudanças na atividade solar, existe hoje uma 

quase unanimidade na concepção de que o problema é causado pelo próprio homem. Nesse 

sentido, Rossetti alega que as erupções vulcânicas podem chegar a produzir 230 milhões de 

toneladas/anos de CO2 de um total de 3,2 trilhões de toneladas de CO2 presentes na 

atmosfera, sendo parte desta produção antrópica
101

. 

 

Os seres humanos emitem cerca de 29 bilhões de toneladas de CO2 por ano: um 

pouco menos de 1 % do CO2 atmosférico atual. Considerando que há 33 vulcões de 

desgasificação medidos que emitem um total de 60 milhões de toneladas de CO2 por 

ano; um total de cerca de 150 vulcões de desgasificação conhecidos, implicando 

(com base nos dados medidos) que um total de 271 milhões de toneladas de CO2 são 

lançados anualmente; 30 vulcões historicamente ativos foram medidos como 

emissores de um total de 6,4 milhões de toneladas de CO2 por ano; cerca de 550 

vulcões historicamente ativos, eles extrapolam que essa classe de objetos contribui 

com 117 milhões de toneladas por ano; um total global de lagos vulcânicos é de 94 

milhões de toneladas de CO2 por ano; que as emissões adicionais de áreas 

vulcânicas tectônicas, hidrotermais e inativas contribuem com estimativas de 66 

milhões de toneladas de CO2 por ano, embora o número total de áreas tectônicas 

emissoras seja desconhecido; e finalmente, que as emissões das cristas do meio do 

oceano são estimadas em 97 milhões de toneladas de CO2 por ano. 

Ao somar todos estes valores, nota-se (considerando as incertezas e a variação 

anual) que o vulcanismo contribui com 645 milhões de toneladas de CO2 por ano, 

                                                           
99

 ROSSETTI, op. cit., não paginado. 
100

 O dióxido de carbono é composto por um único átomo de carbono ligado covalentemente a um átomo de 

oxigênio em ambos os lados. Essa estrutura permite que o CO2 tenha muitos estados vibratórios e rotativos, 

tornando-se um gás eficaz no efeito de estufa. A molécula é capaz de absorver muitos comprimentos de onda de 

luz e energia emitida pela Terra e transformar isso em energia térmica. 

Tais moléculas só podem absorver os fótons energizados com o mesmo quantum de energia necessário para fazer 

com que um elétron alcance um estado de energia mais elevado ou para elevar a molécula inteira para um modo 

vibracional mais alto. A frequência do fóton e do modo do estado vibracional da molécula devem ser 

correspondentes. A luz ultravioleta e visível tende a ter energia suficiente para elevar os elétrons a novos valores 

de energia, enquanto os comprimentos de onda mais longos combinam-se a outras frequências de estados 

vibratórios. (ROSSETTI, 2017). 
101

 ROSSETTI, 2017. 



44 
 

ou 0,645 bilhões de toneladas de CO2 por ano em comparação com os 29 bilhões de 

toneladas por ano da humanidade
102

. 

 

Em consequência, a capacidade de regeneração e recuperação dos ecossistemas fica 

prejudicada, uma vez que se cria uma barreira impossibilitando o cumprimento de sua função 

ecológica no ecossistema. Com mais CO2 na atmosfera, o calor do sol continua entrando e 

encontando essa barreira em sua saída. Em razão desse bloqueio, aumentando a temperatura 

de todo planeta. 

Os fenômenos climáticos podem ser citados como o exemplo mais perceptível da 

consequência dos efeitos cumulativos da reação em cadeia e dos processos físicos químicos 

interligados entre si. Eles desencadeiam uma série de eventos desastrosos, como os vistos 

recentemente nos últimos anos nas mídias sociais: queimadas na Europa por causa das 

temperaturas elevadas, excesso de chuvas, alagamentos e deslizamentos de terras no Brasil, 

cheias de rios que arrastam pontes deixando cidades ilhadas e arrasando cidades inteiras, 

como foi o caso do Vale do Rio Taquari em 2023
103

. 

Diante disso, percebe-se que a promoção de novas tecnologias voltadas à redução do 

dióxido de carbono as quais possibilitem eliminar ou reduzir os gases de efeito estufa, bem 

como propiciem a redução e o aproveitamento do metano, podem e devem ser fomentadas por 

políticas públicas, incentivos ficais, isenções tributárias e tarifárias, sendo essas questões 

objetos desta tese. 

Devido à ação antrópica, o aquecimento global, causado de modo geral pela emissão 

de gases de efeito estufa dos atuais países desenvolvidos, e em desenvolvimento, está se 

intensificando. As principais causas são a queima de combustíveis fósseis (petróleo, carvão e 

gás natural) e o aumento do desmatamento, provocado pela expansão agropecuária e pela 

indústria madeireira. Estima-se
104

 que, no último século, a temperatura aumentou 0,5 ºC, com 

previsão de aumentar mais 1 
o
C até 2030 e 5,8 

o
C até 2100, segundo IPCC 

105
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Conforme o IPCC
106

, as consequências do efeito estufa são o derretimento gradual 

das neves eternas e das camadas de gelo dos polos, provocando o crescimento do volume dos 

oceanos, chuvas em determinadas regiões e seca em outras e o aumento do número e da 

intensidade dos furacões, tufões, tempestades, inundações, desertificações e do fenômeno El 

Niño. No relatório da COP 27, a contribuição humana para os gases de efeito estufa continua 

crescendo. 

 

Figura 4 – Emissão global antropogênicas dos gases do efeito estufa 

 

Fonte: IPCC (2022)
107

. 

 

No Brasil, a emissão de dióxido de carbono vem aumentando consideravelmente 

desde 1900, contribuindo significativamente para o aumento do efeito estufa. O gráfico 

abaixo mostra a ampliação da produção de combustíveis fósseis, tanto sólidos, quanto 

líquidos e gasosos, demonstrando um crescimento exponencial a partir de meados de 1978
108

. 

A curva em azul representa o crescimento exponencial dessa emissão, referindo-se ao total 

liberado. 
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Figura 5 – Emissão de dióxido de carbono 

 

Fonte: gráfico elaborados pela autora, com base nos dados retirados de CDIAC
109

 

(Carbon Dioxide Information Analysis Center – Oak Ridge National Laboratory). 

All emission estimates are expressed in thousand metric tons of carbon.  To convert 

these estimates to units of carbon dioxide (CO2), simply multiply these estimates by 

3,667.  

 

O relatório produzido pelo grupo de trabalho III para o relatório final AR6 da COP
110

 

26 aponta a sinergia entre o desenvolvimento sustentável e a eficiência energética como um 

dos possíveis caminhos para mitigar as mudanças climáticas decorrentes dos efeitos do 

homem. 

 

There are potential synergies between sustainable development and energy 

efficiency and renewable energy, urban planning with more green spaces, reduced 

air pollution, and demand side mitigation including shifts to balanced, sustainable 

healthy diets (high confidence). Electrification combined with low GHG energy, and 

shifts to public transport can enhance health, employment, and can elicit energy 

security and deliver equity (high confidence). In industry, electrification and circular 

material flows contribute to reduced environmental pressures and increased 

economic activity and employment. However, some industrial options could impose 

high costs (medium confidence).
111
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No relatório final da COP 26, foi incluído o capítulo 18
112

 sobre as mudanças 

climáticas. Contudo, na COP 27, Conferência do Clima do Egito, que encerrou em novembro 

de 2022, não houve “mudanças em relação ao uso de combustíveis fósseis ou processos de 

descarbonização, deixando o chamado, feito em Glasgow, sem resposta”
113

. 

O conceito de energia renovável diz respeito a todas aquelas formas de energia que 

tem sua taxa de utilização inferior à taxa de renovação. Essas fontes podem ter origem 

terrestre (energia geotérmica), gravitacional (energia das marés) e solar. Podem ainda ser 

energia armazenada na biomassa, energia de radiação solar, energia hidráulica, energia 

térmica oceânica e energia cinética, do vento e das ondas. Também são fontes de energia 

renovável os resíduos de origem agrícolas, os urbanos e os industriais
114

. Assim, a energia 

renovável provém de fontes naturais, como o sol, o vento a chuva, as marés, o calor, recursos 

que são inesgotáveis; bem como de resíduos que o próprio ser humano produz, como os 

“lixos” urbanos e agrícolas. 

O sol é fonte inicial para quase todos os processos de transformação de energia, de 

forma direta ou indireta. Como direta, há a conversão da energia solar propriamente dita, com 

células fotovoltaicas; e como indireta, a energia produzida pela biomassa. Já as fontes de 

energia não renováveis são os combustíveis fósseis, cuja taxa de utilização é muito maior que 

sua taxa de formação. Suas reservas são limitadas. Suas principais fontes são a fissão nuclear 

e os combustíveis fósseis, como o petróleo, o gás natural e o carvão. 

Atualmente, existem autores que colocam a energia nuclear como uma fonte 

renovável. Tal percepção não se sustenta, pois, para sua produção, é necessário urânio 

enriquecido, que é elemento finito no planeta. Portanto, sua finitude correlacionada com a 

taxa de utilização é função do tempo. Um simples cálculo, por exemplo, mostra que se todos 

os núcleos em um bloco de urânio pudessem fissionar
115

, em uma reação em cadeia, a energia 

liberada seria aproximadamente 10
6 

vezes maior do que aquela obtida na queima de um bloco 

de carvão ou na explosão de um bloco de dinamite de mesma massa. 
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Num reator nuclear, a fissão ocorre com uma taxa cuidadosamente controlada. Uma 

fonte contínua de energia é, então, obtida a partir da energia térmica produzida 

quando os fragmentos de fissão são detidos pelos materiais do reator. Depois de 

muitos anos de desenvolvimento tecnológico, os reatores nucleares tornaram-se 

fontes de energia que são competitivas economicamente, com o carvão ou com o 

óleo. (..)
116

 

 

Em uma apresentação pela International Renewable Enery Agency (IRENA), em 04 

de junho de 2023
117

, na COP 27 em Bonn, na Alemanha, em Opportunities, Actionable 

Solutions and Technologies for Just Energy Transition – Renewable Energy, aponta-se a 

necessidade de se realizar uma transição energética para energias renováveis, com 

modernização da infraestrutura física que facilite o desenvolvimento, a transmissão e o 

consumo de energias renováveis; a elaboração de política e estrutura regulatória que facilite o 

desenvolvimento, a integração e o comércio de energias renováveis promotoras do 

desenvolvimento econômico e da igualdade social; e, por fim, a capacitação da força de 

trabalho para a transição energética. Nesse contexto, o papel da tecnologia é essencial para o 

desenvolvimento do setor energético, contribuindo, consequentemente, de forma positiva para 

a não alteração do quadro climático. 

No setor energético, o MME, nas “diretrizes para uma estratégia nacional para 

neutralidade climática”, propõe: a participação entre 45 a 50 % de energias renováveis até 

2030; a promoção de ganhos de eficiência no setor energético e elétrico; a destinação de 

recursos para a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação em tecnologias de baixo carbono; o 

incentivo à mitigação das emissões de carbono, adotando tecnologias com mais eficiência 

energética em unidades produtivas
118

. 

Dessa forma, investindo em tecnologias limpas, mediante incentivos fiscais para 

tecnologias eficientes que demandem menos materiais, como as nanotecnologias,  há um meio 

ambiente preservado e, ao mesmo tempo, tem-se a potencialidade do progresso econômico, 

pois o desenvolvimento do setor tecnológico e da inovação conversa intimamente com o 

desenvolvimento econômico. 
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2.3 NANOTECNOLOGIA E A INOVAÇÃO NA ÁREA DE ENERGIAS RENOVÁVEIS 

 

O meio ambiente
119

, entendido como “o conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as 

suas formas”, é repleto de matéria. Essa matéria tem sido entendida de diferentes modos ao 

longo da construção do conhecimento da humanidade, mas hoje se considera que a matéria é 

composta de partículas fundamentais, as quais, juntas, formam os átomos. A questão que se 

discute é sobre a estrutura dessas partículas e seu tamanho, entre elas, as nanopartículas. 

Não é o objetivo analisar os impactos que as nanotecnologias causam ou poderão 

causar à saúde humana e ao meio ambiente. Porém, salienta-se que tal matéria ainda não 

possui um histórico aprofundado. A necessidade de estudos adicionais é essencial, de forma 

que os estudos sobre nanotecnologia sejam obrigatórios e regulamentados por legislação 

competente, levando em consideração o princípio da precaução e suas indefinições, inclusive, 

quanto aos benefícios e malefícios de sua adoção. 

O presente estudo sinaliza alguns caminhos que podem ser trilhados e, sobretudo, o 

que já se tem de conhecimento, para conduzir o leitor às suas próprias conclusões. Considera-

se, para tanto, que o conhecimento é a base de uma sociedade democrática e justa, e a 

nanopartícula, parte integrante da natureza, desde a formação do universo. 

A necessidade de preservação do meio ambiente é evidente, como foi estudado no 

tópico anterior, com menção à contínua taxa de poluição e à degradação do próprio ambiente. 

Todos os dias, há um grande volume de notícias de catástrofes naturais em algum lugar do 

planeta, como deslizamentos de terras, inundações decorrentes do excesso de chuvas, rajadas 

de ventos atípicas, queimadas originárias de altas temperaturas, nevascas históricas, tudo em 

razão das mudanças climáticas. 

Utiliza-se, neste estudo, o conceito de ecossistema da biologia, que se refere a um 

conjunto formado por componentes bióticos e abióticos, os quais interagem entre si a partir de 

transferências de energias
120

, em conjunto com a definição legal de ecossistema. Trata-se de 

um “complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de microrganismos e o seu meio 

inorgânico que interagem como uma unidade funcional”
121

. Nesse sentido, é possível entender 

                                                           
119

 BRASIL, 1981. 
120

 O que é um Ecossistema e um Bioma. Dicionário Ambiental. ((o))eco, Rio de Janeiro, jul. 2014. Disponível 

em: http://www.oeco.org.br/dicionario-ambiental/28516-o-que-e-um-ecossistema-e-um-bioma/. Acesso em: 04 

jun. 2023. 
121

 BRASIL. Lei nº 14.119, de 13 de janeiro de 2021. Institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais; e altera as Leis n os 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e 6.015, de 31 



50 
 

o planeta Terra como um ecossistema fechado termodinamicamente
122

, no qual toda ação 

afeta direta ou indiretamente a todos, seja no hemisfério sul seja no hemisfério norte. Tudo 

converge em causas e consequências das atitudes dos seres humanos. 

Diante disso, destaca-se que é preciso ter consciência e conhecimento sobre o que 

está envolvido, tanto em escala macro quanto micro ou nano, buscando uma consciência 

ecológica plena. A exploração ou transformação inconsequente dos recursos, sejam naturais 

ou não, em qualquer lugar do planeta, acaba afetando todo o globo terrestre e alterando o 

equilíbrio do sistema em que vivemos. Não se trata de levantar argumentos sobre a validade 

da teoria do valor, fundada no trabalho e na mudança tecnológica, mas de delimitar as 

imposições da própria natureza, com argumentos como “lei da entropia” como condição e 

limite do processo econômico. A natureza não é tão somente uma externalidade do sistema 

econômico.
123

 

O direito tem um papel primordial para promover ou desestimular determinada área, 

da mesma forma que o Estado que, a partir da função extrafiscal do tributo, estimula ou não 

comportamentos do sujeito passivo. Nas palavras de Berger
124

, 

 

O Direito tem um papel importante a desempenhar na regulação e governança dos 

riscos das (nano)tecnologias, na medida em que influencia na dinâmica social que 

direciona o desenvolvimento tecnológico, ao estabelecer incentivos (políticas 

públicas de inovação), vínculos (proteção imaterial da inovação e transferências de 

tecnologia) e limites (normas ambientais e sanitárias de autorização, controle e dever 

de informação). 

 

Esse direcionamento do desenvolvimento tecnológico, realizado pelo ente público, precisa 

coadunar a maneira sustentável ao meio ambiente e o crescimento social ao econômico. 

Vários fenômenos ligados à escala nano
125

 existentes na natureza estão presentes no 

dia a dia, como a gotícula de orvalho formada na superfície de uma folha, que, devido à 

estrutura nano da folha, rola por ela. Outro exemplo são os dentes, que apresentam uma 

estrutura nanoestruturada a qual dá resistência mecânica à mastigação de sólidos. Há também 

o fenômeno de difração
126

 observado nas asas das borboletas. 
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O próprio planeta Terra é fonte natural de nanopartículas, nos vulcões, em incêndios 

florestais, nas tempestades de areia em nevoeiros salinos. Todos esses são processos naturais 

que geram nanopartículas. As nanoestruturas estão presentes em plantas, como na flor de 

lótus, em insetos e na própria estrutura do ser humano, como nos ossos, que possuem minerais 

com nanoestruturas, e no próprio DNA das células
127

. Elas também estão presentes no 

universo, como “nas poeiras cósmicas e nas poeiras do solo lunar, tendo igualmente sido 

encontradas em meteoritos que caíram na Terra”
128

. 

Diego Silva Siqueira, afirma que o surgimento das nanopartículas na natureza está 

incluso na própria história de formação da Terra, de mais de 3 milhões de anos, e que elas 

influenciam na dinâmica dos ecossistemas do planeta, como no solo. Ele diz que “é dentro da 

fração mineral do solo, que compõe cerca de 50% do solo de qualquer lugar do mundo, que 

estão essas partículas pequenininhas apelidadas de “DNA do solo”, as nanopartículas. São as 

suas propriedades que dão ao solo a sua cor, a sua capacidade de trocar calor e adsorção de 

fósforo, dentre diversas outras características.”
129

. Dessa forma, as nanopartículas são um 

ótimo parâmetro para determinar a aptidão agronômica do solo, uma vez que as características 

dessas nanopartículas não mudam.  

Assim, depreende-se que a escala nano sempre esteve presente na natureza. Conhecê-

la e utilizá-la de forma consciente pode ser uma importante ferramenta de proteção ambiental. 

Entretanto, por ser uma área incipiente em suas aplicações, embora em um ritmo acelerado de 

crescimento, não possui um histórico relevante sobre seus efeitos no ser humano e no meio 

ambiente, o que torna fundamental estudos científicos mais profundos. 

A fim de contribuir para a elucidação do problema, aborda-se as definições basilares 

da nanoescala e das suas aplicações, sendo apresentados alguns conceitos básicos que 

permitem construir uma ideia mais realista do universo da nanotecnologia. Inicialmente, 

precisa-se compreender a estrutura da matéria, ou seja como ela é construída. 

Entende-se por matéria qualquer estado de uma substância, seja sólido, líquido ou 

gasoso. Acredita-se que os átomos, formados por prótons, nêutrons (atualmente hádrons) e 

elétrons, seriam a estrutura menor (elementar) que constituiria a matéria. Hoje se sabe que a 

estrutura do nêutron, por exemplo, é composta por um quark up e dois downs. Ou seja, os 
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hádrons possuem uma estrutura interna composta de outras partículas mais leves e realmente 

elementares: os quarks. Os léptons também são elementares, não possuindo estrutura, tais 

como o elétron, o pósitron e o neutrino.
130

 Na figura 6, há uma escala comparativa com uma 

bola de tênis e onde a nanoescala se encontra. 

 

Figura 6 – Nanoescala e nanomateriais 

 

Fonte: CNPEM (2019).
131

 

 

Para uma noção comparativa das dimensões de que se está tratando, um átomo de 

hidrogênio tem 0,1 nm; uma molécula de DNA possui 2,5 nm; uma molécula de proteína tem 

entre 5 e 50 nm. Já um vírus possui entre 75 e 100 nm, mesma escala de espessura de uma 

folha de papel; uma bactéria, entre 1.000 e 10.000 nm; e as células brancas, 10.000 nm 

(consideradas gigantescas para o mundo nano). Se alguém imaginar que um nanômetro é 

representado por uma pessoa, uma célula vermelha do sangue (7000 nm) corresponderia a 7 

km de extensão
132

. Sabendo-se o tamanho em questão, é possível prever os efeitos e suas 

interações
133

, uma vez que estes são otimizados quando estão sendo utilizadas grandezas de 
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mesma dimensão (tamanho).  O quadro
134

 abaixo demonstra tais aspectos e seus efeitos de 

forma esquemática: 

 

Quadro 1 – Efeitos em razão do tamanho do objeto 

TAMANHO EFEITOS 

Metro Gravidade, fricção, combustão 

Milímetro 

(0,001 ou 10
-3

 m) 

Eletrostática, Van der Waals, Browniano 

Nanômetro 

(0,000000001 ou 10
-9

 m) 

Eletrostática, Van der Waals, Browniano, Quântico 

(fenômenos da estrutura molecular e atômica) 

Angströn 

(0,0000000001 ou 10
-10

 m) 

Mecânica quântica e relativística (comportamento 

de partículas atômicas e subatômicas) 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Constata-se que, na escala nanométrica, já é possível detectar os efeitos quânticos, os quais 

não são observáveis nas escalas anteriores. Isso quer dizer que, nessa escala, a matéria poderá 

ter comportamento tanto de onda, quanto de partícula. 

O termo nanotecnologia foi utilizado pela primeira vez em 1974, em um artigo cujo 

objeto era técnicas em materiais de alta precisão, conforme Taniguchi
135

:  

 

Nanotechnology is the production technology to get the extra high accuracy and 

ultra fine dimensions, i.e. the preciseness and fineness on the order of 1 nm 

(nanometer). The name of 'Nanotechnology' originates from this nanometer. In the 

processing of materials, the smallest bit size of stock removal, accretion or flow of 

materials is probably of one atom or one molecule namely 0.1~0.2 nm in length. 

Therefore, the expected limit size of fineness would be of the order of 1 nm. 

Accordingly, 'Nanotechnology' mainly consists of the processing of separation, 

consolidation and deformation of materials by one atom or one molecule.
136

 

 

Portanto, a técnica aplicada à separação, consolidação e deformação de materiais de espessura 

de um átomo ou de uma molécula é chamada de nanotecnologia. 

A evolução do assunto ocorreu com a pesquisa de Eric Drexler, em 1979, em 

processos de deposição de filmes metálicos ultrafinos para uso da navegação espacial, com 

materiais hoje chamados de nanotecnologia molecular (MNT). Posteriormente, em 1981, 

publicou o seu trabalho sobre o assunto. Mas a nanotecnologia tomou forma na década de 
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1980, a partir da International Business Machines (IBM), com a microscopia e resolução 

atômica, que demonstraram a possibilidade de manipulação individual atômica.
137

 

Muito antes disso, já se tinha conhecimento e manipulação na escala manométrica. 

Uma das primeiras notícias sobre o uso dessa escala ocorreu com a Taça de Lycurgus, 

confeccionada pelos romanos em meados do século IV d. C. Ao ser analisada utilizando a 

técnica de microscopia eletrônica (TEM), foi encontrado dicroísmo na taça de vidro, que 

“mudava de cor”. Devido à presença de nanopartículas de prata (66,2 %), ouro (31,2 %) e 

cobre (2,6 %) dispersas no copo
138

, conforme o comprimento de onda, surgia uma cor 

diferente na taça. Ela é considerada o mais antigo nanocompósito sintético. Mas o começo da 

era da nanotecnologia aconteceu em 1959, com o físico Richard Feyman, que proferiu uma 

palestra intitulada “There is plenty of roon at the botton”, na reunião anual da American 

Physical Society no Caltech, em 29 de dezembro de 1959
139

. 

A definição formal da nanotecnologia foi apresentada por Eric Dexler, e a definição 

popular se deu, em 1974, por Norio Taniguchi
140

. Também, foi dada uma definição de 

nanomateriais, em 2011, pela agência da União Europeia, que os conceituaram como “A 

natural or manufactured material that contains particles in an unbound state or as an aggregate 

or as an agglomerate where 50 % or more of the particles has dimension is in the range of 1–

100 nm”
141

.  A definição científica de um nanometro é um bilionésimo do metro (10
–9

 m). 

As nanopartículas não acontecem somente por uma produção de engenharia, elas 

podem ocorrer naturalmente no meio ambiente. 

 

Some of the natural sources include volcanic eruptions, photochemical reactions, 

soil erosions, forest fires, and even plants and animals contributing to the same. On 

the other hand, the anthropogenic sources include the engineered or constituted 

nanoparticles that are used as a component in several applications at the industrial 

and household level
142

. 
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Setores como eletrônicos, colóides e compósitos foram os pioneiros em empregar 

nanomateriais em suas linhas de produção. Já a indústria cosmética, entre 1995 e 2000, foi a 

primeira a aplicar insumos nanotecnológicos em seus produtos vendidos diretamente ao 

consumidor. Rapidamente, as nanotecnologias foram estendidas a diversos produtos 

comerciais, como telefones celulares, televisores, baterias, painéis solares, adesivos, roupas, 

alimentos, entre outros.
143

 Segundo estimativa da Organização Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), o mercado mundial dos nanomateriais foi avaliado em 

US$ 7,24 bilhões, em 2017, e estimado em US$ 24,56 bilhões, em 2025
144

.  

No que tange à segmentação, o mercado dos nanoprodutos, em 2015, dividiu-se da 

seguinte forma: 83,3 % do volume comercializado correspondeu a nanopartículas e filmes 

finos em nanoescala, 16,6 % a nanoferramentas e 0,1 % a nanodispositivos
145

. No setor 

elétrico, a aplicação da nanotecnologia pode ser abordada nos diferentes segmentos que o 

tema envolve, como esquematizado por Pinhel. A tabela mostra a aplicação da nanotecnologia 

por diferentes segmentos da produção de energia elétrica. Em seu estudo, Pinhel elaborou um 

mapa de conhecimento para identificação das tecnologias de interesse para o desenvolvimento 

de produtos nas linhas de P&D, conforme a necessidade da empresa.
146

 

O quadro 2, a seguir, exemplifica as potencias aplicações da nanotecnologia em 

diferentes segmentos da energia elétrica: 
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Quadro 2 – Nanotecnologia e a produção na energia elétrica. 

 

Fonte: CNPEM (2019). 

 

Quando se estuda os efeitos das nanotecnologias no meio ambiente, é preciso 

analisar os riscos ambientais, a necessidade de gestão desses riscos, a governança e o 

princípio da precaução. As nanotecnologias apontam para caminhos que podem melhorar a 

qualidade de vida e ajudar a preservar o meio ambiente, mas, como afirma Quina, “como 

qualquer área da tecnologia que faz uso intensivo de novos materiais e substâncias químicas, 

ela traz consigo alguns riscos ao meio ambiente e à saúde humana.”
147

 

Quina, em carta aberta, aponta três grandes áreas que possuem potencial para 

beneficiarem-se do uso de nanotecnologias para proteção ambiental, a saber: prevenção da 

poluição ou dos danos indiretos ao meio ambiente, combate à poluição e detecção de 

poluição
148

. É oportuno incluir nessa lista mais um item promissor, a melhora na eficácia da 

produção de energias renováveis com o uso da nanotecnologia, promovendo a diminuição da 

poluição produzida por energias não renováveis. Demonstra-se, assim, como a nanotecnologia 

poderá desenvolver as energias renováveis: com menos material e mais eficiência energética. 
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A conectividade entre ciências, tecnologia e inovação é consenso entre todos os 

setores que trabalham com a inovação, contudo, esse envolvimento nunca foi linear. O 

resultado desse processo de desenvolvimento implica impactos econômicos, sociais e, 

principalmente, ambientais. O pesquisador é a força propulsora nesse ciclo: “pesquisa como 

base, a inovação como vetor e o desenvolvimento como consequência”
149

, colocando as 

universidades como protagonistas nesse processo. 

Falar em inovação é falar em ciência e tecnologia, e, muitas vezes, quando 

menciona-se tecnologias, pensa-se logo em degradação ambiental. A ideia de senso comum é 

que a tecnologia entra em jogo para promover o desenvolvimento econômico a qualquer 

preço, sem se importar com a degradação ambiental. Porém, esta tese visa prioritariamente 

demonstrar que é plausível inovar e buscar a preservação ambiental de forma simultânea, de 

modo sustentável. Inclusive, é um caminho mais profícuo, utilizar a ferramenta da ciência e 

da tecnologia para um ambiente ecologicamente equilibrado.  

A relevância da nanotecnologia para a preservação ambiental baseia-se no contexto 

de redução de materiais em abundância na natureza e de crescimento de demandas, sendo 

necessário ter mais eficácia com menos materiais. Ou seja, é preciso desenvolver a aptidão de 

fazer mais com menos, a exemplo do que ocorreu com os computadores, que inicialmente 

eram do tamanho de uma sala, e hoje há equipamentos com menos de 1 kg. Da mesma forma, 

aconteceu com os celulares, que, quando surgiram no Brasil, pesavam 1 kg, apelidados 

carinhosamente de “tijolão”, e atualmente pesam poucas gramas. Referências não são 

necessárias para tais informações, pois elas já fazem parte do senso comum, mas, para 

endossar a história, segue em rodapé
150

. Com o uso de menos matéria-prima associado à 

tecnologia, otimizaram-se os recursos e incluíram-se novas funções nos aparelhos, que hoje 

não conseguimos viver sem. Isso só foi possível devido ao uso de nanotecnologias e aos 

processos de inovação. 

O mesmo ocorre no caso de aplicações de nanotecnologias para desenvolver 

inovações em energias renováveis, em que a utilização do grafeno, como material inovador 

em circuitos elétricos, potencializa a eficácia da energia elétrica, com menos material. Como 

demonstrado na pesquisa recente de Paul Thibaldo: “An energy-harvesting circuit based on 
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graphene could be incorporated into a chip to provide clean, limitless, low-voltage power for 

small devices or sensors,".
151

 

Prover energia renovável de forma mais eficiente e com menos material é assunto 

para nanotecnologia. Entretanto, estar atento ao princípio da precaução para novos materiais 

não é o suficiente para garantir a segurança. Com a mesma seriedade e forma com que foi 

criada a regulamentação para tratar de materiais radioativos, nucleares ou produtos químicos e 

biológicos que podem trazer risco ao meio ambiente ou à saúde dos habitantes do planeta, 

deverá ser tratado o assunto da nanotecnologia, que será objeto de capítulo específico desta 

tese. 

O uso de nanotecnologias no setor energético tem sido objeto de pesquisa de 

cientistas
152

 que buscam inovação, conforme vem sendo demonstrado ao longo deste 

subcapítulo. Dentre as possíveis aplicações da nanotecnologia voltada para o setor elétrico, 

tem-se: 

 

Economia de energia ao utilizar materiais mais leves e circuitos menores, fabricação 

de células fotovoltaicas e fotoeletroquímicas, fabricação de dispositivos orgânicos 

emissores de luz, aplicações de nanotubos de carbono em células solares, fabricação 

de nanocatalisadores para produção de hidrogênio, produção de células a com-

bustível, fabricação de nanomateriais para armazenagem de hidrogênio.
153

 

 

Muitas pesquisas
154

 têm sido feitas na área de captação de energia solar, usando 

nanopartículas de grafite, como a realizada pela Universidade Estadual do Arizona, nos 
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Estados Unidos, a qual desenvolveu uma técnica que pode melhorar a captação de energia 

solar com o uso de nanopartículas de grafite
155

. Foi estimada uma economia superior a US$ 

3,5 milhões por ano, para o desenvolvimento de planta solar com 100 megawatts de potência. 

Essa pesquisa foi publicada no Journal of Renewable and Sustainable Energy
156

. 

Outra pesquisa foi feita por Pandey
157

 e outros, em Eco-Friendly, Direct Deposition 

of Metal Nanoparticles on Graphite for Electrochemical Energy Conversion and Storage. 

Nesse estudo, usa-se materiais eletroativos a base de grafite, com depósito de outros metais 

(nobres ou não), sem auxílio de agente redutor, a fim de gerar e armazenar energias 

renováveis. Outro estudo foi realizado por Senthil e Marimuthu, visando à eficiência 

energética ao buscar um material com melhor condutividade térmica a partir do acréscimo de 

nanopartículas ao fluido base
158

.  

A Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI), em publicação de uma 

cartilha sobre nanotecnologia, em 2010, já apresentava temas que estavam sendo debatidos 

internacionalmente, entre eles, o armazenamento, a produção e a conversão de energia 

utilizando nanotecnologia em seus processos
159

. Os produtos produzidos envolvem sistemas 

fotovoltaicos, células solares, grids de energia
160

, baterias, pás para geradores eólicos. 
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Em seu estudo, Serrano
161

 analisa os avanços das contribuições específicas da 

nanotecnologia, para diversas energias sustentáveis, na produção, armazenamento e uso. Ele 

aponta uma necessidade crescente pela demanda energética advinda de dois fatores essenciais: 

a ampliação do número de pessoas que protagonizam o desenvolvimento da economia e o 

aumento da demanda per capita por energia. Demonstra, no mesmo estudo, que essa busca por 

energia precisa incluir “this needs to be done in a way that includes the environment in the 

wealth production equation as we gather more evidences of the human impact on the climate, 

biodiversity and quality ofthe air, water and soil”
162

. Ainda, descreve que “solar, hydrogen 

and new generation batteries and supercapacitors are described as the most significant 

examples ofthe contributions ofnanotechnology in the energy sector.”
163

 

Palit
164

 em recente publicação, fala em energy engineering, que ainda hoje há alta 

complexidade científica e poucas respostas ao aplicar nanotecnologia na indústria energética e 

ambiental. Nessa área, o aumento da preocupação com a proteção ambiental e a preservação 

da biodiversidade ecológica, aliadas à sustentabilidade energética, é uma necessidade 

atualmente. Estudar a interface da aplicação da nanotecnologia na indústria energética e 

ambiental pode contribuir para a elucidação da matéria. Palit afirma que  

 

Renewable energy technology is also the veritable need of human progress today. 

The author deeply justifies the need of nano-science and nanotechnology in human 

society today. Scientific fervor, deep scientific ingenuity and the veritable needs of 

nanotechnology in scientific progress will open new windows of scientific 

understanding in the field of nano-science, nanotechnology and nano-engineering 

today as the author delves deep into the unknown areas of nanotechnology 

applications. The world of engineering science and technology of green 

sustainability is veritably unfolded as the author weaves through the intricacies and 

barriers of application of environmental protection science
165

. 

 

A nanotecnologia é uma ferramenta que pode oferecer nova base para a indústria, 

com economias de custo-efetividade e de custo-eficiência, que muito contribuem para o 

crescimento econômico sustentável. Isso não implica somente a miniaturização, mas também 

a manipulação precisa dos átomos e das moléculas para projetar e controlar as propriedades 
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dos nanomateriais ou dos nanosistemas. Tais propriedades são diferentes das encontradas nos 

materiais in natura no meio ambiente ou mesmo para replicar alguns processos naturais que 

não foram alcançados com materiais sintéticos
166

. 

Manickam
167

 e outros também realizaram um estudo profundo sobre a produção de 

energia sustentável usando nanomateriais e nanotecnologia, atentos ao fato de que 90% da 

energia global tem origem em derivados do petróleo, com tendência a continuar crescendo, no 

mínimo, até 2050. Por isso, é fundamental que seja encontrado um sistema gerencial de 

criação e armazenamento de energia, e a “nanotechnology promises to deliver energy from 

sustainable sources thanks to its unique synthesis and structure”
168

. 

Os autores apontam áreas em que o foco na nanotecnologia é urgente, como os 

polímeros em nanoestrutura polímera, que pode ser usada como estrutura suporte; processos 

de produção; tratamentos médicos e farmacêuticos; próteses terapêuticas e aplicações em 

filme-fino
169

. Ainda, Manickam, em seu estudo, destaca, como alternativa de fonte de energia, 

 

methanol power devices showed notable innovations that were enhanced because of 

the availability of nanomaterials, particularly in the area of the energy change 

operation and its development permitted the utili- zation of luminosity in helping the 

procedure through a systematic work plan (De Souza, Martins de Andrade, & Sarto 

Polo, 2013). The amalgamation and use of innovative practical nanomaterials by 

means of their controlled sizes and shapes, porosities, nanocrystal stages, and 

configurations are critical for the advancements of manageable energy 

innovations
170

. 

 

Serrano
171

 afirma que, quando o foco é o domínio da energia, a nanotecnologia tem 

um potencial significativo na redução dos impactos da produção de energia, no seu 

armazenamento e uso. As áreas mais promissoras, para tanto, são energia solar, conversão de 

hidrogênio e dispositivos termoelétricos. Embora a discussão da técnica não seja objeto desta 

tese, faz-se necessário apresentar alguns conceitos básicos sobre o setor solar, para conduzir a 

elaboração do raciocínio crítico, contrapondo o que há na atualidade e o que há como 

potencialidade a partir do uso de nanotecnologias. 

A energia solar utiliza a radiação do sol que se encontra de forma livre em todo o 

planeta. A produção dessa energia é feita a partir das células solares fotovoltaicas, que são 
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dispositivos produtores de eletricidade os quais transformam a radiação do sol em energia, por 

meio do efeito fotoelétrico, ou seja, os fótons da luz são convertidos em corrente elétrica. 

Serrano descreve que a energia solar pode ser utilizada de diferentes formas: fotovoltaica, 

utilizada em coletores solares, com a conversão da luz do sol diretamente em corrente elétrica; 

fotossíntese artificial, usada na produção de carboidratos ou hidrogênio, por meio da divisão 

da molécula de água, em iluminação, aquecimentos solares; e tecnologia de biomassa, em que 

as “plantas usam a radiação solar para conduzir transformações químicas e criar carboidratos 

complexos, que são usados para produzir eletricidade, vapor ou biocombustíveis.”
172

 

Na figura abaixo, consta um comparativo entre o uso do material em uma estrutura 

com base de silício, a qual é produzida convencionalmente, e em uma célula solar produzida 

com nanoestrutura, que cabe na palma da mão. 

 

Figura 7 – Esquema comparativo célula solar convencional X célula solar nanoestruturada 

 
Fonte: SERRANO (2009).

173
 

 

Atualmente, as células solares que existem no mercado fotovoltaico são baseadas em 

células solares de wafer
174

 de silício (células espessas, com camadas de cerca de 150–300 nm 

feitas de silício cristalino), que correspondem a 86 % das células produzidas no mercado e são 

a primeira geração de produção de células fotovoltaicas. Já a segunda geração é feita com 

uma nova estrutura, em camadas de filmes finos (1-2 nm) de materiais semicondutores, como 

ilustrado na figura acima. O custo de fabricação das de segunda geração é menor 
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comparativamente com os da primeira geração, mas com baixa capacidade de conversão, isto 

é, sua eficiência energética ainda é baixa
175

. Serrano afirma que incluir componentes em 

nanoescala nas células fotovoltaicas seria um meio de reduzir essa limitação, o que implicaria 

um aumento de eficiência de quase 40 %: “Primeiro, a capacidade de controlar o bandgap de 

energia fornece flexibilidade e intercambiabilidade. Em segundo lugar, esta tecnologia não 

será a única a reduzir o custo da eletricidade gerada por energia solar abaixo de 1 $/(kWh)”
176

.  

Manickam também relata o uso de nanotecnologia em células fotovoltaicas cuja 

tecnologia é baseada em finas camadas de materiais semicondutores.  

 

Nanocrystal quantum dots are used in the production of nanoparticles with direct 

bandgap semiconductors; including primarily silicon-based solar cells, and substrate 

with nanocrystal coatings. Photocatalytic disintegration of toxic waste at diverse 

titan surfaces is of great interest. Normally, the photocatalysis reaction occurs in 

when producing light photons and is transformed to electronic excited states which 

yield the desired reaction at the surface of the semiconductor.
 177

 

 

Outra forma explorada pela doutrina envolve as células solares sensibilizadas com 

pintura ( dye-sensitized solar cells), depositando-se uma fina camada de corante em um filme 

de dióxido de titânio coloidal. Ao depositar-se o corante, potencializa-se a absorção de 

radiação solar, e, mudando a base em que elas são depositadas (os semicondutores), obtêm-se 

diferentes eficiências nas absorções solares. Alteram-se também as estruturas com nanotubos, 

cristais fotônicos para intensificar a eficiência energética
178

. 

Corroborando a ideia de criação de um substituto para o suporte de silício para a 

célula solar, Manickam coloca a dye sensitized solar cells como promissora. Com ela, é 

possível sintetizar a partir de materiais baratos contendo corantes inorgânicos e orgânicos, em 

que “in dye molecules, absorption of light takes place and it is attached to the surface of 

nanoparticles creating a huge bandgap, for example, TiO2”
179

. A experimentação dessa nova 

tecnologia, chamada de compósito fotovoltaico, intercala polímeros (ou óxidos metálicos) 

semicondutores com áreas superficiais, para potencializar as reflexões internas com 

nanopartículas de modo a formar uma única camada multiespectral. Dessa forma, pode-se 

empilhar várias camadas e melhorar a eficiência energética em mais de 85 %, teoricamente
180

. 
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Mas muita pesquisa ainda necessita ser feita para estabilizar e atingir essa eficiência 

energética, com baixo custo. 

Serrano analisa a possibilidade de uso da energia solar para produção de hidrogênio, 

por meio de uma fotossíntese artificial. A partir da energia fotovoltaica em altas temperaturas 

(acima de 1000 ºC), pode-se realizar a quebra da molécula de água em hidrogênio e oxigênio, 

sendo, portanto, uma energia produtora de hidrogênio. Porém, essa produção ainda está em 

fase de pesquisas. 

 

Water splitting by photocatalysis, also known as artificial photosynthesis, is being 

actively researched, motivated by a demand for cheap hydrogen which is expected to 

rise with the new hydrogen economy. Nanotechnology is the tool that can make 

possible the production of hydrogen from solar energy in a clean, environmentally 

friendly and low-cost way using photocatalytic water splitting. For this purpose, a 

variety of semiconductor nanoparticulated catalyst systems based on CdS, SiC, 

CuInSe2,or TiO2 can be used [...], the last one being the most promising candidate 

since it fulfils the above-mentioned requirements. However, this technology is still 

in the research stage due to the cost associated with its low conversion efficiency
181

 

 

A produção de hidrogênio para gerar energia não é um assunto novo. Assim como as 

demais fontes de energia renovável (solar, vento e geotérmica) precisam ser transformadas em 

eletricidade e ser eficientemente transportadas até o consumidor final, o mesmo acontece com 

o hidrogênio. O mais atrativo nessa forma de geração de energia é que o resultado da 

combustão gera água, sendo, portanto, um sistema de produção de energia que é 

ambientalmente correto. O hidrogênio pode ser produzido a partir de energias renováveis e, de 

modo conveniente, convertido em eletricidade usando principalmente a tecnologia de células 

de combustível
182

. Para Serrano, 

 

Consequently, the future of hydrogen production is envisioned towards its direct 

production from renewable sources thus avoiding all, electrical, heat and mechanical 

losses. These include solar, thermal, wind energy, thermochemical cycles or biomass 

gasification. Besides these, water splitting by nanophotocatalysis [...], which has 

been described in the previous section, is one of the most promising and attractive 

methods for direct hydrogen generation from a primary renewable energy source 

both economically and technically [8,87]. Unfortunately, according to the Royal 

Society of Chemistry report afordmentioned, the replacement of hydrocarbon-based 

hydrogen production pro- cesses by new, clean and sustainable new pathways is not 

expected before year 2035
183

. 
 

Além da geração de energia elétrica, o hidrogênio também pode ser usado como 

célula de combustível, da mesma maneira que a gasolina ou o gás natural. Essa linha de 
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pesquisa é desenvolvida pelas tecnologias verdes para geração de combustível
184

. Para tanto, 

há necessidade de catalisadores para membranas de células de combustíveis, cujo modelo 

mais promissor é o desenvolvido pela nanotecnologia
185

, conforme Shao Y. et al.  

Manickam faz coro quanto ao potencial químico das células de combustível e coloca 

os hidretos metálicos como opção para acumular hidrogênio em um sistema econômico 

 

The fuel cell is a device that converts chemical potential energy which is stored in 

molecular bonds into electrical energy via electrochemical reac-tions, hence yielding 

better power production performances than conven-tional IC engines. With 

hydrogen, the fuel cell is an exceptionally good power converter (depending on life 

cycle assessment and production of hydrogen). The main part of a fuel cell is the 

electrodes, through which the real electrochemical reactions occur
186

. 

 

Já o transporte e armazenamento do hidrogênio produzido de fontes renováveis não é 

tarefa muito fácil. Trata-se de um combustível líquido que requer baixíssimas temperaturas 

(chamadas de temperaturas criogênicas) para ser estocado, resultando em grande perda do 

produto durante o próprio transporte e tornando seu armazenamento um tanto quanto 

ineficiente
187

. Tem-se estudado
188

 e ampliado as pesquisas para o armazenamento de 

hidrogênio usando materiais à base de carbono ativado em temperaturas criogênicas, mas o 

resultado é ineficiente quanto ao tamanho maior, tanto das estruturas quanto dos poros 

comparados aos átomos ou às moléculas de hidrogênio. Isso poderia ser potencialmente 

melhorado diminuindo o tamanho das estruturas em escala nano
189

. 

Manickam
190

 também tem pesquisado sobre a produção de hidrogênio, 

argumentando que se ele fosse mais barato resolveria questões relacionadas à produção de 

eletricidade e muitos problemas ambientais. O autor destaca o uso do níquel como catalisador 

para a fabricação de hidrogênio, devido ao baixo custo e à considerável acessibilidade do 

níquel. Em contrapartida, tais catalisadores sofrem uma rápida desativação quando 

submetidos a altas temperaturas, produzindo vapor de carbono e perdendo uma grande 

quantidade de energia. Como forma de superar essa limitação, inova-se para aumentar a 
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resistência das baterias de lítio, “por exemplo, o catalisador de ródio-níquel (Rh_Ni) @ óxido 

de cério (CeO2) foi sintetizado pela reforma a vapor do etanol”. 

Além da produção de energias renováveis, em que a escala nano tem contribuído 

com potencial de ampliação, o próprio armazenamento da energia renovável é tão importante 

quanto sua produção. A maior parte dos sistemas de armazenamento de energia envolve 

baterias e capacitores. Quanto mais eficiente e duradoura forem tais dispositivos, menores 

serão as perdas energéticas e a produção de descarte para o ambiente. 

As baterias armazenam eletricidade quimicamente. Em razão disso, tem-se 

pesquisado as baterias recarregáveis de lítio, que apresentam desvantagem quanto à 

capacidade de armazenamento, ao peso, ao custo, entre outras. Serrano sintetiza o 

direcionamento das pesquisas: “actively research in nanobatteries points out the use of 

nanomater - ials for both the electrodes and the non-aqueous electrolyte”
191

. Da mesma forma, 

a nanotecnologia tem contribuído para a constante evolução dos capacitores eletroquímicos, 

também chamados de supercapacitores ou ultracapacitores, que armazenam eletricidade 

fisicamente. Serrano detalha as contribuições: 

 

Current technologies are mainly based on blending porous materials (like activated 

carbon) with a conductive additive (like graphite or metals). A transition from 

activated carbon electrodes to carbon- based nanostrucutures is being done in order 

to improve the performance of these devices. Carbon nanotubes (CNTs) form an 

open mesoporous network which allow the solvated ions to easily access to the 

interface ofthe double layer. Similar results have been observed for carbon 

nanofibers. Several examples have been reported for example by Obreja in his recent 

review [140].In summary, the capacitance of CNT exceeds that corresponding to 

traditional activated carbons only if these are functionalized, e.g. controlled 

oxidation of their surface, or addition of some impurities [140–144]. Higher specific 

power, higher specific capacitance and higher conductivity can be achieved by the 

blending of activated carbon with small quantities of CNTs, which can be further 

improved by doping with metal oxides or conductive polymers, but currently, the 

cost is too high as to be economically feasible for the industry. Another approach 

includes the use of carbon aerogels, which could led to an improvement in both 

capacitance and cyclability due to their low electronic charging and ionic resistance 

[141,145]. Similar characteristics have been proved for fullerene-like carbon 

nanoparticles [145]. Finally, the use of nanotemplates (i.e., mesoporous silica, 

zeolites, etc.) to synthesize nanostructured carbon has been also explored for carbon 

electrodes [146–153]. We are exploring a radically innovative approach to fabricate, 

via supramolecular templating, carbon materials that combine high specific surface 

area and electrical conductivity without the need of conductive additives or binding 

materials for mechanical strength
192

.  

 

Os detalhes físicos e químicos desses processos não são objetos desta tese. Buscou-se 

somente mostrar, em uma linguagem não técnica, o potencial da nanotecnologia para as 
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energias renováveis. Caso o leitor necessite dessas informações para complementar seus 

estudos, a referência já se encontra no presente trabalho. 

O Conselho Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais (CNPEM)
193

 publicou uma 

separata em que apontam que a produção de novos materiais com menos matéria-prima e 

consumo de energia é inerente aos novos processos de inovação, o que dependerá da relação 

ótima de custo benefício. 

 

Os nanomateriais e a nanofabricação abrirão portas para que se fabriquem produtos 

com eficácia e precisão insuperáveis, consumindo menos insumos e energia. 

Processos top-down ou bottom-up permitirão obter materiais e estruturas 

manométricas específicas com baixas impurezas e defeitos, criar produtos ou 

agregar novas ou diferenciadas funcionalidades a produtos já existentes. O sucesso 

da adoção dependerá de se encontrar a relação ótima de custo vs. benefício para cada 

nanomaterial no que tange à sua concepção e produção, de entender a sua interação 

com os sistemas em que atuarão e de mensurar a sua interrelação e impacto sobre 

elementos externos. 

Parcerias da academia com a indústria são fundamentais para essa  compreensão e 

para mitigar barreiras técnicas que possam inviabilizar a aquisição ou a produção 

dos nanoprodutos. 

 

Essa tendência de criação de novos materiais e novas técnicas, em observância da 

relação custo benefício para a produção, transformação e uso de energias renováveis, sem 

perder o foco do meio ambiente saudável, tem sido nas pesquisas demonstradas nesta tese. 

Esses materiais, além de alta eficiência energética, precisam ser ambientalmente satisfatórios, 

como é o caso do grafeno, desenvolvido nos laboratórios da UCS
194

. O grafeno já é 

reconhecido como uma alternativa viável na inovação em produção de energias renováveis. 

 

To counteract this, graphene nanotechnology is finding application in some of these 

technologies to improve their efficiencies. There has been some promising results 

and breakthrough, and this chapter seeks to bring to light some of these 

achievements. The chapter will only discuss four renewable energy fields: battery 

technology, fuel cell technology, solar cell technology, and energy storage devices. 

Nanotechnology has been finding application in a wide range of fields including 

renewable energy.
195

  

 

O potencial tecnológico dos nanomateriais é cada vez mais amplo, e o sucesso e a 

rentabilidade de sua utilização nos processos de inovação são altamente prováveis. Contudo, 
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atualmente isso ainda é muito dispendioso, como tudo que implica novas tecnologias. O papel 

do Estado, nesse caso, é justamente intervir de forma a propiciar equanimemente uma 

tecnologia mais limpa, comparada com outras já obsoletas, mas mais baratas. Para tanto, as 

externalidades negativas em potencial do uso das nanotecnologias precisam ser enfrentadas, 

como forma de desvendar os preconceitos que circulam a matéria, por desconhecimento dela. 

 

Nanotechnology has environmental applications, including in the production of 

products and processes relating to the conservation of natural resources used as raw 

materials in the production, energy, and water industries. The nanoscale processes 

and products have significant applications in reducing greenhouse gases and 

hazardous wastes. Nanotechnology is thus a promising tool for a sustainable 

environment
196

.  

 

É preciso conhecer os materiais e verificar métodos de análise das nanosubstâncias e, 

dessa forma, identificar as reações que acontecem nas superfícies nanoestruturadas. 

Manickam relata algumas técnicas utilizadas para essa caracterização,  como a espectroscopia 

eletrônica de Auger (AES), que é mais comumente utilizada em nanosubstâncias. Estão 

inclusas nessa caracterização: “espectroscopia de dispersão de íons, espectroscopia de 

fotoemissão de raios X e UV, elétron de impacto metaestável, espectroscopia de perda de 

eletricidade de elétrons de resolução excessiva, difração de elétrons de baixa potência e 

microscopias de sondagem de varredura”
197

. 

A sustentabilidade ambiental tem sido o foco quando se coaduna o uso das 

nanotecnologias para potencializar as energias renováveis com o seu processo de produção, 

transporte e armazenamento. Sukanchan também corrobora essa perspectiva 

 

The vision and the sagacity of nanotechnology appli- cations in environmental 

engineering and energy engineering are the forerunners towards a new dawn in the 

field of sustainable development today. Mankind’s vast scientific and knowl- edge 

prowess, the validation of environmental protection science and the far-sightedness 

of environmental remediation will open a new window of innovation in the field of 

green and environmental sustainability. Sustainable development whether it is 

economic, social, en- vironmental or energy is the imminent need of the hour. 

Energy engineering and renewable energy in the similar vision will usher in a new 

era in the field of science and technology in the near future
198

. 

 

Portanto, a essencialidade da nanotecnologia como vetor para desenvolvimento das 

energias renováveis foi demonstrado. Entretanto, resta discutir ainda formas de democratizar 
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o acesso a essas tecnologias mediante a publicização do conhecimento e analisar os valores 

envolvidos para seu desenvolvimento, por meio da regulamentação do setor. 
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3 O PANORAMA REGULATÓRIO DA INOVAÇÃO EM NANOTECNOLOGIAS 

 

Ao compreender melhor a contribuição que a tecnologia pode agregar no contexto da 

preservação ambiental, bem como a participação da matriz energética nas mudanças 

climáticas, destacou-se a pesquisa em nanotecnologia como instrumento de inovação 

tecnológica nesse setor, sendo uma ferramenta de desenvolvimento econômico e preservação 

ambiental. À vista disso, é necessário refletir sobre o marco regulatório aplicável à inovação e 

sobre a ausência de legislação referente à nanotecnologia, analisando o projeto de lei que 

determina o marco regulatório para a nanotecnologia, além de ponderar sobre a necessidade 

de segurança jurídica nesse setor. 

Neste capítulo, pretende-se verificar a legislação consolidada ou em projeto de lei 

que envolva nanotecnologia e inovação, assim como fazer uma análise a respeito da presença 

da preservação ambiental nesses documentos. Em uma primeira etapa, foi realizado um 

levantamento sobre a evolução da inovação no Brasil e seu marco regulatório, havendo, como 

critério de análise, a nanotecnologia e os incentivos fiscais. 

Na segunda etapa, verificou-se se a nanotecnologia está discriminada dentro da 

legislação de inovação e se possui um marco regulatório próprio para seu desenvolvimento 

seguro, mediante o estímulo de incentivos fiscais. 

Na terceira etapa, buscou-se analisar se ambos, marco regulatório da inovação e da 

nanotecnologia, contemplam a necessidade de o critério ambiental estar presente em suas 

legislações. No fim, discutiu-se sobre a existência e a necessidade de segurança jurídica 

nessas leis para atingir um desenvolvimento sustentável, por meio do atendimento aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

 

3.1 O MARCO REGULATÓRIO DA INOVAÇÃO NO BRASIL 

 

O Brasil é visto com enorme potencial para o desenvolvimento de inovação 

tecnológicas, principalmente pela indústria. Incentivar esse comportamento é um dever do 

ente público, a partir dos fomentos e incentivos fiscais. Especificamente sobre produção de 

energias renováveis por meio de nanotecnologias, a inovação tecnológica é um assunto que 

precisa ser enfrentado de forma crítica e com segurança ambiental e jurídica. 
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A inovação, como hoje é conhecida, foi objeto de análise de Schumpeter
199

, no início 

do século XX, “desde uma perspectiva econômica e seus impactos nas empresas”. Mas muito 

antes disso, já se falava em inovação. Sem ficar restrita ao âmbito econômico, a inovação foi 

levada às Ciências Sociais pelo pensamento de Bruno Latour
200

, cuja abordagem foi revisitada 

no capítulo anterior. 

A disciplina econômica deu o maior impulso à construção de uma agenda da 

inovação. As considerações de Joseph Schumpeter, no início do século XX, tiveram um 

impacto considerável no debate sobre transformações tecnológicas e desenvolvimento 

econômico. Para ele, o desempenho financeiro de uma empresa está diretamente ligado aos 

investimentos nas novas combinações de produtos e processos produtivos da empresa, de 

modo que o empresário deve desempenhar o papel de liderança econômica e tecnológica. “O 

comportamento empreendedor, com a introdução e ampliação de inovações tecnológicas e 

organizacionais nas empresas, constitui um fator essencial para as transformações na esfera 

econômica e seu desenvolvimento no longo prazo”.
201

 Schumpeter é um referencial teórico 

fundamental quando o assunto é inovação, pois ele 

 

não só percebeu o papel central do crescimento econômico para a justiça social, 

como advertiu para os perigos da redistribuição prematura. (Opiniões sem dúvida 

relevantes para o debate econômico do Brasil contemporâneo.) Sem dúvida, 

Schumpeter distinguiu claramente a diferença entre crescimento e desenvolvimento: 

“Nem o mero crescimento da economia, representado pelo aumento da população e 

da riqueza, será designado aqui como um processo do desenvolvimento” 
202

 

 

Ao analisar os aspectos evolutivos e os conceitos de inovação, é possível determinar 

o seu progresso e sua base legal. Definir um ponto de partida para essa análise e, com isso, o 

momento inicial em que a ciência, a tecnologia e a inovação começaram a surgir no Brasil é 

um tanto quanto incerto, pois a sociedade está em constante evolução, influenciando a 

mudança do pensamento científico. A inovação está presente desde que a humanidade iniciou 

seus registros escritos, passando pelas máquinas de escrever, computadores, até os dias 

atuais
203
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O incremento da inovação como matéria constitucional, no País, ocorreu a partir da 

Constituição Federal de 1988, ponto de partida desta análise, embora o aspecto tecnológico 

esteja presente também no marco da propriedade industrial de 1996. 

 

Em 1996, a Lei 9.279 que trata dos direitos e obrigações relativos à propriedade 

industrial, consolidando a relevância dos aspectos tecnológicos para o 

desenvolvimento industrial. Na sequência, Lei nº 9.609/1998 sobre Programa de 

computador, Lei nº 9.610/1998 dos Direitos Autorais e Conexos. Em 1997 Fundos 

Setoriais de Ciência e Tecnologia teve consolidado nesse período a fonte de 

arrecadação próprio para o mesmo. Já em 2003-2004 houve a implantação da 

Política Industrial tecnológica e de Comércio Exterior – PITCE , ainda com o ápice 

advindo da Lei 10.973/2004, lei da Inovação
204

.  

 

O desenvolvimento tecnológico é propiciado por processos de inovação que 

permitem a introdução de novos produtos ou processos. O conceito de inovação está 

usualmente relacionado a um novo produto aplicado ao mercado. Os primeiros conceitos de 

inovação que resultaram da lei tinham como premissa inicial a introdução ou o 

aperfeiçoamento de atividade que resultasse em novo produto
205

. Posteriormente, com a 

alteração da Lei 13.243/2016, tem-se, no inciso VI do art. 2º, que 

 

inovação: introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e 

social que resulte em novos produtos, serviços ou processos ou que compreenda a 

agregação de novas funcionalidades ou características a produto, serviço ou processo 

já existente que possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou 

desempenho
206

  

 

A amplitude do conceito de inovação tecnológica é abordada pela Lei nº 

11.196/2005, no seu art. 17, parágrafo primeiro, conhecida como Lei do Bem, a qual trata 

sobre os incentivos fiscais para a inovação tecnológica, sendo 

 

a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de 

novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique 

melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou produtividade, resultando 

maior competitividade no mercado
207
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Diante disso, compreende-se que a inovação não se restringe somente ao novo 

produtos, mas abrange processos e funcionalidades que representem ganho de qualidade ou 

produtividade, tornando o mercado mais competitivo. Fomentar ferramentas tecnológicas que 

possam promover energias renováveis de forma mais eficiente e mais acessível estimula a 

competitividade do mercado, desenvolvendo a economia, a proteção do meio ambiente e, sem 

dúvida, a justiça social.  

Esse modelo surgiu na Inglaterra, no início do século XX, com a indústria e o 

governo, no Massachusetts Institute of Technology (MIT), o qual “pode ser encontrado em 

sociedades estadistas ou laissez-faire, globalmente.” A Triple Helix, como um modelo de 

inovação universal, pode impulsionar estudantes, pesquisadores, gerentes, empresários e 

formuladores de políticas a compreender e integrar os papéis da universidade, da indústria e 

do governo na formação e no desenvolvimento para “uma região inovadora”, que tem 

capacidade de autorrenovação e inovação sustentável. 

 

A hélice tripla foca na “inovação em inovação” e na dinâmica para fomentar um 

ecossistema de inovação, por meio de várias organizações híbridas, como escritórios 

de transferência de tecnologia, empresas de capital de risco, incubadoras, 

aceleradoras e parques científicos.[...]: • como fazer uma região inovadora por meio 

da abordagem da hélice tripla; • equilibrar o desenvolvimento e a sustentabilidade 

por “gêmeos de hélice tripla”; • matriz de hélice tripla para analisar a inovação 

regional globalmente; e • estudos de caso sobre o acelerador StartX de Stanford; o 

Ashland, Oregon Theatre Arts Clusters; e inovação regional Linyi na China
208

 

 

A inovação foi trazida para o texto constitucional, ao lado da ciência e da tecnologia, 

com a Emenda nº 85/2015, havendo atualização do tratamento relacionado às atividades de 

ciência, tecnologia e inovação. O marco foi a inclusão do aspecto da inovação no capítulo IV, 

“Da Ciência, Tecnologia e Inovação”.
209

 

Os debates sobre o PL 2.177/11, que originou a Emenda Constitucional nº 85/2015, 

surgiram a partir do Código Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação, hoje convertido em 

Lei Ordinária 13.243/2016. Com isso, afetou-se diretamente a Lei 10.973/04, também 
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conhecida por Lei da Inovação, que dispõe sobre incentivos à inovação e à pesquisa científica 

e tecnológica no ambiente produtivo
210

. A seguir, consta um quadro cronológico das leis, que 

serão objeto desta tese. 

 

Quadro 3 – Legislação sobre inovação analisada 

ANO LEI DISPÕE SOBRE 

2004 Lei 10.973 incentivos à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo e dá outras 

providências; 

2005 Lei 11.196 [...]dispõe sobre incentivos fiscais para a inovação 

tecnológica [...] e dá outras providências; LEI DO 

BEM 

2016 Lei 13.243 estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à 

capacitação científica e tecnológica e à inovação 

[...]nos termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 

de fevereiro de 2015. 
Quadro elaborado pela autora. 

 

As leis 11.196 e 13.243 impactam a Lei 10.973. Especificamente, a Lei 11.196 é 

entendida como “o principal instrumento de estímulo às atividades de PD&I nas empresas 

brasileiras”, pois em seu capítulo III, trata dos incentivos fiscais para alguns setores 

produtivos, contribuindo, assim, com o valor agregado na produção de bens e serviços
211

. 

A Lei 10.973/2004 é considerada como o marco legal da inovação no Brasil. 

Composta por somente 29 artigos, distribuídos em sete capítulos. No primeiro, com as 

disposições preliminares, traz conceitos e princípios norteadores, sendo quatro deles voltados 

ao estímulo à inovação de diferentes atores participantes do ecossistema. No art. 1º, limita sua 

abrangência aos meios produtivos, tratando de “medidas de incentivo à inovação e à pesquisa 

científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao 

alcance da autonomia tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 

regional do País.”
212

 

No art. 2º, inciso V, define as Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 

(ICTs) e, no inciso VI, os Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT). Segundo a lei, as ICTs 

referem-se a “órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica 

de direito privado sem fins lucrativos [...], que inclua em sua missão institucional [...] a 
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pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou tecnológico ou o desenvolvimento de 

novos produtos, serviços ou processos”
213

. Já os NITs, são estruturas instituídas pelas ICTs. 

Ao longo de toda lei, menciona-se a criação de ambientes especializados e o estímulo 

à integração e à cooperação entre ICTs e empresas. A partir de 2016, foi permitido que as 

ICTs públicas, com a alteração dada pela Lei 13.243, participassem, mediante contrapartida 

financeira, com prestação de serviços para empresas privadas voltadas à inovação tecnológica, 

dando autonomia via contratos ou convênios
214

. Até 2016, as universidades públicas não 

podiam firmar contratos com empresas privadas. 

Ainda na mesma lei, em seu art. 19, inciso VI, estão previstos, como instrumentos de 

estímulo à inovação nas empresas, os incentivos fiscais. Sem pormenorizar, a lei define que 

cabe à União fomentar a inovação nas empresas com a concessão de incentivos fiscais, 

buscando a consecução dos objetivos estabelecidos na própria legislação.
215

 Porém, os 

incentivos fiscais à inovação tecnológica só foram regulados posteriormente pela Lei 

11.196/2005, a qual será objeto do capítulo seguinte. 

Dentre os princípios estipulados na Lei 10.973, nos quatorze incisos listados no art. 

2º, nenhum deles contempla ou é voltado ao cuidado do meio ambiente ou à preservação 

ambiental. Os “ambientes favoráveis”, listados no inciso VIII do art. 2º, não se referem ao 

meio ambiente, mas às condições favoráveis para cooperação e troca de informações entre 

empresas e ICTs. Da mesma forma, quando se trata das diretrizes da lei, listadas no art. 27, 

em seus seis incisos, não há referência ao meio ambiente. Desse modo, é tentador afirmar, que 

o direcionamento da lei é promover o desenvolvimento econômico, científico e social, mas 

que a preocupação ambiental não tem um componente acentuado nesse setor. 

A Constituição Federal determina a competência comum da União, dos municípios, 

dos estados e do Distrito Federal em “proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, 

à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação
216

, também cabendo a eles legislar 

concorrentemente sobre ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação
217

. 

Segundo seu art. 218, o tratamento dado à ciência, tecnologia e inovação coloca o Estado 

como incentivador, atribuindo caráter prioritário à pesquisa científica básica e tecnológica 

para a solução de problemas e para o desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 

regional. Nesse âmbito, a preocupação inclui a formação de recursos humanos nessas áreas, 
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mediante apoio em atividades extensionistas e condições especiais de trabalho para quem 

delas se ocupe
218

  

A possibilidade de fomento à inovação, realizada por universidades e/ou por 

instituições de educação profissional e tecnológica, está materializada no art. 213, § 2º da CF. 

que estipula a concessão de apoio financeiro do Poder Público
219

. 

O art. 219, parágrafo único, determina o fomento à formação e ao fortalecimento da 

inovação nas empresas; a constituição e a manutenção de parques e polos tecnológicos e de 

demais ambientes promotores da inovação; a atuação dos inventores independentes e a 

criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia, tanto para entes públicos quanto 

privados. Ainda, há incentivos para a instalação de ambientes promotores da inovação, como 

incubadoras de empresas, parques e polos tecnológicos, conforme art. 219-A: 

 

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão firmar instrumentos 

de cooperação com órgãos e entidades públicos e com entidades privadas, inclusive 

para o compartilhamento de recursos humanos especializados e capacidade 

instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento científico e 

tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não financeira 

assumida pelo ente beneficiário, na forma da lei
220

.  

 

Dessa forma, percebe-se que as pesquisas realizadas nos centros de desenvolvimento 

públicos e privados podem e devem ser fomentadas pelo Poder Público como forma de 

promoção social. As universidades públicas e os institutos públicos de pesquisa, que 

costumam ser os principais locais de desenvolvimentos de pesquisas nacionais, não excluem a 

participação das universidades privadas nesse processo de troca de recursos humanos e 

capacidade existente, sendo importante a criação de uma legislação e estruturas próprias “para 

fomento e facilitação das pontes entre a academia e a sociedade, especialmente com o setor 

industrial, com vistas à promoção das atividades de P&D e de inovação”
221

. Restam alguns 

aprimoramentos ainda para que tais pesquisas sejam promotoras de um meio ambiente 

saudável e não somente indutoras de desenvolvimento econômico. 

Depois da EC 85/2015, em 2018, com o Decreto 9.283, houve a regulamentação de 

um conjunto de alterações promovidas pela lei da inovação, trazendo o conceito de 

ecossistema de inovação, no artigo 2º, inciso II, alínea “a”, como espaços que potencializem o 
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desenvolvimento da sociedade do conhecimento, consolidando, assim, o tripé da inovação, 

conhecido como o modelo da tríplice hélice: Estado, empresas e universidades
222

. 

A lógica desse ecossistema tem por base a concepção de que o conhecimento 

produzido pelas universidades pode e deve ser levado para a sociedade a partir da produção 

nas indústrias. Isso é possível mediante a elaboração de políticas públicas, incluindo os 

incentivos fiscais, capazes de fomentar essa produção. 

 

The Triple Helix model centres on interactions between universities – industry – 

government as the key to improving the conditions required for the innovations at 

the heart of knowledge based societies. Industry becomes the dynamic to the triple 

helix, taking on the role of production while the government is attributed 

responsibility for overseeing the contractual relationships capable of guaranteeing 

interactions and stable relationships of exchange with universities allocated the role 

of producing new knowledge and technology. This represents the principle of 

production underlying knowledge based economies
223

  

 

Dessa forma, a indústria é o agente que torna dinâmico o modelo da tríplice hélice. 

Responsável pela produção, ela promove a materialização do conhecimento produzido nas 

universidades. Ao Estado, cabe a garantia desse movimento, assim como a proteção do meio 

ambiente, sendo as tecnologias ambientalmente limpas uma forma de propiciar isso. 

Na perspectiva da tríplice hélice, há o deslocamento da díade Estado e indústria, para 

a tríade, universidade, indústria e governo, visando a uma Sociedade do Conhecimento no 

lugar de uma Sociedade Industrial. A ideia básica é que o potencial de inovação e 

desenvolvimento econômico em uma Sociedade do Conhecimento reside na hibridação de 

elementos da universidade, indústria e governo para gerar novos formatos institucionais e 

sociais para a produção, transferência e aplicação do conhecimento. A transferência e as 

interações entre esses elementos são uma função do complexo conjunto de vínculos formais e 

informais entre os sistemas de ensino superior, as empresas e o governo.
224

 Foster afirma que 

essa interação permite desenvolver um sistema de inovação nacional e regional: “The 

interactions between the three strands of the ‘helix’ creates the unique and distinctive 

characteristics of an innovation system at either a national or regional level.”
225
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Já se discutem, na doutrina, modelos da hélice quadrupla
226

 e, mais recentemente, um 

modelo de hélice quíntupla
227

. No modelo da hélice quadrupla, inclui-se a sociedade civil 

organizada como uma das hélices. “Esta quarta hélice associa a mídia as indústrias criativas, 

cultura, valores, estilos de vida, arte e classe criativa”
228

. O modelo da hélice quíntupla é 

descrito por Mineiro como uma estrutura transdisciplinar que analisa o desenvolvimento 

sustentável e a ecologia social. “O modelo aponta que um equilíbrio sustentável entre os 

caminhos do desenvolvimento da sociedade e da economia, com seus ambientes naturais, é 

essencial para a continuidade do progresso das civilizações humanas” 
229

 

Carayannis e Campbell, ao analisarem a evolução para o modelo da quíntupla hélice, 

colocam o meio ambiente como uma das hélices propulsoras do ecossistema de inovação, 

sendo essencial para o progresso das atuais e futuras gerações. 

 

The quintuple helix brings in the perspective of the natural environments of society 

and the economy for knowledge production and the innovation systems. “For the 

purpose of further discussion and analysis we lastly want to propose and introduce 

the five-helix model of the ‘Quintuple Helix’, where the environment or the natural 

environments represent the fifth helix” [44] (p. 61). A sustainable balance between 

the paths of development of society and the economy, with their natural 

environments, is essential for the further progress of human civilizations. The 

quintuple helix, however, also emphasizes that the natural environments should be 

conceptualized as drivers for the further advance of knowledge production and 

innovation systems
230

. 

 

À vista disso, foi idealizando o modelo a seguir: 
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Figura 8 – Modelos de Inovação 

 

Fonte: CARAYANNIS; CAMPBELL (2011). 

 

A relevância que a inovação possui para a preservação do meio ambiente é de clara 

compreensão. Os recursos naturais estão se exaurindo. A ausência de substâncias essenciais à 

produção gera escassez de alimentos e de matéria-prima para as indústrias, afetando toda a 

cadeia produtiva e, consequentemente, a economia. Fato esse facilmente observado a partir da 

pandemia da Covid-19, quando a falta de matéria-prima afetou todos os setores da economia. 

Em contraponto, nesse período, muitos ecossistemas naturais conseguiram se renovar pela 

ausência da ação do homem. Com isso, verifica-se que, quanto menos interferimos na 

natureza, mais chances de ela se renovar. Para que isso aconteça, é preciso inovar.  

A inovação requer uma nova ciência, com novos processos e materiais que 

consumam a menor quantia possível de matéria-prima natural. As nanotecnologias se prestam 

a essa descrição. 

 

Nas últimas décadas, a nanotecnologia vem demonstrando um grande número de 

possibilidades de construção de materiais fascinantes e dotados de conjuntos de 

propriedades até aqui desconhecidos, a partir da auto-organização de matérias-

primas triviais em materiais nano-estruturados. A estruturação de materiais nas 

várias escalas de tamanho está permitindo a superação de muitos paradigmas bem 

estabelecidos mas que foram derivados das propriedades de substâncias puras ou 
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isoladas. Dessa forma, estão sendo criados numerosos exemplos de grande impacto, 

como, por exemplo, no caso dos meta-materiais
231

.  

 

Ressalva-se que, ao se analisar o efeito da inovação no meio ambiente, é necessário 

não desconsiderar o princípio da precaução, a fim de que a inovação compactue com a 

promoção do bem-estar ambiental, conforme preconizado no art. 225 da CF. Nesse 

sentido,Gilles observa-se que a quantidade de matéria, volume e peso das coisas interferem na 

alocação de recursos naturais finitos: 

 

ganhar tempo é preciso, mas também é necessário diminuir o peso dos objetos e 

torná-los mais móveis, reduzir as quantidades de matéria utilizada, fabricar micro e 

nano objetos, substituir a troca de produtos físicos pelos fluxos eletrônicos nas redes. 

Estamos numa sociedade em que o princípio de aceleração reveste-se de outro 

princípio, o princípio de leveza, cujas aplicações são inúmeras nos setores mais 

variados da vida econômica e social. Ele se concretiza nas técnicas de 

miniaturização e de digitalização, nas microtecnologias e nas nanotecnologias, uma 

vez que todos os campos de atividades estão orientados para a conquista do 

infinitamente pequeno e elaboram microssistemas, mini e micromotores, 

micromáquinas, microcanais, microcaptadores, microacionadores
232

. 

 

Gilles afirma que o mundo hipertecnológico se constrói com o avanço dos estudos, 

da manipulação, da fabricação dos micro e dos nano semicondutores, sendo comum dizer que 

“menor é melhor”
 233

. Nesse contexto, a inovação tecnológica pode colaborar 

significativamente para a produção de uma matriz energética renovável e eficiente quanto à 

produção de energias limpas. Com a democratização do conhecimento, é possível 

efetivamente criar processos e produtos inovadores que tragam contribuições para a 

sociedade. Nas palavras de Carayannis e Campbell: 

 

Furthermore, the “innovation ecosystem,” combining and integrating social and 

natural systems and environments, stresses the importance of a pluralismo of a 

diversity of agents, actors, and organizations: universities (universities of the 

sciences and arts), small- and medium-sized enterprises, and major 

corporations,arranged along the matrix of fluid and heterogeneous innovation 

networks and knowledge clusters. This all may result in a democracy of knowledge, 

driven by a pluralism of knowledge and innovation and by a pluralism of paradigms 

of knowledge modes. The democracy of knowledge, as a concept and metaphor, is 

being carried by the understanding that there operates (at least potentially) a co-

evolution between processes of advancing democracy and processes of advancing 

knowledge and innovation. Between processes and structures of advanced 

knowledge democracy, knowledge society, and knowledge economy, there is 

acertain congruence .
234
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Os ecossistemas de inovação são relevantes em razão da contribuição plúrima de 

diversos agentes que compõe as redes de inovação fluídas, heterogêneas e clusters de 

conhecimento. Dessa forma, contribuem para a democratização do conhecimento e para os 

processos de avanço do conhecimento e da inovação. Dentre esses processos, há a 

nanotecnologia. 

A legislação que envolve inovação, no Brasil, ainda está bastante tímida quando o 

assunto é meio ambiente, mas, aos poucos, ocorrem mudanças de paradigmas, em que o meio 

ambiente e o desenvolvimento econômico e social podem coexistir de forma harmônica. 

Como o caso do PL 1458/2022, já aprovado com parecer da Comissão do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável (CMADS), que modifica a Lei de Informática (Lei 8.248/1991), 

o qual estabelece “prazo para que os bens de informática comercializados no País atendam a 

requisitos ambientais e de eficiência energética”
235

. 

Bem como o PL 1880/2022, que “cria programa de incentivos para a produção em 

escala de células de combustível aproveitando o potencial das cadeias de valor do hidrogênio, 

etanol e biogás”
236

. O referido PL é um movimento importante para a transição energética 

mencionada no capítulo 2 da presente tese, pois trata-se de uma etapa que busca a 

descarbonização do setor industrial e aponta alternativa de substituição das células de 

combustíveis em frotas de caminhões pesados com veículos híbridos e elétricos, em 

atendimento ao Plano Decenal de Expansão de Energia 2030
237

. 

Os referidos projetos de lei trazidos acima são exemplos que conversam com o 

objeto desta tese e são relevantes uma vez que apontam a necessidade de a inovação entrar em 

sintonia com o meio ambiente e promover o desenvolvimento sustentável, observando o 

ODS7. Contudo, o Estado, como regulador dessas relações, necessita consolidar a legislação 

que serve como marco regulatório. É o caso do PL 880 mencionado a seguir. 
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3.2 O PROJETO DE LEI DO MARCO REGULATÓRIO DA NANOTECNOLOGIA 

 

A nanotecnologia como uma tecnologia emergente e economicamente sustentável 

tem ocupado papel de destaque entre a comunidade científica, avançando quanto ao 

conhecimento e potencializando processos de inovação que geram novas tecnologias e 

melhoramentos, especialmente na área ambiental. Mas a legislação não tem acompanhado 

essa evolução. 

Manickan é taxativo quando o assunto é nanotecnologia. Como um processo de 

inovação, ressalta que “the application of nanotechnology is regularly practices as innovations 

in science and technology are often carried out at measurements of a 100 nm or less”
238

. Ele 

considera o tamanho um motivo predominante para um efeito substancial para a eletricidade e 

outros campos. 

Prover energia renovável de forma mais eficiente e com a utilização de menos 

material é objeto para nanotecnologia. Para tanto, contudo, estar atento ao princípio da 

precaução para novos materiais não é o suficiente. Com a mesma acuidade e forma que foi 

criada regulamentação para tratar de materiais radioativos, nucleares
239

, produtos químicos ou 

biológicos que possam trazer risco ao meio ambiente ou à saúde dos habitantes do planeta, 

deverá ser tratada a legislação sobre a nanotecnologia. A regulamentação da matéria passa por 

“normas técnicas”, “normas científicas”
240

 e “normas jurídicas”, tanto em contexto nacional 

como internacional. Entre as instituições estrangeiras, encontram-se as organizações de 

normalização técnica como a International Standards Organization – ISO e a American 

Society for Testing and Materials –ASTM, além de organizações como Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Organização Mundial de Saúde (OMS), 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), entre 

outras
241

. 

Como exemplo de norma técnica internacional tem-se a ISO 17200:2020 

Nanotechnology — Nanoparticles in powder form — Characteristics and measurements, que 
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contém “characteristics that pertain to specific industrial applications of nanoparticles in 

powder form and detailed measurement protocols, as well as characteristics related to health, 

safety and environmental issues”
242

 Essa norma atende ao ODS 9. Também há a IEC/TS 

62622:2012, cuja especificação suporta a garantia de qualidade na produção e o uso de grades 

artificiais em diferentes áreas de aplicação em nanotecnologia, com foco nas grades 

unidimensionais (1D) e bidimensionais (2D)
243

. Tais regulamentações internacionais são de 

ordem técnicas de caracterização, mas são observadas por pesquisadores de todo o mundo os 

quais buscam excelência em seu campo de atuação, sendo, portanto, também informativas. 

Berger destaca que há distintos arranjos regulatórios que compõem a rede global 

informal de regulação das nanotecnologias. Chamada por ele de “rede de governança”, é 

composta por “Códigos de conduta, guia de boas práticas, sistema de gestão de risco, normas 

técnicas e ferramentas de avaliação de risco e instrumentos de tomada de decisão [...] 

enquanto os instrumentos estatais de comando e controle nanoespecíficos constituem uma 

exceção.”
244

 As regulamentações existentes que envolvem a proteção do meio ambiente, 

saúde e segurança não contemplam as especificidades necessárias da nanoescala.
245

 

No Brasil, há uma crescente tendência para gerar políticas públicas de incentivo e 

financiamento de novas tecnologias envolvendo nanomateriais, em vez de normatizar e 

regulamentar a matéria. Esse comportamento decorre de interesses políticos nem sempre 

voltados à coletividade, são orientados para financiamento de projetos que envolvam as áreas 

de interesse. Em alguns casos, essas políticas públicas poderiam ser voltadas para a produção 

e potencialização da eficiência em energias renováveis, em atendimento ao ODS 7 – Energia 

Acessível e Limpa, objeto de estudo do capítulo 5 desta tese. 

Por essa razão, a legislação precisa ser analisada, bem como verificada a sua situação 

atual de consolidação, visando aos incentivos para o setor de energias renováveis 

potencializadas com P&D em nanotecnologias. Essa análise é necessária para viabilizar 

estímulos financeiros direcionados à pesquisa e ao desenvolvimento (P&D) em 

nanotecnologias que contemplem energias renováveis como forma de contribuir para a 

transição energética e  atender aos ODS. Mediante uma legislação consolidada, o investidor 

possui mais segurança jurídica em seu empreendimento, e a sociedade, mais segurança quanto 
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à observância do critério ambiental, conduzindo a uma estabilidade climática, conforme 

explorado no capítulo 2 da presente tese. 

Com relação à escolha do fomento para as políticas públicas voltadas à inovação e às 

nanotecnologias, Berger acredita que “esses recursos poderiam ser melhor direcionados e 

funcionar como ‘sistemas de regulamentação ad hoc’, permitindo que algumas áreas de 

investigação da nanotecnologia ‘floresçam’, deixando que outras ‘murchem’”
246

. Assim, seria 

possível incentivar áreas que apresentem um potencial maior no que diz respeito à 

nanotecnologia, como o caso da produção de energias renováveis, cumprindo um duplo 

objetivo: desenvolver as nanotecnologias e promover a proteção ambiental. Contudo, destaca-

se a necessidade de regulamentação para evitar predileção política de uma área em detrimento 

de outra. 

O movimento, por parte do Estado, em programas eficientes que possam promover a 

nanossegurança e gerenciar potenciais riscos dessa tecnologia ocorre a passos lentos. Há 

necessidade de regulamentar o acesso à informação e a pesquisa na área de nanotecnologia, a 

fim de evitar riscos e ser possível a utilização de maneira segura e responsável. Para tanto, é 

preciso envolver toda a comunidade científica no debate, além de empresários e demais 

agentes que comprometidos com o assunto, tanto para o desenvolvimento da ideia quanto para 

o uso. 

Para o professor Wilson Engelmann, ao prefaciar a obra de Berger Filho
247

, as novas 

tecnologias desenvolvem-se mediante a articulação de estruturas de redes. Ele afirma que “as 

novas tecnologias, e entre elas as nanotecnologias, estão desmontando a pirâmide. No seu 

lugar, ganha força a estrutura da rede, onde seus nós têm condições de promover articulações 

flexíveis e quase infinitamente abertas a novas conexões”. Berger Filho explora a diferença 

entre a “regulamentação” piramidal, usualmente utilizada no direito devido à sua hierarquia e 

“regulação”, e as estruturas em rede, que são mais dinâmicas e adaptáveis, conforme a 

evolução do assunto
248

. Cabe destacar que “estrutura em rede”
249

 não é sinônimo de “estrutura 
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de rede”. A primeira é a forma como o sistema é organizado, e a segunda refere-se aos 

elementos necessários para a composição desse sistema. 

 

A regulação que influencia nos rumos da nanotecnologia não fica restrita à atuação 

dos Estados, expande-se a uma rede não hierárquica de normas jurídicas e não 

jurídicas produzidas e aplicadas por instâncias estatais, organizações internacionais, 

empresas transnacionais, coalizões de organizações não governamentais e cidadãos, 

bem como comunidades epistêmicas.
250

 

 

A regulação do direito sobre a estrutura em rede é contemplada por diversos autores, 

como Ost e Kerchove, Teubner, Losano e Farias
251

, os quais discutem as múltiplas cadeias 

normativas mutáveis, a interdependência dos conhecimentos, a complexidade do assunto, a 

ausência de hierarquia normativa e a presença de sua horizontalidade, bem como a realidade 

econômica da sociedade, que é função temporal e é um processo dinâmico. 

 

a sociedade está se desenvolvendo em rede, a ciência e a tecnologia operam em rede 

– a aceleração da inovação na nanotecnologia e outras tecnologias emergentes em 

escala global resultam desse fenômeno –, o movimento ambientalista e outras 

formas de expressão da sociedade civil organizada e outros grupos de pressão 

igualmente se articulam e se expressam em rede. O direito se desenvolve e expressa 

cada vez mais em rede!
252

 

 

A relevância de trazer à discussão o modelo de regulação em rede se dá pela 

dinamicidade do assunto. A nanociência e as nanotecnologias são áreas em constante 

evolução, e seu desenvolvimento depende das informações em rede, não podendo o direito 

eximir-se de acompanhar tal evolução. É preciso superar a pragmática fórmula de “tese, 
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antítese e síntese” e perceber que se trata de “relações plurais, sem a pretensão de fornecer 

verdades definitivas, mas sim respostas ‘provisórias’”
253

. Muito embora deva-se ser observada 

a segurança jurídica, é necessário contemplar essa mutação. Delmas-Marty,  citado por 

Berger, afirma que  

 

não se deve esquecer que os sistemas de direito são sistemas normativos e 

demandam soluções práticas para esta pluralidade das relações e esta ambiguidade, 

portanto, sínteses, ainda que estas devam permanecer modestas, provisórias e 

evolutivas, sem pretensão a uma mutação radical nem a uma verdade que seria 

imutável e definitiva.
254

 

 

A normatização vai além do processo legislativo, pois, na interpretação de Berger, a 

compreensão das informações que circulam em outras redes influencia na produção cientifica 

da própria norma e, dessa forma, contribui para a obtenção de um resultado mais eficiente 

desta
255

. Para essa construção, é preciso ter clareza da interdependência entre Estado e 

sociedade civil, em um processo contínuo de coordenação dos agentes colaboradores da 

norma: atores, grupos sociais e instituições (públicas e não estatais)
256

. Nesse formato, a 

norma se descentraliza e forma uma rede de agentes que contribuem para a sua formação. 

Os modos de regulação têm evoluído ao longo do tempo. Fala-se em autorregulação 

e metarregulação, que, embora não sejam conceitos definidos na doutrina, Berger o faz, em 

linhas gerais. Para ele, a primeira contempla uma regulação voluntária, de forma autônoma de 

uma regulamentação estatal específica da matéria, a qual é criada pelos próprios agentes 

destinatários. Já a metarregulação implica uma interferência ou supervisão do Estado à 

autorregulação “sendo que ‘cada camada regula a regulação da outra em várias combinações 

de influência horizontal e vertical”
257

. Com isso, o Estado atua como um “Estado Regulador”, 

gestor de setores-chave da economia
258

, impondo regras determinadas e harmonizando as 

ações dos setores envolvidos. Ressalta-se que não se trata apenas do setor produtivo, que 

envolve o âmbito econômico e o social, mas também ambiental, cuja proteção cabe ao Estado. 

Esse novo movimento do Estado é apontado por Jean-Jacques Chevallier
259

, como 

uma busca por mais eficácia da norma jurídica, sendo marcada por três características 

preponderantes: a contratualização, em que se visa a uma maior autonomia dos atores sociais, 
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mediante cooperação destes; a eficácia da ação pública, o poder de autoridade do Estado, 

havendo “necessidade de negociar com a sociedade o conteúdo da norma”, com a legitimação 

não do poder imperativo do Estado, mas de seu poder processual
260

; e, por fim, o caráter 

evolutivo da norma, que passa de ordem coercitiva para um direito mais flexível: 

 

O direito da modernidade foi idealizado como uma “ordem de coerção”, mesmo que 

nem sempre formulada de forma imperativa, seja positivamente por meio de “uma 

ordem ou uma injunção”, seja negativamente por uma “interdição ou por uma 

proibição”, podendo ser assim “permissivo” ou “habilitatório”, a norma jurídica 

“comporta prescrições que obrigam os destinatários, não podendo ser reduzidas, “a 

uma simples constatação ou uma mera recomendação”. Esse direito (hard law) hoje 

convive com um modo emergente de produção jurídica não coercitiva, conhecida 

como soft law, presente em setores como comércio internacional, sistema financeiro, 

tecnológico, meio ambiente e direitos humanos. A soft law perde em termos de 

coerção formalmente instituída e precisão, mas ganha em termos de flexibilidade e 

mecanismos alternativos de efetivação, incluindo a adesão das partes interessadas, 

essenciais à regulação de algumas matérias, que, como as tecnologias, estão envoltas 

em complexidade, transversalidade e incertezas
261

. 

 

Embora as soft laws criem uma zona de incerteza e indeterminação, elas abrem 

caminho para o diálogo e a aceitação futura dos compromissos e das responsabilidades legais 

presentes nas matérias de direito ambiental e tecnologias. Elas são estruturadas como 

recomendações, porém podem ser reforçadas mediante aplicações de outras normas 

vinculantes
262

. Berger Filho pondera que, apesar de o descumprimento das soft laws não 

acarretar nenhuma sanção, é possível adotar “uma concepção ampla de soft law, a fim de 

abarcar, além de normas interestatais internacionais, as normas estabelecidas por organizações 

privadas, assim como as “normas híbridas” na fronteira da clássica dicotomia público-

privado”
263

, como normas de autorregulação, normas de certificação e normas híbridas de 

cooperação público-privada, que assumem um papel relevante para a nanotecnologia. 

Não se trata, portanto, de subestimar a iniciativa privada, cujo principal objetivo é o 

lucro. Considera-se a necessidade de ser regulada de forma cogente em muitos aspectos. Para 

Ost
264

, a responsabilidade da iniciativa privada “no puede, por tanto, ser concebida fuera de 

um marco determinado por la ley, ensu preocupaciona por el interrés general. Igualmente, su 

aplicacion implica el mantenimiento de um control jurisdicional vigilante”. Corrobora-se as 

palavras de Berger Filho quanto à busca de um meio termo: 
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O tratamento da regulação das nanotecnologias não pode ficar alheio a essa 

realidade. Pensar na regulação dos riscos das nanotecnologias implica a premissa de 

dois pressupostos: o Direito não atua somente por imposição (hard law), mas 

também por persuasão (soft law, autorregulação, metarregulação); não é a norma 

jurídica precisamente determinada (silogismo) que define os rumos, estabelece os 

limites (riscos toleráveis) no seu desenvolvimento, outras normatividades 

convergem e concorrem na regulação (internormatividade). Mas, existem limites. Há 

que se conservar a possiblidade de o Direito instituir na sociedade formas legítimas e 

plurais de regulação, que sejam pensadas não só sob a ótica da eficiência, mas 

também perante o prisma da legitimidade
265

. 

 

Em relação às nanotecnologias e à preocupação ambiental, o direito precisa ser o 

“divisor de águas” entre o que é permitido e o que não é, mas com adoção da dialética para a 

criação de um modelo que não seja rígido e permita a constante evolução, conduzindo a 

resultados mais profícuos para o desenvolvimento sustentável da sociedade. Ost
266

 retrata que 

a partir da dialética é possível transcender as representações convencionais do sistema, de 

seus elementos e seus entornos. No modelo tradicional, a estrutura simples, criada sob 

condições de contorno específicas, acabam se desprendendo desses contornos. O modelo 

dialético é mais instável e frágil, pois está conectado a outros sistemas que o rodeiam de modo 

mais tênue, formando vários sistemas e não somente um. 

Não é objetivo desta tese discutir o tipo de norma necessária para regular a 

nanotecnologia, mas apontar a necessidade desta e os caminhos que precisam ainda ser 

trilhados, bem como verificar a regulamentação já existente ou em andamento relacionada à 

inovação e à nanotecnologia voltada para energias renováveis. 

O modelo que se impõe é a regulação que contemple o dinamismo particular da 

matéria e a participação constante dos agentes responsáveis pelas mudanças, cabendo ao 

Estado regular não de forma estagnada, mas segura e com atribuição de responsabilidades a 

cada agente desse processo criativo de produção.  

Dentre os projetos tramitando na Câmara dos Deputados que contemplam a temática, 

há o Projeto de Lei 880/2019, de autoria do Senador Jorginho Mello (PR/SC), proposto em 

19/02/2019, que institui o Marco Legal da Nanotecnologia e Materiais Avançados e busca 

estimular o desenvolvimento científico, a pesquisa, bem como a capacitação científica e 

tecnológica e a inovação nanotecnológica. O projeto também busca estruturar as políticas 

públicas e ações do governo que envolvem essa área, com estratégias para apoiar o 

desenvolvimento e o uso de nanotecnologias por empresas nacionais, a fim de potencializar 
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produtos e serviços e estimular a competitividade no mercado internacional.
267

 A proposta 

ainda inclui “a criação dos programas nacionais de Nanossegurança; de Descoberta 

Inteligente de Novos Materiais; e de Desenvolvimento de Materiais Avançados, além da 

Estratégia Nacional de Grafeno e Materiais 2D Novos”
268

. No projeto, a regulamentação 

deverá contar com a participação dos representantes do governo, de empresas, de 

universidades e também da sociedade civil organizada. 

Como justificativa, o Senador Rodrigo Cunha, responsável pela relatoria do projeto, 

destaca os elementos trazidos pelo Senador Jorginho Mello no que diz respeito ao papel da 

nanotecnologia, central para o desenvolvimento socioeconômico dos países mais 

desenvolvidos do mundo, salientando a necessidade de ser acompanhada de segurança 

jurídica, ambiental e sanitária: 

 

a preocupação do autor em demonstrar a necessidade de ser instituído no país o 

“Marco Legal da Nanotecnologia”, de modo a conferir maior segurança jurídica à 

pesquisa e à manufatura com nanotecnologia e materiais avançados ou novos 

materiais no País. Indica a relevância dessa nova tecnologia que, segundo definição 

do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, “é uma 

tecnologia transversal, disruptiva e pervasiva dedicada à compreensão, controle e 

utilização das propriedades da matéria na nanoescala”, que equivale a 1 bilionésimo 

do metro. Aponta o papel central da nanotecnologia no desenvolvimento 

socioeconômico dos países mais desenvolvidos. Registra, ainda, paralelamente ao 

potencial de avanço tecnológico trazido pela nanotecnologia, a necessidade de 

adoção de modelo avançado de segurança jurídica, ambiental e sanitária na 

manipulação e utilização desses insumos. Aduz que o Governo Federal tem lançado 

diversas iniciativas, desde 2013, com o objetivo de estruturar políticas públicas e 

ações governamentais na área de nanotecnologia. A proposição, caso aprovada, teria 

o condão de conferir permanência a essas iniciativas. Ademais, a proposição 

objetiva: i) apoiar o desenvolvimento e a utilização de nanotecnologias por empresas 

brasileiras; ii) melhorar a qualidade dos produtos e serviços com insumos 

nanotecnológicos no mercado nacional; iii) contribuir para o aumento da 

produtividade e da competitividade das empresas brasileiras no mercado 

internacional; e iv) incentivar e nortear a criação de uma política nacional de 

nanossegurança.
269
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O Senador Rodrigo Cunha complementa ainda que a chave para a avaliação da conformidade 

com a nanossegurança está em avaliar a cadeia de valor, no lugar de uma única avaliação dos 

nanomateriais ou dos nanoprodutos separadamente. A proposição do sistema implica a 

aplicação do modelo Safe by Design (Segurança pelo Projeto), que marca a “segurança 

ocupacional e ambiental durante todo o ciclo de uso, manuseio, manipulação e produção de 

nanomateriais para o desenvolvimento de produtos para pesquisa acadêmica e indústrias”
270

. 

Essa ação está em harmonia com os agentes de desenvolvimento e agências 

reguladoras/fiscalizadoras e com normas internacionais da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) e observa os desafios dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS)
271

. 

O PL880/2019 já foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) em 

19/02/2020, seguindo para análise da Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT). Em 

12/04/2022, foi designado o relator da CCT, Senador Jean Paul Prates, para emitir o relatório 

final. Em 13/04/2023, foi passada a relatoria para a Senadora Teresa Leitão e encontra-se 

nesse estado desde então. Depois de ser aprovado no Senado, irá para a Câmara dos 

Deputados como casa revisora, para somente após ser submetido à Sanção pelo Presidente da 

República. Percebe-se que ainda há um longo caminho pela frente até a sanção presidencial. 

Em seus artigos 2º e 3º, propõe alterações aos artigos 1º e 2º da Lei nº 10.973 de 

2004, Lei de Inovação Tecnológica (LIT), que dispõe sobre incentivos à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, “para dela fazer constar 

expressamente referências à nanotecnologia e a seus impactos no que concerne aos princípios 

que devem balizar as medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica, tecnológica e 

nanotecnológica no ambiente produtivo e aos conceitos adotados”.
272

 

No referido PL, há ainda a inclusão dos incisos XV a XXIV, no art. 2º da LIT, com a 

criação do Sistema Nacional de Laboratórios em Nanotecnologias (SisNANO), que 

compreende a formação de um conjunto de laboratórios direcionados para a pesquisa em 

nanociência e nanotecnologia, de caráter multiusuário e de acesso aberto às instituições 

públicas e privadas. Prevê-se também a criação de uma rede de inovação em nanotecnologia 

para fortalecer a cultura da inovação na indústria e na academia, propiciando o uso dos 

materiais e serviços desenvolvidos, além da implementação do ecossistema de inovação
273

, 
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compreendendo agentes agregadores da indústria, investidores, empreendedores, parques 

científicos e tecnológicos, cidades inteligentes, distritos de inovação, polos tecnológicos, entre 

outros agentes.  

O meio ambiente e o desenvolvimento sustentável passam a ser parte da legislação 

do marco regulatório da nanotecnologia, se aprovado o PL. Em seu art. 5º, contempla a 

criação do Programa Nacional de Nanossegurança, com o propósito de criar um modelo de 

avaliação segura de matérias e produtos nanos, harmonizado com Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD) e alinhado com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Também, há art. 7º, que cria o Programa Nacional de 

Novos Materiais, com o objetivo de criação de materiais estratégicos para o desenvolvimento 

sustentável de alto valor agregado
274

. 

O SisNANO já havia sido proposto pela Portaria nº 245, de 5 de abril de 2012, do 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, bem como outras iniciativas que buscavam 

estruturar a área de nanotecnologia no Brasil, como a Iniciativa Brasileira de Nanotecnologia 

(IBN), de 2019. No referido PL, há o capítulo IV, específico para o estímulos de ambientes 

especializados e cooperativos de inovação em saúde, agronegócio, energia, sustentabilidade 

ambiental, entre outros. Contudo, o referido capítulo não avança nesse sentido, contendo 

somente 4 artigos que não tratam do tema. 

Dentre os princípios que deverão ser observados, segundo a norma, constam 

“precaução, sustentabilidade ambiental, solidariedade, responsabilidade do produtor, boa-fé, 

cooperação, lealdade e transparência entre todos os agentes envolvidos”
275

. Há inclusão 

taxativa, porém tímida, no inciso XV, no art. 1º, que trata dos princípios norteadores do marco 

da inovação, da observância das questões ambientais, sanitárias e de segurança quanto à 

responsabilidade no desenvolvimento da nanotecnologia
276

. 

O PL 880/2019 não é o único projeto de lei que trata da temática da nanotecnologia, 

embora seja o mais recente. Também, contemplam a matéria: Projeto de Lei Complementar nº 

23, de 2019, Projeto de Decreto Legislativo (PDS) nº 415/2006
277

, entre outros, que não são 

objeto específico desta tese. O PL 23/2019 altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, a fim 
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de incentivar a pesquisa e o desenvolvimento da nanotecnologia no Brasil, permitindo “a 

inclusão no Simples Nacional de empresas cuja atividade seja suporte, análises técnicas e 

tecnológicas, pesquisa e desenvolvimento de nanotecnologia”
278

. Em março de 2019, foi 

enviado para relatoria do Senador Plínio Valério e continua a tramitar aguardando o relatório, 

conforme a última movimentação em 21/12/2022. O PDS 451/2006 foi aprovado como 

Decreto Legislativo nº 476, de 22/11/2006, promulgado pelo Decreto nº 6.112/2007, 

publicando o Acordo de Cooperação Científica e Tecnológica entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e a Comunidade Européia, celebrado em Brasília, em 19 de janeiro de 

2004. 

Enquanto o PL 880 não é sancionado e convertido em Lei, o MCTI regulamentou 

algumas matérias elencadas no referido projeto de lei, a partir da publicação de algumas 

portarias. A Portaria nº 3.459/2019 MCTI, de 26/07/2019, reedita a Iniciativa Brasileira de 

Nanotecnologia (IBN) como política nacional, cuja primeira edição foi em 2013. O foco é a 

“promoção da inovação na indústria brasileira e no desenvolvimento econômico e social”
279

. 

Entre os objetivos listados pela IBN, tem-se a busca por estruturação da governança e 

coordenação dos esforços do Estado na temática de nanotecnologia (I); promoção do avanço e 

do fortalecimento científico, tecnológico e da inovação nacional relacionados às propriedades 

da matéria em escala nanométrica (II); estímulo ao desenvolvimento conjunto de novas 

tecnologias e transferência de conhecimentos e tecnologias, associados à nanotecnologia, da 

academia para os setores público e privado, com vistas à geração de riqueza, emprego e 

crescimento nacional (III); mobilização, articulação e fomento dos atores nacionais públicos e 

privados para atuarem coordenadamente no desenvolvimento de processos, produtos, 

instrumentação e inovações na área de nanotecnologia (IV); garantia da universalização do 

acesso à infraestrutura avançada na área de nanotecnologia para produção, caracterização, 

escalonamento e desenvolvimento tecnológico para a comunidade científica e para os setores 

público e privado (V); e promoção da formação, capacitação e fixação de recursos humanos 

para a educação em nanotecnologia e sua divulgação (VI)
280

. 
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A referida portaria, no art. 3º, lista onze ramos prioritários no âmbito da iniciativa 

que envolva nanotecnologia, entre eles, no inciso IX, encontra-se a energia. São eles: 

 

I – nanomateriais e nanocompósitos; 

II – nanossensores e nanodispositivos; 

III – nanomateriais de base biológica; 

IV – nanofármacos e nanomedicina; 

V – nanossegurança; 

VI – saúde; 

VII – meio ambiente; 

VIII – agronegócio e alimentos; 

IX – energia; 

X – defesa e segurança nacional; e, 

XI – mobilidade e infraestrutura urbana.
281

 

 

As principais fontes de fomento são os recursos dos fundos setoriais do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e os recursos investidos em 

atividades de pesquisa e desenvolvimento de inovação tecnológica pelas empresas 

beneficiárias da Lei do Bem (11.196/05), Lei da Informática (8.248/91) e do Programa Rota 

2030 – Mobilidade e Logística (Lei 13.755/18), separadamente, além de fonte orçamentária 

ordinária
282

. 

Entre as agências parceiras, há: o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico (CNPq), no fomento à pesquisa científica e tecnológica e à formação de 

pesquisadores em nanotecnologia; a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), como 

fomentadora da ciência, tecnologia e inovação em empresas, universidades e institutos 

tecnológicos em nanotecnologia; a Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial 

(Embrapii), como mediadora entre instituições de pesquisa tecnológica, empresas e indústrias, 

que se beneficiam de nanotecnologia e do Sistema Nacional de Laboratórios em Tecnologias 

(SisNano), como laboratório indutor da inovação.
283

 

Essa portaria implica o Plano de Ação 2018-2022, devendo ser revisada 

periodicamente, mas ainda está em vigor. A Portaria MCTI nº 4.964, de 09/07/2021; a 

Portaria MCTI nº 5.361, de 01/12/2021, e a Portaria MCTI nº 5.365, de 02/12/2021 também 

contemplam a inovação e a nanotecnologia. Destaca-se, em especial, a Portaria nº 4.964, que 

instituiu, no âmbito do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações, o Programa de 

Inovação em Grafeno, denominado InovaGrafeno – MCTI, como um dos programas 

                                                           
281

 BRASIL. MCTIC, 2019. 
282

 Ibidem. 
283

 Ibidem. 

https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/legislacao/portarias/Portaria_MCTI_n_4964_de_09072021.html
https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/legislacao/portarias/Portaria_MCTI_n_5361_de_01122021.html
https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/legislacao/portarias/Portaria_MCTI_n_5365_de_02122021.html


94 
 

estratégicos e estruturantes da Iniciativa Brasileira de Nanotecnologia (IBN), sendo a energia 

um dos temas prioritários para aplicação do grafeno, conforme o art. 3º, III. 

 

Art. 3º São temas prioritários do Programa InovaGrafeno – MCTI: 

I – grafeno, nanotubos de carbono, fulerenos e suas variações; 

II – sensores, dispositivos eletrônicos e baterias, constituídos à base de grafeno e 

materiais 2D à base de carbono; 

III – grafeno e materiais 2D à base de carbono aplicados nas áreas de saúde, 

fármacos, ciências biológicas, meio ambiente, recursos hídricos, agronegócio, 

alimentos, energia, óleo e gás, defesa, segurança nacional e infraestrutura
 284

; 

 

Ou seja, o Programa InovaGrafeno tem como tema prioritário a energia. No entanto, isso se 

mostra insuficiente para o desenvolvimento nessa área, sendo necessário transcender a 

indicação de tema norteador. 

A atuação estatal, que disciplina ou disciplinará a matéria das tecnologia inovadoras 

como a nanotecnologia, precisa considerar a preservação ambiental, como tem se delineado 

tênuamente em alguma normas supracitadas. Nessa área, o conhecimento se desenvolve em 

rede, da mesma forma como ocorre no direito, ponderando dialogicamente sobre sua 

construção, sem deixar de delimitar e impor as responsabilidades de cada agente nessa 

construção. Há muito espaço para a evolução para atingir o desenvolvimento sustentável tão 

almejado, e as nanotecnologias podem ser um instrumento para alcançar esse objetivo. 

A iniciativa privada precisa estar amparada para desenvolver, de modo seguro, seus 

produtos. Nesse contexto, o papel do ente público é essencial. A segurança jurídica e 

econômica que os governos podem prover é fundamental para o desenvolvimento do setor. 

 

3.3  SEGURANÇA JURÍDICA COMO ELEMENTO DO DESENVOLVIMENTO  

 

Propõe-se neste subcapítulo, analisar a necessidade  de legislação regulamentadora, 

como viés de segurança jurídica, a fim de garantir o desenvolvimento de nanotecnologias para 

energias renováveis, contemplando o princípio da legalidade, necessário ao Direito Tributário 

e, ao mesmo tempo, possibilitando ao empreendedor, o recurso financeiro necessário para 

investir em P&D em nanotecnologias, na área de energias renováveis. Dessa forma, a 

sociedade será beneficiada com maior disponibilidade na produção, armazenamento e 
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transmissão de energias renováveis com custo não tão elevado, garantindo a transição 

energética com o  aumento da matriz energética renovável e consequentemente, diminuindo a 

liberação dos gazes responsáveis pelo efeito estufa e interferindo o mínimo possível nas 

alterações climáticas. 

O foco desse tópico é demonstrar a necessidade de regulamentação para promoção da 

segurança jurídica, visando atingir ao desenvolvimento de modo ambientalmente sustentável. 

Nesse sentido, lembra-se da afirmação de Ditz de que a coisa julgada, segurança jurídica e ato 

jurídico perfeito são princípios balizadores do Estado Democrático de Direito
285

. 

Para Humberto Ávila
286

, o Estado Democrático de Direito é destinado a assegurar os 

direitos e os valores da sociedade, dentre eles está o próprio conceito de segurança. Portanto, 

segurança é um valor supremo da sociedade. 

A insegurança pode estar atrelada à quantidade de informações disponíveis e a sua 

possibilidade de decorrências daquilo que é previsto. De outra forma, quanto mais se sabe, 

mais insegurança se sente e por isso, precisa-se buscar constantemente por segurança.  

Àvila
287

 afirma “quanto maior é a quantidade de informações, tanto maior é a possibilidade de 

se prever o futuro; contudo, quanto maior é a  quantidade de informação, tanto maior também 

é aquilo que precisa ser previamente considerado e avaliado.” 

Tal quadro ainda é agravado pela quantidade desmedida de normas que usualmente 

acabam sendo direcionadas à interesses de grupos que buscam resguardar seus próprios 

interesses
288

, em detrimento dos interesses da coletividade ou mesmo, do meio ambiente. 

As normas são cada vez mais numerosas e complexas, e procuram também  

solucionar problemas técnicos e específicos, como problemas tributários e ambientais, 

gerando o que se Ávila chama de um “politeísmo de valores”, devido à multiplicidade de 

valores conviventes no meio social.
289

 

Esse excesso de normatização justifica-se pela avocação estatal de proteção 

individual, pela assunção pelo Estado de novas tarefas como o crescimento econômico. Além 
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dessas funções, a necessidade de induzir comportamentos conforme a finalidade pública 

almejada, resulta em produção de normas repletas de regras gerais e casos excepcionais, 

gerando  normas finalísticas ou normas-objetivos
290

. 

Essa atuação interventiva do Estado conduziu as chamada “lei ônibus”
291

 que são leis 

condutoras de modificações significativas em diferentes e grandes setores da ordem jurídica. 

Desse modo, o Estado dessa forma procura estabelecer vínculos horizontais de cooperação, ao 

invés de impor restrições. Assim surgem novos ramos do Direito, como o Direito Tributário 

Ambiental e outros ainda mais específicos, criando o fenômeno da superespecialização
292

. O 

marco regulatório da nanotecnologia é um desses ramos emergentes que necessitam de 

regulamentação para a almejada segurança jurídica. 

Ávila aponta um paradoxo nesse contexto. Com a necessidade de regras específicas, 

surgem edições de novas leis para a proteção dos indivíduos, a fim de eliminar os riscos à 

segurança jurídica, física e social. No entanto, ao mesmo tempo, acaba-se  limitando as 

liberdades individuais e restringindo a autonomia, o que provoca insegurança pois os 

indivíduos precisariam agir “como se fossem máquinas colocadas em movimento pelas regras 

jurídicas”
293

. Portanto, o combate à insegurança resulta em insegurança. “Quanto mais 

segurança por meio do Direito se pretende garantir, menos segurança do Direito se pode 

conquistar.”
294

 

Em contraponto, a opção por normas mais vagas e com maior indeterminação conduz 

a um ordenamento jurídico supercomplexo, pois mais normas infralegais acabam sendo 

editadas, ainda mais complexas e em maior número
295

. Entretanto, a sociedade não tem como 

afastar-se da dependência das normas jurídicas, visto que as pessoas
296

 precisam, por 

exemplo, exercer suas profissões e desenvolver atividades econômicas, o que implica tomar 

decisões, como minimizar o risco financeiro com o uso de seguro, afastar-se de determinado 

mercado ou não, adotar uma política conservadora de preços com  repasse do  risco a 

terceiros, enfim  definir suas ações e seu planejamento com base nas normas vigentes
297

. 
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A previsibilidade da atuação Estatal é fundamental para a liberdade de ação 

individual e para a ação empresarial. Essa previsibilidade não pode afastar-se  da dependência 

das normas jurídicas, principalmente no âmbito do Direito tributário, que possui forte 

vinculação com a lei por força do princípio da legalidade. A lei funciona como princípio base 

da confiabilidade entre o poder público e o sujeito passivo, em razão dos efeitos que possam 

advir dessa relação, principalmente os econômicos
298

. 

A segurança jurídica, em matéria constitucional tributária, será analisada no que diz 

respeito à sua definição, aos seus fundamentos e às suas dimensões, condição de princípio de 

direito, bem como aos seus ideais, tais como previsibilidade, estabilidade, confiabilidade, 

proteção da confiança e certeza do direito.
 299

  As leis tanto fiscais, com fins arrecadatórios, 

como as extrafiscais, indutoras de comportamento, pretendem atingir finalidades de cunho 

econômico, social, científico, ambiental, entre outros, sendo base da confiança do 

contribuinte. A cognoscibilidade, a confiabilidade e a calculabilidade do Direito são 

responsáveis pela certeza e credibilidade das decisões no meio social. Quando esses fatores 

são colocados em dúvida, a própria segurança jurídica é questionada. 

Outro fator que é atingido pela insegurança jurídica é o planejamento para o 

exercício de uma atividade econômica. Nesse planejamento, o contribuinte necessita fazer 

prospecções das consequências jurídicas decorrentes da norma tributária, ponderando sobre 

alternativas econômicas que o impacto tributário pode gerar. As incertezas sobre a norma 

existente, seus impactos e sua perenidade temporal são fatores de indeterminação para o 

contribuinte, especialmente, para as empresas. 

O próprio planejamento tributário necessita ser realizado dentro das diretrizes legais 

permitidas. A ausência de legislação regulamentadora no setor conduz à insegurança jurídica,  

sendo elemento balizador para investimentos em nanotecnologia para energias renováveis. 

Tratando-se de nanotecnologias para energias renováveis, ha necessidade de um 

conjunto normativo perene e consolidado que traduz em confiabilidade e segurança jurídica 

ao empresário, que necessita de planejamento e segurança para realizar esse investimento. A 

ausência de fontes normativas aplicáveis pode restringir a atividade econômica, de pesquisa e 

desenvolvimento dos projetos. 
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A ausência de normatividade no setor também provoca  uma falta de  previsibilidade 

do ordenamento jurídico, que leva a uma insegurança com relação ao Direito futuro. Os 

efeitos negativos da insegurança jurídica prejudicam, ou até mesmo impedem, o exercício de 

determinada atividade econômica. No caso da presente tese, o desenvolvimento de 

alternativas economicamente viáveis de energias renováveis por meio da nanotecnologia, sem 

calculabilidade, não há como prosperar numa economia de mercado
300

. 

Trata-se de segurança jurídica com caráter instrumental para a pessoa planejar o 

futuro. Se o resultado almejado é a obtenção de tecnologias inovadoras que possam 

potencializar o uso de energias renováveis, tanto cientificamente como viabilizar 

economicamente para viabilizá-la ao consumidor final, é necessário construir esse caminho 

com o mínimo de segurança jurídica ao investidor. Esse investidor precisa ter a garantia que 

seu produto final chegará ao mercado com potencial de retorno financeiro, caso contrário, não 

fará o investimento. Oportunizar esse caminho deve ser objeto do direito, e a normatividade, 

uma condição sine qua non para começar. 

O objeto da norma deve ser garantir o bem de todos e a dignidade humana mediante 

a capacidade de planejar o futuro com segurança, sendo a confiabilidade no sistema jurídico 

um componente essencial para o desenvolvimento do setor. A confiabilidade por meio da 

estabilidade e de sua vinculabilidade não implica em ausência de flexibilidade ou inovação, 

necessária à ciência evolutiva do Direito. Mas mesmo essas modificações devem ser feitas de 

forma estável e calculada
301

. 

Ávila trata o princípio da segurança jurídica como “princípio-norma” fundada em 

normas constitucionais, com capacidade para reduzir a sua indeterminação e atribuindo-lhe 

“operacionalidade prática mediante a indicação de comportamentos cuja adoção contribui 

para  a realização dos estados que ela determina atingir.”
302

 

Adotando a concepção que princípios constituem uma espécie da norma jurídica, 

Alexy parte das ponderações de Dworking e coloca os princípios como uma espécie de 

normas jurídicas onde são estabelecidos deveres de otimização que são aplicados em vários 
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graus, conforme as possibilidades normativas e fáticas
303

. Segundo concepção de Alexy e 

Dworking, sobre o princípio da segurança jurídica como norma diz-se que: 

O ponto decisivo na distinção entre regras e princípios é que princípios são 

normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível 

dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por 

conseguinte, mandamentos de otimização, que são caracterizados por 

poderem ser satisfeitos em graus variados e pelo fato de que a medida devida 

de sua satisfação não depende somente das possibilidades fáticas, mas 

também das possibilidades jurídicas. O âmbito das possibilidades jurídicas é 

determinado pelos princípios e regras colidentes. Já as regras são normas que 

são sempre ou satisfeitas ou não satisfeitas. Se uma regra vale, então, deve se 

fazer exatamente aquilo que ela exige; nem mais, nem menos. Regras 

contêm, portanto, determinações no âmbito daquilo que é fático e 

juridicamente possível. Isso significa que a distinção entre regras e 

princípios é uma distinção qualitativa, e não uma distinção de grau. Toda 

norma é ou uma regra ou um princípio.
304

 

 

Dessa forma, a atuação estatal deve ser balizada “por regras claras, transparentes e 

preestabelecidas, a fim de garantir aos cidadãos um mínimo de previsibilidade em relação às 

condutas que eles poderão adotar no curso de suas vidas”, de forma que assim possa se 

promover o desenvolvimento econômico.  “O capitalismo e o liberalismo necessitam de 

clareza, calculabilidade, legalidade e objetividade nas relações jurídicas e previsibilidade na 

ação do Estado”.
305

 

Ávila
306

 também aponta o princípio da segurança jurídica por busca de ideais de 

cognoscibilidade, confiabilidade e calculabilidade no Direito. Esses ideais  revelam 

indiretamente o tipo de sociedade que se quer construir, pautada nos valores que são 

assumidos, sendo a segurança jurídica um “instrumento de realização de liberdade, e a 

liberdade é meio de realização da dignidade.”Nesse sentido, o no direito tributário é uma 

ferramenta com a qual os tributos, as fiscalizações e as cobranças podem ser “muros” ou 

“pontes” para perfectibilizar esses valores. Com a criação de regras claras, em atendimento 

aos princípios da Segurança Jurídica e da Legalidade, é possível gerar um ambiente propício 

para avanços na área econômica, tanto na área tributária, empresarial, constitucional e 

principalmente ambiental. 

Na concepção de Costa, o princípio da segurança jurídica compreende 

essencialmente, cinco aspectos: I) a sujeição ao princípio da legalidade pelas instituições 
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estatais que possuem poder; II) confiança que os atos do Poder Público são dotados de boa fé 

e razoabilidade; III) perenidade e estabilidade nas normas jurídicas com relação á sua 

incidência e à sua transição frente à lei nova; IV) previsibilidade dos comportamentos, tantos 

os que devem ser observados como os que devam ser tolerados e V) observância da igualdade 

frente a lei, com soluções isonômicas para situações semelhantes. A autora complementa: “Na 

seara da tributação, a segurança jurídica expressa-se, especialmente, pelas noções de 

legalidade, formal e material (arts. 5º e 150, I, CF), de isonomia e pelo caráter vinculado da 

atividade administrativa de cobrança do tributo (arts. 3º e 142, CTN)”
307

. Percebe-se, com 

isso, que os ideais de cognoscibilidade, confiabilidade e calculabilidade estão presentes dentre 

os cinco aspectos levantados por Costa. 

Para Humberto Ávila
308

, a extensão desse princípio não se restringe à aplicação de 

uma norma ao fato, mas do contraste de uma norma constitucional à uma realidade jurídica. 

Há necessidade de verificação de compatibilidade entre a norma inferior e o princípio da 

segurança jurídica. Para o autor, esse princípio está relacionado a uma certa configuração da 

realidade através das instituições jurídicas de tal modo que  a aplicação do referido princípio 

não esta condicionado ao cumprimento de um pressuposto de fato a uma norma, mas o 

encontro entre a norma constitucional e a realidade jurídica, quer seja ela uma norma, ou sua 

aplicação. 

Se, por exemplo, a norma constitucional que se quer alcançar é a de preservação 

ambiental e a realidade jurídica demostra que ainda não atingimos nosso valor maior, resta 

prejudicada a segurança jurídica nesse contexto. Da mesma forma, se a norma constitucional 

que ser alcançar é promover a inovação científica e tecnologia, conjugada com os valores de 

preservação ambiental, temos novamente uma realidade jurídica que não propicia essa 

segurança jurídica. 

A análise dos elementos que compõe a segurança jurídica, segundo Ávila
309

, é um 

como elemento estrutural de qualquer ordenamento jurídico, pois assegura expectativas 

recíprocas; como elemento de fato, como capacidade de prever situações  fáticas e as 

decorrências jurídicas deles; como elemento de valor, pois denota um estado desejável e “um 

ordenamento previsível é muito melhor para o desenvolvimento econômico que um 
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imprevisível”, demostrando também assim o ideal político que acaba mensurando o grau de 

aproximação do ordenamento com os ideias; e segurança jurídica como norma-princípio, 

sendo uma prescrição normativa de algo permitido, proibido ou obrigatório cujo 

comportamento confere maior grau de previsibilidade. Trata-se da segurança jurídica, e aqui 

também adotada, como  norma jurídica da espécie “princípio”, ou seja , “com prescrição 

dirigida aos Poderes Legislativo,  Judiciário e Executivo, que determina a busca de um estado 

de confiabilidade e de  calculabilidade do ordenamento jurídico com base na sua 

cognoscibilidade.”
310

 

O aspecto finalístico da segurança jurídica trata do estado de coisas a ser promovido. 

Ávila divide o aspecto finalístico em  aspectos material, tratando de qual o conteúdo da 

segurança jurídica; o aspecto objetivo, sobre o objeto que será alvo da segurança jurídica; 

aspecto subjetivo cuida dos sujeitos da segurança; aspecto temporal, relacionado ao quando, o 

momento; aspecto quantitativo, que investiga em que medida é conferida a segurança jurídica 

e aspecto justificativ, o que analisa para que e por que a segurança jurídica é conferida.
311

 

Sob o aspecto material, a segurança jurídica é um valor constitutivo do Direito sendo 

que certeza, eficácia e ausência de arbitrariedade compõem o próprio sistema jurídico
312

. 

Como norma, a segurança jurídica assume contornos específicos, precisos com diminutas 

situações de indeterminação. A segurança jurídica também pode ser entendida como  como 

segurança conferida pelo Direito, que serve como instrumento que objetiva assegurar 

mediante o conteúdo de suas normas, as expectativas dos direitos e obrigações
313

. Esse ponto 

é significativo para esta Tese, uma vez que o Direito é instrumento de concretização de 

valores, estabelecendo as diretrizes que a pessoa deve seguir, criando condições para propiciar 

o desenvolvimento ou não. Assim, a aprovação do Marco Regulatório da Nanotecnologia, 

com ênfase para energias renováveis é consolidar a segurança jurídica. 

Quanto ao aspecto objetivo da segurança jurídica, Ávila divide em segurança 

normativa, tanto de normas quanto do ordenamento jurídico; segurança comportamental 

como a previsibilidade da reação dos órgãos jurídicos ao comportamento do contribuinte; 
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segurança fática, englobando não somente atos, mas também fatos e segurança doutrinária, 

com respeito ao modo como o Direito é tratado
314

. 

Já Santos
315

 estabelece somente duas dimensões para o plano da segurança jurídica: 

uma objetiva envolvendo o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada; e outa 

dimensão subjetiva, com a proteção da confiança das pessoas nos atos, procedimentos e 

condutas do Ente Público. A previsibilidade também está contida no campo da segurança 

jurídica por meio da “a certeza quanto à norma aplicável às relações sociais que se 

estabelecem (certeza jurídica ou estabilidade) e a expectativa ou confiança quanto à situação 

de cada um nas relações sociais de que participa (proteção da confiança)”
316

.  

Ávila ainda subdivide o modo de compreensão do objeto da segurança jurídica, que 

pode compreender diferentes concepções, mas por fim sendo relevante  o tipo de resultado 

que lhe é atribuído
317

. Voltando-se para a segurança jurídica em aplicação de nanotecnologias 

para energias renováveis, o resultado deve ter significado unívoco, ou seja: “aquilo que se 

deve entender e calcular possui um único sentido”
318

. Portanto, as normas jurídicas devem 

possuir sentidos objetivados e únicos, possibilitando ao contribuinte conhecer o conteúdo da 

norma, obedecer, antecipar-se às ações do Executivo e do Judiciário referentes àquela norma 

no futuro. Trata-se de previsibilidade e calculabilidade necessárias ao Direito tributário, 

conhecido como o “princípio da tipicidade cerrada”
319

. A previsibilidade é de extrema 

relevância na área tributária, em razão de os sujeitos passivos das obrigações terem o direito 

de programar suas condutas, planejando suas atividades patrimoniais com consciência das 

repercussões fiscais que podem surgir
320

.  

Outro aspecto destacado por Santos
321

 quanto ao conteúdo da segurança Jurídica é a 

inteligibilidade da norma. A lei precisa ser clara e compreendida pelo seu destinatário. O 

destinatário da segurança jurídica é abordado no aspecto subjetivo por Ávila, que entende  que 

pode ser voltada tanto para um cidadão individualmente  quanto à coletividade, mas não 

podendo ser  direcionada ao próprio Estado.  Afirma que “O princípio da segurança jurídica 

assume uma feição protetiva do cidadão, em razão de seus fundamentos [...] serem destinados 
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a limitar a atuação estatal, e não a servir para seu exercício”
322

, direcionando-se ao 

contribuinte e não ao Estado. 

Os  garantidores da segurança jurídica devem ser os Poderes Legislativos, Executivo 

e Judiciário nas suas respectivas funções, conforme Ávila
323

. Ao legislativo, cabe orientar 

eventos futuros, evitando problemas de cognoscibilidade, mediante redução das 

indeterminações, e complexidade das normas, confiabilidade e calculabilidade. Ao poder 

Executivo cabe concretizar a norma no tempo presente evitando contrariar disposição de lei, 

edição de atos administrativos, normativos ou de contratos administrativos que possam gerar 

problemas de cognoscibilidade, confiabilidade e calculabilidade. O Poder Judiciário deve 

estar voltado para fatos ocorridos no passado que buscam uma prestação jurisdicional com 

base na normativa vigente, evitando problemas de cognoscibilidade, confiabilidade e 

calculabilidade, a saber:  

De cognoscibilidade, em virtude da falta de fundamentação adequada das 

decisões ou, mesmo, da existência da divergências entre decisões, órgãos ou 

tribunais; de confiabilidade, em razão da modificação jurisprudencial de 

entendimentos anteriores consolidados com eficácia retroativa inclusive para 

aqueles que, com base no entendimento abandonado, praticam atos de 

disposição dos seus direitos fundamentais; e de calculabilidade, pela falta de 

suavidade das alterações de  entendimento ou mesmo, pela ausência de 

coerência na interpretação do ordenamento jurídico
324

. 

 

O princípio da Segurança jurídica contempla os conteúdos de previsibilidade, 

proteção e certeza do direito. Da mesma forma Ditz
325

 ao analisar a relativização da coisa 

julgada, afirmava que a estabilidade relativa nas decisões jurídicas é um indicativo de respeito 

à segurança jurídica. Citando Canotilho, destaca o caráter de indisponível do “princípio da 

segurança jurídica, considerado fundamental para a própria sustentação e sobrevivência do 

Estado de Direito, atribuindo a ele uma função dúplice.”
326

 

O princípio da segurança jurídica não é apenas um elemento 

essencial do princípio do estado de direito relativamente a actos normati- 

vos. As ideias nucleares da segurança jurídica desenvolvem-se em torno de 

dois conceitos: (1) estabilidade ou eficácia ex post da segurança jurídica 

dado que as decisões dos poderes públicos uma vez adoptadas, na forma e 

procedimento legalmente exigidos não devem poder ser arbitrariamente 

modificadas, sendo apenas razoável a alteração das mesmas quando ocorram 
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pressupostos materiais particularmente relevantes; (2) possibilidade ou 

eficácia ex ante do princípio da segurança jurídica que, fundamentalmente, 

se reconduz à exigência de certeza e calculabilidade dos cidadãos
327

. 

Ditz também cita Hesse quanto à necessidade  de as normas constitucionais  não se 

contradizerem entre si. 

A única solução do problema coerente com este princípio é a que se encontre 

em consonância com as decisões da Constituição e evite uma limitação 

unilateral a aspectos parciais. [...] Um ótimo desenvolvimento da força 

normativa da Constituição depende não apenas do seu conteúdo, mas 

também de sua práxis. De todos os partícipes da vida constitucional, exige-se 

partilhar aquela concepção anteriormente por mim denominada vontade de 

Constituição (Wille zur Verfassung). Ela é fundamental, considerada global 

ou singularmente. Todos os interesses momentâneos – ainda quando 

realizados – não logram com- pensar o incalculável ganho resultante do 

comprovado respeito à Constituição, sobretudo naquelas situações em que 

sua observância se revela incômoda. Como anotado por Walter Burckhardt, 

aquilo que é identificado como vontade da Constituição “deve ser honesta- 

mente preservado, mesmo que, para isso, tenhamos de renunciar a alguns 

benefícios, ou até a algumas vantagens justas. Quem se mostra disposto a 

sacrificar um interesse em favor da preservação de um princípio 

constitucional, fortalece o respeito à Constituição e garante um bem da vida 

indispensável à essência do Estado, mormente ao Estado democrático”. 

Aquele, que, ao contrário, não se dispõe a esse sacrifício, “malbarata, pouco 

a pouco, um capital que significa muito mais do que todas as vantagens 

angariadas, e que, desperdiçado, não será mais recuperado”
328

. 

A estabilidade da norma constitucional também é analisada pelo aspecto temporal da 

segurança jurídica.  Nessa análise, transpassa-se o momento de realização do próprio 

princípio, seja no passado, seja presente, seja no futuro. Ávila
329

 afirma que a realização da 

segurança jurídica em um período pode implicar restrição em outro. Em decorrência disso, 

deve-se adotar uma perspectiva unitária
330

 da segurança, que é hoje, que foi ontem e que será 

amanhã gerando confiança no ordenamento jurídico. 

A segurança presente refere-se a cognoscibilidade, ou seja, à capacidade que a pessoa 

tem de compreender as normas que deverá observar e obedecer; a segurança passada 

normalmente é nela que a decisões visam assegurar o “estado de segurança”; já a segurança 

futura é complexa, pois “se o cidadão não sabe pelo que esperar, não consegue prever, e, se 

não consegue prever, não consegue orientar-se pelo Direito.”
331

Por conseguinte, embora o 

“estado de segurança” possa ser desmembrado temporalmente, sua realização deve ser 
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conferida e examinada em conjunto, pois os tempos são interdependentes. Na esfera tributária, 

esse fator é determinante, visto que as leis tributárias inconstitucionais que são mantidas sob o 

pretexto de manter a segurança jurídica, de fato acabam restringindo ainda mais sua aplicação, 

em razão de o contribuinte não saber se aguarda a norma inconstitucional ser declarada nula e 

sem efeito, ou se aguarda que sejam declaradas válidas e seus efeitos mantidos. De qualquer 

modo, a insegurança jurídica já foi prejudicada
332

. Por isso, o aspecto temporal é o momento 

em que a exigência da calculabilidade da segurança jurídica é avaliada, uma vez que prevê o 

espectro de consequências aos atos e fatos e, simultaneamente, o espectro temporal dentro do 

qual será conferida a consequência aplicável
333

. 

À medida que a segurança jurídica é conferida, refere-se ao aspecto quantitativo, 

usualmente associado ao ideal de previsibilidade. Prever consequências às ações praticadas 

geralmente não é uma medida absoluta, apesar de, no direito tributário ter-se o princípio da 

tipicidade cerrada com determinação absoluta dos termos essenciais da obrigação tributária. 

Mas a própria concepção de segurança jurídica apresenta natureza dual, possuindo certezas e 

incertezas, possibilitando a previsão com elevado grau de determinação dos conteúdos 

normativos e dos procedimentos a que se está sujeito, ou ainda, conhecendo a estrutura 

argumentativa que determinou a norma.
334

 

A aferição dessa medida pode ser feita a posteriori, por exame fático do confronto 

das previsões passadas com as decisões futuras, realizado por meio de análise estatística de 

das decisões já ocorridas. Ou pode ser feito ex ante com previsibilidade normativa, antecipada 

e abstratamente previstas. Mas haverá segurança jurídica, segundo Ávila, “quando houver 

publicação, intimação, linguagem acessível e número reduzido de consequências previstas [...] 

verificar se ordenamento jurídico contém regras a respeito da publicação, da intimação, da 

linguagem das leis e da sua abrangência.”
335

 

O aspecto justificativo da segurança jurídica busca analisar a finalidade da segurança 

jurídica e o motivo de sua necessidade, realizando uma análise de valor. O valor pode ser 

funcional, em si mesmo, ou instrumental como meio para obtenção de outros valores. No caso 

da presente tese, se analisar-se-á o valor instrumental, pois entende-se que por meio da 
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normatização das nanotecnologias para energias renováveis, pode-se chegar à preservação 

ambiental. Ou seja, segurança jurídica como valor instrumental. 

Para Ávila
336

, a segurança jurídica como instrumento assecuratório de outros direitos 

envolve autonomia individual. Essa autonomia individual pode ser extrapolada para 

autonomia empresarial, da mesma forma. Para esse exercício, é necessário o conhecimento 

das normas existentes, as quais  sejam válidas e e se mantenham estáveis temporalmente. Sem 

esses elementos, a pessoa deixa de ser capaz de planejar e gestar o futuro. Para a pessoa 

jurídica isso implica em restringir o seu desenvolvimento, afetando seu potencial econômico e 

consequentemente, atingindo toda a sociedade. 

A segurança jurídica, como uma classe de “valores–meios”, também é vista por 

Ataliba
337

, como algo que condiciona essa previsibilidade estatal. Tendo origem numa 

constituição rígida, com representatividade do órgão legislativo, gera o clima de confiança 

como condição psicológica para a pessoa  trabalhar e desenvolver-se. Da mesma forma Paulo 

de Barros Carvalho
338

chancela a necessidade da previsibilidade da atuação estatal, abrindo 

espaço para planejamento de futuras ações, cuja disciplina jurídica a pessoa deve conhecer. 

Tão relevante quanto a aceitação da segurança jurídica como instrumento indicativo 

de valor, ao mesmo tempo,  sozinho não é suficiente. Sendo relevante para assegurar outros 

valores conhecer os fundamentos de vinculação. Encontrar, no ordenamento jurídico os 

fundamentos de vinculação que instrumentaliza a segurança jurídica ajuda a compor a 

aceitação do próprio ordenamento. Ávila
339

 diz que a segurança jurídica serve como 

instrumentos dos valores de liberdade, igualdade e dignidade para o indivíduo. Em relação à 

liberdade, determina que quanto maior o acesso material e intelectual relativo às normas que 

se deve obedecer, maior será sua estabilidade, pois, a pessoa, tanto física quanto jurídica, terá 

condições de viver o presente e planejar o futuro.  Quanto ao valor da igualdade, com relação 

ao tratamento isonômico. Qaunto a dignidade, a estabilidade e a acessibilidade das normas e 

quanto mais justificadamente elas foram aplicadas, maior será a capacidade da pessoa se gerir 

autonomamente. O mesmo raciocínio aplicado ao indivíduo, se estende para a pessoa jurídica. 
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Ataliba
340

 deixa claro que,  com a ausência de  confiabilidade e calculabilidade, a 

capacidade de “trabalhar, produzir, empreender e atuar em uma economia de mercado” fica 

prejudicada. Para Kelsen, a previsibilidade e calculabilidade já estavam presentes no princípio 

da segurança jurídica, orientando condutas no Estado de Direito: 

Como o processo legislativo, especialmente nas democracias parlamentares, 

tem de vencer numerosas resistências para funcionar, o Direito só 

dificilmente se pode adaptar, num tal sistema, às circunstân- cias da via em 

constante mutação. Este sistema tem a desvantagem da falta de flexibilidade. 

Tem, em contrapartida, a vantagem da segurança jurídica, que consiste no 

fato de a decisão dos tribunais ser até certo ponto previsível e calculável, 

permitindo que os indivíduos submetidos ao Direito se poderem orientar na 

sua conduta pelas previsíveis decisões dos tribunais. O princípio que se 

traduz em vincular a decisão dos casos concretos e normas gerais, que hão de 

ser criadas de antemão por um órgão legislativo central, também pode ser 

estendido, por modo consequente, à função dos órgãos administrativos. Ele 

traduz, neste seu aspecto geral, o princípio do Estado-de-Direito que, no 

essencial, é o princípio da segurança jurídica
341

.  

 

A propósito da segurança jurídica, parece apropriada a compreensão de Engisch que, 

ao tratar do modo de produção da ciência jurídica, no sistema romano-germânico, reconhece 

que a ideia de que se poderia garantir a segurança jurídica por meio da legislação remonta ao 

período do Iluminismo. Porém, Engisch percebe o declínio dessa concepção, especialmente a 

partir do século XIX, reconhecendo a impraticabilidade do postulado da estrita vinculação do 

juiz à lei. Considera, então, que os tribunais foram dotados de liberdade de decisão “para 

dominar a vida na pluralidade das suas formas e na sua imprevisibilidade”. Não poderia, de 

fato, ser diferente. A vida e as suas diferentes formas de expressão não podem ser 

aprisionadas na redução de uma norma abstrata
342

 

Karl Engisch
343

discorre sobre o Iluminismo, relatando  que nesse tempo, havia a 

concepção de que  seria “possível estabelecer uma clareza e segurança jurídicas absolutas 

através de normas rigorosamente elaboradas, e especialmente garantir uma absoluta 

univocidade a todas as decisões judiciais e a todos os atos administrativos.”. Hoje não se fala 

em garantia absoluta, mas em um instrumento de valor dos fins almejados. 
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Ávila sintetiza o grau de complexidade de quando se enfrenta o tema da segurança 

jurídica: 

Se a segurança jurídica é a síntese dos estados ideias de cognoscibilidade, de 

confiabilidade e de calculabilidade normativa, alcançada por meio de 

instrumentos garantidores de acessibilidade, de abrangência, de 

inteligibilidade, de estabilidade, de continuidade, de anterioridade e de 

vinculabilidade do ordenamento jurídico, e essa síntese, em vez de um ponto, 

é um espectro abrangente a ser gradualmente atingido de fato por meio de 

fixação de critérios, parâmetros e procedimentos claros.
344

 

 

A relevância de viabilizar a segurança jurídica para investimentos em 

nanotecnologias para energias renováveis implica em propiciar o desenvolvimento 

econômico, social e ambiental. Criar meios e instituir condições de fato para que o estado de 

segurança jurídica se consolide na área impõe a realização dos estados ideais de 

cognoscibilidade, confiança e calculabilidade. Dessa forma, as pessoas podem fazer 

dignamente seus planejamentos de futuro e preservar o meio ambiente. 

A seguir, será tratado o aspecto específico da necessidade de segurança jurídica 

voltada para a inovação, nanotecnologia, tributação e meio ambiente. 
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4 OS INCENTIVOS FISCAIS COMO CATALISADORES DO DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E DA INOVAÇÃO EM NANOTECNOLOGIAS 

 

É função do Estado promover o desenvolvimento econômico, social e, ao mesmo 

tempo, proteger o meio ambiente. As relações entre direito, tecnologia e inovação ocorrem 

tanto nas funções exercidas pelo direito, no processo de desenvolvimento de tecnologia e 

inovação, quanto na regulação e promoção, via direito tributário, como modo de consagração 

da cidadania e concretização dos direitos fundamentais. 

A produção de energias renováveis é um dos objetivos da Política Energética 

Nacional (PEN) para diversificação no ramo energético. Elas também fazem parte do 

Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 9 “Construir infraestrutura resiliente, 

promover a industrialização inclusiva e sustentável, e fomentar a inovação”
345

. Bem como, 

contempla o ODS 7 no que se refere à produção de energia limpa, acessível, barata e 

renovável para todos
346

. Assim os processos de inovação em P&D precisam caminhar 

conjuntamente com a preservação do meio ambiente. Para tal feito, incentivar financeiramente 

todo esse setor é tarefa do Estado, e a tributação é sua principal ferramenta. 

A inserção das nanotecnologias nos processos de inovação em P&D, no âmbito da 

energia renovável, apresenta-se como uma estratégia viável para um desenvolvimento 

sustentável, para viabilização de energia limpa, barata e sustentável. Contudo, para que isso se 

efetive, são necessários recursos financeiros. 

Neste capítulo, serão abordados o papel da economia na sociedade sustentável e a 

contribuição dos incentivos fiscais para esse desenvolvimento. 

 

4.1 FUNÇÃO EXTRAFISCAL DO TRIBUTO E A LEI DE RESPONSABILIDADE 

FISCAL 

 

O Ente Público, entendido como a União, os estados federativos, o Distrito Federal e 

os Municípios, possui atribuições constitucionais que precisam ser respeitadas e 

implementadas. O Estado deve desempenhar suas funções com responsabilidade para com a 
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saúde, educação, segurança, infraestrutura, alimentação, trabalho, moradia, transporte, lazer, 

segurança, previdência social, proteção à maternidade e à infância, assistência aos 

desamparados
347

 e, ao mesmo tempo, corrigir falhas de mercado
348

. Tais funções necessitam 

de recursos, que, por vezes, advém da própria sociedade, para a manutenção do bem-estar 

social. 

As fontes de receitas que alimentam os cofres públicos são estudadas pelas Finanças 

Públicas, que não é objeto desta tese, porém, um breve comentário sobre a origem desses 

recursos é necessário. O Estado precisa de meios para satisfazer as necessidades públicas, em 

busca do bem-estar social. Sua função não é mais somente manter a ordem e a justiça, mas 

prover previdência e assistência, o requer recursos financeiros. 

A submissão do Estado ao direito permitiu que se colocasse a tributação no âmbito 

das relações jurídicas obrigacionais, disciplinada mediante o estabelecimento das 

prerrogativas de cada parte, quais sejam, o Estado credor e o contribuinte devedor. Isto não 

ocorre apenas sob uma perspectiva estática, mas também dinâmica, abrangendo tanto as 

questões materiais quanto as garantias formais, procedimentais e processuais. 

Mas a simples outorga de competências, a enunciação de limitações e a compreensão 

de que a tributação se dá conforme o direito não implicou, por si só, a possibilidade de se falar 

propriamente em um Direito Tributário. A arrecadação tributária, durante muito tempo, foi 

objeto exclusivo da ciência das finanças e, no âmbito jurídico, do Direito Administrativo, que 

disciplinava os assuntos relacionados ao Estado. Posteriormente, tivemos a emancipação do 

Direito Financeiro como disciplina a demandar cuidados específicos, identificando-se 

princípios próprios e produzindo-se legislação especial. 

Somente no último século é que se passou a ter um tratamento sistemático específico 

para as questões atinentes à tributação. No Brasil, foi somente com a Emenda Constitucional 

18/65 que, pela primeira vez, houve um sistema tributário estruturado. Logo em seguida, 

surgiu o Código Tributário Nacional, de 1966, cujo projeto foi apresentado ainda no exercício 

da competência atribuída à União pela Constituição de 1946 de legislar sobre Direito 

Financeiro. 

Conforme Sabbag
349

, “todo e qualquer dinheiro que ingressa nos cofres públicos, a 

qualquer título, será denominado “entrada” ou “ingresso”. Entretanto, nem todo ingresso
350
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(ou receita) será uma receita pública”. A receita pública se dá pelo ingresso definitivo de bens 

e valores aos cofres públicos. Nesse sentido, os tributos constituem a principal fonte de receita 

pública. 

Essas receitas podem ser originárias ou derivadas. As receitas originárias são 

oriundas do patrimônio próprio do Estado, quando se equipara ao particular. Para Aliomar 

Baleeiro, citado por Alexandre Rossato da Silva Ávila
351

, são rendas originárias dos bens e de 

empresas comerciais ou industriais do Estado, que as desenvolvem como particulares, “sem 

exercer seus poderes de autoridade, nem imprimir coercitividade à exigência de pagamentos 

ou à utilização de serviços que os justificam, embora, não raro, os institua em monopólios.” 

São exemplos: venda ou locação de seus bens e prestação de serviços. Já as receitas derivadas 

resultam do poder de império do Estado, na atuação de seu poder fiscal. Nelas, encontram-se 

os tributos e as penas pecuniárias. Como exemplos, há os impostos, as taxas, as contribuições 

de melhoria e as contribuições parafiscais. 

O tributo, por sua vez, de acordo com o art. 3º do Código Tributário Nacional 

(CTN)
352

, “é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 

exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 

atividade administrativa plenamente vinculada”. Nessa definição de tributo, constam, como 

principais características, dentre outras, a compulsoriedade e a legalidade, ou seja, a 

obrigatoriedade de seu pagamento e a necessidade de existência de lei previamente 

sancionada para que o tributo possa ser exigido. Essa imposição da cobrança, classicamente, 

advém da necessidade de o Estado fazer frente às despesas para sua manutenção e promover 

políticas públicas. A cobrança de tributo extrapola a arrecadação de receitas, e sua função é 

definida como fiscal.  

Apesar da titularidade formal da receita pública ser do ente público credor, o recurso 

público é de toda sociedade, conferindo, ao mesmo, um tratamento próprio e diferenciado. 

Trata-se de dinheiro público, e, portanto, todos os atos de criação de receitas públicas, 

arrecadação, cobrança e renúncia são regulados pelos princípios constitucionais que tratam da 

administração pública, dos princípios de direito financeiro e da responsabilidade fiscal
353

. 
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Entre os princípios supracitados, nos princípios da administração pública, previstos 

no art. 37 da CF, tem-se a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Somam-se a esses os princípios da programação, do equilíbrio financeiro e da transparência 

fiscal. Como não são objeto desta tese, eles não serão tratados individualmente. 

Luciano Amaro apresenta a definição da função do tributo, conforme o objetivo 

preponderante da lei de incidência, que, no caso de ser prover de recursos o ente público 

arrecadador ou induzir comportamentos, “diz-se que os tributos têm finalidade arrecadatória 

(ou fiscal) ou finalidade regulatória (ou extrafiscal)”. Assim, se, com a imposição, não se 

deseja arrecadar, mas estimular ou desestimular certos comportamentos, por motivos 

econômicos, sociais, de saúde, ambientais, diz-se que o tributo tem finalidades extrafiscais ou 

regulatórias 
354

. 

Dejalma de Campos sublinha que a extrafiscalidade desenvolve-se não só por 

intermédio da imposição tributária, como também por isenções, imunidades e incentivos que 

procuram estimular atividades de interesse público
355

. Esse contexto que almejamos explorar 

nesta tese, pois são formas que o ente público possui, de estimular comportamentos 

necessários para o interesse social. 

A tributação pode ser entendida como a outra mola propulsora que incentiva e 

desenvolve a economia. Essa função extrafiscal que o tributo pode assumir é caracterizada por 

Leandro Paulsen
356

 como uma forma de estimular ou não determinado comportamento. A 

função extrafiscal do tributo é aquela em que seus efeitos não são mera decorrência da 

tributação, mas aquele de fato pretendido pelo legislador, que resulta por utilizar o tributo 

como instrumento para dissuadir ou estimular determinada conduta. Paulo de Barros 

Carvalho
357

 ainda registra que, quando a legislação não atua de modo a prestigiar 

determinadas situações sociais, políticas ou econômicas, conduzindo os elementos jurídicos 

para a mera arrecadação, tem-se a extrafiscalidade. 

Caliendo
358

 ressalta que a extrafiscalidade não é um assunto novo, mas sua 

superexposição tem tornado seu conceito ambíguo, vago e incerto. Na opinião do autor, a qual 

corroboramos, trata-se de um “conceito tecnicamente relevante, constitucionalmente 

delimitado e econômica e socialmente benéfico, mas que exige uma reelaboração por parte da 

doutrina atual, para que a sua complexidade possa voltar a trazer benefícios à teoria jurídica”. 
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Diante disso, é necessário deixar claro seus critérios, tais como externalidades, efeitos 

extrafiscais e tributos extrafiscais. 

As externalidades, embora o conceito seja abordado em capítulo posterior, são 

consequências, benéficas ou não, dos atos dos agentes econômicos. Referem-se, portanto, a 

um ato econômico que tem repercussão no mundo jurídico e que será tratado por este 

conforme sua extensão. Diferentemente, a extrafiscalidade é um ato no mundo jurídico com 

efeitos na esfera econômica. 

Ainda não temos tipificação da extrafiscalidade, muito embora seu conceito resulte 

de interpretações dos dispositivos constitucionais, o que leva a um grau maior de incerteza. 

Caliendo
359

 faz uma análise sobre os conceitos ampliado e restritivo da extrafiscalidade e 

investiga seus elementos caracterizadores, conforme descreve-se a seguir. Entende-se por 

conceito restritivo, adotado pela CF, a norma jurídica que autoriza “competência tributária 

ordenadora, interventiva ou redistributiva”; mas, no conceito ampliado da extrafiscalidade, 

tem-se a dimensão finalística do tributo, incluindo a função extrafiscal na própria natureza da 

espécie tributária e permitindo a ação indutora do Estado.
360

 São elementos caracterizadores 

da extrafiscalidade: 

 

i) fim constitucional pretendido; ii) meio utilizado; e a iii) técnica adotada. Dessa 

forma, o fim constitucional pretendido deve estar expresso no texto constitucional e 

objetiva a realização das finalidades da ordem constitucional ou social (família, 

cultura, meio ambiente etc.). Não é a destinação do recurso ou a técnica utilizada 

que determina a natureza da norma extrafiscal, mas a sua finalidade constitucional. 

A extrafiscalidade econômica, assim, pretende realizar determinado desiderato 

constitucional previsto na ordem econômica (art. 170 da CF/88); a extrafiscalidade 

ambiental, os objetivos para a um meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 

225 da CF/88), entre outros
361

. 

 

A finalidade constitucional é elemento caracterizador da extrafiscalidade, sendo a 

preservação e promoção do meio ambiente um fim almejado constitucionalmente. Portanto, o 

estímulo tributário à inovação tecnológica voltada à transição energética, garante a 

preservação ambiental e simultaneamente, com a extrafiscalidade econômica que permite que 

áreas estratégicas economicamente sejam estimuladas. Ao mesmo tempo, é uma maneira de 

indução de comportamento ambientalmente requerido. 

A extrafiscalidade poderá ser concedida, entre outros, pela ordenação, redistribuição 

de renda ou pela intervenção. A ordenação almeja um fim específico ou geral, diverso da 
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arrecadação, mas seu propósito é garantir a ordem constitucional. A intervenção acontece por 

meio de mecanismos indutores ou desestimuladores de determinados comportamentos de 

agentes econômicos, visando corrigir falhas de mercado. Já na redistribuição de renda, há a 

transferência fiscal de recursos entre indivíduos, com o objetivo de corrigir falhas sociais
362

. 

Quanto às técnicas de implementação da extrafiscalidade, Caliendo salienta a 

aplicação dos meios previstos em lei, de forma vinculada aos meios e fins constitucionais 

podendo ser progressão ou redução de alíquota, seletividade, isenções fiscais, creditamento 

fiscal, depreciação acelerada, entre outros
363

. A técnica utilizada oportunizará a indução do 

comportamento desejado ou não incentivará tal atitude. Em razão dessa necessidade de 

vinculação à lei, se faz necessário que o Marco Legal da Nanotecnologia seja consolidado e 

que nele conste a necessidade de incentivos para a transição energética.  

Ainda resta diferenciar finalidade extrafiscal de efeitos extrafiscais dos tributos. 

Quando fala-se de tributos com finalidade extrafiscal, tem-se tal intento no corpo da norma 

jurídica, como é o caso do (IPI), imposto de importação (II) e do imposto de exportação (IE), 

cuja finalidade é claramente regular determinado setor econômico. Não se confunde a 

finalidade extrafiscal do tributo com sua natureza, pois a primeira está relacionada à função 

do tributo e não ao seu caráter jurídico. 

Quando o assunto são os efeitos da extrafiscalidade, a discussão que se tem dos 

doutrinadores é no sentido de prioritariamente esse efeito. De certa forma, os tributos 

possuem finalidade fiscal e extrafiscal simultaneamente, pois a tributação é para atender aos 

fins sociais, econômicos e muitas vezes, políticos. Portanto, trata-se de uma finalidade 

preponderante.  

Para corrigir externalidades
364

, a extrafiscalidade é a ferramenta empregada pelo 

Estado, a fim de estimular ou inibir condutas, sem que o propósito seja exclusivamente 

angariar recursos. Ainda que Caliendo
365

 tenha ponderado que, em estudos econômicos,
366

 o 

uso da extrafiscalidade é limitado quando se trata da correção de falhas do mercado e 

restringe a livre iniciativa da sociedade para a busca de soluções, essa limitação é uma 

decorrência da indução de comportamento e não de uma imposição legal, por isso depende 

sempre da aceitabilidade social da medida. 
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Contudo, sem o objetivo de esgotar o assunto, mas propiciar o debate, a limitação 

apontada quanto à utilização da extrafiscalidade para correção de externalidades não limita a 

livre iniciativa da sociedade, muito pelo contrário. Ela estimula o investimento em situações 

que, por si só, determinado setor precisaria dispender mais tempo e energia para chegar a um 

mesmo resultado. Considera-se esse fomento como um catalizador de soluções e não 

limitador delas. Por exemplo, para desenvolver uma pesquisa que potencialize a absorção de 

energia solar e sua transmissão com menos perda possível, sem recursos financeiros, isso fica 

inviável. 

Ponderando sobre o incentivo à pesquisa para produção de energias renováveis de 

forma acessível e barata à toda sociedade, no que diz respeito a novos materiais, novos 

métodos, novos procedimentos ou mesmo melhoria nos já existentes, são necessários recursos 

financeiros sem os quais a pesquisa é improdutiva, embora não inviável. Os pesquisadores 

continuam a fazê-la, de forma limitada e em uma velocidade menor, pois a obtenção de verba 

requer uma busca diária, consumindo o tempo e a energia que deveriam ser dispendidos para 

a própria pesquisa. 

Carlos Peralta aponta a extrafiscalidade como um caminho para uma nova 

racionalidade ambiental, de tal forma que estimule o “esverdeamento do sistema 

tributário”
367

, a fim de que, a partir da tributação como instrumento orientador de um 

desenvolvimento sustentável, possam ser criadas tecnologias produtoras energia renovável. O 

autor também elenca os doutrinadores
368

 que têm discutido a extrafiscalidade ambiental
369

. 
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Peralta classifica os tributos ambientais de duas maneiras: tributos ambientais lato 

sensu e stricto sensu. 

 

(a) Tributos ambientais lato sensu – sentido impróprio. Trata-se de tributos 

ordinários, com uma finalidade predominantemente arrecadadora, mas que em 

algum dos seus elementos percebe-se um efeito extrafiscal com caráter ecológico. 

Esse tipo de tributação compreende tanto o uso de incentivos e benefícios fiscais 

com o intuito de estimular a proteção ambiental, como também os tributos fiscais 

que de maneira secundária ou indireta contemplam problemas de caráter ambiental, 

como seria o caso, por exemplo, da vinculação de receitas para finalidades 

ambientais. (b) Tributos ambientais stricto sensu – sentido próprio. Os tributos 

ambientais stricto sensu (TASs) têm uma finalidade predominantemente extrafiscal. 

Esse tipo de instrumentos pretende orientar as condutas dos diversos agentes 

econômicos de forma que o seu impacto no meio ambiente seja realizado de forma 

sustentável. Nesse tipo de tributos deverá existir um vínculo entre a estrutura do 

tributo e o impacto causado no meio ambiente. Em outras palavras, a figura 

tributária deverá produzir um desincentivo que permita satisfazer a finalidade 

ambiental pretendida.
370 

 

A proteção constitucional para o meio ambiente, de forma expressa, é dada pelo art. 

170, VI, no qual a defesa ambiental é um princípio norteador da ordem econômica, com 

tratamento diferenciado segundo o impacto ambiental dos produtos e de seus processos de 

elaboração e prestação
371

. A função que o tributo precipuamente possui é de instrumentalizar 

o cumprimento da ordem constitucional, mediante a obtenção de recursos que servirão para 

financiar os direitos fundamentais lá elencados ou, ainda, para promovê-los mediante indução 

de condutas, por meio da extrafiscalidade
372

. 

Embora não seja o foco desta tese, ao se diferenciar a definição clássica de tributo 

para custeio do Estado ou para o fomento de políticas públicas
373

, percebe-se que tais 

objetivos não são excludentes. O Estado Democrático de Direito deve ser custeado por toda 

sociedade para toda a sociedade, portanto, cabe ao Estado desenvolver políticas públicas e 

cumprir os direitos fundamentais elencados na Constituição, sendo o tributo e sua 

extrafiscalidade uma ferramenta a mais para a obtenção desses objetivos. Isso não implica 
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desrespeito das regras constitucionais de divisão de competências, aos preceitos contidos na 

matriz de incidência tributária e principalmente à observância dos princípios tributários. 

Dentre os princípios que necessitam ser observados na extrafiscalidade, tem-se a 

proporcionalidade, pois, nessa fase, a correlação entre os meios empregados e os fins 

pretendidos pela extrafiscalidade é adequada. Além disso, não há como afastar o princípio da 

isonomia, tendo em vista que todos que se encontram na mesma condição poderão utilizar 

esse instrumento. Desse modo, se um determinado setor econômico é contemplado pela 

extrafiscalidade, é necessário que seja de forma isonômica, sem discriminação injustificada e 

com observância à proporcionalidade, tendo em vista o objetivo pretendido. 

Torres
374

 aponta que a proibição de privilégios fiscais e a isonomia fiscal 

consubstanciada no art 150, II da Constituição Federal, permitem o controle judicial dos 

incentivos e das renúncias de receitas que, em muitas situações, acabam descaracterizando a 

justiça fiscal em nome do desenvolvimento econômico. Dessa forma, não havendo 

impedimento legal, utilizar uma ferramenta estatal para promoção de um objetivo estatal é 

pertinente e coerente. A promoção dos direitos fundamentais, sejam sociais sejam 

econômicos, mediante a indução de condutas econômicas que refletem na ordem social, é 

questão de potencializar os instrumentos existentes na própria esfera estatal. A produção de 

energias renováveis deve ser estimulada em toda cadeia desse setor, desde a origem até a 

entrega final do produto à sociedade, de forma universal. Ou seja, os reflexos desse estímulo 

deve ser sentido no consumidor final, ficando acessível a toda coletividade, visto que, 

somente assim, haverá uma mudança significativa na produção de energia e, como resultado, 

um meio ambiente mais saudável. 

A própria Constituição Federal, em seu art. 174, assinala que o Estado é capaz de 

propiciar um setor econômico de modo determinante ao setor público e indicativo ao setor 

privado
375

. Como indicativo ao setor privado, tem a prerrogativa de induzir condutas, 

características da extrafiscalidade tributária. Dada a relevância do referido artigo, coloca-se 

que: “Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na 

forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante 

para o setor público e indicativo para o setor privado”
376

.  

Dentre os requisitos previstos no art. 174 da Constituição Federal, consta a 

necessidade de lei autorizativa, em sentido formal; eficácia geral indicativa, portanto de forma 
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vinculada e restrita; e inciativa privada, com papel importante na ordem econômica, 

constitucionalmente materializada
377

. 

Com isso, percebe-se que, no sistema constitucional, há tão somente a indicação da 

extrafiscalidade, inexistindo tipificação expressa que autorize o uso do tributo com finalidade 

extrafiscal. Também, fica claro que a atuação do Estado se dá de forma subsidiária no que se 

refere à iniciativa privada, sob risco de violar os princípios constitucionais da ordem 

econômica, da livre iniciativa, da livre concorrência e do livre embate dos mercados. Tal 

atuação do Estado deve ser feita de forma auxiliar, quando há distorções de ordem econômica 

ou quando há relevante interesse coletivo em tela.
378

 

Como interesse coletivo, consta a defesa do meio ambiente, fundamental para a vida 

no planeta, consolidado no art 170, VI, da CF. Assim, o Estado é compelido a interferir na 

ordem econômica, sem ferir os preceitos dela, de modo a estimular o setor energético em 

energias renováveis, propiciando a transição energética. Caso ainda possa existir conflito 

entre princípios econômicos, ambientais ou tributários, a ponderação
379

 será um importante 

instrumento de resolução. 

A carga tributária consolidada no setor energético, compreendendo geradoras, 

transmissoras e distribuidoras, para o ano-calendário 2019, corresponde a 36,5 %, segundo 

estudo realizado pela Price Waterhouse Coopers Brasil – PWC BRASIL
380

, sendo 15,3 % 

referentes a tributos federais e 21,2%, a tributos estaduais. Na esfera estadual, o imposto sobre 

circulação de mercadorias e serviços (ICMS) é o maior responsável pela incidência em toda 

cadeia produtiva de energia, ao lado das contribuições de PIS e COFINS, responsabilizam-se 

por 31,7 % do total. No Rio Grande do Sul, a alíquota máxima de ICMS é de 30 %, 

praticando 26,5 % conforme ANEEL
381

. Destaca-se, ainda, que “as alíquotas de ICMS de 

cada estado podem variar em função da faixa de consumo (kWh) e das classes de 

enquadramento como: consumo residencial, industrial, comercial, rural ou famílias de baixa 
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renda”
382

. Essa carga tributária reflete no consumidor final, independentemente do tipo de 

energia que está sendo gerada ou consumida. 

A tarifa da energia elétrica que chega ao consumidor final é composta por três custos 

distintos: custo da geração, mais custo de transmissão e distribuição, mais encargos 

setoriais
383

. Analisando somente a incidência do ICMS, no estado do RS, houve, em 2021, 

26,5 % de incidência de ICMS sobre a receita arrecadada no RS, em média. Em 2022, houve 

uma redução para 19 %, sobre a mesma incidência, conforme mostram os dados gráficos da 

ANEEL. Foram consultados também os dados existentes na Associação Brasileira de 

Distribuidores de Energia Elétrica – Abradee
384

, mas os valores foram atualizados somente até 

2019, sendo assim desconsiderados. 

 

Figura 9 – Incidência do ICMS nas tarifas de energia elétrica no RS
385

 

 

Fonte: ANEEL (2022). 

 

Para Caliendo
386

, “a extrafiscalidade pode ser um importante aliado no incentivo à 

pesquisa, adoção, difusão e consolidação de fontes renováveis de energia”, como feito para a 

energia solar, eólica, biomassa, entre outras. Dessa forma, os incentivos fiscais a novos 

modelos energéticos são eficazes econômica, social e ambientalmente. Nesse sentido, 

Cavalcante
387

 atribui às políticas públicas voltadas à eficiência energética um importante 
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papel no que se refere ao desenvolvimento do setor, influenciando desde o preço da energia 

como a escolha do tipo de fornecimento por modelos renováveis. 

A justificativa apresentada pelo autor para a implementação de incentivos fiscais às 

energias renováveis, a qual corroboramos, advém das externalidades positivas trazidas por 

essa forma de produção de energia, principalmente por ser ambientalmente sustentável. 

Contudo, os modelos renováveis ainda possuem um preço mais elevado no mercado, por não 

terem atingido toda sua potencialidade de geração, de distribuição e, até mesmo, de pesquisa, 

como no caso da nanotecnologia. “Apesar de seus benefícios, há uma falha de mercado na 

percepção das vantagens de sua adoção. Assim, não internalizam diretamente no preço os 

ganhos que fornecem e ainda são mais caros que produtos e processos distorcidos, ineficientes 

e insustentáveis.”
388

 Nesse caso, os incentivos fiscais seriam uma espécie de compensação 

social devido à existência dessas falhas de mercado, em que os benefícios proporcionados 

pelas energias renováveis ainda não se traduz no preço condizente ao consumidor. 

Já se fala em extrafiscalidade sustentável
389

, mas esta não deve ser implementada 

sem estudos ou fundamentação, pois a função precípua do tributo, que é arrecadatório, deve 

ser ponderada para a sustentabilidade ambiental e fiscal simultaneamente. As políticas fiscais 

devem apresentar incentivos fiscais abrangente e ser transversais e inovadoras. Abrangentes 

no sentido de que devem contemplar todos os produtos e processos das diferentes fases de 

produção de energia renovável; transversais, tendo em vista a transversalidade do tema 

ambiental, pois a sustentabilidade ambiental produz efeitos positivos em saneamento e saúde, 

por exemplo. A inovação se faz necessária para estimular novos setores tecnológicos, 

fomentando pesquisas e desenvolvendo novos produtos ou processos, de tal forma que sejam 

inclusivos e acessíveis com relação à capacidade de geração de energia
390

. 

A extrafiscalidade pode ser atingida de várias formas: por meio de concessões de 

incentivos fiscais, de alterações de alíquotas ou mesmo da base de cálculo dos impostos. 

Carlos Adriano da Costa afirma que, embora a desoneração possa resultar em renúncia fiscal 

em desfavor do ente que a concedeu, pode ser considerada justificável, uma vez que a perda 

financeira será compensada “com o incremento na geração de empregos, com o 

favorecimento na concorrência mercantil internacional, assim como na circulação de riquezas 
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na economia nacional, a fim de promover um verdadeiro desenvolvimento socioeconômico”
 

391
. 

Destaca-se que, de acordo com o art. 150, § 6º da CF, qualquer subsídio ou isenção, 

redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 

impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 

estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 

correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g, da 

CF. Isto é, o primeiro requisito para a concessão de isenção tributária é a publicação de uma 

lei específica, em observância ao princípio da legalidade. Tratando-se de energia elétrica, em 

que a maior incidência é do ICMS, consequentemente, sabe-se que a arrecadação proveniente 

do tributo é significativa, e os governos estaduais não desejam abrir mão desta em prol do 

meio ambiente. A crise econômica é prioridade, em detrimento da crise ambiental. 

Abraham
392

 não deixa dúvida, ao abordar a matéria, de que o Estado não possui 

liberalidade para afastar-se da cobrança e da arrecadação de suas receitas, devendo esse ato 

ser precedido de lei. Conforme art. 16, parágrafo 6º, da CF, “O projeto de lei orçamentária 

será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 

decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 

tributária e creditícia.” Da mesma forma, o CTN, em seu art. 176, prevê que, em caso de 

isenções, “ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as 

condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, 

o prazo de sua duração”. Portanto, só é possível abrir mão de receita mediante lei autorizativa 

para tal, com todos os parâmetros materiais e temporais para sua concessão. 

De igual modo, a matéria é enfrentada na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), LC 

101/2000
393

, no art. 14
394

. A renúncia de receita deverá ser acompanhada de demonstração 
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pelo proponente de que foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e de que 

não afetará as metas de resultados fiscais previstas Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

bem como estar acompanhada de medidas de compensação, por meio do aumento de receita, 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 

tributo ou contribuição. Ressalta-se que a LRF não induz a uma não concessão de incentivos 

ficais, mas tão somente que esteja dentro do planejamento e previsão orçamentária das 

receitas previstas na execução do orçamento programado. 

A renúncia fiscal também faz parte da matéria constitucional. No art. 113, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), que foi incluído pela Emenda 

Constitucional nº 95, de 2016, estipula-se que qualquer proposta de lei “que crie ou altere 

despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu 

impacto orçamentário e financeiro”
395

. Se o benefício fiscal estiver dentro das estimativas das 

receitas da lei orçamentária, isso não causará um “rombo” no orçamento, pois já havia 

previsão de não obtenção daquela receita. As renúncias de receitas possuem tratamento 

financeiro similar aos gastos públicos, tratados na doutrina por “Tax expenditure”
396

, como 

um recurso que ingressaria nos cofres públicos e, por força de lei de alguma espécie de 

renúncia fiscal, deixa de ingressar. 

Os incentivos fiscais que culminam em renúncia fiscal ocorrem, em regra, mediante 

anistias, remissões, subsídios, créditos fiscais, isenções, redução de alíquotas ou base de 

cálculo
397

. A anistia é tratada no art.180 do CTN, como forma de exclusão do crédito 

tributário, abrangendo, exclusivamente, as infrações tributárias. Nela, inclui-se a dispensa 

pelo pagamento das multas e dos juros de mora. Usualmente, é concedida a um grupo de 

contribuintes com o propósito de incentivar o pagamento do principal no crédito tributário, 
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como é feito por exemplo com o Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) para o Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU), em muitos municípios. 

Já a isenção implica a dispensa do pagamento do principal do crédito tributário, 

sendo também causa de exclusão do crédito tributário, tratado no art 176 do CTN. Na isenção, 

a norma específica impede a incidência no momento no qual ocorre o fato gerador. Embora 

exista a previsão geral de incidência do tributo, a norma isentiva não permite que a obrigação 

fiscal se materialize. Ressalta-se que a isenção não dispensa o cumprimento das obrigações 

acessórias dependentes da obrigação principal ou delas decorrentes, conforme estipulado no 

parágrafo único do art. 175 do CTN. 

Diferente disso é a remissão, modalidade de extinção do crédito tributário previsto no 

art. 156, IV do CTN, que implica o não pagamento do crédito tributário, podendo ser total ou 

parcial. O art. 172 do CTN delimita critérios para sua concessão relacionados à situação 

econômica do sujeito passivo, ao erro ou à ignorância escusáveis do sujeito passivo quanto à 

matéria de fato ou ainda dada à diminuta importância do crédito tributário, equidade e 

peculiaridade da região do ente tributante.  

Os subsídios são outra forma de incentivo fiscal. Esse instrumento de intervenção 

pelo Estado no domínio econômico ocorre quando o ente tributante busca diminuir distorções 

de preço de mercado, equilibrar concorrência ou incentivar produção e consumo de bens 

entendidos de interesse público. O subsídio é a diferença entre o preço real do produto no 

mercado e o valor pelo qual ele é efetivamente vendido no mercado
398

. 

O crédito presumido também implica renúncia de receita e é considerado um 

incentivo fiscal. É uma forma indireta de reduzir o tributo pago mediante a permissão de 

ressarcimento ou compensação de parte ou do total do valor do tributo a ser apurado, o qual 

incidente em determinadas operações
399

. Com a redução de alíquota ou base de cálculo, trata-

se da forma de como é calculada a obrigação tributária, incidindo nos critérios quantitativos 

da matriz de incidência tributária, cujo resultado final é a redução do montante a ser pago em 

determinada operação
400

. O primeiro efeito dessas renúncias é a redução da arrecadação. Os 

efeitos subsequentes ou esperados são “o incentivo à adoção de uma determinada prática ou 

conduta do beneficiário do incentivo que ofereça e gere um ganho à comunidade diretamente 

relacionada ou à sociedade em geral”
401

. 
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A discussão que alguns doutrinadores
402

 trazem envolve os efeitos do Estado 

intervencionista, como forma de desenvolvimento de determinadas atividades ou regiões. 

Debate-se que os incentivos fiscais, os subsídios ou as transferências financeiras diretas 

seriam mais eficazes para atingir o fim almejado. Nesse sentido, Abraham argumenta que 

“deve-se ponderar se o custo dos incentivos fiscais concedidos gera em contrapartida os 

resultados esperados (custo/benefício) e se esses resultados são equivalentes aos da aplicação 

direta dos subsídios ou transferências financeiras.”
403

 

 

O debate, entretanto, acaba ganhando um viés político, na medida em que o 

direcionamento dos recursos públicos oferecidos ao setor privado criaria uma 

imagem de Estado interventor e diretivo, se comparado à imagem de Estado liberal, 

no caso de este, ao invés de vincular a aplicação de recursos, simplesmente transferir 

para o setor privado a decisão de alocação de recursos originários das renúncias 

fiscais nas áreas que indicar como prioritárias.
404

 

 

O autor aponta ainda a dificuldade de controle e de percepção social quando o incentivo fiscal 

é realizado por meio de renúncia fiscal, em que “os montantes financeiros dos incentivos 

fiscais concedidos através de renúncias não são quantificados e, por consequência, não são 

registrados nas peças orçamentárias”
405

 

Com o propósito de suprimir essa dificuldade e de atender aos princípios 

constitucionais da transparência, a LRF, no seu art. 14, apresenta as exigências já comentadas, 

da mesma forma que a previsão do art. 165, § 6º, da Constituição, o qual impõe que o projeto 

de Lei Orçamentária Anual seja acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito das 

isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e 

creditícia sobre as receitas e despesas. Também, a Emenda Constitucional nº 95/2016 inseriu 

o art. 113 ao ADCT, prevendo que a “proposição legislativa que crie ou altere despesa 

obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro”.  

Embora a concessão de incentivos beneficie toda a sociedade, evidencia-se que um 

longo caminho ainda deve ser percorrido. A Emenda Constitucional (EC) nº 109/2021
406
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trouxe limitações às renúncias de receita e aos incentivos fiscais. Em seu art. 4º, estipula que o 

presidente da República possui o prazo de 6 meses, desde março de 2021, para encaminhar “o 

plano de redução gradual de incentivos e benefícios federais de natureza tributária, 

acompanhado das correspondentes proposições legislativas e das estimativas dos respectivos 

impactos orçamentários e financeiros”. Trata como conceito de incentivo fiscal ou benefício 

fiscal aquele de natureza tributária definido na publicação do demonstrativo a que se refere o 

§ 6º do art. 165 da Constituição Federal. Ou seja, “O projeto de lei orçamentária será 

acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, 

decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, 

tributária e creditícia”
407

. 

A EC109 busca ainda reduzir ao menos em 10 % os incentivos existentes até a sua 

promulgação, tendo o prazo de 8 anos para não ultrapassar 2 % do PIB
408

, salvo os benefícios 

e incentivos trazidos no § 2º da EC, art. 4º que são: I – estabelecidos com fundamento na 

alínea "d" do inciso III do caput e no parágrafo único do art. 146 da Constituição Federal 

(microempresas e empresas de pequeno porte); II – concedidos a entidades sem fins lucrativos 

com fundamento na alínea "c" do inciso VI do caput do art. 150 e no § 7º do art. 195 da 

Constituição Federal (educação e de assistência social); III – concedidos aos programas de 

que trata a alínea "c" do inciso I do caput do art. 159 da Constituição Federal (incentivo às 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste); IV – relativos ao regime especial estabelecido nos 

termos do art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, às áreas de livre 

comércio e zonas francas e à política industrial para o setor de tecnologias da informação e 

comunicação e para o setor de semicondutores, na forma da lei; V – relacionados aos produtos 

que compõem a cesta básica; e VI – concedidos aos programas estabelecidos em lei 

destinados à concessão de bolsas de estudo integrais e parciais para estudantes de cursos 

superiores em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins lucrativos. Para 

Piscitelli, o objetivo geral “é conferir maior racionalidade aos gastos tributários, 

possibilitando acompanhamento mais efetivo do custo-benefício da medida, sem prejuízo de 

ampla revisão – medida absolutamente necessária, à luz do nível de renúncia de receitas hoje 
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existente no Brasil”.
 409 

Ressalta-se que os fundos não ingressaram nessa redução. Conforme 

estipulado no art. 5º § 2º, “Não se aplica o disposto no caput deste artigo: I – aos fundos 

públicos de fomento e desenvolvimento regionais, operados por instituição financeira de 

caráter regional; II – aos fundos ressalvados no inciso IV do art. 167 da Constituição 

Federal”
410

. 

Compreendendo a aplicação e justificação da extrafiscalidade como um ato no 

mundo jurídico com efeitos na esfera econômica, os incentivos fiscais visam minimizar as 

externalidades, que são atos de agentes econômicos com repercussão no mundo jurídico e que 

será tratado por este, conforme sua extensão, sendo analisado a seguir. 

 

 

4.2 AS EXTERNALIDADES E O TEOREMA DE PIGOU: PAPEL DO ESTADO 

A ausência de regulamentação das nanotecnologias para energias renováveis acaba 

refletindo na economia e trazendo consequências para a crise ambiental, agravando a crise 

climática, em especial  no que diz respeito as altas emissões de carbono advindas de uma 

matriz energética não renovável. Atuar de modo a reduzir esses impactos é papel do Estado.  

Com menos investidores em pesquisas na área de nanotecnologia para energias 

renováveis, haverá menos produtos e serviços disponíveis à sociedade, consequentemente, 

com menos oferta, os preços se mantém elevados. Em razão dos preços elevados, haverá 

menos consumidores para esses produtos e serviços. Quanto menos demanda, menor o 

interesse dos investidores, e com menos interesse, menos produtos e serviços estarão 

disponíveis. Dessa forma, a transição energética resta prejudicada. 

Esse ciclo de oferta e demanda é um dos objetos da ciência econômica. O próprio 

conceito de economia deve ser contextualizado, pois parâmetros que não compunham seus 

estudos, agora, fazem parte, como por exemplo, as externalidades.  

Há uma discussão sobre em que momento a economia começou a ser analisada como 

um ramo de conhecimento, fato esse que nesse momento é irrelevante. Mas é significante 

passear por suas evoluções conceituais, que marcaram determinadas épocas, e sua 

consequente evolução na sociedade. 

Uma das premissas iniciais é que a economia está diretamente relacionada, de forma 

proporcionalmente direta, ao desenvolvimento de determinada sociedade, em um determinado 
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tempo específico. Arriscando um modelo matemático que relacione Economia (E) e sociedade 

(S) em função do tempo  seria algo como :  

E α S(t,) 

 

Isto é, há uma relação diretamente proporcional entre o desenvolvimento da 

sociedade e o desenvolvimento da economia. Mas dependendo da interferência do Estado, 

esse crescimento pode não ser linear, sendo possível ser até exponencial. 

No conceito de economia por tem-se  

Ciência que estuda a atividade produtiva. Focaliza estritamente os problemas 

referentes ao uso mais eficiente de recursos materiais escassos para a 

produção de bens; estuda as variações e combinações na alocação dos fatores 

de produção (terra, capital, trabalho, tecnologia), na distribuição de renda, na 

oferta e procura e nos preços das mercadorias. Sua preocupação fundamental 

refere-se aos aspectos mensuráveis da atividade produtiva, recorrendo para 

isso aos conhecimentos matemáticos, estatísticos e econométricos.
411

 

 

A ciência econômica, para os economistas clássicos, como Adam Smith
412

, David 

Ricardo
413

 e John Stuart Mill
414

, seria o estudo do processo de produção, distribuição, 

circulação e consumo dos bens e serviços (riqueza). Porém, para os autores ligados ao 

pensamento econômico neoclássico, a economia pode ser definida como a ciência das trocas 

ou das escolhas. Dessa forma, a economia lidaria com a conduta humana, sendo condicionada 

pela escassez dos recursos: a economia trata da relação entre fins e meios (escassos) 

disponíveis para atingi-los. O foco da ciência econômica consistiria em estudar os fluxos e os 

meios da alocação de recursos para atingir determinado fim, qualquer que seja a natureza 

deste último. “Segundo os economistas austríacos, especialmente Mises, a economia seria a 

ciência da ação humana proposital para a obtenção de certos fins em um mundo condicionado 

pela escassez”.
415

: 

Portanto a escassez é uma das variáveis contempladas pela economia, pois os 

recursos que são alocados para a produção dos meios constituem a discussão dessa tese. A 

discussão quanto aos fins será realizada em um segundo momento, quando falar-se-á sobre 

tecnologia e inovação. 
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A escassez de recursos leva à necessidade da utilizar cada vez menos materiais, e, 

por isso, a nanotecnologia tem se mostrado  relevante para a economia. Com menos materiais 

disponíveis, é necessário que o existente/utilizado possua a mesma eficiência, principalmente 

quando o assunto é energia. Para explorar a eficiência, é preciso ter recursos para a realização 

de pesquisa e desenvolvimento (P&D) para obter o fim almejado: transição energética. 

A nanotecnologia para energias renováveis propicia a utilização de menos materiais, 

com igual, ou melhor, eficiência energética, possibilitando uma mudança de uma matriz 

energética não renovável para uma matriz renovável de forma eficiente e segura. A isso se 

refere à transição energética. 

Os comportamentos dos indivíduos, sozinhos ou coletivamente, afetará de modo 

significativo os processos da economia, bem como a legislação, que poderá instrumentalizar 

para  estimular ou não determinado setor da economia. 

Richard Posner
416

 faz uma análise econômica do direito, e Donald Hermann traz 

algumas reflexões sobre essa perspectiva. Posner desenvolveu seus estudos sob os postulados 

fundamentais da economia neoclássica, que ele descreve como "the inverse relationship 

between price and output, alternative opportunity cost, and the tendency of resources to 

gravitate from lower valued to higher valued uses if voluntary exchange is permitted."
 417

 Ou 

seja, a relação inversa entre preço e produção, custo de oportunidade alternativo e a tendência 

dos recursos oscilarem entre os usos de menor valor para usos de maior valor se a troca 

voluntária for permitida. No entanto, Posner confia mais pesadamente nas teorias da 

economia representadas principalmente pelo trabalho dos adeptos - da Escola de Economia da 

Universidade de Chicago e, particularmente, o trabalho de Ronald Coase e na sua análise do  

problema do custo social
418

. 

Resumidamente, a tese de Coase é que, se os custos de transação fossem zero, 

entendido como o custo do contrato ou transferência, incluindo o custo da informação, 

negociação, concordância e reforço, as partes envolvidas naquela atividade, que eram 

individualmente vantajosas para cada uma, mas mutuamente incompatíveis, iriam, em algum 

momento, contratar com um outro que trouxesse benefícios em detrimento de seus dois cursos 

de ação.
419

. Claro, o mundo real é caracterizado pela existência de custos de transação, e isso 
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levou Coase à sua conclusão de que a atribuição legal de  direitos deve resultar na mesma 

distribuição de direitos que ocorreria se o mercado pudesse funcionar adequadamente. Posner 

reafirma essa conclusão em termos de eficiência resultante da minimização dos custos de 

transação.  

 

Posner restates this conclusion in terms of efficiency resulting from the 

minimization of transaction costs: "Trans- action costs are minimized when 

the law (1) assigns the right to the party who would buy it from the other 

party if it were assigned to the other party instead and if transaction costs 

were zero, or (2) alterna- tively, places liability on the party who, if he had 

the right and trans- action costs were zero, would sell it to the other party
420

. 

 

O direito entra nessa seara de discussão quando é o agente responsável que pela 

interferência no custo. Posner afirma que há minimização do custo de transação quando a lei  

regulamenta esse custo. No entanto, que a análise Coasiana não leva em consideração os 

efeitos distributivos da cessão original do direito.
421

Apesar de  não mencionar tais efeitos, mas 

deixa claro que isso dependerá da noção de equidade que cada cultura possui. No Brasil, a 

legislação é desenhada para a proteção dos hipossuficientes, buscando equiparar as relações 

negociais ou contratuais, como por exemplo, as Microempresas (MEI) e  Empresas de 

Pequeno Porte (EPP). 

A lacuna atual sobre a regulamentação consolidada a respeito da  nanotecnologia e a 

inexistência em relação ao seu uso em energias renováveis é matéria que necessita da 

interferência do direito para consolidar/viabilizar as relações na esfera econômica com 

segurança. 

Viabilizar segurança jurídica para que a produção seja tal que reflita num custo de 

produção não exorbitante e, consequentemente, num preço ao consumidor final que possa ser 

praticado por qualquer pessoa na sociedade, trata-se de  viabilizar o consumo  com oferta 

acessível de produto a todos, o que é desejável para energias renováveis. 

 A equidade envolve questões de distribuição de renda. Embora Posner reconheça o 

efeito da distribuição de renda existente sobre as escolhas que se refletirão no mercado, ele 

prossegue com uma análise que enfoca o funcionamento eficiente do mercado e não aborda 

sobre a questão da distribuição. Posner se limita à análise microeconômica, enfatizando a 

relação entre preço ou custo e produto ou demanda, equacionando escassez e satisfação. 
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Nenhuma atenção é dada a assuntos macroeconômicos, como finanças públicas ou política 

monetária, que envolvem instituições e atividades jurídicas bastante sofisticadas
422

.  

Com base nos métodos da teoria microeconômica, os agentes econômicos comparam 

custos e benefícios para tomada de decisão, fazendo uma prospectiva com as informações 

disponíveis no momento que é realizada a avaliação, contudo são analisadas as 

consequências, e não, as causas. Esse estudo é realizado na Análise Econômica do Direito 

(AED). “A AED é a aplicação de uma perspectiva de ‘eficiência’ às normas legais.”
423

 

A análise econômica do direito se faz necessária nesta tese uma vez que  a ausência 

de regulamentação em nanotecnologias para energias renováveis tem dificultado o 

desenvolvimento de produtos e serviços em P&D. A falta de compartilhamento de 

informações e falta de recursos  interferem nesse ciclo de desenvolvimento, resultando em 

menos produtos finais disponíveis aos consumidores e afetando o meio ambiente. 

Essa análise de custo/benefício é feita em razão do custo de oportunidade, levando 

em consideração o bem-estar social dos agentes. Mas o bem-estar social, da coletividade, é 

medido por fatores que agregam o bem-estar social individual. “Outra medida possível de 

bem-estar social é aquela desenvolvida por John Rawls e que consiste na preponderância 

absoluta dos indivíduos com menor utilidade na função de bem-estar social.”
424

.  Para Rawls, 

os critérios de eficiência e desigualdade de utilidade são diretamente proporcionais, o que 

implica que não ser possível obter uma maior eficiência sem aumentar a desigualdade social. 

O papel da economia é buscar a eficiência com a menor desigualdade.
425

 

A eficiência do livre mercado, em sua vertente neoclássica, tendo Adam Smith como 

referencial, parte da noção de que os “mercados são formas eficientes de alocação de 

recursos”,
426

 mas que estão sujeitos a condições específicas, normalmente com atuação do 

Estado com imposições jurídicas às relações econômicas. Os mercados são entendidos como 

espaços onde ocorrem as transações entre os ofertadores de bens ou serviços e os 

consumidores, adquirentes de tais bens e serviços, tratando-se de oferta e demanda. A 

problemática acontece quando há desequilíbrio nessa relação, o que acaba interferindo no 

preço final.
427
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No caso, a melhor eficiência com a menor desigualdade implicaria disponibilizar a 

todos os consumidores a possibilidade de utilização ampla e irrestrita de tecnologias para 

energias renováveis, com preços que toda a sociedade pudesse praticar. A transição energética 

é uma necessidade pública e social, para que cessem as interferências no clima derivadas do 

uso irrestrito da energia não renovável disponível. O conceito de eficiência normalmente está 

associado a atitudes da iniciativa privada, ao empreendedorismo e a associação de riqueza de 

um modo geral. Porém, de um modo mais amplo, também pode ser entendido como o 

máximo de produtividade que pode ser atingido com um recurso que é escasso, ao máximo de 

indivíduos que compõem a sociedade.
428

  

Portanto, tendo em vista a necessidade de o Poder Público fomentar a iniciativa 

privada, o empreendedorismo na área de P&D em nanotecnologias para energias renováveis é 

uma forma de interferir para no aumento de eficiência e, com isso beneficiar toda a sociedade. 

O primeiro Teorema do Bem-estar determinava que o ponto de equilíbrio do mercado 

perfeitamente competitivo seria determinado pelo eficiente de Pareto, em que os produtores 

são os tomadores de preços, mercados completos, sem custo de transação ou assimetria de 

informações
429

. Já a economia neoclássica, parte do primeiro teorema do Bem-estar e prevê 

fatores da realidade, com as chamadas falhas de mercado, que justificam uma atuação Estatal 

na economia, tendo as normas jurídicas como instrumento de regulação para corrigir tais 

falhas 
430

. 

Para Cooter e Ullen
431

, a economia do Bem-estar faz parte da teoria microeconômica, 

que trata sobre como as decisões individuais e das empresas afetam o bem-estar da 

coletividade. Esse estudo é relevante no que se refere a direcionar as políticas públicas. Um 

dos questionamentos feitos pelos autores, e que também é fundamental para a presente tese, é 

“até que ponto os mercados não regulamentados podem maximizar o bem-estar individual?” 

Mais especificamente, o mercado, para o desenvolvimento de nanotecnologias para energias 

renováveis ainda não regulamentado, tem como fomentar o bem-estar da coletividade por 

meio da proteção ambiental? 

Para essa análise, é importante avaliar o equilíbrio geral do mercado. O equilíbrio 

geral, segundo Cooter
432

, envolve decisões que conduzem ao “estabelecimento inevitável e 
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espontâneo do equilíbrio em todos os mercados ao mesmo tempo”. Ele só é alcançado quando 

forças competitivas forem conduzidas à igualdade de benefícios e custos do mercado. Essa 

condução pode ser direcionada pelo Poder Público, mediante regulamentação uniforme do 

setor, permitindo o máximo de igualdade possível e promovendo fomento para que o mercado 

de energias renováveis, com o uso de nanotecnologia, seja tão competitivo quanto os de 

energias não renováveis. O equilíbrio, com base nas decisões espontâneas nesse mercado, 

pode conduzir a uma igualdade de benefícios e custos, mas sem o auxílio e interferência do 

ente público fica inviável, pois os detentores do conhecimento para essa tecnologia tendem a 

permanecer restrito a elas, bloqueando a entrada de qualquer novo fornecedor. Umas das 

razões para prevalecer o equilíbrio geral é que as decisões oferecem informações referenciais 

que permitem ao mercado ser avaliado e, ao mesmo tempo, possibilitam a elaboração de 

recomendações para direcionar políticas públicas. 

Garantir a efetividade do Bem-estar Social é papel do Estado, promovendo e criando 

ambiente adequado para a sua promoção e desenvolvimento. Assim, o Direito mostra-se 

necessário como elemento essencialmente regulamentador dessa obrigatoriedade, 

evidenciando para o Estado que é preciso fomentar determinados segmentos da sociedade. 

Dessa  forma, busca sanar as falhas do mercado.  

Exemplo disso é o que ocorreu em 2020, em plena pandemia de Covid-19. Com as 

famílias ficando mais em casa, devido às restrições impostas, foi público e notório que houve 

um aumento exponencial do consumo de arroz e, com o aumento do dólar, o produtor 

nacional preferiu exportar a destinar o alimento ao mercado interno, resultando no seu 

desabastecimento. O Estado necessitou reduzir a alíquota de importação desse produto para 

fomentar a entrada desse produto com um preço que a população pudesse adquirir e, dessa 

forma, abastecer o mercado. Nesse caso, o poder público não conseguiu contornar a figura 

free rider, ou caronas, que seriam “indivíduos que se valem de determinado bem ou serviço 

sem arcar com os custos de produção, aproveitando-se do fato de que outros agentes arcaram 

com tais custos”
433

. 

Segundo Cooter
434

, o equilíbrio geral possui características que são socialmente 

ótimas, apresentando eficiência tanto no que diz respeito à produção, quanto à alocação de 

recursos. Dentre as condições que possibilitam a ocorrência do equilíbrio do mercado, está o 

fato de todos os mercados serem perfeitamente competitivos, contudo, alguns mercados 
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apresentam falhas que prejudicam o equilíbrio. As políticas públicas são capazes de corrigir 

essas distorções das falhas de mercado. 

Para Porto, as falhas de mercado conduzem um sistema de livre mercado à alocação 

ineficiente de bens e serviços, gerando desvios das condições para um mercado competitivo 

em que os ofertadores buscam maximizar seus interesses próprios em detrimento do interesse 

social. Essas falhas estão “associadas com assimetria de informações, estruturas não 

competitivas dos mercados, problemas de monopólio natural, externalidades ou bens 

públicos.”
 435

 Para Cooter,
436

 elas podem ser devido ao monopólio e ao poder de mercado, em 

decorrência das externalidades, pela presença de mercadorias chamadas de bens públicos e 

assimetria informacional grave.  

Tratando-se do mercado de nanotecnologias para energias renováveis, tem-se as 

presenças de falhas de mercado: tanto na presença de bens públicos, quando se refere ao meio 

ambiente e ao conhecimento para desenvolvimento de tecnologias inovadoras;  quanto a 

assimetria grave de informações e a presença de possíveis monopólios. 

O monopólio é onde todas as vendas de um determinado mercado são realizadas por 

um único agente. O monopólio natural é conceituado por Porto como “uma condição sobre o 

custo de tecnologia de uma indústria que resulta na eficiência da produção monopolística”
437

. 

Ou seja, a eficiência tecnológica de uma indústria que realiza P&D em nanotecnologias para 

energias renováveis pode conduzir a uma produção monopolística. 

A entrada no mercado de um novo produtor, quando há um monopólio natural, acaba 

encontrando barreiras que impedem seu desenvolvimento. Se tratando do mercado de energias 

renováveis, a impossibilidade de desenvolvimento tecnológico forma um grande impeditivo 

para que novos empreendedores entrem nesse mercado, seja por não terem acesso aos 

recursos para prover suas pesquisas seja pelo acesso restrito às informações necessárias para 

desenvolver esse conhecimento. 

Embora o monopólio já tenha estado presente mais fortemente nesse mercado, no 

caso de tecnologias para energias renováveis, há uma concorrência imperfeita, na qual 

somente algumas empresas detentoras de conhecimento capaz de desenvolver tecnologias 

inovadoras para energias renováveis mantêm os preços elevados. Esse monopólio tem por 

origem a assimetria de informações, pois somente uns poucos fornecedores possuem 

conhecimento para prover a oferta.  

                                                           
435

 PORTO, Op. Cit.P. 24 
436

 COOTER, Op. Cit. P. 61-64 
437

 PORTO, Op. Cit.P. 31-32 



134 
 

Apesar de haver evolução nesse sentido, ainda hoje os preços aos consumidores 

finais são impeditivos para uma ampla adesão à adoção de energias renováveis, em razão de a 

tecnologia atual ser muito cara devido a poucos terem condições de realizar a pesquisa e o 

desenvolvimento. O desejável é que esse conhecimento seja difundido para que toda a 

sociedade possa usufruir dos benefícios. Viabilizar e socializar a produção de conhecimento 

nesse setor seria uma ferramenta para disseminar e diversificar as possibilidades nesse 

mercado e efetivamente trabalhar numa transição energética. 

Essa assimetria de informações acaba gerando uma concorrência imperfeita, definida 

por Porto como “toda situação da competição, em qualquer mercado, que não satisfaz as 

condições necessárias para a concorrência perfeita”. Porto também aponta dois pressupostos 

básicos para uma concorrência perfeita: haver muitos compradores e vendedores no mercado; 

e os mesmos bens ofertados pelos diferentes vendedores
438

. 

Se há assimetria de informações dentro do próprio grupo de fornecedores, como 

poderá ser ofertado por diversos vendedores um produto similar? A falta de informações ou 

conhecimento prejudica o desenvolvimento de novas tecnologias que propiciem o uso de 

energias renováveis. Quanto mais conhecimento, mais desenvolvedores de novas tecnologias 

poderão ofertar produtos capazes de efetivamente viabilizar uma transição energética. Porto é 

taxativo ao afirmar que “a assimetria de informações é, a rigor, uma forma de competição 

imperfeita”
439

 e coloca como uma resposta possível a que o ente público pode realizar, 

mediante as políticas públicas, o aumento da concorrência e a regulamentação. 

As falhas de mercado são verdadeiras fontes primárias de criação de norma de direito 

econômico, porque correspondem a uma situação fática real em que os mercados não 

funcionam como o modelo que o idealizou previu, prejudicando sua eficiência econômica.
440

 

Para Sartori, as principais falhas de mercado são: falta de mobilidade dos fatores de produção, 

falta de acesso às informações relevantes ao consumidor, a concentração econômica, as 

externalidades e os bens coletivos.  

Para Cooter
441

, a troca dentro de um mercado é voluntária e benéfica para todos, os 

envolvidos têm benefícios e assumem todos os custos, tendo as melhores informações sobre a 

troca desejada. Mas, quando os benefícios da troca ou os custos podem refletir em pessoas 

não envolvidas na troca desejada, tem-se as externalidades. Quando a troca que se estende a 
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terceiros na relação implica benefícios, tem-se as externalidades positivas; quando há custos, 

tem-se as externalidades negativas. A ênfase nesta tese é nas externalidades negativas, pois 

uma externalidade positiva, almejada com o uso de nanotecnologias para energias renováveis, 

seria a própria preservação do meio ambiente que reflete no bem-estar da coletividade. 

Um exemplo extremamente pertinente para este estudo, apresentado por Cooter
442

, é 

o de uma empresa que despeja materiais tóxicos no rio como subproduto do seu processo 

produtivo. O objetivo aqui não é analisar o grau de toxidade dos dejetos, nem tão pouco se a 

empresa está descartando em conformidade com a legislação ou não, o que resultaria em 

desdobramentos jurídicos específicos,  mas sim, a análise do autor foi  sobre as consequências 

econômicas desse descarte. Essa ação da fábrica  resulta por impor um custo inesperado aos 

habitantes da cidade rio abaixo, como o custo adicional que eles terão para purificar a água 

para uso, ou trazê-la de outro lugar. Nesse exemplo, o mercado falhou, pois o gerador da 

externalidade  que ocasionou o  custo externo, não precisa pagar pela externalidade que deu 

causa a outros, agindo como se o custo da destinação do seu subproduto fosse zero, o que não 

ocorreu de fato, para as pessoas localizadas rio abaixo.  Tecnicamente, “o gerador da 

externalidade produz produto demais e dano demais porque há uma diferença entre custo 

marginal privado e custo marginal social”
443

. Como forma de reduzir esse comportamento, é 

necessário haver políticas públicas que induzirão o poluidor e causador da externalidade a 

levar em consideração os custos externos. 

Embora no Direito exista a figura do poluidor pagador, que não é o objeto desta tese, 

nesse caso, a empresa paga pelo dano que causou ao meio ambiente, entretanto o prejuízo  

normalmente é muito maior que o pagamento realizado, visto que os ecossistemas poluídos e 

degradados têm altas dificuldades de regeneração, quando isso for possível. É isso que 

acontece com o uso de uma matriz não renovável para produção de energia, em especial, a 

usada em transporte, que gera as alterações climáticas, como visto no capítulo anterior. Para 

Cooter, é preciso internalizar as externalidades, e  

 

a chave para atingir o ótimo social onde há externalidades é induzir os 

maximizadores de lucro privados restringir sua produção ao ponto 

socialmente ótimo, e não ao ponto privativamente ótimo. Isso é feito por 

políticas públicas que levem a empresa a operar ao longo da curva do custo 

marginal social, e não ao longo da curva do custo marginal privado.
444
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A externalidade produzida pelo mercado produtor de energia não renovável precisa 

ser internalizada, e, ao poder público, cabe conduzir políticas públicas que possam compelir o 

próprio mercado a investir em tecnologias que potencializem as energias renováveis, como as 

nanotecnologias, viabilizando uma transição energética eficiente e estável. 

Porto entende que as externalidades podem ser compreendidas como os “custos ou 

benefícios que não são internalizados pelo indivíduo ou pela empresa em suas ações e que 

impõem custos ou benefícios diretamente a terceiros”.
445

Ou seja, é um custo que é imposto a 

um terceiro que não participou da relação e é obrigado a arcar com os impactos da produção. 

Nessa situação, o equilíbrio de mercado é atingido sem que a externalidade componha a 

formação do custo  e valor social, fazendo com que o mercado aloque recursos de maneira 

ineficiente. 

As externalidades, segundo Nusdeo, correspondem a custos e benefícios que 

circulam externamente no mercado, os quais não se compensam, pois o mercado não 

consegue precificar. “E assim, o nome externalidade ou efeito externo não quer significar 

fatos ocorridos fora das unidades econômicas, mas sim fatos ou efeitos ocorridos fora do 

mercado, externos ou paralelos a ele, podendo ser vistos como efeitos parasitas”.
446

 Portanto 

um custo não compensado, ou não previsto, resulta na externalidade, que gera um ônus para o 

bem-estar social, são danos não mensurados no custo de transação. As externalidades 

positivas, como já visto, resultam por agregar, mas as negativas provocam dano ou prejuízo 

individual ou coletivo.  

Com o propósito de minimizar os efeitos das falhas do mercado, o papel do Estado, 

como agente regulamentador é o que traduz o teorema de Pigou
447

. Para Pigou, os custos não 

compensados pela produção, que são repassados a outros agentes, tem o preço de mercado 

não refletido de  na totalidade do custo gerado pela produção. Adicionar aos custos privados 

da produção os chamados custos sociais, internalização das externalidades, provocaria um 

aumento no valor do bem produzido e, consequentemente, reduziria seu consumo, uma vez 

que uma quantidade menor seria produzida.
448

 Para Pigou: 

 

To put the same point in more general terms, any external limitation imposed 

on the price of an article produced under competitive conditions (i.e., 
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otherwise than by a monopolist) must lessen the inducement that people 

have to make that article. Normally it is just through high prices and high 

profits that a shortage of anything corrects itself. The prospect of exceptional 

gain directs free resources into the industry which makes the thing that is 

short. Cut off this prospect, and that increase of supply, which the interest of 

the national dividend demands, will be checked, and checked more severely 

the greater is the cut made from the "natural" price.
449

 

 

Pigou propunha que a solução para as externalidades negativas ocorreria por meio da 

intervenção do Estado, ao atribuir um preço ao bem usado que incluísse o custo social. Logo, 

seria possível a correção das externalidades negativas por meio de cobranças, estabelecidas 

com base na diferença entre o custo marginal privado e o custo marginal social
450

 
451

. Soares 

afirma que “A intervenção estatal que Pigou propõe seriam os impostos. Este deveria 

corresponder a um valor que refletisse o custo social infringido à coletividade pelo desgaste 

causado na utilização do recurso natural por um único agente.”
452

 

Nesse caso haveria o tributo sendo utilizado com sua função extrafiscal, regulando 

uma relação. Mas, além de impostos que tornariam o preço final ainda mais elevado ao 

consumidor final, que é de fato quem arcaria com mais esse gravame, a ferramenta fiscal mais 

adequada para frear o uso da matriz energética não renovável e, ao mesmo tempo, estimular a 

transição energética é o fomento à inovação tecnológica para as energias renováveis, que 

poderia ser  conferido também aos próprios produtores da matriz não renovável durante a 

pesquisa para a transição. 

O Teorema de Coase, já mencionado no início dessa seção, propõe que o problema 

das externalidades é a precificação. As externalidades poderiam ser coerentemente definidas 

mediante negociação, que deveria levar em conta um nível ótimo de redução das 

externalidades.
453

 O autor utilizou a expressão custo de transação referindo-se aos 

impedimentos da negociação, que seria exitosa quando esses custos fossem iguais à zero. 

Dessa forma, os recursos seriam utilizados eficientemente. Ou seja, pode-se dizer que o 

Teorema de Coase, “quando aplicado para resolver disputas sobre direitos de propriedade, 

tem a seguinte implicação: quando os custos das transações são baixos, as partes que disputam 
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os direitos de propriedade estão na melhor posição para resolver eficientemente a questão”. 
454

 

Se forem definido corretamente os direitos de propriedade, esse custo marginal seria zero. 

Assi, mediante negociação, a estrutura da lei não importaria, pois resultaria em eficiência em 

todos os casos.
455

 

Quando a falha de mercado é causada devido à existência  de desequilíbrio  de 

informações entre as partes envolvidas na troca, impedindo essa troca, tem-se a assimetria 

informacional grave
456

. Isso ocorre porque as informações são distribuídas assimetricamente 

no mercado, podendo desorganizá-lo de tal modo que um ótimo social não é possível pela 

troca voluntária. Nesses casos, a intervenção do Poder Público pode corrigir as assimetrias 

informacionais e conduzir a uma troca mais próxima da ótima. 

Porto traz o conceito de assimetria de informações,  a qual “lida com o estudo de 

decisões dos agentes econômicos em transações em que uma parte tem a informação mais ou 

melhor que a outra. Isso cria um desequilíbrio de poder nas transações que por vezes pode 

levar a problemas de alocação”
457

.  Se o Agente Principal é o detentor da informação e 

somente ele pode conhecer o objeto, como acontece com o conhecimento de nanotecnologia 

para utilização em energias renováveis, haverá impedimento para que outros agentes possam 

ingressar no mercado e ofertar os mesmos produtos. 

 

Os problemas da seleção adversa e do risco moral decorrem de uma as- 

simetria de informações entre as partes: uma das partes possui informações 

relevantes para o contrato que a outra parte não é capaz de obter. Tais 

problemas são comumente apresentados como razões para a implementação 

de regulações de defesa dos interesses dos consumidores.
458

 

 

O problema da assimetria de informações pode existir tanto entre fornecedores e 

consumidores, quanto  entre diferentes fornecedores, que, por insuficiência de informações, 

acabam não se consolidando no mercado. Diante disso, cabe ao poder público fomentar a 

inovação em nanotecnologias para energias renováveis como forma de reduzir a falha de 

mercado derivada da assimetria de informações existentes no setor. Na análise econômica do 

direito, a simetria de informações conduz a um equilíbrio de mercado, no sentido que o 

mercado existente deva ser um mercado transparente, em que todos têm a mesma informação 
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ou capacidade para pesquisar a informação faltante, para que o resultado final seja adequado 

aos fins almejados, gerando segurança jurídica. 

Em se tratando de investimentos em nanotecnologia para energias renováveis, o 

retorno financeiro para a empresa investidora não é instantâneo. Na maioria das vezes, são 

necessários anos de pesquisa e investimentos para lançar um produto ou um processo que seja 

capaz de produzir o resultado desejado. Somente ao final, que o empresário poderá ter o lucro 

almejado. Garantir “o meio do caminho”, que permite a segurança jurídica dessa pesquisa é 

propiciar o desenvolvimento sustentável, e este  é papel do ente público. 

Portanto, tendo em vista a atual crise climática experimentada, a necessidade de 

repensar o modo de produção e a relação com o planeta, reduzindo as emissões de carbono, 

que, por si só, são externalidades, o uso da nanotecnologia para uso em de energias 

renováveis é uma forma de reduzir essas falhas de mercado na medida em que se vai fomentar 

uma matriz energética alternativa, viabilizando a transição energética. 

Figueiredo Neto e Gullo afirmam que a participação do estado na regulação, 

fiscalização e provimento de recursos está previsto na CF/88. Tendo sido bem definida na 

CF/88, as atribuições com relação à participação do ente público na vida da sociedade, 

inclusive na atividade econômica, com dominínio “bastante presente na figura de regulador 

em atividades ligadas à saúde, energia, comunicações, aviação, recursos hídricos e outros.”
459

 

Ao ente público, resta o dever de estimular a  concorrência nesse mercado, para que a 

tecnologia não fique restrita à um único agente ou a poucos agentes. A política pública deve 

estar  voltada para que mais players possam ingressar nesse mercado, a fim de tornar o 

produto final acessível para toda a sociedade. Com a simetria de informações, garante-se o 

desenvolvimento sustentável e a segurança jurídica. 

A externalidade, alvo do Teorema de Pigou e Coase é refere-se à ausência  de 

regulamentação fomentadora de novas de tecnologia. Sem elas, tem-se “velhas” tecnologias 

utilizando recursos escassos no lugar de tecnologias limpas, as quais utilizam menos materiais 

para produzir os mesmos produtos. É  preciso o fomento à inovação tecnológica, 

especificamente voltada às nanotecnologias, que passa-se a analisar. 

 

 

4.3 INCENTIVOS FISCAIS VOLTADOS À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E 

NANOTECNOLOGIAS 
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Falar em inovação é falar em ciência e tecnologia, e, muitas vezes, quando se fala em 

tecnologias, pensa-se logo em degradação ambiental, visto que, no senso comum, a tecnologia 

está voltada à promoção do desenvolvimento econômico a qualquer preço, sem importar-se 

com a degradação ambiental. Contudo, esta tese busca prioritariamente demostrar que é 

plausível inovar e buscar a preservação ambiental simultaneamente. Considera-se um 

caminho mais profícuo utilizar a ferramenta da ciência e da tecnologia para um ambiente 

ecologicamente equilibrado. 

A Lei nº 10.295/2001, que trata da Política Nacional de Conservação e Uso Racional 

de Energia, em seu art. 1º, expressa que seu objetivo é “alocação eficiente de recursos 

energéticos e a preservação do meio ambiente”
460

 Nesse sentido, a necessidade de se mudar 

de forma drástica a matriz energética mundial resta comprovada cientificamente, como visto 

no capítulo 2. Como uma possível solução, surge a inovação, mas ainda em um movimento 

tímido, necessitando de incentivos governamentais para implantação e mais acessibilidade a 

fontes energéticas renováveis a toda população e não somente àqueles poucos que possuem 

recursos financeiros para viabilizar a sua efetivação
461

. 

Em 2021, segundo o relatório síntese do BEN de 2022
462

, como visto no capítulo 2 

da presente tese, o setor que mais consumiu energia foi o transporte de carga e de passageiros, 

com 32,5%, e o setor industrial, com 32,3%, correspondendo aproximadamente a 65% do 

consumo da energia do País. Conjuntamente, a participação de energias renováveis na matriz 

energética caiu quase 4% com relação ao ano anterior, devido à queda na oferta de energia 

hidráulica, que está associada à escassez hídrica e à necessidade de acionamento das 

termoelétricas. O relatório ainda revela que a maior oferta de energia provém de fontes não 

renováveis, sendo 34, 4% de petróleo e derivados, 13,3% de gás natural, 5,6 % de carvão 

mineral, 1,3% de urânio e 0,6% de outras fontes não renováveis
463

. 

O uso de nanotecnologias no setor energético tem sido objeto de pesquisa de 

cientistas que buscam inovação. Algumas, como a publicada em 2011, ocorrem na área de 

captação de energia solar, com a utilização de nanopartículas de grafite, a exemplo do estudo 

realizado pela Universidade Estadual do Arizona, nos Estados Unidos. Nele, os pesquisadores 

desenvolveram uma técnica que pode melhorar a captação de energia solar a partir do uso de 
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nanopartículas de grafite. Foi estimada uma economia superior a US$ 3,5 milhões por ano, 

para o desenvolvimento de uma planta solar com 100 megawatts de potência. Essa pesquisa 

foi publicada no Journal of Renewable and Sustainable Energy
464

. 

Outra pesquisa foi feita por Pandey
465

 e outros, em Eco-Friendly, Direct Deposition 

of Metal Nanoparticles on Graphite for Electrochemical Energy Conversion and Storage. 

Nessa investigação, foram utilizados materiais eletroativos a base de grafite, com depósito de 

outros metais (nobres ou não), sem auxílio de agente redutor, a fim de gerar e armazenar 

energias renováveis. Visando à eficiência energética, outro estudo buscou um material com 

melhor condutividade térmica, para tanto, foram acrescidas nanopartículas ao fluido base feito 

por Senthil
466

. Salienta-se que o propósito desta tese não é fazer uma análise técnica sobre as 

pesquisas, mas demostrar que elas existem e precisam ser desenvolvidas com incentivos 

fiscais. 

O CNPEM (Conselho Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais) publicou uma 

separata na qual apontam que a produção de novos materiais com menos matéria-prima e 

menos consumo de energia é inerente aos novos processos de inovação e que dependerá da 

relação ótima de custo benefício. 

 

Os nanomateriais e a nanofabricação abrirão portas para que se fabriquem produtos 

com eficácia e precisão insuperáveis, consumindo menos insumos e energia. 

Processos top-down ou bottom-up permitirão obter materiais e estruturas 

manométricas específicas com baixas impurezas e defeitos, criar produtos ou 

agregar novas ou diferenciadas funcionalidades a produtos já existentes. O sucesso 

da adoção dependerá de se encontrar a relação ótima de custo vs. benefício para cada 

nanomaterial no que tange à sua concepção e produção, de entender a sua interação 

com os sistemas em que atuarão e de mensurar a sua interrelação e impacto sobre 

elementos externos. 

Parcerias da academia com a indústria são fundamentais para essa  compreensão e 

para mitigar barreiras técnicas que possam inviabilizar a aquisição ou a produção 

dos nanoprodutos
467

. 

 

Então, há uma tendência de criação de novos materiais que observa a relação custo-benefício, 

analisada a partir do Ótimo de Pareto e do Teorema de Coase. Esses materiais precisam ser 

ambientalmente satisfatórios, de forma a permitir a sustentabilidade ambiental. É o caso do 

grafeno, desenvolvido nos laboratórios da UCS, que já é reconhecido como uma alternativa 

viável na inovação para a produção de energias renováveis.
468
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To counteract this, graphene nanotechnology is finding application in some of these 

technologies to improve their efficiencies. There has been some promising results 

and breakthrough, and this chapter seeks to bring to light some of these 

achievements. The chapter will only discuss four renewable energy fields: battery 

technology, fuel cell tech- nology, solar cell technology, and energy storage devices. 

Nanotechnology has been finding application in a wide range of fields including 

renewable energy
469

.  

 

O potencial tecnológico dos nanomateriais é cada vez mais amplo, e o potencial dos 

processos de inovação contendo namoteriais é altamente provável quanto ao sucesso e à 

rentabilidade. Contudo, atualmente ele ainda é muito dispendioso, como tudo que implica 

novas tecnologias. O papel do Estado é justamente intervir de forma a propiciar, de modo 

equânime, uma tecnologia mais limpa ambientalmente, comparada com outras já obsoletas, 

mas mais baratas. Contudo, as externalidades negativas do uso das nanotecnologias precisam 

ser enfrentadas, como forma de desvendar os pré-conceitos que circulam a matéria, por 

desconhecimento, em prol de um desenvolvimento sustentável que possa atingir a todos.
470

 

A tecnologia é percebida como um elemento presente e requisito essencial para o 

desenvolvimento, ainda mais quando atrelada a processos de inovação. No entanto, o mero 

desenvolvimento pelo viés econômico não mais satisfaz a sociedade, que hoje percebe a 

necessidade da preservação da natureza. A conservação ambiental é prerrogativa do poder 

público em conjunto com toda sociedade, mas cabe a ele fomentar meios de alcançar o 

almejado desenvolvimento sustentável. O investimento em inovações promotoras de 

tecnologias limpas também é dever do Estado, que recentemente incluiu, a partir da EC nº 85, 

a inovação à matéria Constitucional e, como tal, é tratada com a supremacia que a referida 

legislação preconiza. 

A inovação tecnológica voltada para tecnologias ambientalmente corretas permite 

que a preservação do meio ambiente ocorra de forma eficiente. Dessa forma, as tecnologias 

são direcionadas para a produção de fontes renováveis de energia, diminuindo a dependência 

de fontes não renováveis de energia, como o petróleo. Com isso, é reduzida a produção dos 

gases que causam o efeito estufa, dirimindo as alterações climáticas que o planeta tem 

experimentado, conforme o IPCC. A conexão entre inovação tecnológica e meio ambiente 

deve ser ponderada sempre tendo em vista o princípio da precaução, mas isso não deve ser 

usado para paralisar a tecnologia ambientalmente satisfatória. 

A legislação ainda precisa avançar nesse sentido, visto que a ponderação sobre 

elementos ambientalmente sustentáveis não faz parte da lei que confere os incentivos fiscais. 
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Esses incentivos, relacionados à inovação tecnológica, estão regulados pela Lei 11.196/2005, 

conhecida como “Lei do Bem”, na qual consta que é possível o incremento fiscal para 

empresas que investem em inovação tecnológica. Nesse contexto, ingressam as ICTs com o 

papel fundamental, fomentadoras desse conhecimento. As ICTs são, segundo definição legal 

do art. 2, V da lei supracitada, Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) é órgão 

ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado, 

sem fins lucrativos, que possua como objetivo ou missão institucional a pesquisa, em caráter 

científico ou tecnológico, produtos, serviços ou processos
471

. 

A concessão dos benefícios fiscais à Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) 

foram idealizados para prover estímulos financeiros na fase de maior incerteza de ganho 

econômico, na concepção de novos produtos, processos ou novas funcionalidades
472

. A lei 

menciona também que a atividade de P&D não necessita ser a atividade fim, mas que seja 

classificada como pesquisa básica dirigida, pesquisa aplicada ou de desenvolvimento 

experimental. Os beneficiários podem ser pessoas jurídicas em regularidade fiscal, que 

utilizam o Regime de Tributação com base no Lucro Real
473

 e que desenvolvam atividades de 

pesquisa e inovação
474

. 

Os incentivos fiscais previstos nessa norma incluem deduções com despesas 

operacionais; despesas com a execução de projetos de PD&I contratados no País com 

universidade, instituição de pesquisa ou inventor independente; além de  

 

I – Dedução da soma dos dispêndios de custeio nas atividades de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação – PD&I no cálculo do IRPJ e CSLL, nos seguintes 

percentuais: 

• Até 60%, via exclusão; 

• Mais 10%, na contratação de pesquisadores para PD&I (Incremento inferior a 5%); 

• Mais 20%, na contratação de pesquisadores para PD&I (Incremento superior a 

5%); e 

• Mais até 20%, nos casos de patente concedida ou registro de cultivar. 

II – Redução de 50% do IPI na aquisição de bens destinados à PD&I; 

III – Depreciação Acelerada Integral de bens novos destinados à PD&I; 

IV – Amortização Acelerada de bens intangíveis destinados à PD&I; e 

V – Redução a zero da alíquota do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) nas 

remessas de recursos financeiros para o exterior destinadas ao registro e manutenção 

de marcas, patentes e cultivares
475

. 
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Na “Lei do Bem”, o incremento fiscal não é conferido ao objeto da inovação em si, 

mas à pesquisa e ao desenvolvimento da tecnologia. Contudo, pela análise da Lei, percebe-se 

que o fator ambiental sequer é mencionado quando se trata de benefício fiscal para promoção 

do meio ambiente. Consta, como única exceção, o compreendido no art. 57-C, referente à 

observância de ordem burocrática para as centrais petroquímicas e as indústrias químicas, 

como apresentar licenças ambientais, retirar certificados relativos a “Reduções Verificadas de 

Emissões (RVE) de Gases de Efeito Estufa (GEE) em quantidade compatível com os 

indicadores de referência aplicáveis ao impacto ambiental gerado pelas emissões de carbono 

decorrentes de suas atividades”
476

. 

A inovação no Brasil passa por períodos de estímulos e, em outros momentos, de 

enxugamento, dependendo do momento político vivenciado, esse setor é um dos que mais 

drasticamente é afetado, de forma imediata. Já a preocupação ambiental não é uma constante. 

Uma ferramenta quantitativa, mundialmente utilizada para medir a inovação em cada país, é o 

Índice Geral de Inovação (IGI), que publica um relatório anualmente, desde 2007, pela WIPO 

(World Intellectual Property Organizatio), em parceria com a Universidade de Cornell e a 

Insead
477

. 

O Brasil é a 9ª maior economia do mundo (2022), porém, no relatório do ano 2020, 

no IGI, ocupou a 62ª posição dos 131 países, subindo quatro pontos percentuais. Essa 

ascensão não se dá em razão de investimentos no setor, ao contrário, houve um rebaixamento 

de outros quatro países, anteriormente, melhores colocados.
478

 Atualmente, o Brasil está na 

54ª posição, sendo o segundo colocado na América Latina. 

 

Brazil (54th), the Islamic Republic of Iran (53rd) and Peru (65th) keep their achiever 

status for a second consecutive year. These three economies also gain between three 

and seven positions in the rankings, with Brazil moving forward since 2019. In 

2022, Brazil makes marked improvements in innovation outputs, notably in Creative 

outputs, including in Intangible assets and Online creativity, as well as in the 

indicators Trademarks (19th) and Mobile app creation (34th)
479

. 

 

Esse posicionamento mundial é incompatível com o potencial econômico que o 

Brasil possui, demostrando a necessidade de investimentos no setor. A principal ferramenta 
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de financiamento à CT&I no País é o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (FNDCT), criado em 1969, por meio do Decreto-Lei nº 719, sendo um 

“instrumento financeiro de integração da ciência e tecnologia com a política de 

desenvolvimento nacional”. Gerenciado pela Secretaria Executiva da Agência Pública FINEP 

(Financiadora de Estudos e Projetos), desde 1971, tem natureza contábil e seu objetivo é 

“financiar a inovação e o desenvolvimento científico e tecnológico, com vistas a promover o 

desenvolvimento econômico e social do País”
480

 e “apoiar financeiramente programas e 

projetos prioritários de desenvolvimento científico e tecnológico nacionais, tendo como fonte 

de receita os incentivos fiscais, empréstimos de instituições financeiras, contribuições e 

doações de entidades públicas e privadas”
481

. 

Analisar as implicações da nanotecnologia como fomentadoras do desenvolvimento 

da indústria, a partir das inovações dessas áreas, repercute não só na indústria, como também 

na economia e na sociedade de forma ampla. Com vistas ao desenvolvimento, as ICTs têm um 

papel fundamental no processo de conhecimento. Para Peixoto
482

 

 

Para Dalum et al. (1992), existe uma grande interdependência entre a tecnologia e as 

instituições, onde a primeira não existe por si mesma, mas está incorporada em um 

arcabouço institucional. Para os autores, as capacitações de uma firma, por exemplo, 

dependem não apenas das ferramentas utilizadas, mas também da capacidade de 

organização de seu processo produtivo. Esta capacidade, por sua vez, depende das 

suas relações institucionais com diversos atores, como fornecedores, consumidores, 

agências públicas, institutos de pesquisa, etc., ou seja, com os diversos atores do 

sistema nacional de inovação. De qualquer forma, a capacidade de resposta das 

organizações e instituições para a mobilização nas novas tecnologias também 

dependem do contexto em que operam, ou seja, dos diferentes sistemas 

tecnológicos
483

. 

 

Sempre que se fala em desenvolvimento e indústria, a tributação pode ser um 

elemento decisivo para a implementação ou não de uma nova ideia, de forma a fomentar ou 

desestimular um evento. Trata-se da função extrafiscal do tributo que pode ser utilizada para 

promover o desenvolvimento sustentável, que será tema de capítulo específico nesta tese. 

Em 2021, por meio da Resolução CI Nº1, o Governo Federal, a partir do Ministério 

da Ciência, Tecnologia e Inovação, na Câmara de Inovação, aprovou a Estratégia Nacional de 
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Inovação e os Planos de Ação para os eixos de Fomento, Base Tecnológica, Cultura de 

Inovação, Mercado para Produtos e Serviços Inovadores e Sistemas Educacionais
484

. Para 

cada plano de ação, tem-se diferentes níveis, conforme a prioridade do País para o fomento à 

inovação no setor produtivo. Cada eixo possui diretriz própria, objetivos, metas e iniciativas. 

As ações visam atender às demandas do ecossistema, “como o estímulo ao investimento 

privado em inovação; o apoio a startups e iniciativas de inovação aberta; e programas de 

apoio a tecnologias estruturantes em áreas como agricultura, energias renováveis, espaço, 

entre outras”, contando com vários atores públicos e privados, entidades de pesquisa e 

desenvolvimento, tanto para estratégias de desenvolvimento quanto para implementação. 

Trata-se de uma “Ação importante para permitir uma estrutura coordenada e eficaz das 

políticas federais de fomento à inovação”.
485

 

Ainda no mesmo documento, no anexo II dos planos de ação temáticos, no eixo 

responsável pelo estímulo da base de conhecimento tecnológico para a inovação, com o 

objetivo de implementar ações de promoção do desenvolvimento tecnológico e de inovação 

em setores estruturantes e estratégicos da economia, encontra-se, em especial, dois projetos 

voltados às ICTs e empresas, relacionados à nanotecnologia
486

:  

 

Quadro 4 – Projeto A 

 

Fonte: MCTI (2021). 

                                                           
484

 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO (MCTI). Câmara de Inovação. Resolução nº 1, 

de 23 de julho de 2021. Aprova a Estratégia Nacional de Inovação e os Planos de Ação para os Eixos de 

Fomento, Base Tecnológica, Cultura de Inovação, Mercado para Produtos e Serviços Inovadores e Sistemas 

Educacionais. Brasília: Câmara de Inovação, 2021. Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-

/resolucao-ci-n-1-de-23-de-julho-de-2021-334125807. Acesso em: 03 ago. 2021. 
485

 O que diz a Estratégia Nacional de Inovação brasileira?. ANPEInews, São Paulo, 02 ago. 2021. Disponível 

em: https://anpei.org.br/o-que-diz-a-estrategia-nacional-de-inovacao-brasileira/?utm_campaign=geral_-

_feed_anpei_oficial_-_30072021&utm_medium=email&utm_source=RD+Station. Acesso em: 03 ago. 2021. 
486

 MCTI, op. cit. 

https://anpei.org.br/o-que-diz-a-estrategia-nacional-de-inovacao-brasileira/?utm_campaign=geral_-_feed_anpei_oficial_-_30072021&utm_medium=email&utm_source=RD+Station
https://anpei.org.br/o-que-diz-a-estrategia-nacional-de-inovacao-brasileira/?utm_campaign=geral_-_feed_anpei_oficial_-_30072021&utm_medium=email&utm_source=RD+Station


147 
 

 

No projeto acima, tem-se por objetivo a expansão da rede de laboratórios em 

nanotecnologias, com melhoria na infraestrutura e acesso aberto com característica 

multiusuária. A seguir, em outro projeto, tem-se a implementação de uma plataforma de 

empreendedorismo e inovação em nanotecnologias. 

Quadro 5 – Projeto B 

 

Fonte: MCTI (2021). 

 

Possibilita-se, ainda, como iniciativa estratégica de inovação, “Incentivar transferência 

de tecnologia (ativos de propriedade intelectual) das Instituições Científicas e Tecnológicas 

(ICT) para empresas e startups”
487

. Dessa forma, há um benefício mútuo para quem cria a 

inovação e para aquele que poderá reproduzir, tendo, como beneficiária, a sociedade. 

Contudo, esses valores, que teriam como fonte principal o Fundo Setorial, acabaram 

contingenciados em razão da pandemia. 

A fim de promover a inovação, em agosto do ano 2020, foi aprovado o PL 135, de 

autoria do senador Izalci Lucas (PSDB-DF)
488

. O projeto assegura que os recursos do FNDCT 

serão utilizados para o desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, bem como 

anuncia o fim do contingenciamento dos recursos. Esse projeto de lei foi convertido na Lei 

Complementar 177 de 2021
489

, sancionada em 13 janeiro de 2021. 

                                                           
487

 MCTI, 2021. 
488

 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei Complementar n° 135, de 2020. Altera a Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, para vedar a limitação de empenho e movimentação financeira das despesas relativas à 

inovação e ao desenvolvimento científico e tecnológico custeadas por fundo criado para tal finalidade, bem como 

altera a Lei nº 11.540, de 12 de novembro de 2007, para modificar a natureza e as fontes de receitas do Fundo 

Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico – FNDCT. Brasília: Senado Federal. Disponível em: 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/142077. Acesso em: 15 set. 2020. p. 46. 
489

 BRASIL. Senado Federal. Lei complementar nº 177, de 12 de janeiro de 2021. Altera a Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000, para vedar a limitação de empenho e movimentação financeira das despesas relativas 

à inovação e ao desenvolvimento científico e tecnológico custeadas por fundo criado para tal finalidade, e a Lei 



148 
 

O contingenciamento dos recursos impede que o dinheiro arrecadado no exercício 

que não foi utilizado em um ano seja transferido para o ano seguinte. Só em 2020, o FNDCT 

sofreu um contingenciamento de 87%, ou seja, apenas R$ 600 milhões dos R$ 5,2 bilhões 

arrecadados estão disponíveis para investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação 

(PD&I). Um total de R$ 4,6 bilhões está retido nos cofres do governo
490

. Com o Projeto de 

Lei Complementar (PLP) nº 135/2020, haveria a transformação do FNDCT em fundo de 

natureza contábil e financeira, impedindo essa retenção de valores e possibilitando seu uso 

posteriormente, como ocorre com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica (Fundeb). Tal alteração foi mantida na conversão em lei. 

Com essa alteração, a Lei 11.540/2007, que regula o FNDCT, passa a ter “natureza 

contábil e financeira e tem o objetivo de financiar a inovação e o desenvolvimento científico e 

tecnológico com vistas a promover o desenvolvimento econômico e social do País”
491

. O 

contingenciamento foi derrubado, e, dessa forma, impede-se bloqueios de recursos por parte 

da administração pública. 

Nos anos de 2004 à 2019, mais de 11 mil projetos de PD&I foram financiados pelo 

Fundo. No entanto, mais de R$ 25 bilhões acabaram contingenciados ao longo dos anos e 

estão retidos no Tesouro Nacional. A previsão do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 

2021 era que o fundo arrecadasse mais 9,34% em relação ao ano de 2020
492

. Com a 

LC117/2021 sancionada, mas não incluída na previsão do orçamento de 2021, há ainda 

empecilhos para acessar o Fundo. 

Ainda em junho de 2021, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 

publicou a nota técnica
493

 de número 82, na qual há uma estimativa de recursos do FNDCT 
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para o período de 2021 a 2024, com um orçamento previsto para 2021 de 203% e previsão de 

arrecadação, em 2023, de R$ 9.224.302.464. 
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Tabela 1 – Estimativa de arrecadação do FNDCT (2022-2024)
494

 

 

Fonte: FIERN (2020). 

 

Conforme a PLOA/2023, já sancionada em 1º de maio de 2023, tem-se como 

previsão orçamentária R$ 7.070.293.636, ficando abaixo da estimativa prevista pelo IPEA. 
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Tabela 2 – Previsão orçamentária 2023
495

 

 

Fonte: MCTI (2022). 

 

O Investimento no setor de PD&I depende do Estado, como principal fomentador do 

desenvolvimento econômico. A inovação já foi vista pelos empresários como “a salvação da 

lavoura”, mas nem sempre foi assim. Atualmente, há um valor intrínseco na própria palavra 

“inovação”. Para Plonsky
496

, “a inovação não é um fenômeno uno, mas um gênero multíplice 

de iniciativas humanas. Essas iniciativas visam, de forma cada vez mais metódica, à criação 

de novas realidades”. 
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A conectividade entre ciência, tecnologia e inovação é consenso entre todos os 

setores que trabalham com a inovação. Contudo, esse envolvimento e investimento não é 

linear, mas complexo. A resultante desse processo de desenvolvimento provoca impactos 

econômicos, sociais e, principalmente, ambientais. O pesquisador é a força, e o 

desenvolvimento, a consequência
497

, colocando as universidades como protagonistas. A 

regulamentação específica proporciona segurança jurídica e afasta as decisões sazonais 

políticas, que por vezes estimulam ou não esse setor, mediante políticas públicas. 

A relevância da nanotecnologia para a preservação ambiental ocorre em um contexto 

no qual a indisponibilidade de materiais em abundância na natureza está cada vez mais 

saliente, e as demandas estão crescendo, sendo necessário ter mais eficácia e eficiência com 

menos materiais. Ou seja, é preciso desenvolver a aptidão de fazer mais, com menos.  

Um exemplo dessa afirmação é o que ocorreu com os computadores, que, 

inicialmente, eram do tamanho de uma sala e hoje são equipamentos pessoais portáteis, com 

menos de 1 kg. Da mesma forma, ocorreu com os celulares, que, quando surgiram no Brasil, 

pesavam 1kg, apelidados carinhosamente de “tijolão”, e hoje pesam poucas gramas. Não é 

necessário referência para tais informações, pois elas já fazem parte do senso comum, mas, 

para endossar essa história, consta em rodapé
498

. 

O mesmo ocorre com as aplicações de nanotecnologias para desenvolver inovações 

em energias renováveis, com a utilização do grafeno, como material inovador, em circuitos 

elétricos, potencializando a eficácia da energia elétrica, com menos material, como 

demostrado na pesquisa de Paul Thibaldo: “an energy-harvesting circuit based on graphene 

could be incorporated into a chip to provide clean, limitless, low-voltage power for small 

devices or sensors”.
499

 

Com o uso de menos matéria-prima associada à tecnologia, foi possível otimizar os 

processos e incluir novas funções sem as quais não é possível viver, o que só ocorreu devido 

ao uso de nanotecnologias e processos de inovação. Atrelar o incentivo fiscal de forma 

permanente à legislação com o propósito de dirimir a crise ambiental é algo que já deveria ter 

acontecido. 
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5 CAMINHOS PARA A INOVAÇÃO SUSTENTÁVEL EM NANOTECNOLOGIAS 

 

O objetivo geral deste capítulo é demostrar a necessidade de incentivos fiscais para 

promover a pesquisa e o desenvolvimento na área de nanotecnologias voltadas para a 

produção de energias renováveis como forma de minimizar a contribuição da atual matriz 

energética como fator para as alterações climáticas. Mediante a regulamentação desse setor, 

os investidores e a sociedade em geral terão mais segurança jurídica, não ficando sujeitos a 

alterações políticas advindas de mudanças constantes de governos, que utilizam as políticas 

públicas como barganhas políticas  e não com o objetivo de suprir uma demanda social 

existente. 

Como objetivo específico, tem-se: (i) especificar os ODS contemplados ao viabilizar 

a inovação em nanotecnologia em energias renováveis; (ii) apontar a potencialidade e como 

os incentivos fiscais podem alavancar a pesquisa e desenvolvimento (P&D) em energias 

renováveis a partir da nanotecnologia, de modo a atender aos objetivos do desenvolvimento 

sustentável da Agenda 2030 das Nações Unidas; (iii)  examinar o processo de inovação 

tecnológica nas empresas brasileiras com base na pesquisa Pintec/IBGE e indicadores dos 

ODS. 

Para tanto, este capítulo foi dividido em três seções listadas a seguir.. 

 

 

5.1. POLÍTICAS PÚBLICAS E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Ao analisar os caminhos para a inovação sustenável, voltada para uma transição 

energética sustentável,  deparamos com as políticas públicas que devam ser voltadas para a 

inovação tecnológica e simultaneamente, atendendo aos objetivos do desenvolvimento 

sustentável. 

Para este tópico, faz-se necessária  a reflexão sobre a conceituação e ciclos da própria 

política pública e posterior análise de atendimento aos critérios anteriormente citados. 

Segundo Fonte, “para receber a qualificação de científica, uma pesquisa precisa 

primeiramente delimitar seu objeto de estudo. Por diversos motivos, isso é especialmente 

difícil no caso das políticas públicas”.
500
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A definição de políticas públicas é ampla e com várias ênfases, de acordo com o 

aspecto a ser analisado: social, jurídico, ciência política, entre outros. Conforme a área 

analisada, haverá interdisciplinariedade, ter-se-á  as seguintes políticas públicas:  públicas 

habitacional, de seguridade social, educação, fiscal, ambiental, entre muitas áreas. A 

abordagem que será utilizada nesta tese envolve elementos comuns às áreas que são objetos 

desta pesquisa: fiscal, ambiental, econômica, pesquisa tecnológica e social. 

Há também a corrente que aventa a hipótese de não existir consolidado, conceito 

jurídico de políticas públicas. Nesse sentido Bucci
501

 afirma que, “embora estejamos 

raciocinando há algum tempo sobre a hipótese de um conceito de políticas públicas em 

direito, é plausível considerar que não haja um conceito jurídico de políticas públicas”. 

Para Lucas,
502

 as políticas públicas “são ações, estratégias, projetos e programas 

administrados por autoridade pública e orientados pela busca de determinados princípios e 

objetivos”. Com o tempo,  a evolução do conceito foi adquirindo condição legal e 

representativa por meio do Estado Democrático de Direito, sendo uma forma legítima do 

poder público direcionar interesses ou necessidades da sociedade. Modernamente, elas 

contemplam as  ações, programas, projetos e estratégias que buscam “a implementação  dos 

direitos previstos nos respectivos ordenamentos jurídicos nacionais”
503

 

 

Elas são mais amplas do que o Estado, podendo ser geridas, prestadas e 

avaliadas pela sociedade civil. É claro, tal implicação sempre causa temor, 

pois há uma expectativa de que uma política pública controlada pelo Estado 

seja uma política que não dependa de preferências e privilégios, nem de 

lucratividade e ganhos (que não os previstos pelas atividades-fim).
504

 

 

Para Nogueira,
505

 as políticas públicas são intervenções planejadas do poder público 

com o objetivo de agir em áreas socialmente problemáticas. Nessa definição tem-se dois 

pontos que seriam consenso  nas definições e ao mesmo tempo, termos chaves que são: a 

ingerência do poder público, a existêcia de  problemática social e a necessidade de 

intervenções planejadas. Para tal ação, é preciso haver normas programáticas que regulem a 
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matéria da necessidade socialcomo forma de concretização de direitos conferidos 

constitucionalmente. 

Essa visão de concretização das normas de cunho programático foi corrigida com 

ADPF45/DF, como marco jurisprudencial histórico em 2004, ocasião em que o Ministro 

Celso de Mello admitiu a intervenção judicial em temas de políticas públicas quando o 

descumprimento dessas, seja total ou parcial, nas instâncias governamentais apropriadas, 

quando se busca sua concretização de políticas que estejam previstas constitucionalmente
506

. 

Sendo dessa forma, segundo Fonte “as políticas públicas também são meios idôneos para a 

efetivação de direitos fundamentais de primeira e terceira geração, além de outros objetivos 

públicos igualmente legítimos”
507

. 

As intervenções planejadas dizem respeito à elaboração de planos de ação pela 

administração pública. O poder público está estruturado de forma a  distribuir competências 

de acordo com as esferas Federal, Estadual ou Municipal, que serão responsáveis pelas ações 

governamentais.  As situações problemáticas transcendem  as estruturas e os órgãos do Estado 

e contemplam a capacidade de organização da própria sociedade civil que problematiza e 

participa da formulação da agenda pública
508

. Desse modo, o próprio conceito de políticas 

públicas saiu da esfera tecnicista, restrita a areas problemáticas de atuação do poder público e 

abrangendo a participação da própria sociedade na identificação e solução. 

Portanto, como regra geral, ficaria a cargo do gestor público a criação e 

implementação das políticas públicas. Contudo, a intervenção judicial é entendida pertinente 

no sentido de compelir a Adminstração Pública a efetivamente prestar meios para 

concretização desses direitos que foram inadimplidos.  

Nessa toada, investimento em inovação tecnológica estaria excluído de matéria para 

política pública, pois embora matéria constitucional objeto de capítulo específico na CF, 

Capítulo IV, art. 218 e seguintes, já previamente analisados, a doutrina não trata como direito 

fundamental. Entretato, a proteção ambiental é matéria de política pública, visto que é um 

direito fundamental constitucionalmente posto. Portanto incentivo pra investimentos em 

inovação tecnológica com o propósito ambiental seria matéria de política pública, na qual o 

ente público está sendo omisso? Ou estaria no campo de sua discricionariedade em 

investir/estimular ou não? Para essas reflexões, que ainda não se tem respostas. 
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Um desdobramento que se tem em decorrência da necessidade do poder público de 

atender os problemas da sociedade é o aumento de demandas e reivindicações, colocando a 

gestão pública sob constante demanda para atendimento aos direitos reivindicados. “Como 

subproduto lógico dessa pressão, os fundos tendem à exaustão. Ou são dilapidados pela 

pressão, ou precisam ser usados com grande rapidez e improvisação ou simplesmente não 

conseguem acompanhar o crescimento da demanda.”
509

  Ou seja, os recursos existem, mas 

numa taxa inferior da demanda. 

Estando as políticas públicas a cargo da administração pública, deduz-se que estará 

sujeita à discicionariedade administrativa, sendo esse um ponto importante para investimentos 

econômicos e segurança jurídica dos investidores. 

As políticas públicas buscam implementar direitos previstos no próprio ordenamento 

jurídico, materialializando transversalmente tanto os direitos, quanto nos programas políticos 

e ideológicos dos partidos políticos  e de seus candidatos. 

 

as políticas públicas também são ações praticadas por gestores e 

representantes políticos, o que empresta certa “discricionaridade” política de 

condução. As leis no Brasil são relativamente exaustivas nas prescrições do 

que é para ser feito, mas, de outro lado, num país democrático, a condução 

das políticas públicas pelo órgão governamental pressupõe que exista 

margem política para que os representantes incluam elementos ideológicos 

nas políticas públicas. As políticas públicas, como policy, acontecem dento 

de instituições políticas públicas, polity, mas é quase impossível que a 

política pública não vire um caso de politics (disputa política). E isso é 

derivado da quantidade de poder decisório que o governante tem para a 

condução da política pública
510. 

 

Lucas aponta quatro momentos para a implementação das políticas públicas: 

formação da agenda, processo parlamentar, implementação das políticas públicas e, por fim, a 

avaliação e prestação de contas
511

. 

Se tratando de processos, há sempre modos ou maneiras interdependentes, não 

estáticos, tendo as fronteiras entre uma etapa e outra não fixas. Há etapas que podem inclusive 

ser transversais , por exemplo, a avaliação. Pode-se ter a avaliação ex-ante , que analisa o 

próprio desenho da proposição; avaliação in itinere, que ocorre durante o processo e a 

avaliação ex-post, ao final. 

Na formação da agenda, tem-se a demanda individual ou coletiva traduzida em 

propostas políticas; na fase de processo parlamentar há uma decision making, na qual as 
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propostas ganham impuslo de prosseguimento ou são refutadas conforme compromissos 

políticos ou articulações necessárias para continuação; na implemetação comtempla-se a 

forma  de funcionamento da política pública que abrange desde  quem prestará o serviço, sua 

forma de financiamento até a extensão e acesso a ela; por fim, na etapa de avaliação, se faz a 

accountability que pode ser, conforme o modelo utilizado, com ou sem a participação da 

sociedade.
512

 

No texto Constitucional, a previsão de avaliação foi incluída pela Emenda 

Constitucional nº 109, de 2021, e está elencada no  art. 37,§ 16 da CF, “os órgãos e entidades 

da administração pública, individual ou conjuntamente, devem realizar avaliação das políticas 

públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados alcançados, na 

forma da lei”
513

. Da mesma forma, deixa claro que o plano plurianual, as diretrizes 

orçamentárias e os orçamentos anuais, que são de competência e de iniciativa do Poder 

Executivo,  devem observar os resultados de monitormanento e avaliação previstos no 

parágrafo 16 do art. 37 da CF, conforme reafirmado no art. 165, parágrafo 16, da CF. 

Um desdobramento das políticas públicas nesse contexto é o que sujeita o gestor a 

exigências constantes, requerendo criatividade para sua implementação. “Os gestores 

precisam criar o tempo todo, aumentar sem cessar sua capacidade de inovar e inventar”
 514

. 

Com os contextos sociais mudando rapidamente, por meio da inovação, adquire-se agilidade, 

flexibilidade, criatividade, capacidade de gestão de recursos e conhecimento. Nesse caso se 

refere a inovação em processos de gestão e não necessariamente a inovação tecnológica que 

para implementação de políticas públicas, pouco resolveria. Muito embora a inovação 

tecnológica poderia também ser aplicada para garantir e aprimorar processos de gestão e 

impedir danos ambientais, como nos casos do “apagão de dados sobre desmatamento, 

decorrente do subfinanciamento ao INPE e a órgãos ambientais, e a  falta de financiamento 

para pesquisas sobre desenvolvimento econômico sustentável e para o desenvolvimento de 

tecnologias verdes e mercados de baixo carbono” cuja redução do orçamento nacional em CT 

&I resultou graves impactos na preservação dos biomas brasileiros
515

. 

No âmbito legislativo, Fontes afirma que a expressão políticas públicas é reservada 

para “designar os sistemas legais com pretensão de vasta amplitude, os quais definem 
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competências administrativas, estabelecem princípios, diretrizes e regras, e em alguns casos 

impõem metas e preveem resultados específicos”
516

. São normas gerais que instituem as 

políticas públicas nacionais (políticas públicas de Estado), como a lei 6.938/81 que instituiu a 

Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). 

As políticas públicas podem ser catgorizadas entre Políticas Públicas de Estado ou de 

Governo. A Política Pública de Estado é caracterizada pela perenidade, porque sua estrutura é 

realizada para que tenha continuidade, independentemente do partido político que esteja no 

poder. Já as Políticas de Governo ficam sujeitas e submetidas ao agente que detém o poder e à 

sua visão política de implementação e de necessidade daquela política pública conforme seu 

projeto de governo
517

. 

A necessidade de implementação e formulação legal de uma Política Pública de 

Estado, embora não seja garantia de efetividade, confere segurança jurídica à sociedade: no 

caso da presente tese, aos investidores, pesquisadores que participarão da operacionalização 

da política pública, e aos beneficiários dessa política política pública de transição energética: 

o planeta. 

As políticas públicas possuem a necessidade de serem oficializadas por ato 

normativo apropriado, em observância aos princípios da administração pública, com objetivos 

e metas claras, coerentes, mesuráveis e delimitadas temporalmente 
518

. Para sua respectiva 

implementação, além de um plano de implementação de política em que são definidos 

processos, operações, gerenciamento, prazos, riscos, controles entre outros critérios, 

determinar a respectiva alocação e gestão de recursos orçamentários que viabiliem a 

realização e o êxito da política pública é um dos parâmetros apontados pelo TCU
519

. 

Apesar de necessário um diploma legislativo, Fonte pondera que “a mera edição de 

um diploma legal não garante que o Estado praticará qualquer ação concreta para implementá-

lo”
520

, pois, em alguns casos, as definições e atibuições constitucionais são vagas. Por essa 

razão, cabe a intervenção do Poder Judiciário sempre que as garantias constitucionais não 

forem observadas. 
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O financiamento das políticas públicas vão desde análise de viabilidade, incluindo 

“avaliação da eficiência da intervenção governamental e perpassam os processos de 

planejamento, implementação e monitoramento”
521

. Para tanto, a orientação do TCU é de que 

o administrador público: observe as normas de criação de despesas, previstas nos art. 16 e 17 

da LRF quanto as fontes do tipo “gasto direto”; da mesma forma, atenda a normativa de 

renúncia de receitas para o tipo de “gastos indiretos”, notadamente no art. 14 da LRF; 

acompanhe, de forma sistemática, o impacto orçamentário; gerencie os riscos na 

implementação advindos das limitações fiscais como teto de gastos e contigenciamento
522

.  

Para fins de conduzir a análise da presente tese, é necessário ponderar sobre a 

existência de  políticas públicas que envolvem o tema central da problemática de pesquisa 

para transição energética: Ambiental, Energia, CT&I, Clima e Nanotecnologia. A análise será 

conduzida  sobre a existência de norma específica, integração entre as normas e segurança 

jurídica quanto  à continuidade e aos recursos para sua implementação 

As Políticas Públicas Ambientais são compreendidas por diversas normas que em 

conjunto compõem o acervo ambietal. A Lei 6.938/81  é a que instituiu a Política Nacional do 

Meio Ambiente (PNMA)
523

  e é entendida como o marco diretivo das políticas ambientais. 

Entre os objetivos elencados no art. 4º do documento, almeja a PNMA, no inciso I á 

compatibilização do desenvolvimento econômico social e ambiental. Esse objetivo pondera 

sobre a necessidade de preservação ambiental e,  simultaneamente, a promoção do 

desenvolvimento econômico e do desenvolvimento social. Para o desenvolvimento 

econômico, faz-se necessário  investir em pesquisas de tecnologias inovadoras que propiciem 

a transição energética para fins de preservação ambiental. 

O inciso II deixa claro que a PNMA estabelece áreas prioritárias de ação 

governamental, mas no total dos 21 artigos, não consta absolutamente nenhuma referência à 

energias renováveis, muito menos à transição energética. Embora reste consolidado, no 

referido diploma legal, o dever do Poder Público em incentivar atividades voltadas ao 

desenvolvimento de pesquisa e processos tecnológicos relacionados à redução da degradação 

ambiental, à fabricação de equipamentos antipoluidores e ao uso racional dos recursos 
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ambientais
524

, não há qualquer menção à transição energética para uma matriz renovável de 

produção de energia.  

Os incentivos constam como um dos instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente  que coloca: “os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou 

absorção de tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade ambiental”
525

. Nesse contexto 

podería-se ter, subjetivamente e com vontade política, a justificativa para investimentos em 

nanotecnologias voltadas para a transição energética. 

A atual Portaria MCTI nº 6.998
526

, de 10.05.2023 que estabelece as diretrizes de 

elaboração da Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação para o período 2023 a 

2030 traz em seu art 2º, parágrafo primeiro, inciso VII, o desenvolvimento de  nanotecnologia 

como uma tecnologias disruptivas e com potencial para o futuro. Coloca a energia como área 

estratégica a ser desenvolvida e buscar a redução de vulnerabilidades. Não há nenhuma 

menção ao estímulo para energias renováveis. 

Ainda que a fundamentação acima seja ampla o suficiente para compreender os 

incentivos à pesquisa tecnológica que propicie inovação no setor de energias renováveis, por 

meio de nanotecnologias, como forma de reduzir o impacto ambiental e consequentemente 

diminuir as mudanças climáticas, contudo, não trata da regulação dessa transição. Embora 

essa normativa seja uma regra geral, tem como resultado uma norma ao mesmo tempo ampla 

e omissa prinicpalmente quanto ao critério de  onde, de que forma e em que momento deverá 

ser deferido esse incentivo, ficando a cargo do Poder Executivo, no exercício de sua 

discricionariedade, a implantação desses objetivos. 

As Políticas Públicas voltadas para a produção de energia renovável vêm delineadas 

na Lei 9.478/97, Política Nacional de Energia (PEN), assunto esse já introduzido na subseção 

2.2 dessa tese. As diretivas trazidas no art. 2º da PEN apresentam conceitos amplos, como a 

necessidade de rever periodicamente a matriz energética, considerando as tecnologias 

disponiveis. Possui como princípio, inciso XVII do art. 1º,  o fomento à pesquisa e o 

desenvolvimento relacionados à energia renovável
527

, mas não estimula a pesquisa em novas 

tecnologias para uma transição energética renovável.  Inclusive não se fala sequer em 

transição energética, tendo como enfoque ainda o petróleo e assuntos dele decorrentes. 
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De forma ampla, ainda traz, trata no art 2º,  inciso XIII,  que será definida a 

estratégia e a política de desenvolvimento tecnológico do setor de energia elétrica, a cargo do 

Conselho Nacional de Política Energética  (CNPE), vinculado à Presidência da República e 

presidido pelo Ministro de Estado de Minas e Energia, com a atribuição de propor ao 

Presidente da República políticas nacionais e medidas específicas. Sujeitando-se assim, a uma 

Política Pública de Governo o que deveria ser uma Política Pública de Estado.  O texto 

restringe-se a mencionar que será objeto de programas específicos, concedendo liberalidade 

ao Poder Executivo de implementação ou não, dar continuidade ou não aos programas.  

Na referida PEN também há  8 (oito) menções à palavra ambiente, com apenas 7 

(sete) delas em referència a preocupação  com o meio ambiente natural em todos seus 83 

artigos. Entre elas, inclui-se a criação do Fundo sobre o valor do royalty da extração de 

petróleo destinado para recuperação amiental. No § 3º, do art.49 faz-se a destinação do 

referido Fundo: 

 

Nas áreas localizadas no pré-sal contratadas sob o regime de concessão, a 

parcela dos royalties que cabe à administração direta da União será destinada 

integralmente ao fundo de natureza contábil e financeira, criado por lei 

específica, com a finalidade de constituir fonte de recursos para o 

desenvolvimento social e regional, na forma de programas e projetos nas 

áreas de combate à pobreza e de desenvolvimento da educação, da cultura, 

do esporte, da saúde pública, da ciência e tecnologia, do meio ambiente e de 

mitigação e adaptação às mudanças climáticas, vedada sua destinação aos 

órgãos específicos de que trata este artigo. (Incluído pela Lei nº 12.351, de 

2010). (Vide Decreto nº 7.403, de 2010)
528

 

 

O documento contém um total de 10 (dez) capítulos, sendo destinados  8 (oito) 

desses a assuntos correlatos ao petróleo, sua exploração e comercialização. Verifica-se, 

portanto, que a PEN ainda está focada na geração de energia não renovável de origem 

petrolífera e estimula e regula essa atividade, não tendo como foco a transição energética para 

uma matriz renovável.  

Mesmo com a alteração em 2022, a partir da a Lei 14.292,
529

 que dispõem sobre a 

comercialização de combustíveis líquidos, não houve referência á qualquer forma de transição 

para uma matriz energética renovável, com fomento taxativo para pesquisa com inovação 

tecnológicas nessa area objetivando a alteração gradativa da matriz energética brasileira como 

forma de mitigar as mudanças climáticas é praticamente inexistente. 
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Consequentemente,  uma PEN que não contempla uma matriz renovável, gera a 

necessidade de regulamentar uma Política Nacional sobre Mudança Climática, pois o clima é 

afetado diretamente pela produção de energias não renováveis. A Política Nacional sobre 

Mudança do Clima (PNMC), instituida em 2009, pela Lei 12.187, contém um total de 13 

artigos. Estabelece princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos
530

. Nos objetivos previstos 

no art. 4º, consta a “redução das emissões antrópicas de gases de efeito estufa em relação às 

suas diferentes fontes”
531

. Contudo, a PEN estimula a geração de  energia não renovável, a 

qual é responsável pelas emissões dos gases de efeito estufa. 

Dentre os  instrumentos previstos no art. 6º estão: a criação de um Fundo Nacional 

sobre Mudança do Clima, medidas fiscais e tributárias incluindo alíquotas diferenciadas, 

isenções, compensações e incentivos, a serem estabelecidos em lei específica com objetivo de 

estimular a redução das emissões e remoção de gases de efeito estufa e a criação de medida 

que propulsione o desenvolvimento de processos e tecnologias em propostas que “propiciem 

maior economia de energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão de gases de 

efeito estufa e de resíduos”
532

. Dessa forma percebe-se insipiente a referida legislação, 

ficando o assunto sujeito à discricionariedade de cada governo. 

Resta analisar as Políticas Públicas das CT&I, quanto a contemplação de matéria 

ambiental em seu conteúdo ou de energias. Salles Filho
533

 define que as Políticas Científicas e 

Tecnológicas (PCT) são ususlamente propostas por governos, tanto em ações isoladas como 

em parcerias com alguns segumentos da sociedade como as universidades, centros de 

pesquisas e desenvolvimentos, empresas, associações e indivíduos. As PCT surgiram com a 

participação da ciência na vida dos indivíduos, gerando mudanças de vida e nas orgaizções e 

“refere-se ao planejamento, formulação, implementação e avaliação dos resultados e impactos 

de medidas de estímulo ao desenvolvimento científico e tecnológico em âmbitos nacional, 

internacional, regional ou local.”
534

 

No momento em que as questões relacionadas aos impactos que a ciência causava na 

vida das pessoas, com relevância da pesquisa científica para os casos produção de alimentos, 

erradicação de epidemias, estratégia militar entre outros assuntos, ela passou a a ser uma 
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pauta no mundo político, para os empresários e segmentos da sociedade organizada, já em 

meados de século XIX/XX
535

, servindo de impulso para a formulação de PCT. 

As PCT, segundo Salles Filho possuem cinco dimensões, que envolvem aspecto 

insterdiciplinar que contemple além das áreas científicas como física, química, biologia, 

envolva também outras áreas como economia, administração, sociologia e a filosofia, que 

propicie ferramentas, conhecimentos e métodos para implemetação de uma PCT
536

. 

Essas dimenões contemplam a institucionalização da PCT nas estruturas de governo; 

o fomento, que é por meio de criação de programas e fundos voltados à promoção da C&T; a 

prioridade,  que indica em que, onde e como o recurso será aplicado; avaliação de impactos 

(technological assessment), onde é feita a análise dos efeitos verificados e esperados pela 

necessidade de reduzir efeitos negativos e ampliar os positivos. Por fim, há a dimensão da 

gestão, pois as políticas de C&T exigem mecanismos de planejamento e de gestão específicos 

para que sejam implementados
537

. 

Na década de 90, muitos países, como os da União Européia, acrescentaram a 

inovação como estratégia de desenvolvimento científico e tecnológico, passando a ser 

conhecido como política de ciência, tecnologia e inovação (PCTI). Essa mudança se fazia 

necessária, pois  não era mais suficiente que as políticas de C&T se restringissem aos mundos 

da ciência e da tecnologia, “elas precisavam ir além e levar o conhecimento científico e 

tecnológico ao status de conhecimento em uso (novos produtos, novos processos, novos 

serviços), ou simplificadamente, inovação”
538

. Dessa forma  o conceito de sistemas nacionais 

de inovação  foi adotado como instrumento de desenvolvimento econômico e social, passando 

a ser um sistema de Ciência, Tecnologia e Inovação – C,T&I. 

No Brasil, o incremento da inovação foi incorporado á Constituição de 1988 somente 

em 2015 com EC 85, como já analisado no capítulo 3.As legislações referentes as políticas 

públicas voltadas para ciência, tecnologia e Inovação, tratadas no Quadro 3, no capítulo 3
539

, 

são direcionadas para autonomia e à capacitação tencnológica no ambiente produtivo.  

Na Lei 10.973/04, com as alterações posteriores, há somente um momento em que se 

faz referência ao meio ambiente natural, no art. 20 em seu parágrafo 6º com a solicitação para 

facilitação dos procedimentos, mesmo se tratando de preservação ambiental: 
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Observadas as diretrizes previstas em regulamento específico, os órgãos e as 

entidades da administração pública federal competentes para regulação, 

revisão, aprovação, autorização ou licenciamento atribuído ao poder público, 

inclusive para fins de vigilância sanitária, preservação ambiental, importação 

de bens e segurança, estabelecerão normas e procedimentos especiais, 

simplificados e prioritários que facilitem: (Incluído pela Lei nº 13.322, de 

2016) 

I - a realização das atividades de pesquisa, desenvolvimento ou inovação 

encomendadas na forma do caput ; (Incluído pela Lei nº 13.322, de 2016) 

II - a obtenção dos produtos para pesquisa e desenvolvimento necessários à 

realização das atividades descritas no inciso I deste parágrafo; e (Incluído 

pela Lei nº 13.322, de 2016) 

III - a fabricação, a produção e a contratação de produto, serviço ou processo 

inovador resultante das atividades descritas no inciso I deste parágrafo. 

(Incluído pela Lei nº 13.322, de 2016) 

 

Na Lei 11.196/2005 há referência ao meio ambiente somente em três momentos, no 

art. 57-C, ao se referir a apuração de créditos pelas centrais petroquímicas e pelas indústrias 

químicas,  que devem comprometer-se a observar a legislação ambiental, cumprir as medidas 

de compensação ambiental determinadas administrativa ou judicialmente ou constantes no 

termo de compromisso ou de ajuste de conduta firmado e adquirir e a retirar de circulação 

certificados relativos a Reduções Verificadas de Emissões (RVE) de Gases de Efeito Estufa 

(GEE) em quantidade compatível com os indicadores de referência aplicáveis ao impacto 

ambiental gerado pelas emissões de carbono decorrentes de suas atividades, conforme 

regulamento
540

. Na Lei 13.243/2016 não consta referência ao meio ambiente natural. 

Natalie Unterstell (Instituto Talanoa) e Miriam Garcia (CDP Latin America), em 

Ciclo Agenda 2023, organizado pelos NAP Observatório da Inovação e Competitividade 

(OIC-IEA-USP) e pelo Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) analisaram 

oas consequências da redução  do orçamento nacional de CT&I recentemente, sobre a 

preservação dos biomas brasileiros. Elas apontaram  os risco para o apagão de dados sobre 

desmatamento, decorrente do subfinanciamento do INPE e de órgãos ambientais, “e a a falta 

de financiamento para pesquisas sobre desenvolvimento econômico sustentável e para o 

desenvolvimento de tecnologias verdes e mercados de baixo carbono”
541

. Ressaltam que a 

descarbonização é questão central para as mudanças climáticas e que a retomada do 

crescimento econômico deve ser com a menor emissão possível. 
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Um cenário de retomada e transição justa envolveria três medidas centrais: 

precificar as emissões de carbono; reduzir o desmatamento; e aumentar os 

índices de restauração florestal em 4 milhões de hectares. Já em um cenário 

de retomada, transição justa e zero desmatamento, o país alcançaria o 

desmatamento zero na Amazônia e na Mata Atlântica até 2030, atingindo 

82% de redução de emissões até 2050. 

 

Daqui até 2050, para alcançar o cenário Net Zero para todos os Gases de 

Efeito Estufa (GEE), será necessário evitar o lançamento de 

aproximadamente 21 bilhões de toneladas de CO2 na atmosfera a nível 

nacional, apontou Garcia com base no relatório "Como viabilizar um Brasil 

neutro em gases de efeito estufa até 2050? Caminhos de descarbonização da 

economia brasileira", do CDP. O estudo foi elaborado pelo laboratório 

Cenergia, do Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa 

de Engenharia (Coppe), da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(UFRJ).
542

 

 

Há falta de financiamento para pesquisa nesse setor e não há previsão legislativa que  

confira continuidade de qualquer projeto que por ventura seja inciado e não finalize dentro de 

um mandato de governo. Ressalta-se que não existe previsão legal, nas leis supra citadas, que 

viabilize com segurança jurídica, os investimentos nesse setor. 

A discricionariedade presente no contingenciamento dos fundos de inovação, por se 

tratar de  políticas públicas de governo, resulta em insegurança jurídica àqueles que 

pretendem investir em pesquisas com tecnologias invadoras na produção de energias 

renováveis para uma efetiva transição energética. Forghieri
543

,  ao tratar do 

contingenciamento,  refere-se a um empenho inferior previsto na lei orçamentária anual. Esse 

limite para de dotações orçamentárias é realizado por ato do Poder Executivo, por meio de 

Decreto, e abrange somente as despesas cuja responsabilidade é de seu poder, não englobando 

as despesas afetadas dos demais poderes
544

. 

Com isso, pode-se afetar aquelas despesas em que há discricionariedade do poder 

público, como o investimento do dinheiro que existe nos Fundos, para direcionamento de 

determinada política pública, por exemplo. Foi o que ocorreu com o Fundo
545

 de Ciência e 

tecnologia no governo Bolsonaro em 2021. Isso causa tensões entre poderes Executivo e 

Legislativo, já que  programas deixam de ser implementados, embora constante previsão na 

lei orçamentária, gerando insegurança para a execução de projetos em andamento. 
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Na medida em que o poder Legislativo, além de inclusão de emendas com 

remanejamento de despesas, evoque erro do Poder Executivo na previsão de 

receitas e amplie, assim, receitas e despesas na lei orçamentária, sem que 

haja sustentação razoável para a nova hipótese de realização de receitas, cria 

com isso uma situação de insegurança na execução do orçamento que, em 

contrapartida, leva o Poder Executivo a contingenciar a execução 

orçamentária. Não se trata aqui de criticar tal procedimento do legislativo, 

mas apenas entender seus desdobramentos.
546

  

 

Entende-se  o poder discricionário da administração pública, segundo Di Pietro
547

, 

possuindo “certa margem de liberdade de decisão diante do caso concreto de tal modo que a 

autoridade poderá optar por uma dentre várias soluções possíveis, todas válidas perante o 

direito.” Nesse caso, a decisão será pautada entre critérios de oportunidade e conveniênica da 

própria administração pública, pois não foram definidos na norma legislativa. Contudo 

aspectos como forma, competência e finalidade são impostos dentro do limite legal, 

impedindo algumas decisões arbitrárias
548

. 

Em contrapartida, as decisões vinculadas não conferem esse grau de liberalidade à 

administração pública, porque há uma única solução possível a ser implementada diante de 

determinada situaçao fática, prevista rigorosamente na norma legal, uma vez que “ela fixa 

todos os requisitos, cuja existência a Administração deve limitar-se a constatar, sem qualquer 

margem de apreciação subjetiva”
549

. Logo, pautado em critério de conveniencia e 

oportunidade, o administrador público tem o poder de  “discenir quando e como deve agir”
550

, 

bem como quando há conceitos jurídicos indeterminados.  

O âmbito de aplicação da discricionariedade nas políticas públicas, pode ser 

empregado quando a norma que rege a referida política expressamente confere á 

Administração essa prerrogativa; quando a lei é omissa, pois não confere toda a 

potencialidade de situações supervenientes no instante da promulgação da norma e se tratando 

de ciência, tencologia e inovação esse aspecto acaba sendo uma constante; e ainda quando a 

lei prevê determinada competência, mas não estipula clara e objetivamente a conduta a ser 

adotada
551

. L’Astorina ainda ressalta que  a discricionariedade pode estar presente tanto na 
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motivação do ato,  por não ter sido definda em lei ou ainda, por conter conceito jurídico 

indeterminado. 

O momento da prática do ato administrativo é quando a discricionariedade acaba 

sendo aplicada. Se a normativa é omissa quanto à esse respeito, “a Administração escolhe o 

momento que lhe pareça mais adequado para atingir a consecução de determinado fim”. A 

ausência de fixação de prazos ou intervalos de prazos acaba liberando a adminsitração para 

adotar determinadas decisões quando for oportuno, ou mesmo não adotar, como é o caso da 

aplicação do contingenciamento dos recursos do fundo, demostrado no item 4.3 dessa tese
552

. 

De Negri, pesquisadora do IPEA, ao emitir uma nota técnica sobre a evolução dos 

investimentos públicos e privados em P&D no País, aponta as principais agências e fundos 

fomentadores de pesquisa brasileiros, no MCTI: Conselho de Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) e o  Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (FNDCT), gerido pela FINEP. 

 

Além disso, é ao MCTI que estão vinculadas a maior parte das instituições 

de pesquisa do país, tais como o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE), o Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais (CNPEM), o 

Instituto de Pesquisas da Amazônia (IMPA), entre outros. A queda pela 

metade do orçamento desse órgão, portanto, atinge diretamente a capacidade 

de produção científica e tecnológica do país.
553

 

 

A Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) teve seus recursos reduzidos em mais 

de 40% de 2013 a 2020. O gráfico constante no quadro 6 mostra a queda dos investimentos 

em C&T em torno de 37% nesse período, atingindo todos os órgãos e ações governamentais. 
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Quadro 6: Gastos com C&T do governo federal 

entre 2000 e 2020 

 

Fonte:NT_Políticas Públicas
554

 

 

A mesma queda foi experimentada pelo MEC, impactando os recursos destinados a 

bolsas de graduação e pós-graduação, concedidas pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e pela Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Essa última corresponde a 80% do investimento em 

C&T, excluíndo a pós graduação.
555

. 

Por fim, a autora ainda destaca que as três unidades orçamentárias CNPq, CAPES e 

FNDCT, que dão suporte ao desenvolvimento científico e tecnológico brasileiro, as quais já 

foram responsáveis por mais de 40% dos investimentos em C &T no país, em 2022 

representaram apenas 28% do orçamento
556

. Isso implica em menos pesquisa, menos 

soluções, maior prejuízo ambiental. 

A análise sobre a Política Fiscal também se faz apropriada e necessária em tempos de 

implementação de uma Reforma Tributária em curso. Khair define Política Fiscal como 

“conjunto de decisões estratégicas e medidas adotadas pelo governo, para a distribuição de 

recursos que arrecadado dos cidadãos em forma de impostos e taxas, com objetivos voltados 

para o desenvolvimento econômico e social do país”
557

. O objetivo desta tese não envolve  
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realizar uma análise da Política Fiscal como um todo, mas tão somente a possibilidade de 

contemplar a temática ambiental a partir dos incentivos fiscais à inovação tecnológica por 

nanotecnologias para a transição energética. 

Quanto às concepções que formam uma Política Fiscal se analisa duas vertentes. 

Uma que  combate o crescimento das despesas públicas e distingue despesas de custeio das 

despesas com investimentos, onde o excesso das primeiras impede o investimento em 

infraestrutura
558

. Outra vertente tem, a concepção de que a Política Fiscal do Estado “deve 

regular a economia, redistribuir renda, atacar o déficit social e de estrutura e ter os recursos 

necessários para cumprir as obrigações que lhe são atribuídas pela sociedade mediante a 

Constituição, com níveis adequados e necessários de pessoal e de recursos”
559

. Sob esse 

enfoque as funções entre despesas de custeio e de investimentos são complemnetares. A 

função das despesas de custeio é “redistribuir recursos e desenvolver medidas para reduzir 

desigualdades sociais, econômicas e culturais”.  Dessa forma, estimula-se o consumo 

sustentável, ativa-se a economia e contribui-se para o aumento da arrecadação pública. “Os 

investimentos atendem às necessidades de ampliar a oferta de equipamento público e de 

melhorar a infraestrutura”
560

. 

Na concepção do Senado, o conceito de Política Fiscal é entendido como 

É a conjugação das ações de gasto e arrecadação do governo. O aumento 

relativo dos gastos (em relação ao PIB) ou a redução relativa da tributação 

são consideradas ações de política fiscal expansivas, pois tendem a gerar 

crescimento econômico no curto prazo. A redução relativa dos gastos ou a 

elevação relativa da tributação são consideradas ações contracionistas, pois 

tendem a frear a economia no curto prazo. A política fiscal tem importante 

função estabilizadora: evitar superaquecimento econômico, que levaria ao 

aumento da inflação; e impedir ou minorar recessões, que são episódios de 

redução do produto e aumento do desemprego. A política fiscal pode ser 

utilizada para reduzir desigualdades econômicas entre cidadãos, setores 

econômicos e regiões, por meio da transferência de recursos arrecadados 

com a tributação ou por meio de diferentes incidências de tributação entre 

pessoas, empresas, setores econômicos e regiões.
561

 

 

Khair entende que é papel do Estado, numa sociedae democrática, atender as 

determinações constitucionais, que necessitam contar com os recursos necessários para atingir 

os objetivos de desenvolvimento nacional, reduzindo as desigualdades sociais e regionais com 

crescimento do bem-estar da população.
562

 Portanto, a Política Fiscal deve contemplar os 
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recursos necessários para promover o bem estar social  e ambiental previsto no texto 

constitucional. 

Com a Reforma Tributária em andamento com a EC 132/2023
563

, publicada em 20 de 

dezembro de 2023, há uma expectativa de esverdeamento das Políticas Fiscais com o 

acréscimo do príncípio da defesa do meio ambiente acrescido no § 3º do artigo 145 da CF. O 

princípio da defesa do meio ambiente passa a utilizar o direito tributário para intervir na 

ordem social, econômica e na proteção do meio ambiente, estimulando a economia verde. A 

interpretação da incidência tributária e a utilização extrafiscal dos tributos devem ter a 

proteção ambiental para pautar suas decisões.  

 
A Emenda Constitucional 132/2023 introduziu, na Carta, o § 3º no art. 145, 

que prevê que o sistema tributário nacional deverá respeitar o princípio da 

defesa do meio ambiente, demonstrando claramente que o direito tributário 

passa a ter como um de seus objetivos a sustentabilidade ambiental e a 

utilização do tributo como instrumento de estímulo à proteção do meio 

ambiente. Com isso, caberá ao legislador e ao intérprete analisar o sistema 

tributário sob o prisma do estímulo ao meio ambiente equilibrado
564

. 

 

Com base nas Políticas Públicas Ambiental, Energética, de Ciência, Tecnologia e 

Inovação, de Mudanças Climáticas e Fiscal tem –se o direito como estruturante, ao lado de 

elementos administrativos. “Ambas as dimensões jurídicas e administrativas são básicas para 

todas as políticas públicas: saúde, educação, transporte, segurança, etc. Todas as políticas 

públicas são saúde, (+) direito, (+) gestão; educação, (+) direito, (+) gestão, e assim por 

diante”
565

. Uma Política Pública de Inovação Tecnológica que seja capaz de promover o 

desenvolvimento sustentável, necessariamente deve ser capaz de coadunar as demais políticas 

públicas que envolvem a temática. 

 

 

5.2. INCENTIVOS FISCAIS E O ATENDIMENTO AOS OBJETIVOS DO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA AGENDA 2030 

 

Como forma de mensurar a eficência das Políticas Ambienais, o atendimento aos 

objetivos previstos na Agenda 2030 para um desenvolvimento sustentável é de extrema 
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importância. Analisar a interface entre as Política Pública de Inovação Tecnológica e as 

Políticas Ambientais mostra-se uma ferramenta potencial para mitigação da crise ambiental, 

principalmente no que diz respeito às mudanças climáticas, como já discutido anteriormente. 

Os incentivos fiscais à inovação em nanotecnologia  são um dos caminhos que possibilitam a 

implementação de tais políticas. 

O desenvolvimento sustentável como princípio, a ser explorado nesse subtópico, 

implica um manejo correto dos recursos ambientais, de modo a permitir a recomposição dos 

elementos utilizados. O aparente confronto entre direitos fundamentais dos seres humanos e 

das sucessivas gerações e o limite constitucional à atividade econômica, torna-se 

insignificante, uma vez que as atividades econômicas não podem ser exercidas em desarmonia 

com os princípios destinados a proteção ambiental. 

Para Gilberto Montibeller-Filho
566

 o desenvolvimento sustentável se materializa com 

o cumprimento simultâneo do trinômio: eficiência econômica, eficácia social e eficácia 

ambiental. O princípio do desenvolvimento sustentável surge, no contexto atual de 

globalização, como um limite ao processo civilizatório da humanidade. Nos dizeres de 

Leff
567

, “a sustentabilidade ecológica aparece, assim, como um critério normativo para a 

reconstrução da ordem econômica, como uma condição para a sobrevivência humana e um 

suporte para chegar a um desenvolvimento duradouro, questionando as próprias bases da 

produção.” 

Rech
568

 argumenta sobre a importância do princípio da sustentabilidade como forma 

de assegurar o desenvolvimento econômico e, simultaneamente, com foco na preocupação 

com o meio ambiente ecologicamente equilibrado. A convivência harmônica entre a  

sociedade e o meio ambiente, perpassa por uma mudança de paradigma relacionada à forma 

como a sociedade enxerga o meio ambiente  e pela necessidade de uma relação ética quanto 

às  responsabilidade. Segundo Hans Jonas
569

, o homem necessita ter um dever em relação à 

natureza, como condição da sua própria continuidade e como um dos elementos da sua 

própria integridade existencial.  
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A necessidade de estabelecer limites considerando a velocidade de utilização dos 

recursos, haja vista sua finitude em paralelo à tendência a um crescimento infinito de 

produção, é preocupação. Segundo Faladori,
570

 a palavra “velocidade remete a um ritmo de 

utilização que, evidentemente, não depende do recurso em si, mas de seu emprego pela 

sociedade humana”, isto é, ambos (velocidade e utilidade) remetem aos limites físicos que são 

impostos ao desenvolvimento humano, não somente referentes ao como se produz, mas ao 

quanto se consome dos recursos naturais. A taxa de utilização não é a mesma  que a taxa de 

reconstrução natural do recurso consumido, por conseguinte, a velocidade de esgotamento é 

superior à de reposição. Nesse contexto, criar alternativas à produção de energia, usando 

fontes renováveis, é uma ferramenta essencial para o desenvolvimento humano e preservação 

do planeta. 

Tanto no processo de produção de bens quanto no de consumo, há energia envolvida 

na ação, fazendo-se essencial a análise de seu entorno para que essa seja compreendida, 

potencializada e aproveitada de forma eficiente e sustentável. A produção de energia está 

relacionada ao desenvolvimento da economia e ao mesmo tempo, à sustentabilidade 

ambiental. Assim, seus efeitos são socialmente  observáveis no trinômio do desenvolvimento 

sustentável. 

Sachs
571

 elenca 08 (oito) critérios que devem ser considerados para se falar em 

desenvolvimento sustentável: social com alcance de um patamar razoável de homogeneidade 

social; distribuição justa de renda; emprego pleno e/ou autônomo com qualidade de vida 

decente; igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais; cultural  existindo equilíbrio 

entre o respeito à tradição e inovação; capacidade de autonomia para elaboração de um 

projeto nacional integrado e endógeno, em oposição às cópias servis dos modelos alienígenas; 

autoconfiança combinada com abertura para o mundo; ecológica mediante preservação do 

potencial do capital da natureza na sua produção de recursos renováveis; limitar o uso dos 

recursos não renováveis; ambiental respeitando a capacidade de 

autodepuração/autodesenvolvimento dos ecossistemas naturais; territorial/espacial 

apresentando superação das disparidades inter-regionais; configuração mais equilibrada da 

questão rural-urbana; melhoria do ambiente urbano; estratégias seguras de desenvolvimento 

ambiental para áreas ecologicamente frágeis/conservação da biodiversidade pelo 

ecodesenvolvimento; econômico  com busca de uma segurança alimentar e de um 
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desenvolvimento econômico intersetorial mais equilibrado; capacidade de modernização 

contínua dos instrumentos de produção; razoável nível de autonomia na pesquisa científica e 

tecnológica; inserção soberana na economia internacional; política nacional com democracia 

definida em termos de apropriação universal dos direitos humanos; desenvolvimento da 

capacidade de o Estado implementar projeto nacional em parceria com todos os 

empreendedores; nível razoável de coesão social; política internacional  mediante eficácia 

do sistema de prevenção de guerras por parte da ONU, na garantia da paz e na promoção da 

cooperação internacional; controle institucional efetivo da aplicação do Princípio da 

Precaução na gestão do meio ambiente e dos recursos naturais; pacote Norte-Sul de com 

desenvolvimento baseado no princípio de igualdade; controle institucional efetivo do sistema 

internacional financeiro e de negócios; sistema efetivo de cooperação científica e tecnológica 

internacional e eliminação parcial do caráter de commodity da ciência e tecnologia, também 

como propriedade da herança comum da humanidade. 

Sustenta Sachs
572

 que a harmonização de objetivos sociais, ambientais e econômicos 

formam um tripé: Preservação do potencial  da natureza para a produção de recursos 

renováveis; limitação do uso dos  recursos não renováveis; e respeito e realce para a 

capacidade de  autodepuração dos ecossistemas naturais.   Tais objetivos não foram alterados 

nos 20 anos que se passaram entre a Conferência de Estocolmo e a Rio92. 

Ignacy Sachs
573

 que trouxe o conceito de desenvolvimento sustentável atrelando aos 

valores sociais e cuidados ambientais, defende ainda que temos uma série de energias 

renováveis a serem aproveitadas e aperfeiçoadas, para ampliar a eficiência no uso das 

energias disponíveis e promover a sobriedade quanto ao consumo energético. Portanto além 

de mudanças na política de investimentos em áreas chaves, como é a energética, precisa-se de 

uma cultura de consciência da finitude dos recursos naturais e que seu uso indiscriminado traz 

consequências irreversíveis para todos.  

Mas o que é sustentabilidade? Essa pergunta é feita também por Bosselmann
574

 

referindo-se que o uso do termo não pode perder sua característica principal: referir-se a 

sustentabilidade ecológica.  Nesse sentido,  o desenvolvimento sustentável deve ser uma 

aplicação do princípio da sustentabilidade e não o contrário, tendo o desenvolvimento pautado 

na sustentabilidade ecológica a fim de atender as necessidades da geração atual e na vindoura. 
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Veiga
575

 apresenta uma reflexão sobre a possibilidade da existência de um caminho 

do meio  para a sustentabilidade, nem panglossianos, nem apocalípticos. E sim uma 

sustentabilidade  que “se opõem pelo grau de confiança que depositam na  possibilidade de 

novas  tecnologias virem a reverter os obstáculos ambientais à continuidade do crescimento 

econômico”. Portanto uma sustentabilidade que pode estar atrelada ao grau de  confiança da 

tecnologia, capaz de reverter obstáculos ao crescimento econômico e preservação ambiental, 

formando um tripé  de sustentabilidade já destacado por Sachs
576

de preservação do potencial  

da natureza para a recuperação dos recursos renováveis, de restringir o uso dos  recursos não 

renováveis e por fim, respeito e realce para a capacidade de  autodepuração dos ecossistemas 

naturais. 

O caminho do meio na visão de Veiga é ponderado por Silveira
577

 como sendo o 

mais adequado, pois “refuta o reducionismo da meta do crescimento econômico medido pelo 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita, mas refuta também a visão que o desenvolvimento 

não passa de “reles ilusão, crença, mito, ou manipulação ideológica””, não podendo se fechar 

os olhos para a pobreza e subdesenvolvimento vinculados à crise ambiental. 

Os objetivos de sustentabilidade, para Veiga
578

, são baseados no duplo imperativo 

ético de solidariedade sincrônica com a geração atual e de solidariedade  diacrônica com as 

gerações futuras. Mas Veiga também é taxativo ao considerar que as diversas versões do 

desenvolvimento sustentável ainda estão distantes de um consenso, considerando-o utópico. 

Ideia essa compartilhada por Arrighi
579

, que defende o abandono do postulado de que se 

desenvolver e se industrializar seja a mesma coisa. A industrialização geralmente é buscada, 

não como um fim em si mesmo, mas como um meio para a riqueza, poder, bem-estar e/ou por 

uma combinação desses elementos. 

Silveira e Mendonça
580

 apontam dos riscos da banalidade da noção genérica do 

desenvolvimento sustentável e alegam que as “definições rasas podem acabar por esvaziar 

completamente o conceito”. Em concordância com Veiga, afirmam que  não se trata da “ 
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"geleia real” sobre sete sustentabilidades negociáveis, mas,  precisamente, do que urge agora 

ser chamado de “sustentabilidade ambiental do processo de desenvolvimento”
581

.  

Sem  especular  de quais seriam as necessidades futuras, Bosselmann
582

 é taxativo ao 

afirmar que “sem condições ambientais básicas não há vida humana”, tais como água, ar puro, 

solo fértil e biodiversidade. Sendo portanto a sustentabilidade ecológica um pré requisito para 

o desenvolvimento e não somente um mero aspecto. 

Sem especular quais seriam as necessidades futuras, Bosselmann
583

 é taxativo ao 

afirmar que “sem condições ambientais básicas”, tais como água, ar puro, solo fértil e 

biodiversidade, “não há vida humana”. Portanto, a sustentabilidade ecológica é um pré-

requisito para o desenvolvimento e não somente um mero aspecto. O termo sustentabilidade, 

assim como o termo justiça, para o autor,
584

 necessita de uma reflexão mais aprofundada, 

especialmente sobre os critérios de orientação, seus valores e seus princípios.  

 

O desenvolvimento sustentável não exige um ato de equilíbrio entre as 

necessidades das pessoas que vivem hoje e as necessidades das pessoas que 

viverão no futuro, nem um ato de equilíbrio entre as necessidades 

econômicas, sociais e ambientais. A noção de desenvolvimento sustentável, 

se as palavras e sua história têm algum significado, é bastante clara. Ele 

convoca para o desenvolvimento baseado na sustentabilidade ecológica a fim 

de atender às necessidades das pessoas que vivem hoje e no futuro. 

Entendido desta forma, o conceito fornece conteúdo e direção. Ele pode ser 

usado na sociedade e executado por meio do Direito. A qualidade jurídica do 

conceito de desenvolvimento sustentável firma- se quando a sua ideia central 

é compreendida. 

 

O desenvolvimento sustentável é possível quando se utiliza a ciência como uma 

ferramenta de proteção do meio ambiente, o que já foi mencionado na subseção 2.1, por meio 

de citação de Irina Bokova, Diretora Geral da Unesco. Não se trata mais de usar a ciência 

como um monopólio da produção da verdade, mas sim de utilizá-la como ferramenta para 

obtenção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado sem abrir mão do 

desenvolvimento econômico.  
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O princípio da sustentabilidade ambiental procura harmonizar o progresso e o 

desenvolvimento econômico com a preservação ambiental, tendo em vista o bem estar da 

sociedade, com atenção para a finitude dos recursos naturais e a crescente demanda mundial 

por bens e matérias naturais. O investimento para o desenvolvimento em tecnologias 

inovadoras, com as nanotecnologias, tem se mostrado um importante aliado para o meio 

ambiente. Não se trata de utilizar um discurso de sustentabilidade, como apontado por Leff
585

 

de reconciliar meio ambiente e crescimento econômico, onde a “A tecnologia seria a 

encarregada de reverter os efeitos da degradação ambiental, resolvendo os problemas da 

escassez global”, mas de usar a tecnologia para redirecionar para uma racionalidade 

produtiva, fundada no potencial ecológico e de preservação ambiental  capaz de conduzir a 

uma nova ordem social. 

Embora o termo desenvolvimento sustentável acaba sendo usado de modo coloquial 

mas “seria irresponsável ignorar o conceito de desenvolvimento sustentável simplesmente 

porque não há uma concordância quanto ao seu significado”
586

.  

 

O aspecto inovador do desenvolvimento sustentável, nesse contexto, é a sua 

procura em integrar um regime jurídico, político e institucional. Quão 

prosperamente isto está sendo feito pode ser discutível, mas a “integração” 

não é um marco do desenvolvimento sustentável, e sim uma característica 

inerente a qualquer desenvolvimento ou modelo de gestão que trate de 

questões ambientais
587. 

 

O modo como o desenvolvimento sustentável é tratado no direito gera reflexos em 

sua aplicabilidade. Apesar de não se ter um conceito uníssono de desenvolvimento 

sustentável, alguns elementos sempre estão presentes nas definições: proteção ambiental e 

desenvolvimento econômico e social. 

A ideia de Desenvolvimento sustentável originamente aparece com o Relatório 

Brundtland,
588

 que traz elementos que compõem as necessidades das gerações atuais e o 

comprometimento de não empenhar a habilidade das gerações futuras com suas próprias 

necessidades. 

Sustainable development is development that meets the needs of the present 

without compromising the ability of future generations to meet their own 

needs. It contains within it two key concepts: 
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the concept of 'needs', in particular the essential needs of the world's poor, to 

which overriding priority should be given; and the idea of limitations 

imposed by the state of technology and social organization on the 

environment's ability to meet present and future needs.
589

 

 

Na origem do termo percebe-se a ponderação das ‘needs’ (necessidades) tanto da 

atual e das vindouras gerações; bem como o state of tecnology como um elemento limitador 

para o alcance do desenvolvimento sustentável. E nesse contexto, a presente tese se apresenta 

como um elemento de interface que aponta que, pela ausência de investimentos em inovação 

tecnológica, mediante incentivos fiscais, a perfectibilização do desenvolvimento sustentável 

encontra sérios obstáculos para ser implementada. 

Bosselmann
590

. faz uma crítica sobre essa visão  antropocêntrica do núcleo ecológico 

do desenvolvimento sustentável pautado em necessidades humanas. Argumenta que há esses 

dois conceitos fundamentais envolvidos, o de necessidades e a “ideia de limitações impostas 

pelo Estado da tecnologia e da organização social sobre a capacidade do meio ambiente para 

atender às necessidades presentes e futuras”. A primeira  parte, com relação das necessidades 

diz respeito ao componente social do desenvolvimento sustentável; a segunda parte reconhece 

que as atividades humanas, derivadas do Estado da tecnologia e da organização social,  não 

podem ignorar os limites ambientais, sendo esse o aspecto ecológico do desenvolvimento 

sustentável. 

Portanto a relação meio ambiente e economia é elemento determinante para o 

desenvolvimento sustentável. Bolsselmann
591

 coloca uma ressalva que essa correlação deve 

ser assegurada, sem o comprometimento da capacidade ambiental para as gerações presentes e 

futuras. 

Esse ideal de desenvolvimento sustentável, como aquele que atende às necessidades 

do presente, sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas 

próprias necessidades já é consolidado e reproduzido em decisões dos tribunais brasileiros.
592

 

No STF
593

 a integridade do meio ambiente é ponto de foco nas decisões, mesmo quando há 

aparente conflito de normas, como demonstra a decisão do ministro Celso de Mello em 

julgamento da ADI 3540: Nessa decisão o princípio do desenvolvimento sustentável, além de 
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impregnado de caráter eminentemente constitucional, está legitimado internacionalmente em 

compromissos assumidos pelo Brasil e representa o justo equilíbrio entre as exigências da 

economia e as da ecologia, subordinada, no entanto, quando ocorrente situação de conflito 

entre valores constitucionais relevantes, a um não afastamento dos direitos fundamentais do 

direito à preservação do meio ambiente, que traduz bem de uso comum da generalidade das 

pessoas, a ser resguardado em favor da presente e futuras gerações.
 594

 

Retrospectivamente, em 2000 em Nova York (EUA), em Assembleia Geral da ONU,  

147 Chefes de Estado e de Governo e de 191 países realizaram a "Cúpula do Milênio das 

Nações Unidas" originando  a Declaração do Milênio das Nações Unidas
595

. Desencadeando 

em 8 (oito) objetivos (ODM): 1-Acabar com a fome e a miséria; 2 - Oferecer educação básica 

de qualidade para todos; 3 - Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; 

4 - Reduzir a mortalidade infantil; 5 - Melhorar a saúde das gestantes; 6 - Combater a Aids, a 

malária e outras doenças; 7 - Garantir qualidade de vida e respeito ao meio ambiente; 8 - 

Estabelecer parcerias para o desenvolvimento
596

. 

Em 2015 foi aprovada a Agenda 2030, durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o 

Desenvolvimento Sustentável, estabelecendo 17 (dezessete) Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), desdobrados em 169 metas, construídos com bases estabelecidas advindas 

das metas globais dos ODM
597

. São: 1 Erradicar a pobreza; 2 Erradicar a fome; 3 Saúde de 

qualidade; 4 Educação de qualidade; 5 Igualdade de gênero; 6 Água potável e saneamento; 7 

Energias renováveis e acessíveis; 8 Trabalho digno e crescimento econômico; 9 Indústrias, 

inovação e infraestruturas; 10 Redução das desigualdades; 11 Cidades e comunidades 

sustentáveis; 12 Consumo e produção responsáveis; 13 Ação contra a mudança global do 

clima; 14 Vida na água; 15 Vida terrestre; 16 Paz, justiça e instituições eficazes e 17  

Parcerias e meios de implementação
598

. Sendo representado na figura abaixo: 
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Figura 10: 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 
Fonte: ODS Brasil.

599
 

 

A meta proposta tem como meta de alcance até 2030, contemplando as dimensões 

ambiental, econômica e social do desenvolvimento sustentável, de forma integrada e inter-

relacionada. A partir delas,  os países definiriam  suas metas nacionais e as incorporariam em 

suas políticas, programas e planos de governo. O Objetvo 17 entre outras metas, trata dos 

meios  necessários para viabilizar e efetivar a Agenda, apontando a necessidade de 

viabilização de recursos e engajamento Governo, setor privado, sociedade civil e o Sistema 

ONU
600

. 

Embora todos os ODS possuem interface de conectidade entre assuntos em comum, 

como é o caso da Energia, o objeto principal da presente tese que é o uso de inovação 

tecnológica em nanotecnologias para energias limpas por meio de incentivos fiscais, contribui  

diretamente com os ODS 7, 8, 9, 11 e 17, mas, indiretamente com todos os demais. 

A figura 11 mostra a inter-realção entre a produção de energia limpa e acessível, 

relativo ao ODS 7, com o crescimento econômico, mencionado no ODS 8 e  a inovação, 

contemplada no ODS 9. Ao mesmo tempo que a implementação trazida no ODS 17, 

possibilitaria cidades e comunidades sustentáveis, conforme ODS 11. 
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Figura 11: Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

contemplados nessa Tese 

 

Fonte: elaborado pela autora 

 

O ODS 7 visa garantir o acesso à energia barata, sustentável e renovável à toda a 

sociedade. A acessibilidade à energia barata implica em melhora na qualidade de vida do ser 

humano. A energia à qual se refere o ODS é a energia elétrica, que passa por uma grave crise 

devido à preponderância do fornecimento de energia por hidroelétricas. 

Ao analisar o acesso à energia, meta 7.1, o indicador 7.1.1  refere-se à porcentagem 

da população com acesso à eletricidade. Quase a totalidade dos estados brasileiros possuem 

acesso à energia elétrica para mais de 99% de sua população em 2022, exceto o Acre em que 

97,8% da população tem energia elétrica
601

. Contudo os dados demonstram somente o acesso 

à energia, mas não detalham a fonte, nem o custo dessa geração. 

Os dados para análise das metas estão indisponíveis para período de 2019 a 2022. Na 

análise dos dados disponíveis, o Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para a agenda 2030, 

que gerou o VII relatório luz da sociedade civil constata sobre o  índice de intensidade 

estavam atualizados somente até 2020 e a participação das energias renováveis na Oferta 

Interna de Energia (OIE), em 2021. Permanecendo os demais indicadores não avaliados ou 

com dados desatualizados.
602
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Ao investigar os critérios para obtenção dos dados que estavam disponíveis até 2015, 

para a meta 7.1.2 sobre porcentagem da população com acesso primário a combustíveis e 

tecnologias limpos,  constaou-se que foram disponibilizadas ao entrevistado as opções de 

botijão de gás, gás canalizado, lenha, carvão, energia elétrica e outras. Como resultado, 96,1% 

da população usam gás  derivado do petróleo, lenha, carvão, energia elétrica e outros 

combustíveis (como querosene, álcool, óleo, etc), pois no Brasil, a utilização doméstica de 

combustíveis só é estatisticamente relevante para cocção. Os dados foram coletados pelo 

PNAD - IBGE (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios)
603

.  No ano de 2022, a lenha 

teve um aumento 3,2% em relação a 2020, expermentando um aumento de 3,2%, podendo 

sendo justificado em razão da crise hidroenergética, falta de chuvas, Covid-19 e a ineficiencia 

das políticas públicas
604

. 

Ao analisar essa meta, o Relatório Luz
605

 com base nos dados produzidos pela 

sociedade civil e a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) aponta que a meta 7.1 permaneceu 

em retrocesso, tendo em vista que o pagamento da energia elétrica para famílias de baixa 

renda implica em um comprometimento de mais da metade da renda familiar  para 40% das 

famílias que recebem até cinco salários mínimos, comprometendo o acesso a alimentos 

básicos em sete de cada 10 famílias. Esses dados refletem a pobreza energética que dificulta o 

acesso à energia elétrica apesar da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) que  tem se 

mostrado insuficiente. 

Em relação à a meta 7.2 sobre o aumento da participação de energias renováveis na 

matriz energética global e seu correspondente indicador (7.2.1) de participação das energias 

renováveis na Oferta Interna de Energia (OIE), a produção caiu para 44,8%, em 2021 de 

48,4% em 2020. Os dados não foram atualizados para 2022, nem 2023. O relatório Luz
606

  

com base nesses dados considera que a meta 7.2 permaneceu estagnada, tendo como a 

principal causa a crise hidrelétrica devido a crise climática agravada pela falta de chuvas e 

pela necessidade do acionamento das usinas termelétricas. Aponta, ainda, as ações 

governamentais que acabaram sendo prejudiciais para a transição energética: 

 

A lei de privatização da Eletrobrás , por exemplo, prevê a contratação de 8 

GW (gigawatts) de geração termelétrica a gás natural e o aumento dos 

incentivos fiscais destinados às fontes fósseis, inclusive as termelétricas, que 

em 2021 ultrapassaram os R$ 118 bilhões . Tal escolha ameaça a expansão 
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das fontes renováveis, sobretudo eólica e solar fotovoltaica, na matriz 

elétrica do país. Em 2022 foi aprovada lei
607

 que prorrogou subsídios à 

produção à base de carvão mineral até 2040 , indo na contramão de uma 

transição energética eminentemente renovável e limpa
608

. 

 

Ao analisar a meta 7.1 e 7.2 conjuntamente percebe-se que  não há dados sobre os 

valores envolvidos para o acesso à energia, sendo que o fornecimento de energia de fontes 

renováveis não chega a 50% da matriz energética nacional. Portanto fomentar mediante 

incentivos fiscais a pesquisa e o desenvolvimento com menos materiais, usando as 

nanotecnologias para produção e distribuição de energias renováveis acarreta energias com 

um preço menor ao consumidor final, permitindo de fato, acesso à energia renovável barata à 

todos.  A pesquisa em nanotecnologias  também poderá  contribuir para melhorar a eficiência 

energética, que corresponde à meta 7. 3 que implica em dobrar a taxa global de melhoria da 

eficiência energética até 2030. Hoje esse dado, não atualizado tem permanecido constante em 

0,1 % do PIB.
609

 

A capacidade instalada de geração de energia renovável, indicador 7.b.1, tem como 

meta a expansão da infraestrutura com modernização tecnológica para fornecimento de 

serviços de energia moderna e sustentável, até 2030. Incluindo nessa meta as fontes: “energia 

hidrelétrica; energia marinha (oceano, marés e ondas); energia eólica; energia solar 

(fotovoltaica e térmica); bioenergia; e energia geotérmica.”
610

 Em 2011 a capacidade instalada 

de energia renovável per capita era de 470,540W, passando para 745,580 W em 2021, 

demostrando um crescimento de 64, 72% naquele período, mas não avançando pelo menos 

em duas décadas. 

Dentre as recomendações do Relatório Luz esta a necessidade de cortar subsídios e 

incentivos fiscais à geração de energia não renovável de modo a desincentivar a produção e o 

uso e  “realocar os recursos destinados a esse propósito para a geração de energia renovável, 

buscando diminuir a relação entre o Produto Interno Bruto (PIB) e a Oferta Interna de Energia 

(OIE)”;  bem como a fim de avançar na transição energética a elaboração de uma agenda 

capaz de transformar o mercado de energia estabelecendo critérios que “foquem 

exclusivamente na oferta e na expansão do parque gerador, de forma a garantir o 
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monitoramento e a redução dos impactos socioambientais decorrentes das alternativas 

elegidas”
611

. 

Os incentivos em nanotecnologias para as energias renováveis contribuem 

determinantemente para a obtenção dessas recomendações. 

O ODS 8, referente ao objetivo de promover o crescimento econômico sustentável, 

da mesma forma seria atendido mediante o fomento em inovação nano tecnológica para 

energias renováveis. Tanto quanto ao crescimento econômico advindo do implemento 

tecnológico, quanto a sua observância à matéria ambiental. Com oferta e produção de uma 

energia renovável mais eficiente, ou tão eficiente quanto a atualmente produzida e ofertada a 

preço semelhante ou inferior, potencialmente ter-se-á mais negócios sustentáveis sendo 

promovidos, incrementando o setor e a oferta de trabalho. O ODS 8 possui 10 metas e 16 

indicadores, sendo que o objeto da presente tese contribuiria com 3 (três) dessas metas: 8.1, 

8.2 e 8.4  

A meta 8.1 almeja um crescimento de pelo menos 7% do produto interno bruto (PIB) 

para o crescimento econômico. O último indicador que mostra a taxa de crescimento real do 

PIB per capita está desatualizado com dados de 2020, havendo a queda de 4 pontos 

percentuais comparada a 2019. Com o fomento em inovação, voltados para as Energias com 

base em nanotecnologias, o país incrementaria seu potencial tecnológico e consequentemente 

seu potencial de negócios. Assim atende à meta 8.2 relativa à modernização tecnológica e 

inovação com o objetivo de aumentar a produtividade em setores de alto valor agregado. 

Contudo, o único indicador mede a “Taxa de variação anual do PIB real por pessoa ocupada”, 

e não há nenhum indicador específico que possa aferir a modernização tecnológica e 

inovadora em setores com alto valor agregado, como energia
612

.  

Desde 2020, o país vem se desindustrializando, com taxa de desocupação em torno 

de 10% ao ano, estrangulando uma perspectiva de desenvolvimento sustentável
613

. 

O Objetivo 8.4 trata da melhoraria da eficiência dos recursos globais no consumo e 

na produção, procurando dissociar o crescimento econômico da degradação ambiental que é 

também o objetivo dessa tese. Fomento público, capaz de desenvolver a área de 

nanotecnologias environmentally friendly para o setor energético, propicia o crescimento 

econômico. Contudo, os dois indicadores apontados ainda não possuem nenhum dado: “8.4.1 

- Pegada material, pegada material per capita e pegada material em percentagem do PIB; 8.4.2 
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- Consumo interno de materiais, consumo interno de materiais per capita e consumo interno 

de materiais por unidade do PIB.”
614

 

Fomentar a inovação na indústria e sua infraestrutura, de modo sustentável, é o 

objetivo do ODS 9, que possui 5 metas e 12 indicadores, com somente 10 deles ativos. A 

meta 9.1, que visa desenvolver infraestrutura de qualidade, confiável, sustentável e resiliente, 

para apoiar o desenvolvimento econômico e o bem-estar humano, com foco no acesso 

equitativo e a preços acessíveis para todos, é viável mediante incentivos fiscais à 

nanotecnologia para energias renováveis, possibilitando a toda sociedade energia limpa com 

preço razoável. 

O indicador ativo dessa meta é o 9.1.2, que mede a modalidade de transporte por 

passageiros e carga. Ao disponibilizar uma energia limpa e com preços acessíveis para 

transporte de carga e passageiros, há redução dos gases produtores do efeito estufa e, 

consequentemente, diminuição do impacto climático. O indicador 9.1.2 não contempla o tipo 

de combustível envolvido no transporte, não sendo capaz de aferir se trata-se de um 

fornecimento de energia renovável ou não. Confrontando esse dado com outros já levantados 

no subcapítulo 2.2, que fez a análise da matriz energética Brasileira, observa-se que 55,3% da 

energia produzida é de fonte não renovável. 

Em 2021, houve um aumento no consumo de 9% de óleo diesel fóssil e de 9,8% de 

gasolina automotiva, porcentagem em que o setor de transporte correspondeu a 71% do 

consumo energético total de óleo diesel fóssil. Ao analisar a composição setorial do consumo 

de derivados de petróleo, tem-se os transportes com 59, 4% e a indústria com 9,1%, no ano de 

2021.
 615

 Portanto, os indicadores constantes na 9.1 não medem a sustentabilidade ambiental. 

A meta 9.4 prevê modernizar a “infraestrutura e reabilitar as indústrias para torná-las 

sustentáveis, com eficiência aumentada no uso de recursos e maior adoção de tecnologias e 

processos industriais limpos e ambientalmente adequados”
616

. O indicador se dá quanto à 

emissão de CO2 pelo PIB. Essa meta complementa a 9.1, e o indicador 9.4.1 representa a 

quantidade emitida de CO2 a partir da queima de combustíveis fósseis no país, por uma 

unidade nacional de resultado econômico. O cálculo é feito por emissões de CO2 devido à 

queima de combustíveis fósseis (em Kg) dividido pelo PIB, paridade do poder de compra 

(PPC) em dólares. Essa razão, em 2020, foi de 0,14, semelhante ao resultado de 1990, de 0, 
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13
617

, ficando registrado que não evoluímos nesse segmento. O Relatório Luz considera que a 

meta 9.4 retrocedeu nos últimos quatro anos, devido ao crescimento das emissões de gás 

carbônico advindos das energias fósseis, com níveis recordes em 2022, sendo agravado pelo 

desmatamento no Brasil
618

. 

A meta 9.5 trata da inovação e analisa, em seus indicadores, os dispêndios em P&D e 

o número de pesquisadores: 

Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as capacidades tecnológicas de 

setores industriais em todos os países, particularmente nos países em 

desenvolvimento, inclusive, até 2030, incentivando a inovação e aumentando 

substancialmente o número de trabalhadores de pesquisa e desenvolvimento 

por milhão de pessoas e os gastos público e privado em pesquisa e 

desenvolvimento 

9.5.1 - Dispêndio em P&D em proporção do PIB 

9.5.2 - Pesquisadores (em equivalência de tempo integral) por milhão de 

habitantes
619

 

 

O fomento para pesquisa em PD&I também possui conexão com o tema da tese em 

comento, objeto dos capítulos anteriores. Ao promover a pesquisa e inovação em 

nanotecnologias para energias renováveis, estar-se-ia contribuindo diretamente para essa meta 

em prol do desenvolvimento sustentável. 

O gráfico abaixo mostra o montante de recursos monetários gastos em P&D em 

proporção com o PIB de 2000 a 2020. 

 

Figura 12: Dispêndio em P&D em proporção com o PIB 

 
Fonte: ODS Brasil

620
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Os indicadores demostram que houve um crescimento em investimentos de 2012 a 

2015 e, depois desse período, ocorreu uma queda significativa para pesquisa e 

desenvolvimento. Aconteceu uma tentava de retomada em 2017, e, com a mudança de 

governo, em 2019, retomou-se a queda dos investimentos no setor, retornando ao patamar de 

2009. Em 2020, a meta 9.5 permaneceu estagnada, segundo o Relatório Luz
621

. Fato esse 

decorrente da mentalidade de redução de custos de produção com base  no decréscimo dos 

custos com o trabalho. No lugar de  

 

investimentos em inovação tecnológica, fez crescer a “fuga de cérebros” a 

níveis recordes. Em 2022, foram alocados R$ 8,21 bilhões do Orçamento da 

União para ciência e tecnologia, mas apesar do aumento em relação à 

dotação de 2021, ao longo do ano R$ 402 milhões foram contingenciados e 

houve cortes drásticos as bolsas de pesquisa. O resultado foi que o 

compromisso orçamentário do Brasil com a inovação tecnológica em relação 

ao Produto Interno Bruto (PIB) permaneceu insignificante: apenas 0,08%. 

Em 2022, havia 258 mil pesquisadores/as vivendo com bolsas de fomento no 

país, cujo valores não são reajustados desde 2014
622

. 

Cabe ressaltar que, se tratando de política pública de governos e não de Estado, os 

investimentos no setor são discrionários quanto aos valores direcionados para a pesquisa e 

desenvolvimento, causando insegurança jurídica no setor. 

Quanto ao número de pesquisadores, os últimos dados constantes no indicador 9.5.5 

que trata de pesquisadores (em equivalência de tempo integral) por milhão de habitantes, são 

de 2014, quando a curva da figura 12 estava em crescimento, não espelhando a realidade 

atual. 

A meta 9.b relacionada ao apoio ao “desenvolvimento tecnológico, a pesquisa e a 

inovação nacionais nos países em desenvolvimento, inclusive garantindo um ambiente 

político propício para, entre outras coisas, diversificação industrial e agregação de valor às 

commodities”, tem como indicador 9.b.1, a “proporção do valor adicionado nas indústrias de 

média e alta intensidade tecnológica no valor adicionado total”.
623
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Figura 13:Proporção do valor adicionado nas indústrias  

de média e alta intensidade tecnológica no valor adicionado total 

 
Fonte: ODS Brasil

624
 

 

O gráfico da figura 13 mostra uma comparação entre 10 anos da intensidade 

tecnológica e do correspondente valor adicionado na indústria. “A intensidade tecnológica, 

em geral, é definida a partir da intensidade de P&D (gasto em P&D/valor adicionado)” e o 

valor adicionado refere-se ao valor agregado, por essa atividade, aos bens e serviços 

consumidos no processo produtivo
625

. 

 

a classificação da OCDE reflete o comportamento da indústria dos países 

desenvolvidos em escala mundial. Seria de alguma forma o padrão de 

comportamento da indústria na fronteira tecnológica. As atividades de média 

e alta intensidade tecnológica foram definidas, para comparação 

internacional, a partir da classificação da OCDE utilizando a Classificação 

Industrial Padrão Internacional (ISIC), REv. 4, compatível com a 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.0). As 

atividades a 2 dígitos são: 20 (Fabricação de Produtos Químicos); 21 

(Fabricação de Produtos Farmoquímicos e Farmacêuticos); 26 (Fabricação 

de Equipamentos de Informática, produtos eletrônicos e ópticos); 27 

(Fabricação de máquinas, aparelhos e materiais elétricos); 28 (Fabricação de 

máquinas e equipamentos); 29 (Fabricação de veículos automotores, 
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reboques e carrocerias); 30 (Fabricação de outros equipamentos de 

transporte, exceto 301 - Construção de embarcações).
626

 

 

Pode-se extrair indiretamente do gráfico da figura 13, a correspondência entre o alto 

investimento em tecnologias e os incentivos fiscais.  No estado do Amazonas onde há 

concessão de grandes incentivos fiscais voltados para o desenvolvimento regional, há 

investimento em tecnologias de forma significativa. Evidencia-se que quando há incentivos 

fiscais, há investimento em tecnologias. 

O Relatório Luz
627

 ressalta que as metas 9.b e 9.c tiveram progresso insuficiente, 

mencionando que “o apagão de dados oficiais em relação à meta permaneceu, mas as 

empresas brasileiras dedicaram em média, em 2022, 9% do seu faturamento para 

investimentos em tecnologia, crescimento anual de cerca 6% ao longo de 35 anos”. Como 

recomendação, consta: “Implementar um programa abrangente de modernização da 

infraestrutura e revitalização das atividades econômicas com a promoção ativa de recursos 

renováveis e a adoção generalizada de tecnologias e práticas industriais de baixo impacto 

ambiental”. Além disso, refere-se a criação de políticas públicas com incentivos fiscais e 

financeiros que propiciem a adoção de práticas ecoeficientes. Destaca-se que os incentivos 

fiscais para estimular a inovação em nanotecnologia para energias renováveis, novamente, 

atende a essa recomendação. 

Ao tratar de cidades sustentáveis, o ODS 11 objetiva  tornar as cidades e os 

assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. As metas que dialogam 

com a tese são as 11.6
628

 e a 11.b
629

 referentes à redução do impacto ambiental atrelada à 

qualidade do ar e  quanto a implementação de políticas públicas voltadas  à eficiência dos 

recursos, mitigação e adaptação às mudanças climáticas. 

A qualidade do ar é diretamente afetada pelos gases produzidos por uma matriz 

energética petrolífera. Fomentando a nanotecnologia energética renovável,  atua-se 

diretamente para uma diversificação para uma matriz energética renovável, obtendo-se 

consequentemente, uma melhora na qualidade do ar.  O atual investimento em matriz 
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energética está estagnado, sendo necessário investir em novos materiais, que usem menos 

recursos, sendo a nanotecnologia um caminho apontado, sem exclusão de outros que surjam 

com investimentos em inovação. Dessa forma estar-se-á contribuindo com a eficiência dos 

recursos  e mitigando as mudanças climáticas. 

O indicador implementado da meta 11.6 aponta somente a produção de resíduos 

sólidos. O segundo indicador que mediria as partículas inaláveis para aferição da qualidade do 

ar ainda não possui dados. O Relatório Luz
630

 indica que essa meta se mantém em retrocesso, 

mencionando que o Brasil, em 2022, “ainda tinha 2.976 lixões em operação, afetando a vida 

de 76 milhões de pessoas, o que representou 39% de toda a coleta de resíduos no território 

nacional, desafiando a proposta de zerá-los até 2024”
631

.  

Já o indicador da meta 11.6 sobre a existência de políticas para eficiência dos 

recursos e mitigação das mudanças climáticas é específico e está voltado à implementação de 

estratégias nacionais e locais para redução de desastres, sinalizando a existência ou não de 

planos de ação. No Rio Grande do Sul, tem-se que somente 56,7 % dos governos locais 

possuem estratégias e planos para desastres
632

. Como exemplo, ocorreram, no ano de 2023, 

enchentes reincidentes no Vale do Taquari
633

, ocasião em que um plano de prevenção teria 

sido de muita ajuda. Os efeitos diretos das mudanças climáticas são perceptíveis para toda a 

sociedade. 

Por fim, os meios para implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável estão contemplados no ODS 17. Ou seja, recursos. A primeira meta trata da 

arrecadação de impostos: “17.1 – Fortalecer a mobilização de recursos internos, inclusive por 

meio do apoio internacional aos países em desenvolvimento, para melhorar a capacidade 

nacional para arrecadação de impostos e outras receitas”
634

. Junto a essa meta, está a 17.14, 

que visa “Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável”
635

. Essas 

duas metas foram objetos desta tese, pois, a partir de suas implementações, ter-se-ia segurança 

jurídica para investimentos da sociedade civil em inovação em nanotecnologias para energias 

renováveis. 
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O Relatório Luz
636

, quanto à meta 17.1, considera tímido o progresso, insuficiente, 

com um custo social ainda muito significativo. Declara que houve uma elevação de 2 pontos 

percentuais no produto interno bruto (PIB) devido à arrecadação tributária e que, em 2022, 

correspondeu a 45,6% do Orçamento da União. Ainda, com a perspectiva de alterações 

legislativas pela Lei Complementar PLP 93/2023, mostra-se limitante o financiamento da 

implementação da Agenda 2030
637

. A promoção de parcerias públicas com a sociedade civil 

está prevista na meta 17.17, contudo, também não foram implementados ainda os indicadores. 

Nesse ODS17 também prevê a ajuda internacional para implementação, tanto 

financeira, quanto no compartilhamento de conhecimentos, contudo ainda não concretizada. É 

o caso para tecnologias ambientalmente corretas, que estão previstas na meta 17.7 buscando a 

promoção ao “desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a difusão de tecnologias 

ambientalmente corretas para os países em desenvolvimento, em condições favoráveis, 

inclusive em condições concessionais e preferenciais, conforme mutuamente acordado”. 

Entretanto, o indicador que mede o montante total de financiamento para países em 

desenvolvimento ainda não possui dados.
638

 

A operacionalização para um “Banco de Tecnologia e o mecanismo de capacitação 

em ciência, tecnologia e inovação” é previsto na meta 17.8, contudo restringe-se à utilização 

da internet.  O compartilhamento de conhecimento, expertise, tecnologias e recursos 

financeiros, por meio de parceria global, como forma de apoiar a implementação dos ODS, 

está previsto na meta 17.16, contudo também não foi implementado. 

De todo modo, a introdução de novas tecnologias permite pensar na 

conservação/substituição dos recursos que são (ou serão) escassos, e a consequente 

recuperação ecológica. Seja qual for a corrente, o desenvolvimento sustentável permeia a 

ideia de aproveitamento racional dos recursos ambientais disponíveis e, dentre estes recursos, 

o uso racional de energia, de modo que a busca por nanotecnologias que permitam explorar 

fontes alternativas é ferramenta para perfectibilização dos ideais de sustentabilidade
639

 e do 

atendimento às metas dos ODS para uma transição energética efetiva e segura. 
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5.3. CRÍTICA AO MARCO REGULATÓRIO E CAMINHOS A PERCORRER PARA 

ATENDIMENTO DOS ODS EM P&D 

 

Os dados do IBGE de Pesquisa de Inovação (PINTEC) levantaram que, entre 2015 e 

2017, 40,6% das empresas inovadoras introduziram mudanças de produto e/ou processo que 

geraram impactos ambientais positivos, chamadas ecoinovadoras. Mas, no mesmo período, 

apenas 17,2% delas realizaram alguma substituição de energia de origem fóssil por fontes de 

energias renováveis. Entre os fatores que contribuíram para essa busca por inovação voltada 

ao meio ambiente, 59,4% das empresas apontaram a motivação de melhorar a reputação, e 

54,3%, a necessidade de adequar-se aos códigos de boas práticas ambientais levantados pelo 

setor de autuação da própria empresa. Ainda, no mesmo relatório, consta que, em relação à 

publicação de relatório de sustentabilidade, apenas 5,6% das empresas inovadoras publicaram 

algo, mas somente 4,2% sobre produção de energia renovável. Quando a análise vai para a 

empresa do setor de eletricidade e gás, esse percentual chega a 61,2%.
640

 Em 2021, 12% das 

empresas publicaram relatório de sustentabilidade, atreladas a setores sujeitos à adequação às 

normas ambientais, sendo inovadoras em 81,8% (dos 12%)
641

. 

A publicação do relatório de sustentabilidade é uma prática cada vez mais usual. 

Desse modo, as empresas publicizam as principais medidas que visam reduzir os efeitos 

negativos no meio ambiente, explicando suas motivações. “A publicação dos relatórios de 

sustentabilidade é um dos indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS, 

relacionado ao Consumo e Produção Responsáveis – Assegurar padrões de produção e 

consumo sustentáveis (ODS 12)”
642

.  

Olhando o cenário atual, com base na publicação dos indicadores temáticos de 2023 

e nos dados coletados de 2022
643

, percebe-se que não se contempla a porcentagem de 
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empresas que publicaram o relatório de sustentabilidade em 2022, informação constante nos 

indicadores básicos ainda não disponibilizados. 

A partir dos dados de 2017, constantes na tabela 3, vê-se que a inovação está 

diretamente conectada ao apoio governamental, seja por financiamento da pesquisa seja por 

incentivo fiscal. 

 

Tabela 3:Número de empresas que implementaram inovações com apoio do governo,  

por tipo de apoio, 2017 

 

Fonte: Indicadores de inovação- IBGE/2017
644

 

 

Também com os dados dos relatórios de sustentabilidade, nota-se que a preocupação 

ambiental só existe se houver norma jurídica mandatória, o que implica em segurança jurídica 

para todas as partes envolvidas. 

Mundialmente, a transição energética para uma produção de energias renováveis tem 

sido alvo de projeções. A agência econômica Bloomberg, criadora da New Energy Finance 

(NEF)
645

, projetou, para a energia global, que, em 2037, o mercado de energia será de 50% de 

fontes renováveis. Essa previsão foi feita com dados de 2012 a 2019, projetando até 2050.  

Caldeira
646

 declara que o mercado de energias renováveis pode ser essencial para a 

nova economia mundial. Afirma que “o crescimento das fontes renováveis é estimado 

unicamente em função de sua capacidade em competir com preços, de se impor pela 
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eficiência.”
647

 Ou seja, a razão exclusivamente ambiental não é fator determinante para o 

sucesso da transição energética, sendo essencial a competição de preços, redução de custos e 

eficiência energética com segurança. 

Haja vista que a estimativa para 2037 não leva em consideração as ações 

governamentais para subsidiar ou tributar fontes, esse pode ser um fator responsável por 

adiantar ou retardar
648

 o processo de transição energética. Os incentivos fiscais na área de 

nanotecnologias para energias renováveis são determinantes para acelerar a posição do Brasil 

no mercado de energia renovável. 

O Brasil encontra-se em posição de destaque na produção de energias renováveis, ao 

lado da China e da Índia, conforme a Agência BNEF. Destaca-se que o país possui uma 

política energética “abrangente e convidativa”, buscando diminuir a dependência das 

hidrelétricas, sendo indicado como uma das principais nações com menor risco para geradores 

independentes de energia.
649

 

 

Figura 14: Investimentos em energias limpas, por país 

  
Fonte: Bloomberg NEF.

650
 

 

Caldeira afirma que o ritmo de crescimento em produção de energia eólica se deu 

num ritmo mais acelerado que as demais, comparando com os outros países no mesmo 

período de 2012 a 2019. A motivação foi exclusivamente financeira, pois os custos para 
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geração desse tipo de energia se deu abaixo das fontes de energia concorrente
651

. Isto também 

ocorreu com a energia solar, que, com a aceleração do seu desenvolvimento  e  a queda no 

custo de geração, tornou-se competitiva frente às fontes tradicionais. Isto é: a competitividade 

de custos é um fator determinante para o sucesso da transição energética. 

A Alemanha, no vilarejo de Feldhein, em 1995, foi pioneira. Iniciou com geradores 

de energia eólica, depois complementada com investimentos em usina de biogás (2008), que 

visava ao fornecimento de energia quando a produção dos geradores eólicos fosse 

insuficiente. Posteriormente, foi desenvolvido um software que buscava orientar os moradores 

para planejar o consumo de energia, otimizando a eficiência energética. Em 2010, o vilarejo 

se tornou independente energeticamente e passou a ser o primeiro aglomerado urbano a 

utilizar somente energia renovável na Alemanha
652

, vendendo o excedente para as 

companhias de energia elétrica. Os incentivos dos financiamentos, nas tecnologias e na 

alteração da legislação vigente à época, permitiram ao vilarejo de Feldhein sua total 

independência energética e transição para uma matriz renovável. A alteração legislativa 

necessária se deu por conta da venda do excedente produzido, depois de uma batalha judicial. 

A China é outro caso de sucesso. O país passou de um grande  produtor de gases de 

efeito estufa (2005), apresentando larga escala de prejuízos econômicos, ambientais e sociais, 

para uma nação com um despertar ambiental. Para tanto, modificou drasticamente sua política 

entre os anos 200 e 2010 voltando-se para o reflorestamento, a redução da poluição e a 

limpeza de rios. Entre 2013 e 2015 a poluição atmosférica diminuiu em 26% nas 74 maiores 

cidades da China. O Plano quinquenal de 2016-2020 voltou-se totalmente para as questões 

ambientais. Atualmente, a ambição da China é atingir uma economia de carbono neutro, na 

qual exista um equilíbrio entre o gás carbônico que é gerado para produção de energia e a 

captura do carbono por  organismos vivos, tendo como meta ser a principal  fornecedora 

“mundial de equipamentos industriais para produção de energia limpa”
653

 

A cidade de Dezhou, província de Shandong, na China, foi o alvo do programa de 

energia solar chinês. O município teve incentivos do governo chinês, como “terrenos 

subsidiados para a instalação de empresas, isenção de impostos e taxas, acessos a generosas 

linhas de financiamento”, além de alterações na legislação urbanística, que acabaram atraindo 

investidores para o projeto chamado de Vale Solar
654

. O investimento do governo regional foi 

na ordem de 740 milhões de dólares, em 2011, gerando 3,5 bilhões de dólares em faturamento 
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para as 120 indústrias daquela região
655

. Na primeira década do século XXI, o investimento 

em tecnologias para o uso em energias renováveis havia quintuplicado entre 2004 e 2015, 

segundo Caldeira
656

, tendo a China como um dos principais agentes condutores desses 

investimentos. 

Na última década, com dados de 2012 a 2021, percebe-se que o investimento global 

em energias renováveis teve um pico em 2017 e, a partir de então, uma pequena queda, mas 

permanecendo praticamente constante desde então. A Europa tem demostrado uma 

preocupação crescente, sendo a França e a Espanha seus maiores investidores nesse tipo de 

energia. Na Ásia, o principal agente tem sido a Índia. A China, desde 2016, vem diminuindo 

consideravelmente seus investimentos em energias renováveis como mostra a Tabela 4. 

 

Tabela 4: Investimentos em energias renováveis 

USD 

MILLION 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

WORLD  23449,13 20391,87 24727,65 19200,99 28002,79 33770,22 22204,00 17973,96 16839,11 17646,12 

NORTH 

AMERICA 

844,16  

 

85,04 394,53 218,48 470,75 516,74 388,87 287,88 936,12 307,46 

EUROPE  2606,32 4213,86 5994,94 4171,66 4991,49 5696,81 6117,06 3751,56 3707,58 5723.06 

CHINA  103,21 309,45 236,85 94,46 1312,35 383,39 327,48 207,20 114,58 96,18 

INDIA 1147,14 602,91 722,70 929,63 2257,53 890,32 1872,63 908,88 1677,24 1275,08 

BRAZIL 9804,19 2348,79 2237,23 2377,95 1601,08 2828,68 1297,22 1558,67 1804,14 1677,37 

FRANCE   740,39 297,12 578,99 523,11 1437,55 873,60 845,33 723,87 1254,49 

SPAIN 352,78 334,51  130,51 60,67 572,01 778,26  1107,4 1017,10 1350,11 

Fonte: Tabela elaborada pela autora com dados do IRENA
657

 

 

O Brasil tem se mostrado um dos principais investidores em tecnologias para 

energias renováveis. Apesar da redução de seus investimentos na última década, ainda 

mantém uma significativa contribuição mundial. Ao lado da Índia, China, Filipinas, o Brasil 

tem se mostrado atraente economicamente para investimentos em energias limpas, segundo 

relatório do Climatescope da Bloomberg NEF. O referido relatório analisa o ano de 2022 e 

indica o Brasil, a Índia e a África do Sul como sendo “os três principais mercados não 

chineses para investimento em energias renováveis”
 658

.  
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O gráfico da figura 15 mostra o investimento em energias renováveis, no período de 

2012 a 2021, no qual aparece o Brasil como um dos agentes que tem se destacado entre os 

países que investem em tecnologias para energias renováveis 

 

Figura 15: Gráfico  de Investimentos em energias renováveis 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A América do Norte não representa um agente significativo nesse cenário, sem 

contribuir, desde 2014, com qualquer investimento no setor. 

Com essa análise, percebe-se uma tendência mundial no investimento em tecnologias 

para energias renováveis, e o Brasil é um dos principais agentes nesse cenário, podendo, 

mediante incentivos na área de nanotecnologia para energias renováveis, consolidar-se como 

referência mundial para P,D&I em transição energética. 

No último ano, o investimento em tecnologias para energias renováveis foi na ordem 

de 600 bilhões de dólares. 
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Figura 16: Investimento global  

por tecnologia em energias renováveis. 

 

Fonte: Climatescope 2023
659

 

 

A viabilização para implementação de P,D&I em energias renováveis, utilizando a 

nanotecnologia, necessita ser direcionada. Com os incentivos fiscais, é possível alavancar a 

pesquisa e o desenvolvimento (P&D) em energias renováveis, a partir da nanotecnologia, de 

modo a fomentar o atendimento aos objetivos do desenvolvimento sustentável da Agenda 

2030 das Nações Unidas. Esse aspecto é importante, uma vez que  o problema central dessa 

tese compreende em que medida o marco regulatório aplicável à nanotecnologia, por meio 

dos incentivos fiscais, viabiliza a inovação em nanotecnologia com segurança jurídica, de 

forma a atender aos compromissos nacionais com o desenvolvimento sustentável, partindo-se 

do  ambiente regulatório já consolidado e das proposições normativas em curso. 

Tendo isso em vista esse questionamento e a análise dos investimentos em energias 

renováveis realizado mundialmente, vislumbra-se a necessidade de regulamentar a área de 

nanotecnologia, com enfoque no estímulo à proteção  ambiental, especialmente incentivando 

os investimentos em energias renováveis para uma transição energética. Para tanto, são 

necessários alguns incrementos na legislação consolidada, bem como no projeto de lei já 

comentado, como forma de garantir a segurança jurídica. 

Mediante de uma legislação que reflita a necessidade de alavancar a PD&I em 

energias renováveis a partir da nanotecnologia, seriam contemplados os objetivos do 

desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 das Nações Unidas. Ao mesmo tempo, essa 
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legislação  deve consolidar o fomento às energias renováveis, seja mediante de  concessão de  

incentivos fiscais seja pela participação de destinação de recursos previstos em fundos já 

existentes ou futuros, como o Fundo de Sustentabilidade e Diversificação Econômica previsto 

para o estado do Amazonas, ou Fundo de Desenvolvimento Sustentável, também previsto 

para o estado do Amazonas e Amapá. Ambos previstos e aprovados na Reforma Tributária em  

15/12/2023
660

. 

Sem o objetivo de estagnar o assunto, mas propor uma alternativa, a inclusão do 

termo “energias renováveis” deveria integrar a legislação de PD&I e do PL do Marco da 

Nanotecnologia. 

Destaca-se que uma legislação específica que contemple a área de nanotecnologia, 

voltada para a proteção ambiental, é algo mundialmente inexistente. O que existe são 

regulamentações esparsas que compõem o sistema de normas específicas e, em alguns casos, 

com preocupação ambiental restrita ao princípio da prevenção. Na França, em 2010, a 

prevenção do risco ao meio ambiente pela exposição de nanopartículas, foi acresdidade forma 

genérica, no código do meio ambiente, segundo Berger Filho
661

 

 

foi acrescido um novo capítulo ao Code de l’environnement, “Capítulo III: 

Prevenção de riscos à saúde e ao ambiente, decorrentes da exposição a 

substâncias no seu estado de nanopartículas” (arts. L523-1 a L523-5), 

inseridos, posteriormente, novos artigos, do L523-6 ao L523-8, pela 

Ordennance nº 2.012-34, de 11 de ja- neiro de 2012, sobre a simplificação, a 

reforma e a harmonização da polícia administrativa e disposições de polícia 

judiciária do Código do Ambiente. 

 

Além da França, a Bélgica e a Dinamarca também desenvolveram propostas para 

regulamentar os nanomateriais, mas nenhuma delas especificamente direcionadas para 

transição energética. Na Dinamarca, em 2014 entrou em vigor a obrigatoriedade do registro 

de  misturas que contenham nanomateriais. No mesmo ano, na Bélgica, houve o decreto real 

“sobre a colocação no mercado de substâncias fabricadas em nanoescala”
662

 

 

Além das iniciativas normativas francesa, belga e dinamarquesa que en- 

traram em vigor recentemente, outros países desenvolvem propostas no 

senti- do de regular esquemas de notificação obrigatória, dos quais podemos 

citar, Canadá, Noruega, Suécia e Itália. Outros estabeleceram esquemas 
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voluntários como Austrália, Alemanha, Reino Unido, Irlanda, bem como a 

Dinamarca antes do estabelecimento de normas obrigatórias.
663

 

 

Nos Estados Unidos, segundo Berger, a National Nanotechnology Initiative (NNI) 

foi criada para coordenar a regulamentação e governança da normatividade dos 

nanomateriais. No país, há organizações como EPA (United States Environmental Protection 

Agency), FDA (Food and Drug Administration), NIOSH (The National Institute for 

Occupational Safety and Health) e NIH (National Institute of Health)
664

, mas nenhuma delas 

voltadas para a área de energias, principalmente, as renováveis. 

A Comissão União Europeia (EU), a qual realizou uma segunda revisão regulamentar 

para os nanomateriais, em memorando de 2012, propôs uma abordagem de avaliação caso a 

caso. Sua conclusão foi de que os nanomateriais são semelhantes aos produtos químicos ou 

substâncias normais, ou seja, na mesma medida que uns podem ser tóxicos, outros não, sendo 

importante o estabelecimento de métodos e instrumentos de detecção
665

. A gestão de riscos é 

realizada mediante o regulamento Registration, Evaluation, Authorisation and Restriction of 

Chemical substances (REACH), que é parte da legislação da UE relacionada aos 

nanomateriais.  

Também, há a Agência Europeia de Produtos Químicos (ECHA), uma agência 

executiva europeia independente financiada pela União Europeia, que aborda a avaliação de 

segurança de produtos químicos, incluindo nanomateriais fabricados, regulamentados pela 

legislação química europeia REACH EC 1907/2006
666

. 

A Comissão UE não especifica os nanomateriais para tecnologias em energias 

renováveis, mas os categoriza em três tipos, e alguns deles não possuem elevada exposição 

direta aos consumidores, como os nanotubos de carbono, que apresentam alta condutividade e 

elevado potencial de inovação, considerados Different nanomaterial substances and new uses. 

Clausen e Hansen
667

 resumem esse documento da EU. Para eles, a legislação 

especifica muitos dos detalhes técnicos e científicos, bem como os critérios para registro e 

avaliação da segurança química: “the criteria for when, how and what diferente actors such as 
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manufacturers, importers, downstream users and regulatory authorities have to do — and not 

do”. Nesse sentido, os autores produziram a tabela abaixo: 

 

Tabela 5: Dez decretos dos novos anexos da nano regulamentação da UE 

 

Fonte: Tabela 1 
668

 

 

Na quase totalidade das referências buscadas sobre a regulamentação das 

nanotecnologias para energias renováveis em países como Estados Unidos, Canadá, Ásia, 

França e Bélgica, observou-se a relevância para as áreas da saúde, agricultura, medicamentos, 

alimentos e rações, usualmente, conectadas ao uso direto pelo ser humano, animal ou meio 

ambiente. Contudo, a regulamentação, quando voltada à inovação tecnológica para energias 

renováveis, é praticamente inexistente. Sendo que, em alguns casos, como o da EU, pode se 

aproximar mediante separação dos nanomateriais caso a caso. 

Como exemplo
669

, há Regulamentação da União Europeia n. 1169/2011, do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 25/10/2011, sobre a prestação de informações 

alimentares aos consumidores, que alterou os regulamentos (EC) n. 1924/2006 e (EC) n. 

1925/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, e revogou a Diretiva da Comissão 
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87/250/EEC, Conselho Diretivo 90/496/EEC, Comissão Diretiva 1999/10/EC, Diretiva 

2000/13/EC, do Parlamento Europeu e do Conselho, Comissão Diretiva 2002/67/EC e 

2008/5/EC e Regulamento da Comissão (EC) n. 608/2004. 

Portanto, existe uma oportunidade para o Brasil ser inovador nessa área e tornar-se 

referência mundial em legislação específica sobre nanotecnologias para transição energética. 

O país já fez parte do projeto NaNoREG (2013-2017), em conjunto com 17 países, liderados 

pela União Europeia, com o objetivo de dar suporte científico ao processo de regulação e 

regulamentação de nanotecnologia. O pacote envolvia desde repostas científicas às questões 

regulatórias, ciclo de vida, testes de biocinética, toxidade e riscos regulatórios, avaliação e 

testes, até o acompanhamento do ritmo da inovação.
670

 Para tal, teve participação de 

laboratórios de oito instituições compiladas na tabela 6, porém, nenhuma delas destinadas a 

energias renováveis: 

 

Tabela 6: Laboratórios participantes  da NaNoREG 

Instituto Nacional de Metrologia, 

Qualidade e Tecnologia INMETRO  

Coordenação científica do NANoREG 

Brasil; 
Centro de Tecnologias Estratégicas do 

Nordeste (CETENE)  

Laboratório Multiusuário de 

Nanotecnologia (LMNano); 
Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA)  

Embrapa e Instrumentação (São Carlos) e 

Embrapa Gado de Leite (Juiz de Fora); 
Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul (UFRGS)  

Departamento de Farmacologia; 

Universidade de São Paulo (USP) -  Grupo de Nanomedicina e Nanotoxicologia; 
Universidade Federal do Rio Grande 

(FURG)  

Instituto de Ciências Biológicas (ICB) 

Universidade Federal de Minas Gerais 

(UFMG)  
Instituto de Ciências Biológicas (ICB); 

Universidade Estadual de Campinas 

(UNICAMP)  

Departamento de Química Inorgânica 

NanoBioss/Instituto de Química; 
Fonte: MCTI

671
 

 

Analisando o documento produzido pelo MCTI em 2014, dezoito laboratórios 

associados integraram o Sistema Nacional de Laboratórios em Nanotecnologias 
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(SisNANO)
672

, entre eles, o Laboratório Central em Nanotecnologia (LCNano) da 

Universidade Federal do Paraná, responsável, além de outras funções, pela “Nanotecnologia 

aplicada ao desenvolvimento de energias renováveis”.
673

 Dentre suas linhas de pesquisa 

potencialmente relacionadas a nanomateriais para energias renováveis, encontra-se 

“Nanotecnologia Aplicada ao Desenvolvimento de Dispositivos Eletrônicos (NADDE)” que 

trata de pesquisas em  dispositivos eletrônicos de “polímeros semicondutores, nanoestruturas 

de carbono, óxidos nanoestruturados entre outros para desenvolvimento de transistores, 

sensores, baterias, células solares e de hidrogênio”
674

. Nada foi encontrado sobre suas 

regulamentação. 

Portanto, com base no que foi discutido nesta tese, a necessidade de uma 

regulamentação, conforme trazida no capítulo 3, deve permear toda a legislação Brasileira que 

envolve o assunto: 

Na CF, inclusão do componente ambiental no Capítulo IV, Da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, nos artigos 213 e 218, conforme tabela 7. 

 

Tabela 7: EC sugeridas 

 

ONDE (CONSTITUIÇÃO) 

 

 

ALTERAÇÃO SUGERIDA 

Art. 218 

 

com incentivo do Estado prioritariamente 

à pesquisa científica básica e tecnológica 

com observância à preservação ambiental 

e a busca simultânea por solução de 

problemas que desenvolva o sistema 

produtivo nacional e regional observadas 

Art. 213 

 

§ 2º que possibilidade de fomento à 

inovação, realizadas  por universidades 

e/ou por instituições de educação 

profissional e tecnológica, inclusão da 

prioridade de projetos que possuam 

componente de preservação ambiental. 

Fonte: elaborada pela autora. 
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Na Lei 10.973/2004, Lei de Inovação tecnológica (LIT), que dispõe sobre incentivos 

à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, seria pertinente 

incluir, em seus artigo 2º e artigo 27, conforme mostrado na tabela 8: 

 

Tabela 8: Inclusões legislativas na Lei 10.973/2004 

 

ONDE (10.973/2004) 

 

 

INCLUSÃO SUGERIDA 

 

Art. 2º, no princípio norteador 

 

O princípio do desenvolvimento 

sustentável; 

Art 2º, na missão institucional das 

ICTs,  

 

A pesquisa básica ou aplicada de caráter 

científico ou tecnológico, ou o 

desenvolvimento sustentável de novos 

produtos, serviços ou processos; 

Art. 27, inclusão da diretriz  

 

 Da promoção do desenvolvimento 

econômico, científico, social e de 

preservação ambiental. 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Na Lei 11.196/2005, conhecida como a Lei do Bem, que trata de incentivos fiscais à 

inovação tecnológica, algumas alterações seriam necessárias, a fim de incentivar a pesquisa 

ou o desenvolvimento de inovação tecnológica, principalmente para energias renováveis.  

Entre as modificações necessárias, o tratamento conferido às microempresas (ME) e empresas 

de pequeno porte (EPP) deveria ser revisto. A impositividade de que somente pessoas 

jurídicas, sujeitas ao regime de tributação com base no lucro real, conforme Art 19-A, § 2º, 

possam ser sujeito de direito aos benefícios fiscais lá conferidos é algo necessário para 

facilitar a fiscalização das concessões de tais benefícios. No entanto, excluir as 

microempresas e empresas de pequeno porte que apuram seus impostos com base no lucro 

real, retirando delas a possibilidade das deduções na apuração do lucro real e da base de 

cálculo da CSLL, conforme preconiza o § 3º do Art. 18 da Lei 11.196/2005 não parece muito 

estimulador. 

Embora as importâncias recebidas na forma do caput do Art. 19 da referida lei não 

constituem receita das ME e das EPP, nem os rendimentos do inventor, desde de que 

utilizadas integralmente na realização da pesquisa ou do desenvolvimento da inovação. 

Conforme § 2º do art. 18, os dispêndios realizados  para desenvolvimento da pesquisa por 

essas empresas, deveriam permitir deduções como despesas operacionais no momento da 

apuração do Lucro Real. 
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O princípio da isonomia, que é o tratamento igualitário no momento da tributação, 

deve comtemplar as obrigações e os benefícios, principalmente, esses últimos. 

A inserção de um parágrafo 12, no Art. 17, possibilitando que o benefício que trata 

esse artigo seja conferido de forma integral, como posto nessa lei, a pessoa jurídica que 

realize pesquisa ou desenvolvimento em inovação para energias renováveis, especialmente às 

ME e EPP. 

Caldeira aponta que o setor privado e as empresas inovadoras de menor porte são os 

grandes agentes das inovações tecnológicas e de eficiência de custos na  matriz energética 

brasileira, em especial à fatia das energias renováveis
675

. Estimular essas empresas a 

participar ativamente da transição energética é essencial para a mudança, além de possibilitar 

a dedução de todas as despesas com a pesquisa e desenvolvimento, oportunizar um caminho 

facilitador para implementar o Art. 19, § 2º da lei 13.243/16. 

Na Lei 13.243/2016, que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à 

pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação, nos termos da Emenda 

Constitucional nº 85/2015, seria necessário um direcionamento mais específico para o 

desenvolvimento em tecnologias inovadoras na área de nanotecnologias para energias 

renováveis. É preciso um incremento no parágrafo 1º, do Art. 19, no qual se estipula as 

prioridades da política industrial e tecnológica nacional, voltada para o desenvolvimento de 

nanotecnologias para energias renováveis. 

Os instrumentos previstos no Art. 19, § 2,º devem ser direcionados prioritariamente 

para inovações em energias renováveis 

§ 2º - A. São instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, quando 

aplicáveis, entre outros: 

I - subvenção econômica; 

II - financiamento; 

III - participação societária; 

IV - bônus tecnológico; 

V - encomenda tecnológica; 

VI - incentivos fiscais; 

VII - concessão de bolsas; 

VIII - uso do poder de compra do Estado; 

IX - fundos de investimentos; 

X - fundos de participação; 

XI - títulos financeiros, incentivados ou não; 

XII - previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos 

de concessão de serviços públicos ou em regulações setoriais.
676
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E no PL880/2019, que trata do Marco Legal da Nanotecnologia e Materiais 

Avançados, para que possa atingir seu potencial de avanço tecnológico pela nanotecnologia, 

contemplando de fato a adoção de um  modelo avançado de segurança jurídica, ambiental e 

sanitária na manipulação e utilização desses insumos, seria necessário a inclusão de : 

 

Tabela 9: Inclusões legislativas na PL880/2019 

 

ONDE (PL880/2019) 

 

 

INCLUSÃO SUGERIDA 

Art. 2º inciso VIII, do desenvolvimento 

sustentável 

Art 6º inclusão do objetivo “para acelerar e 

reduzir os custos associados ao processo 

de desenvolvimento sustentável e 

tecnológico de novos materiais”; 

 

Art. 7º que cria o Programa Nacional de 

Novos Materiais com objetivo de criação 

de materiais estratégicos para o 

desenvolvimento sustentável de alto valor 

agregado, 

prioritariamente para o setor de produção, 

armazenamento e transmissão de energias 

renováveis; 

Art 12  que trata do estímulo e fomento 

voltados para atividades de pesquisa e 

desenvolvimento de nanotecnologia, 

que objetivem a geração de produtos, 

processos e serviços inovadores, 

ambientalmente sustentáveis e a 

transferência e a difusão de 

nanotecnologia; 

Art. 13 que trata da alteração do  § 2º do 

art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, 

inclusão no seu inciso V - produzidos ou 

prestados por empresas que invistam em 

pesquisa e no desenvolvimento 

sustentável  de tecnologia no País. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Segundo Caldeira, caso o Brasil compartilhe as metas ambientais de economias 

como a China e a União Europeia, será capaz, não somente se tornar mais uma gente que 

integra o futuro da energia renovável, “mas de liderar essa transformação no intervalo de 

décadas que o restante do mundo vai levar pra chegar aonde o Brasil já está.”
677

 

Essas alterações sugeridas na legislação brasileira não são excludentes de nenhuma 

outra que busque aprimorar e estimular a pesquisa e o desenvolvimento em inovação de 

nanotecnologias para energias renováveis. O exame dos dados trazidos e os indicadores dos 

ODS mostram que o Brasil é um país que possui potencialidade para estar à frente  do 

                                                           
677

 CALDEIRA, op. Cit. P. 323. 
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processo de transição energética, mas alterações na legislação seriam necessárias para acelerar 

esse processo de transição. 
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6 CONCLUSÕES 

 

Crise. A crise ambiental experimentada nos últimos anos, agravada pelas mudanças 

climáticas, gera prejuízos para toda sociedade. A conexão entre crise climática, crise 

ambiental, crise econômica e crise energética é explorada nessa tese. Um dos inúmeros papéis 

da academia é de analisar problemas que afligem a sociedade, diagnosticá-los e se possível, 

apontar alternativas, o que se propõem com a presente pesquisa. 

A crise energética é fator desencadeante da crise climática e, consequentemente afeta 

a crise ambiental e econômica. Como demonstrado, o Brasil é um país que ainda possui 

preponderantemente a matriz energética com base em fontes não renováveis, que são 

produtoras de gases que agravam o efeito estufa, afetando diretamente o clima do planeta. A 

necessidade de uma transição energética para uma matriz renovável é assunto em todo o 

mundo, e o Brasil, como visto, tem potencial para desbravar esse direcionamento, mediante 

inovação em nanotecnologias. 

Com a presente Tese intitulada Nanotecnologia e transição energética: marco 

regulatório em inovação e fomento à sustentabilidade por meio de ferramentas tributárias no 

Brasil enfrentou-se o problema de pesquisa sobre a viabilização ao atendimento aos objetivos 

do desenvolvimento sustentável da Agenda 2030 das Nações Unidas, com o uso de 

nanotecnologias. Partiu-se da análise do marco regulatório aplicável à nanotecnologia e à 

inovação, por meio de incentivos fiscais em P,D&I em nanotecnologias para energias 

renováveis, como forma de viabilizar a transição energética. 

A pesquisa mostrou-se oportuna à medida que aponta o uso de nanotecnologia no 

desenvolvimento de energias renováveis como alternativa viável para estagnar a atual crise 

ambiental. A utilização da nanotecnologia em processos de inovação para o setor de energias 

renováveis se justifica por necessitar, cada vez menos materiais, visto que a escassez de 

recurso é uma constante. Dessa forma, destaca-se a potencialidade em inovação em 

nanomateriais, como indicado por Galembeck, Gilles e Carayannis, que possuam 

propriedades adequadas, a fim de promover o desenvolvimento de energias renováveis, o que 

precisa ser potencializado e fomentado pelo Poder Público, com a devida segurança jurídica, 

mediante estímulos fiscais. Isso gera desenvolvimento não somente no campo econômico, 

mas social e ambiental, com produção de energias limpas acessíveis a toda sociedade. 

A análise do atual marco regulatório aplicável ao desenvolvimento, pesquisa e à 

inovação revela a incapacidade do documento de regular sozinho, com segurança jurídica, a 

P,D&I em nanotecnologia para energias renováveis.  
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O marco regulatório da nanotecnologia ainda hoje encontra-se em projeto de lei, 

PL880/2019 e necessita passar por alterações para  ser direcionado para uma transição 

energética renovável. Este não tem avançado na mesma velocidade que os avanços 

tecnológicos. A matéria acaba sendo alvo de políticas públicas de governo e ficam restritas a 

interesses partidários. Por isso, é necessário uma legislação consolidada, para que investidor 

tenha segurança jurídica em sua pesquisa. Essa normatização, seja por estrutura de redes ou 

seja por regulamentação, necessita observar o dinamismo e as peculiaridades da matéria, 

cabendo ao Estado esse papel, com participação dialética da comunidade pesquisadora na 

matéria nanotecnológica. 

A segurança jurídica é garantia almejada com a regulamentação do marco para a 

nanotecnologia. Não é condição suficiente, mas uma condição sine qua non para ter 

potencialidade de conferir fomento, mediante incentivos fiscais às pessoas, físicas ou 

jurídicas, que investem tempo e dinheiro em suas pesquisas nessa área. Com segurança 

jurídica que conhecendo o ontem, torne possível investir hoje e planejar o futuro. 

Ao trazer à discussão a potencialidade da eficiência tecnológica como ferramenta 

para promoção ambiental, ressaltou-se a necessidade de construção de um conhecimento 

científico sobre a matéria da nanotecnologia para energias renováveis, compreendendo os 

processos e fenômenos, compartilhando essas informações, por ser um fato da coletividade 

como pontua Latour, para uma transição energética eficiente. Entendendo, como Bursztyn e 

Chauí, a pesquisa científica como força produtiva, acabou gerando o problema quanto ao uso 

da ciência e a destinação dos recursos. Apresentando-se atualmente a necessidade de uma 

nova ruptura epistemológica da construção do conhecimento científico, capaz de, 

instrumentalizada pela tecnologia, realizar a promoção ambiental e não somente servir aos 

propósitos de lucro, sem considerar as externalidades negativas originadas durante o processo. 

Esse desenvolvimento das pesquisas motivadas pelo crescimento econômico, acaba 

gerando políticas públicas e financiamentos para áreas estratégicas, designadas pelo poder 

Público, agravando o aquecimento global. Direcionar essa força para as pesquisas em 

nanotecnologia para energias renováveis contribui para a transição energética. 

A atual matriz energética brasileira agrava as mudanças climáticas. Sendo ela 

predominantemente petroquímica, com 55,3% de fontes não renováveis, segundo BEN, tem 

esse agravamento da crise ambiental é causado pela emissão dos GEE, geradores do 

aquecimento global e ocasionando as mudanças climáticas. Portanto, falar em matriz 

energética, é falar de clima. 
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A transição energética para uma matriz renovável contribui para a redução das 

emissões de carbono na atmosfera, como consolidado no Acordo de Paris. Os incentivos às 

tecnologias inovadoras, capazes de reduzir ou eliminar os GEE, possibilitam amortizar a ação 

antrópica, pois conforme os dados trazidos da COP 27, essa continua aumentando. 

A transição energética para uma matriz renovável compreende a modernização da 

infraestrutura física capaz de facilitar o desenvolvimento, a transmissão e o consumo de 

energias renováveis. Nesse contexto, o fomento em inovação nanotecnologica mostrou-se 

promissor.   

A proteção e defesa da natureza é dever de todos, isto é, do poder público e da 

sociedade, conforme preconizado na Carta Magna. A natureza é o maior bem de uso comum, 

e estimular o conhecimento das nantecnologias para Energias Renováveis também deve ser 

considerado um bem comum, segundo Di Pietro, de tal modo que todos em igualdade de 

condições possam usufruir do bem. 

A ação governamental de incentivar as pesquisas que promovam o uso racional dos 

recursos ambientais é objetivo da PNMA, para alcançar o desenvolvimento sustentável, o que 

também consta na PEN que possui previsão de criar subsídios capazes de  racionalizar os 

recursos energéticos e, constantemente, rever a matriz energética para renováveis. Isto seria 

caminhar para uma transição energética. 

Os processos de inovação em P&D em nanotecnologias no setor energético são 

catalizadores de desenvolvimento econômico, os quais necessitam ser desenvolvidos tendo o 

componente ambiental como elemento essencial. Nesse sentido, é função do Estado prover 

meios para que isso ocorra como estratégia viável para um desenvolvimento sustentável.  

Mediante a função extrafiscal do tributo, por meio da competência tributária 

interventiva, por meio de ferramentas tributárias como os incentivos fiscais, é possível 

interferir na cadeia produtiva de energias renováveis. E mediante o uso de inovação 

tecnológica em nanotecnologias para energias limpas, por meio de incentivos fiscais, 

contribui-se  diretamente para atingir os ODS 7, 8, 9, 11 e 17 

As técnicas de implementação da extrafiscalidade precisam atender aos meios 

previstos em lei, de forma vinculada aos meios e fins constitucionais, segundo Caliendo. 

Dessa forma, viabiliza-se a segurança jurídica para o destinatário primário, a sociedade, e os 

secundários, pessoas capazes de transformarem esse incentivo em proteção ambiental, por 

meio de pesquisas em inovações em nanotecnologia para energias renováveis. A concessão 

dos benefícios fiscais à P,D&I, na fase de maior incerteza de ganho econômico, tanto na 
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concepção de novos produtos ou processos quanto de novas funcionalidades, implica em 

viabilizar ao mercado produtos e serviços que protegem efetivamente o meio ambiente. 

Cabe ao Estado cabe corrigir as externalidades negativas, conforme a Economia do 

Bem-estar, como o uso de Bem Público que gera um custo ambiental não internalizado pelo 

processo produtivo e atingindo toda a sociedade; e de assimetria de informações, onde nem 

todos players possuem informações suficientes para entrar e se manter no mercado, com 

capacidade de proporcionar um custo menor de produção e preço compatível para todas as 

pessoas. 

A OCDE estima para 2025 um mercado mundial de nanomateriais de mais de US$ 

24 bilhões de dólares. Serrano indica que há uma tendência ao aumento da demanda de 

energia per capita, sendo necessário mais eficácia com menos material, de modo a otimizar 

recursos parcos, características que os nanomateriais possuem. A potencialidade da utilização 

da nanotecnologia em diferentes estágios de produção, transmissão e armazenamento de 

energia é vasta, como mostrado por Pinhel. É promissora para P&D na indústria, podendo 

oferecer nova base com economia de custo-efetividade e custo-eficiência contribuindo para o 

desenvolvimento sustentável, conforme apontou Serrano. Na área de inovação em 

nanotecnologia para energias renováveis, Manickan, Palit, Sukanchan apontam da mesma 

forma, como uma ferramenta promissora. 

O Marco Regulatório da Inovação, Lei 10.973/2004, não apresenta em seus 

princípios norteadores a preservação ambiental ou leva em consideração o meio ambiente nos 

processos. Seu foco principal é o desenvolvimento econômico, científico e social. Já se tem o 

modelo de inovação da hélice quíntupla, que seria o mais adequado para um desenvolvimento 

sustentável, pois inclui o próprio meio ambiente e a ecologia social em suas hélices 

propulsoras nos ecossistemas de inovação. 

A Lei do Bem é uma importante contribuição para incentivos fiscais em inovação em 

P&D, mas necessita ser ampliada tanto em relação ao seu escopo de proteção ambiental 

quanto sobre os destinatários de seus benefícios. O FNDCT também é uma ferramenta 

importante, porém sua utilização acaba sujeita às políticas públicas de governo, o que gera 

instabilidade e insegurança no setor. Há necessidade desse fundo ser conectado a uma norma 

jurídica vinculante para sua destinação voltada para transição energética. 

Desse modo, confirma-se a hipótese básica desta tese, que é função do Estado 

fomentar financeiramente a pesquisa e o desenvolvimento, a fim de promover a busca por 

alternativas tecnológicas e mais acessíveis economicamente a todos de produção de energias 

renováveis, viabilizando a transição energética. O desenvolvimento tecnológico no setor 
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energético, com o uso de nanotecnologias, pode ser diretamente estimulado, tendo em vista à 

preservação ambiental, por meio do uso de fontes renováveis de energia. Esse fomento deve 

ocorrer a partir do conjunto normativo vinculante, trazendo segurança jurídica a todos os 

players do ecossistema de inovação, simultaneamente, sendo o caminho a percorrer para 

atendimento aos ODS em P&D. 

Tecnologias inovadoras como elemento essencial do desenvolvimento necessitam 

estar em sintonia com a preservação ambiental. Ao Poder Público, resta a obrigação de 

preservação do meio ambiente, e fomentar meios para diversificar essa proteção é sua 

finalidade, com vistas a atingir as metas propostas na Agenda 2030 dos ODS, como modo de 

perfectibilização do desenvolvimento sustentável.  

A presente pesquisa não pretende encerrar o assunto, mas contribuir com dados e 

reflexões de que a pesquisa e o desenvolvimento em inovações nanotecnológicas para a 

transição energética, mediante incentivos fiscais, restam prejudicados com a legislação atual. 

Atualmente eles ficam sujeitos à Políticas Públicas de governo, que podem alterar os 

direcionamentos, conforme a discricionariedade que lhe são característicos. É necessária a 

consolidação do marco regulatório da nanotecnologia com direcionamento para as energias 

renováveis e adequação da legislação referente à inovação. Deste modo o investidor em 

P,D&I terá segurança jurídica para avançar na transição energética. 
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APÊNDICE A – OBJETIVOS ESPECÍFICOS E CAPÍTULOS DA TESE 

 

  

Título: NANOTECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM ENERGIAS RENOVÁVEIS: 

ANÁLISE DO MARCO REGULATÓRIO BRASILEIRO E FOMENTO À 

SUSTENTABILIDADE POR MEIO DE FERRAMENTAS TRIBUTÁRIAS  

 

ISABEL NADER RODRIGUES 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

SUMÁRIO 

 2. INOVAÇÃO EM NANOTECNOLOGIAS, ENERGIAS RENOVÁVEIS E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

• Examinar a aplicação de 

nanotecnologias no setor de produção de 

energias renováveis e suas implicações 

ambientais, levando em conta a segurança 

do meio ambiente; 

2.1 A EFICIÊNCIA TECNOLÓGICA 

COMO PROMOÇÃO DO MEIO 

AMBIENTE 
 

• Analisar os principais componentes  

da matriz energética brasileira e seus 

efeitos nas mudanças climáticas; 

2.2 A MATRIZ ENERGÉTICA 

BRASILEIRA E SEU EFEITO  NAS 

MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 

• Delinear o panorama atual da 

nanotecnologia no setor de energias 

renováveis, voltados aos processos de 

Inovação. 

2.3  NANOTECNOLOGIA E A 

INOVAÇÃO NA ÁREA DE ENERGIAS 

RENOVÁVEIS 
 

 3. O PANORAMA REGULATÓRIO DA INOVAÇÃO EM 

NANOTECNOLOGIAS 
 

• Analisar o marco regulatório 

aplicável à  Inovação tecnológica; 
3.1 O MARCO REGULATÓRIO DA 

INOVAÇÃO NO BRASIL 
 

• Analisar o PL que delimita o 

marco regulatório para a nanotecnologia; 
3.2 O PL DO MARCOS 

REGULATÓRIO DA 

NANOTECNOLOGIA 
 

• Ponderar sobre  a inovação em 

nanotecnologia com segurança jurídica; 
3.3  SEGURANÇA JURÍDICA COMO 

ELEMENTO AO 

DESENVOLVIMENTO 
 

 4. OS INCENTIVOS FISCAIS COMO CATALISADORES DO 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DA INOVAÇÃO EM 

NANOTECNOLOGIAS 

 

• Explorar a possibilidade do Estado 

ser promotor de ações do meio ambiente 
4.1  FUNÇÃO EXTRAFISCAL DO 

TRIBUTO E A LEI DE 
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mediante a função extrafiscal do tributo, 

observada a lei de responsabilidade fiscal. 
RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

• Analisar o papel da inovação no 

desenvolvimento econômico e social e as 

principais tendências nas tecnologias, 

envolvendo o setor de energias renováveis. 

4.2 AS EXTERNALIDADES E O 

TEOREMA DE PIGOU: PAPEL DE 

ESTADO 

 

• Apontar a existência ou não de 

normas sobre tributação, envolvendo 

nanotecnologia e  inovação; 

4.3 INCENTIVOS FISCAIS VOLTADOS 

À INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E 

NANOTECNOLOGIAS 

 

 5. CAMINHOS PARA A INOVAÇÃO SUSTENTÁVEL EM 

NANOTECNOLOGIAS 

 

• Especificar os ODS contemplados 

ao viabilizar a inovação em 

nanotecnologia em energias renováveis; 

5.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E 

INOVAÇÃO TECNOLÓGICA PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

• Apontar a potencialidade e como 

os incentivos fiscais podem alavancar a 

pesquisa e desenvolvimento (P&D) em 

energias renováveis a partir da 

nanotecnologia, de modo a atender dos 

objetivos do desenvolvimento sustentável 

da Agenda 2030 das Nações Unidas. 

5.2 INCENTIVOS FISCAIS E O 

ATENDIMENTO AOS OBJETIVOS DO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

DA AGENDA 2030 

 

• Examinar o processo de inovação 

tecnológica nas empresas brasileiras com 

base na pesquisa Pintec/IBGE e 

indicadores dos ODS. 

5.3 CRÍTICA AO MARCO 

REGULATÓRIO E CAMINHOS A 

PERCORRER PARA ATENDIMENTO 

DOS ODS EM P&D 

 

 

 

 




